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ANO XXXV- N• 102 QUINTA-FEIRA, 11 DE SETEMBRO DE 1980 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL -"----------, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, eu eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 72, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar empréstimo externo no valor de USS 63,000,000.00 (ses­
senta e três milhões de dólares americanos), para ser aplicado no Programa Estadual de Promoção de Pequenos Produto­
res Rurais. 

Art. l' É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a realizar uma operação de empréstimo externo, com a garan­
tia da União, no valor de USS 63,000,000.00 (sessenta e três milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BlRD, sob a orientação do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada a financiar o Programa Estadual de Promoção de Pequenos Produtores Ru­
rais, com o objetivo de aumentar a produtividade e melhorar as condições de vida em cerca de 102 (cento e dois) municípios do 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2• A operação a que se refere o artigo anterior realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, in­
clusive o exame das condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda,em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1•, item 11, do Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências 
dos órgãos encarregados da execução da política económico;financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na Resolução n' 
2.156, de 13 de novembro de 1979, da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, I O de setembro de 1980. -Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1980 

Suspende a execução do art. 116, salvo seu parágrafo único, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Esta­
do do Paraná, aprovado pela Resolução Normativa n' I, de 11 de dezembro de 1975, do Tribunal de Justiça daquele Esta­
do. 

Artigo único. É suspensa, por incoristitucioriitlidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida aos 5 de março de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário n' 87.728-2, a execução do art. 116, salvo seu parágrafo úni­
co, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, aprovado pela Resolução Normativa n• I, de li de 
dezembro de 1975, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Senado Federal, 10 de setembro de !980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 130• SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1980 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
-No 201/80 (no 356/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 

Câmara n' 154/80 (no 3.223/80, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
organização dos diretórios municipais dos Partidos Políticos em for~ 

mação, e dá outras providências. (Projeto qUe se transformou na Lei n9 
6.817, de 5 de setembro de 1980.) 

-No 202/80 (no 364/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 39/80 (n9 2.573/80, na Casa de origem), que reajusta o valor da 
pensão especial concedida a Dulce Evers de Abreu. (Projeto que se trans­
formou na Lei n9 6.818, de 9 de setembro de 1980.) 

- N• 203/80, (n' 375/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 34/80 (n• 2.570/80, na Casa de origem), que autoriza a rever-
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são ao Município de Castro, Estado do Paraná, do terreno que menciona. 
(Projeto que se transformou rurt:eíi1.9 6.819, de 9 de setembro de 1980.) 

De agradecimento de comunicação: 
- N• 204/80 (n' 36óf80, na origem), referente às matêrias constantes 

das Mensagens nos 42 a 44, 56, 57, 65 a 69, 76, 77, 91, 92, 192 e 341, de 
1980, da Presidência da República. 

1.2.2 - Parecer 

- Referente â seguinte matéria 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n9 34, de 

1979 (n' 35/79, na Câmara dos Deputados). (Redação do vencido para o 
turno suplementar.} 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 225/80, de autoria do Sr. Senador 
Bernardino Viana, que estabeléce normas para concessão de cotas de trigo 
em grãos aos Estados onde não existam moinho e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado no 226/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que introduz alteração na Lei n9 4.215, de 27 de abril de 
1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 227/80, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que dispõe sobre o direito de ação das Associações Ambien­
tais. 

dos 
1.2.4 - Comunicações da Liderança do PDS na Câmara dos Deputa-

-De substituições de membros em Comissão Mista. 

1.2.5 - Requerimento 

- N9 372/80, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard, solicitando 
prorrogação do prazo concedido à Comissão Especial incumbida de apre~ 
sentar sugestões concretas que se destinem ao aperfeiçoamento e moderni­
zação da instfruição do Júri Popular. Aprovado. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Atividades culturais e cientí­
ficas desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro da Cultura Luso~Afro~ 
Asiátrco e a participação da Dra. Aldina de Araújo Oliviera à frente da­
quele órgão. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Processo crescente de in­
compatibilizar o Governo junto à opinião pública brasileira e de desviã-lo 
dos rumos da redemocratização do País. 

SENADOR PAULO BROSSARD, como Líder- Observações de S. 
Ex~ a respeito do discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

1.2. 7 - Requerimento 

N9 373/80, de autoria dos Srs. Jarbas Passarinho e Humberto Luce­
na, de urgência para o ProjetO de Decreto Legislativo n9 7, de 1980, que 
aprova o texto do Convênio de Santo Domingo {Ata de Registro dos Esta~ 
tutos da Organização de Educação Ibero-Americana OEI), assinado em 
31 de outubro de 1957. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 23/79 (n' 1.849/76, na Casa de ori­
gem), que estabelece normas sobre a documentação exigida aos candida­
tos, em concursos públicos. Aprovado, com emenda. À Comissão de Re­
dação. 

-Requerimento n9 366/80; de autofia dO "Sr. Senador Mauro Bene~ 
vides, solicitandO a -tr2.i1sCríÇão, nos~Anais do senado Federal, do artigo 
intitulado "Universidades em Crise", publicado no Correio Brazi!iense, 
edição de 8 de setembro de 1980. Aprovado. 

-Requerimento n'i' 370/80, de autoria do Sr. Leite Chaves e outros 
Srs. Senadores, requerendo urgência-,~ nos termos do art. 371, alínea c, do 
Regimento Interno, para os Projetos de Lei do Senado n'i's 57, 59 e 78, de 
1971, 24, de 1975, e 4, de 1976, que tramitam em conjunto. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Leite Chaves:--

- Projeto de Lei da Câmara n' 68/78 (n' 93/75, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação sobre o Fundo de Ga­
rantia por tempo de Serviço. Discussão adiada para a sessão do dia 24 de 
setembro de 1980, nos termos do Requerimento ti'? 374/80. 

-Projeto de Lei da Câmara no 35/80 (no 2.384/79, na Casa de ori­
gem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da República, que autoriza a per­
muta dos terrenos que menciona, situados nos Municípios do Rio de Ja­
neiro e de Campos, no Estado do Rio de Janeiro. Aprovado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 37/80 -Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Humberto Lucena, dando nova redação ao dispositivo da 
Lei Complementar n"' 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critérios e 
limites para a fixação da remuneração de vereadores. Aprovado, em turno 
único. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n_9 25/79, de autoria do Sr. Senador 
Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do Decreto-lei n9 73, de 21 de no~ 
vembro de 1966, e dá outras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 371/79, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que regula o pagamento do laudêmio inciderite- nãs 
transmissões financiadas pelo Sis-tema Financeiro de Habitação. Discos.. 
são adiada para o dia 24 do mês em curso, nos termos do Requerimento n9 
375/80. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 3/80, de autoria do Sr. Senador Helví­
dio Nunes, que dispõe sobre a cobrança de taxas relativas a concursos 
públicos. Aprovado! em primeiro turno. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n• 7/80 (n' 45/80, na Câmara dos De­
putados), em regime de urgência, nos termos do Requerimento n9 373/80, 
lido no expediente. Aprovado, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Relações Exteriores, após pareceres das comissões competentes. A Comis­
são de Redação. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n'i' 7/80 
(Redação do vencido para o turno suplementar}, em regime de urgência. 
Aprovação, à Câmara dos Deputados. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Convocação de sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 18 horas e 

30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.6 -DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GILVAN ROCHA- Resposta ao discurso proferido na 
presente sessão pelo Senador Jarbas Passarinho. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- esclarecimen­
tos sobre o discurso proferido por S. Ex' na presente Sessão, em face das 
ilações dos Líderes da Oposição sobre _p mesmo. 

SENADOR LEITE CHAVES- Considerações sobre transações co­
merciais entre a Empresa Malves S.A. e o Banco Itaú S.A. 

SENADOR AMARAL FURLAN- Exposição que serã feita pelo 
Ministro César Cals, em CaracaS, ·sobre o Programa Brasileiro de Energia. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Projeto de Lei do Senado em 
tramitação na Cãmai'a dos Deputados, estabelecendo que a atualização de 
tributos não poderá exceder o índice oficial da correção monetária. 

SENADOR MARCOS FREIRE - Proposta de Emenda à Consti­
tuição que serã apreciada pelo Congresso Nacional que estabelece a apo­
sentadoria dos professores aos 25 anos de serviço. Extensão do 139 salário 
e do reajuste semestral para os servidores públicos. 

1.7- DESIGNAÇÃO OA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 131• SESSÃO, DE 10 DE SETEMBRO DE 1980 
2.1 -ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-::-: Mensagensn•s 188 e 154/80 (n•s 319 e 259/80, na origem), do Se­

nhor Presidente da República propondo ao Senado Federal, sejam autori­
zados os Governos dos Estado da Bahia e do Rio Grande do Norte a ele­
varem os montantes de suas dívidas consolidadas internas. 

-Ofício S-n' 24//80 (n04!2f80, naorigem), do Sr. Governador do 
Estado de São Paulo, solicitando autorização do Senado Federal para 
contrair empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00, de dólares 
norte~americanos, destinado à Companhia Metropolitana de São Paulo 
-METRO. 

-Mensagens n's 174, 155, 172, !64, 169, 168, de 1980, do Senhor 
Presidente da República propondo ao Senado Federal sejam autorizados 
o Hospital Henrique Lage, de Lauro Müller (SC); o Governo do Estado 
do Ri__o Grande do Norte e as Prefeituras Municipais de Ilhéus (BA); V o~ 
torantim (SP); Goianésia (GO); e Currais Novos (RN), a elevarem os 
montantes de suas dívidas consolidadas. 

-Oficio S-n' 22/80 (n' 420/80, na origem), do Sr. Prefeito da Cidade 
do Rio de Janeiro, solicitando ao Senado Federal, autorização para con-
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tratar empréstimo externo de US$ 20,000,000.00, para aporte de capital na 
Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRO - RJ. 

- Mensagens nos 178 e 179/80, do Senhor Presidente da República 
subemetendo ao exame do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Natal (RN) 
elevar o montante de sua dívida consolidada interna. 

2.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 228/80, de autoria do Sr. Lãzaro Bar­
boza, que dispõe sobre o exercício da profissão de fotógrafo. 

2.2.3 - Requerimentos 

- N9 376/80, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Saúde para to­
dos, proposta municipalista", de autoria do Prefeito de Osasco, Sr. Guaçu 
Piteri. 

-NOs 377 a 379/80, de autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, de 
dispensa de interstício e prêvia distribuição de· ãvUlsos para os Projetos de 
Resolução n9s 72 a 74, de 1980, que autOrizam respectivamente, os Gover­
nos dos Estados da Bahia e do Rio Grande do Norte a elevarem os mon­
tantes de suas dívidas consolidadas interna e o de São Paulo a realizar 
operação de emprêstimo externo no valor que menciona para o fim que es-

pecifica, a fim de que figurem no Ordem do Dia da sessão seguinte. Apro­
vados. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
191/80 (no 332/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Renato Ba ma De­
nis, Embaixador do Brasil junto à República do Senegal, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Gâmbia. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

-NOs 30 e 48, de 1980. 
- Nos 5 e 6, de 1980 (Declaratório). 

4 -ATAS DE REUNIÕES DO CONSELHO DA ORDEM DO 
CONGRESSO NACIONAL 

5- ATA DE COMISSÃO 
6 -MESA DIRETORA 
7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­

RES 
8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 130' SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DO SRS. ALEXANDRE COSTA, GABRIEL HERMES E 
GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Jarbas Passari­
nho -Alexandre Costa- Luiz Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana 
- Helvídio Nunes -Almir Pinto -José Lins- Agenor Maria- Cunha 
Uma - Humberto Lucena - Aderbal Jure-ffiã. --=..-João Lúcio - Lourival 
Baptista - Lomanto Júnior- Moacyr Da]fa-.:..... Amaral Furlan- Franco 
Montoro- Lázaro Barboza- Gastão Miiller- Saldanha Derzi- Affonso 
Camargo -Leite Chaves- Evelásio Vieira__: Jãisoil Barreto -Paulo Bros­
sard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçãO- de Deus iniei3.rilos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederá à- leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autôgiiijos de Projetos de Lei sancionados: 

No 20lf80 (no 356/80, na origem), de 5 do. corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara no 154, de 1980 (no 3.223/80, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a organização dos diretórios municipais dos Partidos Políticos em 
fOrmação, e dá outras providências. (Projeto que se transformou ·na Lei n9 
6.817, de 5 de setembro de 1980.) 

No 202/80 (no 364/80, na origem), de 9 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara no 39, de 1980 (no 2.573/80, na Casa de origem), que reajus­
ta o valor da pensão especial concedida a Dulce Evers de Abreu. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 6.818, de 9 de setembro de 1980.) 

N9 203/80 (n9 375/80, -na origem), de 9 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara no 34, de 1980 (no 2.570/80, na Casa de origem), que autori­
za a reversão ao Municípío de Casiro, Estado do Parãná, do terreno que 
menciona. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.819, de 9 de setembro de 
1980.) 

De agradecimento de comunicação: 

No 204/80 (no 366/80, na origem), de 9 do corrente, referente às matérias 
constantes das Mensagensnos42 a44, 56, 57,65 a69, 76, 77, 91,92,192e341, 
de 1980, da Presidência da República. 

PARECER 

PARECER No 658, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n9 34, de 1979 (n9 35/79, na 
Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n9 34, de 1979 
(n_9 35(79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo que es­
tabelece a Comunidade da Pimenta-do-Reino, aberto à assinatura em Bang­
kok, Tailândia, de 16 de abril a 31 de agosto de 1971. 

Sala das Comissõ_es, 9 de setembro de 1980. -Adalberto Sena, Presiden­
te - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER No 658, DE 1980 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Decreto Legislativo no 34, de1979 (no 35/79, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo que estabelece 
a Comunidade da P•menta-do-Reino, aberto à assinatura em Bang­
kok, Tailândia, de 16 de abril a 31 de agosto de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo que estabelece a Comunidade da 

Pimenta-do-Reino, aberto à assinatura em Bangkok, Tailândia, de I 6 de abril 
a 31 de agosto de 1971. 

Art. 29 Todas as emendas ou alterações introduzidas no texto referido 
no artigo anterior só se toi-narão eficazes e obrigatórias para o País após a 
respectiva aprovação pelo Congresso Nacional. 

Art. 39 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 225, DE 1980 

Estabelece normas para concessão de cotas de trigo em grão aos 
Estados onde não existam moinho, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Será concedida, mediante concorrência pública, cota única de 
trigo em grão aos Estados onde não haja moinho. 

Parágrafo único. As empresas interessadas em participar da concorrên­
cia deverão apresentar proposta pela qual se possa evidenciar a viabilidade 
técnica, econõinica e financeira do empreendimento. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da sua publicação. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J us~ificatão 

Tem sido reclamada como grande injustiça a não concessão de cotas de 
trigo em grão a alguns Estados da Federação, ainda que o consumo justifique 
a implantação de moinho. 

É que o Decreto-lei n9 210, de 27 de fevereiro de 1967, restringe os rateios 
das cotas aos moinhos já existentes. 

Hoje, com o custo do frete elevadíssimo, os Estados que não possuem 
moinhos não podem concorrer, em termos de engorda de bovinos e de aves, 
com os Estados produtores de farelo, ingrediente indispensável na fabricação 
de ração de alto poder nutritivo. 

No caso particular do Piauí, o consumo aparente de farinha de trigo, se-­
gundo esJima\iva da Divisão Comercial DIRIGJSUNAB, a partir de 1970 e 
até 1976, foi o seguinte: 
--" 

i\tii·:l:i<'l'O S/0 :·1C:Dlll. ~rc~:sr..L COR!U~!r-'0': 

JltWS QUILO At~O ll';l'J.::ldOR l:i·l S.\CCS DE m:~:T:: :.:o:::_ 
50 Y.g GEI'l E.",. ••• 

Tf;:!4 !!ORJ\S 

1970 8.00!).482 32,48~- 13.349 34 '2 

1971 9.t.n.lOS 18,521 15.822 40,6 

1972 9.723.970 2,43t 16.20_7 41 , 5 

1973 9.762.100 0,39t- 16.260 41,7 

1974 12~5GG.045 28,72'. 20.943 53,7 

1975 14.871.065 18,34~ 24.785 63,5 

1976 17 . .U9.025 17,13'l. 29.032 7 4, 4 

Como o aproveitamento na Zona é superior a 100%, o registro equiva­
lente, tomando-se por base dados ainda de até 1976, cori'esponderia a aproxi­
madamente 65t em 24 horas. 

Em linhas gerais os benefícios, quC ã. implantação das moageiras traria 
para os Estados favorecidos seriam a mobilização de contigente apreciável de 
mão-de-obra, inclusive qualificada, aquisição de farelo, a custo muito inferior 
ao atual, para rações de aves e gado; e o incremento de suas receitas tribu­
tárias. 

O projeto propõe-se a corrigir tratamento discriminatório e injusto. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1980. - Bernardino Viana. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultura e de 
Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 226, DE 1980 

Introduz alteração na Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, que 
dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]o O art. 47 da Lei n•4.2!5, de27 de abril de 1963, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 47. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ~ .............................. ~ ....... . 

IV - solicitadores. 
§ J9 Ao quadro de solicitadores referido no inciso IV terão 

acesso bacharéis em ciências jurídicas e sociais que, mediante reco­
mendação de um juiz de direito e responsabilidade direta de um ad­
vogado, se comprometam a residir e trabalhar em comarca onde 
não haja advogado. 

§ 2• A inscrição a que se refere o parágrafo anterior valerá por 
tempo indeterminado." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O vigente Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, instituído pela 
Lei n9 4.215/63, exige, como condição sine qua non para ingresso no quadro 
de advogados o chamado Exame de Ordem ou, em seu lugar, resultado de 
comprovação de exercício. 

Trata-se de medida contra a qual nada se deve dizer, visto que tem a 
marca incontratada do saneamento e da moralização profissionais. 

Entretanto, é o juiz aposentado Dr. Asér Martins de Souza Campos que 
adverte para os graves e terríveis sacrificios da justiça e da sociedade nas co­
munidades, comarcas mesmo, onde não existem advogados militantes. 

Ele mesmo - o Dr. Asér - cita números, informando que no Brasil 
todo são 700 comarcas que não dispõem de um só advogado (90 delas no 
mais adiantado Estado da FederaçãO: São Paulo), sendo, portanto, conside­
rável o contingente populacional sacrificado por falta de assistência judi­
ciária. 

O projeto ora oferecido à consideração da Casa, por sugestão do men­
cionado magistrado, visa assim ser solução tão-somente para o problema 
apontado, não envolvend~ qualquer crítica ou mesmo tentativa de contornar 
a exigência do Exame de Ordem. 

Sala das Sessões, lO de setembro de 1980. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 
ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Da Inscrição na Ordem 
Art. 47. A Ordem dos Advogados do Brasil compreende os seguintes 

quadros: 
I - advogados; 
11 - estagiários; 
Ill - provisionados. 
Art. 48. Para inscrição no quadro dos advogados ê necessârio: 
I - capacidade civil; 
11 - diploma de bacharel ou doutor em Direito, formalizado de acordo 

com a lei (art. 57); 
111 -certificado da comprovação do exercício e resultado do estágio, ou 

de habilitação no Exame de Ordem (arts. 18, inciso VIII, letras ua" e "b" e 
53); 

IV - título de eleitor e quitação de serviço militar, se for brasileiro; 
V- não exercer cargo, função ou atividades incompatíveis com a advo­

cacia (arts. 82 a 86); 
VI - não ter sido condenado por sentença transitada em julgado em 

processo criminal, salvo por crime que não importe em incapacidade moral; 
VII - não ter conduta incompatível com o exercício da profissão (art. 

110, parâgrafo único). 
Pàrâgrafo único. Satisfazendo os requisitos deste artigo, o estrangeiro 

será admitido à inscrição nas mesmas condições estabelecidas para os brasi­
leiros no seu país de origem; devendo exibir diploma revalidado, quando não 
formado no Brasil. 

. ................... ~ ................................... ~ ........ . 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 227, DE 1980 

Dispõe sobre o direito de ação das Assoclatões Ambientais 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 As pessoas jurídicas de direito privado constituídas para a defe­
sa dos recursos naturais e de combate à poluição, provando a regularidade de 
sua constituição, têm legitimidade para proporem, em nome próprio e a nível 
de substituição processual ou de assistência litisconsorcial, ações para reparar 
ou fazer cessar os- gravameS-Contra o meio ambiente . 

Art. 2• ~O caput do art. I' da Lei n• 4.717, de 29 de junho de 1965, passa 
a ter a seguinte redação: 

.. Art. 1~ Qualquer cidadão o~ pessoa jurídica, quando autori­
zada por lei, será parte legítima para pleitear a anulação ou a decla­
ração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Dis­
trito Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárqui-
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cas, de sociedade de economia mista, de sociedades mútuas de segu­
ro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas 
públicas. de serviços sociais autônomos, de instituições ou fun­
dações para cuja criação ou custeio o tesouro público haja concorri­
do ou concorra com mais de 50% do patrimônio ou de receita ânua, 
de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Fe­
deral, dos Estados e dos Municípios e de quaisquer pessoas jurídicas 
ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos." 

Art. 39 Acrescente-se mais um parágrafo ao art. }9 da Lei n9 4.717, de 
29 de junho de 1965: , __ 

§ 89 A prova de existência da pessoa juridica será feita pela juntada de 
seus estatutos.· registrados na forma da Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em cont_rârio. 

Justificação 

Este projeto consubstancia uma das conclusões do Primeiro Simpósio 
Nacional de Direito do Meio Ambiente promovido pela Sociedade Brasileira 
do Direito do Meio Ambiente, a Universidade Metodista de Piracicaba e a 
Associação dos Advogados de São Paulo. 

O Doutor Paulo Affonso Leme Machado, Presidente da Sociedade Bra­
sileira do Direito do Meio Ambiente assim justifica o presente projeto: 

"As agressões ambientais estão aumentando e nesta última década pas­
saram a constituir IfiOlivo- de preocupação diâria para os brasileiros. Pode­
mos afirmar que em todas as partes do País a poluição não ê desconhecida: jâ 
se sentem seus efeitos ou existe o receio de virem as comunidades a serem 
atingidas pelos poluentes. 

·A industrialização das últimas dêcadas processou-se de tal maneira, que 
colheu de forma impreviSta o legislador e o administrador público. 

Tentando-se diminuir os problemas foi criada a Secretaria Especial do 
Meio Ambiente, a nível federal. Nos Estados vem-se procurando estruturar 
organismos públicos com o fim de controlar a poluição. 

A preservação ecológica no Brasil não visa frear o desenvolvimento. O 
que se acentua é a necessidade de um crescimento global, em que o avanço 
tecnológico seja feito em f:ivor do homem, em que os seus direitos à vida, à 
saúde e à existência em ambiente não degradado sejam respeitados. 

A realização do equilíbrio dos ecossistemas e não do seu imobilismo não 
pode ser tarefa somente dos governantes frente a ação de possíveis poluido­
res. As vítimas atuais ou em potencial têm que desempenhar um papel rele­
vante na consecução do bem comum ecológico. Jâ no Impêrio, ensinava o ju­
rista Visconde do Uruguai - "O Governo do Estado, em lugar de entregar 
uma parte de sua ação a seus agentes, restitui-a à Sociedade. Em lugar de tra­
tar dos negócios do povo, convida-o a tratar deles por si mesmo". 

Inobstante a possibilidade atual das vítimas da poluição fazerem valer 
perante o Judiciário os seus interesses ambientais, na realidade, raros são os 
casos em que o direito à. ação é utilizado.. .. f: comum .a complexidade -dos 
problemas a enfrentar, a ausência de competência técnica e científica do cida­
dão, .o peso econômico do adversário, o risco do processo civil e de seu custo 
a tornar quase ilusótia a atuação dos interesses difusos graças à atividade de 
denúncia e de ação do indivíduo isolado, que acaba por renunciar ou por ce­
der no direito de que é titular e de que poderia valer-se jurisdicionalmente." 

O fato de a poluição e a degradação da natureza não atingirem, em geral, 
somente uma pessoa, faz com que as vítimas fiquem à espera da ação uma das 
outras, o que acaba por traduzir-se em inêrcia na- defesa dos interesses me­
taindividuais. Chega-se ao absurdo jurídico de que "prejudicando muitos, 
não se prejudica civilisticamente a ninguêm". 

A legislação brasileira procurou investir o cidadão de um direito de pre­
servação do patrimônio público atravês da ação popular. As Constituições 
Federais de 1934, 1946, 1967 e a Emenda Constitucionain• 1/69, em seu art. 
153, § 31 trataram da ação popular. Entretanto, a: Lei Constitucional como a 
Lei n'<' 4.717 de 29 de junho de 1965 não foram explícitas em admitir a pessoa 
jurídica como parte legítima para intentar ação popular. Dessa forma, o Su­
premo Tribunal Federal sumulou que "pessoa jurídica não tem legitimidade 
para propor ação popular" (S. 365). 

A ação popular ê ó único remêdio processual para futar-se contra a 
agressão poluidora. Entretanto, ê um meio jurídico vâlido e que serâ eficaz se 
houver possibilidade de ser feita uma postulação adequada e uma produção 
de provas convincente. ''Se, antes, só competia aos .. ÓrgãOs estatais superiores 
controlar a atividade governamental, hoje, pela ação popular, cabe também 
ao povo intervir na administração, para invalidar os atos que lesarem o patri­
mônio econômico, adminiStrativo, artístico, ambiental ou histórico da comu­
nidade." A expressão "cabe ao povo intervir" aflofa uma realidade fâtica: di-

ficilmente a defesa dos interesses da comunidade pode ser feita por um indiví­
duo solitário. 

Hâ necessidade de formulações legislativas novas. pois o Código de Pro­
cesso Civil, em seu art. 69 preceitua: "Ninguém poderá pleitear, em nome pró­
prio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei". Preconiza-se, pois, a 
possibilidade da pessoa jurídica de direito privado -associação com fins ex­
clusivos de defesa da natureza e combate à poluiÇão- possa ser parte legíti­
ma para defender o interesse comum à preservação do direito" à vida e o direi­
to à saúde. Desde já se destaque que não é muito o que se propõe, mas é o 
mínimo para se tentar defender nosso patrimônio ambiental que não só não 
peirteriCe com e·xclusivldade às atuais gera-ções, devendo ser transmitido tam­
bém às futuras. 

A poluição, em geral, provém não da ação de um indivíduo isolado, mas 
de empresas, isto é, de pessoas jurídicas. Como permitir, portanto, que a pes­
sóa jurídica polua e não permitir -qUe uma pessoa jurídica. em posição con­
trária, defenda o interesse coletivo e enfrente o poluidor? 

O Professor Drago. da Sociedade de Legislação Comparada afirma: "o 
método comparativo traz ainda mais interesse quando ele se aplica às discipli­
nas novas (como o direito do meio ambiente) porque verdadeiramente a seu 
propósito, que um direito uniforme está nascendo ... Quando o direito está 
impregnado da técnica e procura dominá-la, o relacionamento não é só mais 
fácil como mais benéfico". 

Na Espanha, .. dentro do contencioso de anulação é perfeitamente viável 
que a representação processual dos interesses afetados fique a cargo de pes­
soas jurídicas associativas face o disposto no art. 32 da lei jurisdicional que 
deve interpretar-se em sentido amplo e em relação com o art. 28, 1, a . Este ar­
tigo admite perfeitamente, por exemplo, a legitímação para o efeito de um 
eventual contencioso sobre águas, interviitdo irmandades de lavradores, asso­

...,ciações ou federações de pescadores, associações de vizinhos para a defesa da 
qualidade atmosfêrica ou de agressões de outra ordem". 

Nos Estados Unidos as associações de proteção ao meio ambiente co­
meçaram a ter seus direitos processuais recói:thecidos primeiramente nas le­
gislações estaduais. Foi o Estado de Michigan pelo "Michigan's environmen­
tal protection act, 1970" que deu poderes "para o procurador geral, para as 
agências, para as pessoas (seja pessoa privada ou uma associação) para inten­
tar processo para a proteção do ar, da água ou de quaisquer recursos naturais 
do País, contra a poluição ou a destruição". Leis análogas foram promulga­
das posteriormente em outros Estados (Califórnia, Connecticut, Flórida, In­
diana, Massachusetts, Minnesota ... ). O Congresso Americano passou a 
habituar~se em inserir tais disposições nas leis federais (Federal Water Pollu­
tion Control Act., sec. 505; Clean Air Act, sec. 301; Solid Waste Disposal 
Act, sec 7002; Noise Contrai Act, sec. 12). 

A França passou a admitir legitimidade das associações pelas Leis n'<' 
76-629 sobre a proteção da natureza, datada de 10 de junho de 1976, em seu art. 
40 e Lei n9 16~ 1285 de 31 de dezembro de 1976 em seus arts. 8 e 44-I que pas­
saram a ser os artigos L-121-8 e L-160-1 do Código de Urbanismo. O Artigo 
deLel12t.:.8 diz: ~~As-associações locais-de usuários ãprovaàas n·as condições 
definíâas por decreto, em Conselho de Estado, são consultadas, a seu pedido, 
para a elaboração dos planos de ocupação do solo". O Artigo de Lei 160-I 
prescrev..e: "Toda a associação, seja a reconhecida de utilidade pública, seja a 
regularmente declarada depois de três anos no mínimo e aprovada, 
propondo-se por seus estatutos de agir para a proteção e melhoria do quadro 
de vida e do meio ambiente, pode exercer os direitos reconhecidos à parte ci­
vil no que concerne aos fatos constituidores de infração às alíneas l' e 2• deste 
Artigo, que tragam prejuízos direto ou íi:tdireto aos interesses coletivos que 
ela tenha por objetivo defender". 

No Canadâ, conforme o seu sistema de ação popular, "as organizações 
sociais· de proteção do meio ambiente exercem freqüentemente um papel posi­
tivo e constituem um importante instrumento de controle social". 

O direito compaiado mostra exemplos de países onde estruturas proces­
suais tradicionais não foram suficiellies para fazer retroceder a poluição e a 
devasfação de recursos naturais e, por isso, se confiou, também, às asso­
ciações essa difícil tarefa. 

O Pro f. Diogo de Figueiredo Moreira Neto afirma acerca das pessoas de 
interesse coletivo que "outras existem que não estão inseridas na estrutura da 
Administração Pública, mas que apresentam características que as colocam, 
reconhecidamente, em destacada situação face ao interesse coletivo, muitas 
vezes recebendo uma delegação atípica". 

·A outorga do direito de ação às associações ambientais não acarretará a 
sobrecarga dos encargos forenses, poiS rião se ignora a dificuldade para 
org3riiiar-se e manter-se sociedades desse tipo. O interesse coletivo reclama 
tal legitimidade processual, interesse que nãO "sei diferencia do individual 
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pelo aspecto quantitativo e que não pede proteção somente como soma dos 
interesses individuais mas sobretudo "exprime uma força coesiva de tais inte­
resses" pressupondo a unificação e a composição dos interesses egoísticos 
tendo em vista um fim unitariamente colimado". 

Acentue-se que as associações ambientais submetem-se para sua consti­
tuição à Lei n9 6.015 de 31 de dezembro de 1973. Dessa forma ficam assegura­
das a organização de entidades com fins lícitos e que não atentem ao bem 
público, à segurança do Estado e da coletividade, à ordem pública ou social, à 
moral e aos bons costumes. 

O Código Civil, em seu art. 75 afirma .. a todo o direito corresponde uma 
ação, que o assegura". O que se vê concretamente é que o direito a um meio 
ambiente sadio e equilibrado não encontrou, ainda, ação para o assegurar. 
Essa a razão, em suma, do projeto de lei proposto. 

Cumpro o dever de encaminhá.-lo ao exame do ~ongresso Nacional, seja 
pela minha condição de filiado à Sociedade Brasileira do Direito do Meio 
Ambiente, seja pelos seus patrióticos e humanos propósitos. 

Participamos do seu debate com o Deputado Pacheco Chaves, da repre­
sentação de São Paulo, e pedimos a sua aprovação. 11 uma valiosa contri­
buição do Congresso a essa nova luta da sociedade. 

Sala das Sessões, lO de setembro de 1980. - Passos Pôrto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL 

(Emenda Constitucional n• I, de 17-10-1969) 

Art.153 ...•.. , .•..•........ ~······························· 
§ 31. Qualquer cidadão serâ parte legítima para propor ação popular, 

que vise a anular atos lesivos ao patrimônio de entidades públicas. 

LEI N• 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 

Regula a ação popular. 

Art. J9 Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação 
ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Dis­
trito federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autârquicas, de so­
ciedade de economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de sociedades mú­
tuas de seguro nas quais a União representa os segurados ausentes, de empre­
sas públicas, de serviços· sociais, autônomos, de instituições ou fundações 
para cuja criação ou custeio o tesoúro público haja concorrido ou concorra 
com mais de 50% do patrimônio ou de receita ânuà de empresas incorporadas 
ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, 
e de quaisquer pessoas jurídicas ou .entidades subvencionadas pelos cofres 
públicos. 

§ 19 Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste arti­
go, os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou 
turístico. -- -

§ 29 Em se tratando de instit1,1i_ções ou fundações, para cuja criação ou 
custeio o tesouro público concorra __ çg_m __ !Tienos de 50% do patrimônio ou da 
receita ânua; bem como de pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas, as 
conseqliências patrimoniais da invalidez dos atos lesivos terão por limite e re­
percussão deles sobre a contribuição dos cofres públicos. 

§ 39 A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o títu­
lo eleitoral, ou com documento que a ele corresponda. 

§ 49 Para instruir a inicial, o cidadão poderâ requerer às entidades a que 
se refere este artigo, as certidões e informações que julgar necessárias, bastan­
do para isso indicar a finalidade das mesmas. 

§ 59 As certidões e informãções, a que se refere o parãgrafo anterior, 
deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos 
_respectivos requerimentos, e só poderão ser utilizadas para a instrução de 
ação popular. 

§ 69 Somente nos casos em- que o interesse público devidamente justifi­
cado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação. 

§ 79 Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderã ser pro­
posta desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao 
juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e salvo se tratando de razão 
de segurança nacional, requisitar urnas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça que cãss-a:râ- com o trânsito em julgado de sen­
tença condenatória. 

···········~··················-,...·-···~·-·······················.··· 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Ofício n' 164(80 

A Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor presidente: 

Brasilia, !O de setembro de 1980 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­
putados Josias Leite, Honorato Vianna e Djalma Bessa para integrarem, em 
substituição aos dos Senhores Deputados Antonio Morimoto, José Men­
donça Bezerra e Igo Losso, respectivamente, a Comissão Mista inCumbida do 
estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 70 e 
71/80-CN, que "'tornam o número de vereadores proporcional à população 
do município". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço.- Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

XXX 

Ofício n• !66/80 

A Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, lO de setembro de 1980. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do Claudino Sales para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado An­
tonio Ferreira, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 110/80-CN, que submete à aprovação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n9 1.792/80, o qual "dispõe sobre a destinação do 
eventual excesso de arrecadação do Imposto Sobre Operações Financeiras no 
exercício de 1980". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço.- Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

Ofício ii' 167/80 

A Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

XXX 

Brasília, 10 de setembro de 1980 

Tenho a honra de iridicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­
putados Brabo de Carvalho e Darcílio Ayres para integrarem, em silbS.ti~ 
tuição aos dos Senhores Deputados Nilson Gibson e Airon Rios, a ComiSsão 
Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 68/80-CN, que ''revoga o art. 162 e o§ 29 do art. 166 e altera are­
dação do inciso XX do art. 165 e do art. 116 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço.- Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

X X X 

Ofício n• 168(80 

A Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, lO de setembro de 1980 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do_ Çlaudino Sales para integrar, em substituiçãO -ao do Senhor Deputado Au­
gusto Lucena, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Men­
sagem n9 103j80.....,..CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lef n9 i 78j8ü", que "fixa ·vencimentos para cargos do Gover­
no do Distrito Federal e do Tribunal de Contas do Distrito Federal", 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço.- Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 
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Oficio n' 169(80 

A Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasilia, 1 O de setembro de 1980 

Tenho a honra de indicar a vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do Athiê Coury para integrar, em substituiÇão ao do Senhor Deputado Jorge 
Paulo, a Comissão Mista incUmbida do estudo e parecer sobre a Mensagem 
nt? 109f80-ÇN, que submete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n9 1.791/80, o qual "dispõe sobre a renúncia, pela União, em 
favor do Estado de São Paulo, ao domínio-direto de área situada no Municí­
pio de Guarulhos, Estado de São Paulo". 

Aproveito a oportunidade para renovar a vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço.- Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. }~?-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 372, DE 1980 

Senhor Presidente.: 

O prazo concedido à Comissão Especial criada em conseqiiência da 
aprovação do Requerimento nt? 436, de 1979, de autoria do nobre Senador 
Murilo Badaró, expira a 12 do corrente, sem que seus trabalhos estejam con­
cluídos. 

Assim sendo, solicito a V. Ex", nos termos do art. 77, § 19, a, do Regi­
mento Interno, prorrogação do referido prazo por 60 (sessenta) dias. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ext. os meus protestos de 
elevada consideração. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1980.- Paulo Brossard, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Aprovado o requerimento 
fica prorrogado o prazo por 60 dias. -

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para uma breve comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores_: 

O Instituto Brasileiro da Cultura Luso-Afro-Asiática (IBRACLA)- en­
tidade de natureza exclusivamente cultural e científica, sem fins lucrativos, re­
conhecida de utilidade pública e registrada no Conselho N acionai do Serviço 
Social, - vem desenvolvendo com eficiênCia as- atividades determinantes de 
sua criação, notadamente através de um Boletim Informativo que divulga as 
pesquisas e trabalhos dos seus ilustres associados. 

Promovendo_o estudo das culturas africana e asiática, desenvolvendo 
contatos culturais com os núcleos de língua portuguesa, ou de sua influência, 
espalhados por todos os continentes, para a preservação e expansão do idio­
.na luso no mundo, a IBRACLA organiza departamentos, centros de estudo, 
comissões, seções permanentes ou tempo i-árias e grUpos de trabalho para exa­
me e debate dos problemas ou assuntos vinculados às suas finalidades. Ao 
mesmo tempo, procede à efetivação de reuniões, a nível nacional e internacio­
nal, dentro dos seus objetivos, e dispõe de biblioteca e cinemateca. 

Muito tem contribuído para o êxito das suas atividades culturais e cientí­
ficas, a excepcional capacidade e a esclarecida liderança da Doutora Aldina 
de Araújo Oliveira, atual Presidente da entidade. Poliglota e exímia orienta­
lista, a Doutora Aldina de Araújo Oliveira está realizando um_a _admirável 
obra de pesquisa histórica e sociológica sobre a Ásia e a África, e sobre a pre­
sença da língua portuguesa e da cultura da expressão lusíada no mundo, em 
especial naqueles Continentes. 

Os diversos estudos que tem publicado, ..:.:.. livros, conferências, tra­
duções e dezenas de artigos,- consagraram-na corno pesquisadora e escrito­
ra da mais alta categoria. 

Destacam-se no elenco dos seus principais trabalhos, os seguintes livros: 

"Contribuição para o Conhecimento da Personalidade Chine­
sa", "Considerações sobre a Língua Chinesa e o Dialeto de Ma­
cau", "A Influência da Cultura e da Língua Portuguesa na Indoné­
sia", "Papía Cristão - o- Dialeto dos Portugueses de Málaca", 
.. Confúcio, Motivação Filosófica e Social que perdura há 25 sécu­
los", .. Aspectos da Expansão da Língua Portuguesa no Mundo". 

Primeira intelectual portuguesa convidada a falar na Academia Brasilei­
ra de Letras, a Doutora Aldina de Araújo Oliveira, foi Assessora do Ministro 

da Educação e Cultura, Eduardo Portella, durante o IV Congresso Ibero­
Americano de Educação, recentemente levado à efeito em Madri, na Espa­
nha. 

A cultura brasileira, na multiplicidade de seus aspectos, concentra, atual­
mente, o interesse e as preocupações da Doutora Aldina de Araújo Oliveira, 
para quem .. o fenômeno brasileiro, com os seus 120 milhões de habitantes, 
constitui um fator essencial e um fato fundamental da vida contemporât:ea, 
sobretudo quando observado pelo ângulo da sua unidade e da integração 
com o idioma português que já ocupa o 59 lugar entre as línguas do mundo, 
sendo falado por quase duzentos milhões de pessoas. A irradiação interconti~ 
nente do idioma português, amplía e fortalece as possibilidades integradores 
de uma cultura luso-afro~asiática". 

Encerrando estas ligeiras considerações sobre o Instituto Brasileiro de 
Cultura Luso-Afro-Asiática e a fascinante personalidade da Doutora Aldina 
Araújo Oliveira, que O preside com in vulgar competência e dinamismo, dese­
jo chamar a atenção do Senado Federal para a importância intrínseca e as po­
tencialidades de uma política cultural atualizada em função das nossas reali­
dades contemporâneas, principalmente nesta fase da conjuntura mundial, 
quando o Itamaraty considera, como uma das suas prioridades maiores, o in­
tercâmbio político, econômico e cultural com as Nações emergentes da África 
e da Ãsia. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com a palavra o nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo que este discurso seja feito de fatos concretos, de interpretação 
sobre eles, e que conclua por uma pergunta que dirijo à Casa, não apenas aos 
meus companheiros de Partido, mas a todos aqueles que pertencem às Opo­
sições brasileiras. 

Começo por lembrar que o Movimento de 1964 tinha indiscutível vo­
cação democrática e, entretanto, desviou-se, dado o reagrupamento imediato 
das esquerdas após a vitória das armas. 

Ainda hâ pouco tempo, creio que mesmo antes da Anistia, ou pouco de­
pois dela ter sido transformada em lei, o Sr. Leonel Brizola confessava, em 
conseqüência de uma acusação frontal que lhe fez a Sra. I vete Vargas, que 
chegoU- a receber dólares do govei-no cubailo, para tentar a guerrilha urbana 
ou guerrilha rural no Brasil. DisSe o Ex-Governador do Rio Grande do Sul, 
entretanto, que eram poucos dólares, e hoje se declara um desencantado com 
a possibilidade de luta armada que ele disse, em I967,já a esse estágio do pen~ 
sarnento houvera chegado. 

O brazilianist Thomas Skidmore, escrevendo, exatamente nesta data, 
1967, a respeito do Brasil, dizia que ele só encontrara duas organizações resis­
tindo ao Governo: uma estava nas universidades e a outra, no grupo progres­
sista da Igreja Católica. 

O Sr. Carlos Prestes classificou como aventureirismo militar o movimen­
to da esquerda armada que durou de 1967 até 1972, 1973. 

E, finalmente, é bom recordar que tudo isso succionou o movimento re­
volucionário de 1964, desviou, atraiu para os atos de exceção, culminando no 
Ato Institucional n<:' 5. 

E uma breve interpretação que pretendo rememorar, da qual nunca me 
afastei, a respeito da razão pela qual um movimento que nasceu com a me­
lhor intenção de preservar um Brasil democrático, acabou caminhando para 
um mergulho, o último dos quais durou dez anos, na legislação de exceção. 

TiVemos, a partir do Presidente Geisel, a liberalização em marcha. An­
tes, por ato pessoal de Sua Excelência, a suspensão da censura à imprensa, ex­
ceto à chamada imprensa alternativa e, depo.is, numa das sessões bastante 
movimentadas do Congresso, tivemos a aprovação da Mensagem que se 
transformaria na Emenda Constitucional n9 I 1, com a queda do Ato Institu­
cional nq 5 e, conseqüentemente, todos os diplomas de exceção. 

COm o Presidente Figueiredo, desde logo, tivemos a eliminação residual 
da censura à imprensa, mesmo essa chamada alternativa ou nanica; em segui­
da, cai o Decreto-lei 477, que era um decreto que respondia à subversão no 
campo universitário e nas escOlas de 29 grau, com muito menos intensidade. 

Votamos a Anistia, por iniciativa do Presidente da República, e todos 
nós fomos testemunhas que votamos dentro de um clima de verdadeira desor­
dem dentro do Congresso. Aquilo a que assistimos, aquilo de que participa­
mos, àquela altura, dava-nos a impressão de ter sido algo absolutamente iné­
dito na vida do Congresso brasileiro, e essa impressão era confirmada por ve­
lhos parlamentares, alguns dos quais com 8 mandatos sucessivos na Câmara 
dos Deputados. 

o-raro ê que, a cada votação dessas que temos tido, culminando com a 
última, a mais recente, a que levou à prorrogação dos mandatos municipais, 
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nota-se sempre esse tipo de comentário dos velhos parlamentares: ''nunca as­
sisti a isSO -iio -Congresso". De maneira cjue está provada a existência de uma 
escalada. 

Depois da Anistia, o Presidente propôs a restauração das eleições diretas 
para Governadores e o fim da chamada Lei Falcão. AI está a Proposta de 
emenda Constitucional, jã agora lida, com Comissão constituída, para servo­
tada pelo Congresso brasileiro. 

Qual tem sido a_ resposta a essa liberalização, a essa determinação do 
Presidente da República, no seu Governo? De um lado, a direita; tão pronto 
começou o processo de distensão, dentro do próprio juramento que o Presi­
dente da República fez e que, entendo, deva ser interpretado como a firme de­
terminação de erigir, neste País, urna democracia estável, começamos a ter 
panfletagens dirigidas, fundamentalmente, contra auxiliares diretos do Presi­
dente da República, especialmente o Ministro Golbery do Couto e Silva. De­
pois, vieram as ameaças ao próprio Presidente da República e a colocação, 
nesses panfletos de ataque, também, antes ao Presidente Geisel, sob o funda­
mento de que esse processo de liberalização, na verdade, estava se confundin­
do com o processo de comunização do Brasil. Basta ler os panfletos da direi­
ta, dessa época, para se concluir que, por trás daquela vocação confessada de 
patriotismo, o que existia era um total inconformismo coin a convivência de­
mocrática que se pretendia estabelecer. 

De outro lado, a esquerda: agressões verbais violentíssimas, adjetivos in­
suportáveis, dirigidos desde ao Presidente da República até a nós que, aqui, 
representamos o Partido da Maioria do Governo. Uma tentativa, por falta, 
inclusive, de polidez parlamentar, de nos colocar sempre como pessoas sem 
vontade própria, sem cerviz, sem dignidade pessoaL Di r-se-ia que até aí trata­
se de um jogo parlamentar e que é um direito de espernear da próPria Opo­
sição, quari.do não consegue fazer valer os seus pontos de vista. 

Mas quem acompanha este processo, como estou, agora, rapidamente, a 
sumarizá-lo, sabe que, paralelamente, voltou a se falar abertamente neste 
Pais, publicado isto com declarações, na luta de classes e, mais ainda, na for­
ma armada dessa luta, como meio de conquistar o poder. 

O sr~-LUíZ -Carlos- Prestes, a que citei ainda hâ pouco, que criticou tão 
duramente o chamado aventureirismO da esquerda armada de 1967 a 1973, 
foi o mesmo que, sentindo fugir-lhe o terreno no Comitê Central do Partido 
Comunista Brasileiro, regressou à tese marxista-leninista e, acenando com os 
episódios havidos no Irã, admitiu a possibilidade de a luta armada ser um ins­
trumento de conquista do poder. Isto se deu pela altura do mês de outubro do 
ano de 1979. 

Tenho em mãos, aqui, do Jornal do Brasil. no primeiro caderno, página 
7, uma entrevista do Sr. ArmêniO GUedes, um histórico comunista brasileiro, 
que esteve na França muitos anos, militante há 44 anos do Partido Comunis­
ta. Fizeram-lhe esta pergunta: 

"Luiz Carlos Prestes admitiu, esta se-mana, a possibilidade de 
uma saída para chegar-se ao socialismo no Brasil. E. esta também a 
sua opinião ou, antes, pensa que uma passagem aó socialismo por 
caminhos não violentos é mais provável?" 

Resposta longa do Sr. Armênio Guedes, da qual extraio esta passagem: 

"Todos os que fizeram os seus cálculos tendo base a ruptura do 
regime na passagem para um sistema democrático, por meio da luta 
armada, estão equivocados." 

Mais adiante: 

"Mesmo que houvesse a possibilidade, no Brasil, de transfor­
mações socialistas, por elas deveríamos lutar por meios não violen­
tos. Pessoalmente, não vejo necessidade de se utilizar a luta armada 
na conquista do socialismo, nas condições atuais." 

E, um pouco além, na sua entrevista, diz: 

"Devemos utilizar o espaço democrático conquistado nos últi­
mos tempos para lutar contra _as limitações que ainda existem." 

E notem os Srs. Senadores esta passagem: 

"Hoje no Brasil Já é posSível a discussão; por exemplo se sou 
um sindicalista posso agir dentro do meu sindicato como um comu­
nista; posso dar a minha opinião sobre a melhor maneira de reivin­
dicar, de lutar por melhores condições de vida e pela liberdade." 

Encerro aqui essa passagem da entrevista de um comunista históricO que 
mais tarde derrubaria, no Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro, o 
Sr. Luiz Carlos Prestes, que passou a ser substituído pelo Sr. Giocondo Dias. 
E o Sr. Luiz Carlos Prestes nessa altura aliou-se aos ex-terroristas do chama­
do "Movimento Revolucionário 8 de Ou_tu_bro", ou seja MR-8, o qual tam­
bém prega a luta armada para a conquista do poder. 

Esta é uma face, apenas das várias faces do comunismo embutido nas es­
querdas brasileiras. 

O PC do B não abriu mão de suas posições marxista-leninistas, oonse­
qiientemente a sua práxis é de luta de classe, luta armada. 

Ao mesmo tempo, o que vimos nós? Nesta escalada que estou pretenden­
do demonstrar, vimos o terrorismo político. Um jornal que era praticamente 
desconhecido nesta República, chamado Hora do Povo publicou aquela fa~ 
mosa declaração de que havia 152 brasileiros ladrões, os quais haviam se 
apropriado de dinheiros públicos, transformado em dólares e mantido em 
contas na Suíça. De uma maneira como nenhum partido organizado neste 
País seria capaz de fazê-lo, os interessados nessa denúncia flzeram com que 
esses papéis, nlultiplicados em todas as formas, chegassem a todos os recan­
tos do Brasil, encimando a acusação os nomes do ex-Presidente Geisel e Mé­
dici, doze Srs. Senadores e mais centenas de personalidades brasileiras todas 
ligadas à Revolução de 64, de maneira direta ou indireta. 

Tomei conhecimento, ainda recentemente, pela palavra de ilustre Sena­
dor que tem assento aqui na Bancada das Oposições, indo ele a um garimpo, 
em lugar recôndito deste País, lá encontrou a cópia da nefanda publicação, a 
qual foi feita partindo-se da certeza de que era impossível a qualquer um de 
nós dar urna demonstração contrária, e impossível, exatamente porque nin­
guém consegue quebrar o sigilo bancário da Suíça. 

Eu, em pessoa, junto com ·o nobre Senador Lomanto Júnior fomos à 
Embaixada da Suíça. Pedimos ao Embaixador- não que nos permitisse di­
zer que não tínhamos conta ou que pudéssemos dar uma declaração, como é 
comum no Brasil, quando se resolve matar a calúnia oo nascedouro, dar uma 
declaração ou dar uma procuração para que a pessoa se emita na posse da­
quilo que diz que nós possuímos- pedimos apenas que através de um orga­
nismo semelhante ao Banco Central no Brasil, nos fosse dada uma declaração 
negativa de qualquer depósito. Impossível. S. Ex• consultou seu governo e, 
depois de um mês, nos declarou que é absolutamente impossível, porque até 
isso é entendido na legislação suíça como sendo quebra de sigilo. Logo, quem 
inventou que os depósitos estavam na Suíça, sabia precisamente que nós não 
poderíamos lançar mão desse recurso fulminante para demonstrar que a calú­
nia partira de quem nos acusava. 

Pior: de um ilustre companheiro do Rio Grande do Sul, torno conheci­
mento de que hâ algum tempo, não muito recuado, estas cópias foram repro­
duzidas por vereadores de um partido oposicionista, forte no Rio Grande do 
Sul, e levadas a diversos municípios e entregues em mãos para multiplicar o 
efeito da calúnia. 

Não sei se sou imprudente neste momento, mas devo, por um dever de 
justiça, declarar que a mesma fonte qUe me -trouxe ao conhecimento esta in­
formação me disse, taxativamente, que o nobre Senador Paulo Brossard rea­
gira contra esse processo, indignado pela maneira pela qual ele estava sendo 
feito. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Senador Jarbas Passarinho, não en­
dosso essas acusações. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Como? 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Não endosso essas acusações. Mas, 
quero dizer a V. Ex' que, 6 meses antes de serem elas difundidas no País, um 
banqueiro amigo meu que esteve na Alemanha, não na Suíça, fazendo curso, 
me dizia na época: ··chaves, voltei impressionado com a quantidade de depó­
sitos secretos de pessoas do Brasil, pessoas muito bem conhecidas; eu fiquei 
impressionado com o valor". Isso, na Alemanha Ocidental. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Louvo V. Ex•, porque 
V. Ex' tem amigos-tão poderosos que conseguem vencer o Governo da 
Suíça ... 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Da Suíça não, da Alemanha. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ah! V. Ex• fala da Ale­
manha Ocidental? 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Falei na Alemanha Ocidental. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Depósitos na Alema-
nha ou na Suíça? ' 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Depósitos na .(lemanha, muitos de­
pósítos-·secretos na Alemanha. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Então, essa é outra 
questão que V. Ex• está trazendo à Casa. Eu estava pensando que V. Ex• se 
referia a um banqueiro que, por seu turno, se referia à questão da Suíça. Porw 
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que tive que me envolver nesse problema, inclusive, rece~i uma reportagem 
do Le Point, revista francesa que mostra que dois membros da Alfândega 
francesa entraram clandestinamente na Suíça, com a finalidade de pesquisar 
depósitos clandestinos. Foram presos e foi estipulado pelo governo suíço um 
pagamento, que não sei a que titUlo, fiança ou o que seja, para que eles fos­
sem libertados, e o qual correspondia exatamente ao valor gasto pela Suíça 
para localizar, através de um encontro de informantes, a presença dessas duas 
figuras da Alfândega francesa no território suíço, tal a precisão com que se 
trabalha. Agora, a Casa ouve a informação do nobre Sen~dor Leite Chaves. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Paulo Brossard, e peço apenas à Oposição o seguinte: como estou no preâm­
bulo de alguma coisa que presumo será importante para todos nós, e como 
estou inscrito ilestã. fase, em que tempo é pequeno, eu depois de dar o aparte 
ao nobre Senador Paulo Brossard preferiria - mas, não o impeço de modo 
algum - preferiria que me permitissem- chegar até ao fim. 

Ouço o nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Nobre Senador, apenas para um 
esclarecimento e para sua informação. V. Ex• mencionou meu nome dizendo 
que eu teria manifestado meu desacordo relativamente à divulgação que teria 
sido feita ou estaria sendo feita por um partido ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) -Desacordo com o pro­
cesso adotado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Eu queria dizer a V. Ex• que a 
notícia que lhe foi dada não tem nenhum fundamento, eu ignorava por intei­
ro o fato. Apenas para sua informação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu agradeço a infor­
mação de V. Ex•, porque ninguém melhor do que V. Ex• para dá-la. Apenas, 
não creio que o elogio implícito que estava na minha palavra à figura de V. 
Ex• seja desmerecido, porque li, depois, urna declaração de V. Ex• com muita 
grandeza. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Claro, isso ê outra coisa. Eu dis­
se claro -quando V. Ex• falou em grandeza; eu digo claro à declaração que fiz 
lá e fiz aqui. Apenas para sua informação: eu ignoro o fato que V. Ex• men­
cionou e, por conseguinte também aquela posição que eu teria tomado, toma­
ria, teria tomado se tivesse tido conhecimento, mas realmente não tomei co­
nhecimento e por isso não tomei a atitude. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço a V. Ex• e 
me parece definitivo o esclarecimento. 

Depois, tivemos publicações de documentos secretos do Exército brasi­
leiro em jornais da imprensa alternativa. Isso me pareceu, de algum modo, 
uma provacação. Porque, notem os Srs. Senadores: mesmo no caso do Pentá­
gono, os famosos Papéis d_o Pentágono, a democracia americana, que é uma 
democracia estável, ela foi abalada por aquela liberdade. Porque são docu­
mentos que de todos os modos referem-se à segurança do Estado. 

E foi obtido esse documento como? Através do suborno de um cabo que 
tinha acesso à sessão secreta da sua unidade militar. 

Cito adiante: 

"Jornais •blicaram, fartamente, lista de supostos torturadores 
brasileiros, em ... 1, Jo nomes de Generais em Altos Comandos na 
ativa do Exército brasileiro." 

Veio, depois, a literatura agressiva dos ex~banidos, da qual, evidente­
mente, eu excluo, sobretudo por ser muito bem escrita, aquela que tem como 
autor o Sr. Fernando Gabeira. 

Finalmente, ainda muito recente a este TãtO-, Um Deputado, que conside­
ro um homem sério, certamente envolvido por informantes da pior intenção 
maledicente, envolveu direta, frontalmente, três Oficiais Generais do Exército 
brasileiro como sendo autores de uma fantástica ···operação CtiSt3l". E citou 
os Comandantes do 111 Exército, do li Exêrcitó e·da IV Região Militar. To­
dos, ou quase todos, com passagem nos organismos de repressão à guerrilha 
urbana e à guerrilha rural, na fase mais violenta da esquerda armada. 

Tivemos, depois, o grevismo: a greve pela greve. Os 15% pedidos como 
produtividade, que escandalizariam Qualquer pessoa com um mínimo de in­
formaçãO sobre economia no mundo, mas tomados como pretexto para de­
sencadear a greve pela greve. 

Tivemos a campanha da Assembléia Nacional Constituinte. Por que eu 
insiro essa campanha nos fatos pretéritos? Porque ela tem uma característica 
interessante. E porque se alguns membros da Oposição defendem a As­
sembléia N acionai Constituinte, imediatamente, ou em 1982, como pretendia 
o Senador Orestes -Quércia, qué Cúttern.--retirou a sua emenda na hora da vo-

tação, outros petendiam-na já, com a deposição do Presidente Figueiredo. 
Porque a tanto equivalia declarar que a Asembléia Nacional Constituinte, 
uma vez constituída, geraria eleições imediatas para a Presid~ncia da Re­
pública. 

Ainda: o estigma de haver servido a qualquer Governo Revolucionário 
de 1964 para cã: Delfim Netto, Andreazza, Golbery. Qualquer um que haja 
servido a um Governo recebe esse tipo de estigma desde logo. Eu mesmo, que 
tomo a atenção dos meus pares neste Senado Federal, tenho sido habitual­
mente vítima de um cavalheiro que pretende ser o homem fatal da minha vida 
política, assim como Eça de Queirós teve o seu homem fatal. 

Ainda há dias, respondendo aqui a uma aparte dado pelo nobre Senador 
Humberto Lucena e a outro dado pelo nobre Senador Roberto Saturnino, eu 
concluía que, de fato, o mais importante para todos nós, que estamos interes­
sados em Brasil, que estamos interessados em solução pactfica, era que nos 
compuséssemos para achar rumos comuns, guardadas as posições de cada 
um, na Oposição e no Governo. 

No dia seguinte, essa expressão apareceu um pouco ampliada, como se 
eu estivesse a propor um Governo de coalizão nacional. Pois muito bem. Que 
propunha eu, se estivesse propondo um Governo de coalizão nacional? Pri­
são? Tortura? Violência? Extihção da Oposição? Pois a essa proposta corres­
pendeu, por um desconhecido cavalheiro, que tem assento na Câmara dos 
Deputados, representando o Rio Grande do Sul, uma nova objurgatória con­
tra mim. Eu não teria, segundo o entendimento desse senhor, nenhuma quali­
ficação para falar em pacificaçãO neste País, porque teria mão manchada pelo 
AI-5 e pelo Decreto-lei n• 477. 

Aí está caracterizado o tipo de revanchismo, de tentativa de confronto, 
permanentemente instalado em certas mentes de políticos brasileiros. E não 
me perguntem bem quem é porque não sei. 

Lembro-me bem de que Churchill, certa vez, perdidas as eleições, ouvia 
Clement Atllee anunciar o Governo trabalhista e a cada nome: "Ministro do 
Trabalho, Ministro da Indústria, Ministro disso ou daquilo, Churchill punha 
a mão em concha na orelha e perguntava: .. Quem? Quem?" E ao terminar a 
indicação, ele disse: ••Esse ê o Ministério do uquem-quem" - porque nin­
guém sabia quem era. Para mim é um quein-quem qualquer da Câmara, que 
acha que deve me agredir todas as vezes que eu coloco uma posição de Con­
fraternização. 

Entretanto, por que recebe tamanha divulgação neste Paí~ Se é um 
quem-quem, por que a divulgação? Porque a divulgação está a serviço preci­
samente da tentativa de iricompatibilizar a nossa vida comum sobre o regime 
pacífico e democrâtico. 

Entretanto, o Sr. Adolfo Suâtez foi Secetãrio Executivo da Falange Na­
cionalista na Espanha e é citado como um dos grandes exemplos das figuras 
que podem trabalhar pela democratização de um país. 

A tudo absorvemos, A tudo absorvemos) até mesmo a essa noite nefan­
da, já hoje, li nos jornais, cham_ada a ••Noite das Garrafadas", que se proces­
sou no Congresso Nacional há poucos dias, como uma nítida tentativa or­
questrada, organizada, de imobilizar a Maioria no Congresso, .Não eram ape­
nas os apodos soezes nã.o eram os insultos vulgares, era a tentativa, pelo ruí­
do, pela desordem estabelecida, de impedir que a votação se realizasse a qual­
quer cUsto. 

Ainda me dfziã. o nobre Presidente da Câmara dos Deputados, hã pou­
cos dias, que trinta e cinco cadeiras fQram quebradas e em grande parte joga­
das sobre o Plenário~ Não vou mais voltar sobre o assunto, porque ele é bas­
tante conhecido. Só lastimo que, num debate nesta Casa, tentando minirltizar 
os efeitos desta turba d;sposta a promover a desertem a qualquer custo, hou­
vesse quem dissesse que se tratava de manifestação da juventude brasileira. E 
a prova de que nós somos um Poder cada vez mais exposto, é que de tudo 
aquilo que surgiu, e vimos de tudo, apenas se deu maior ênfase à luta corporal 
que infelizmente Se travou no plenário do Congresso Nacional entre Deputa­
dos, e podia ter sido entre Senadores, fato que, aliás, não diria que é corri­
queiro, mas não é infreqiiente em muitos parlamentos democrãticos do mun­
do, ainda que todos nós repilamos o que ocorreu. Mas foi sobre isso que se 
centrou, principalmente, a crítica que recebemos, crítica essa tambêm feita 
pela imprensa brasileira em editoriais. 

Chegamos ao terrorismo. Estamos com o terrorismo redivivo e em plena 
escalada. Um nefando crime contra a humanidade, que o Governo reafirma, 
através das suas Lideranças em ambas as Casas, e o tem feito sempre, a sua 
determinação inabalãvel de apurar. Tivemos, desgraçadamente, vítimas fa­
tais. E no momento em que o Ministro da Justiça me declara que com a parci­
m6nia de meios que tem, cada vez mais destaca novas pessoas credenciadas 
para a apuração desses atos de violência terrorista, leio urna notícia, ainda no 
domingo, de que somente hoje, depois de não sei quantos dias ao atentado 
praticado, é que se começam a ouvir as testemunhas. Perguntei ao Ministro, e 
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ele me disse: "Calúnia. Jã ouvimos mais de quarenta pessoas". Mas, ninguém 
se preocupa em perguntar se a Itãlia, que tem uma lei antiterror, que votou 
essa lei exatamente depois de ter o auge do terrorismo atingido a vida demo­
crãtica itali,ana, já descobriu quem foi o isSaSSino de Aldo Moro- dificulda­
des que mesmo um país democrático, instrumentado · .::m para chegar à ori­
gem desses fatos. 

No entanto, ontem, se não fosse a palavra do Senador Murilo Badaró, 
repelindo insinuações desastradamente feitas pelo Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, nós teríamos ouvido, por maioria, nesta Casa, uma 
acusação de que o Governo, senão através de suas principais pessoas, nias 
através daquilo que o Presidente da Ordem chamou de seu quintal, estaria en­
volvido nesse nefando crime contra a humanidade. Aprioristicamente se con­
dena. 

Indícios veementes 'teriam sido depoimentos anônimos prestados por te­
lefone ao Presidente da Ordem, ou a outras pessoas da sua organização. 

Chego à síndrome do retrocesso. 
Há um ano e oito meses na Liderança da Maioria desta Casa, quase "que 

.diariamente respondo a perguntas de jornalist~s, de políticos, de amigos, 
sobre a possibilidade de retrocesso. Quero declarar, ainda uma vez, como dis­
se hã pouco, que é inabalável a convicção e determinação do Governo do Pre­
sidente João Baptista de Figueiredo, em erigir urna democracia estável neste 
País. E é tão inabalável a sua disposição em eregi-la como é em não se deixar 
succionar, atrair, desviar pelas provocações e pelas tentativas artificiais de 
confronto entre a sociedade civil e a sociedade militar no Brasil. Isto é absolu­
tamente artificial. Não existe senão em mentes doentias, que pretendem, atra­
vés de provocações dirigidas a chefes militares da maior dignidade pessoal, 
criar o desejável confronto. 

Pergunto eu, ao encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores: se há uma de­
sordem, como creio ter pin-çado claramente - e pronto para defender cada 
um dos meus argumentos - se há uma desordem, repito, em plena escalada 
neste País, a quem aproveitaria ela? A quem a desordem aproveitaria? Primei­
ro, aos que nada têm a perder, nem honra, nem dignidade e nem convicções. 
Segundo, aos que têm a perder, aos que podem perder privilégios e posições 
conquistadas, e que se encontram sob ameaça a partir do momento em que o 
Governo decide fazer reformas pacíficas, consentidas pela maioria. Ainda 
mais, àqueles que, intoxicados de uma ideologia do medo, como Simone de 
Beauvoir classificou muito bem, a ideologia da direita, sentem-se ameaçados, 
quer nos seus privilégios, quer nas Suas convicções, é atravês da intolerância e 
da ignorância política somadas, criam uma espécie de anticomunismo pri­
mário, furibundo, que é capaz de identificar estupidamente como comunis­
mo, quer o socialismo democrático, quer um partido reformista como é o 
nosso partido majoritário nesta Casa. 

Lembro que quando o nosso programa foi publicado, fomos nós acusa­
dos de termos feito concessões marxistas às teses que defendíamos. 

Mas, também de outro lado, hâ os que estão interessados na desordem, 
porque jogam tudo na eliminação das liberdades. Pretendem, dentro daquela 
famosa teoria do movimento pendular, que para eles é mais fácil assenhoriar­
se do poder, a partir do estabelecimento de uma ditadura nítida de direita 
neste País, e provocarã-o à custa de qualquer sacrificio, de quem quer que seja, 
este desideratum maldito. 

Não sei se a outros aproveita. A esses ·quatro segmentos de uma popu­
lação no meu País, eu lançaria a suspeita de que a eles aproveita a desordem. 

Não é o momento senão de fazer uma pergunta, como prometi no início 
do meu discurso, não apenas, repito, ao meu partido, mas também aos parti­
dos de Oposições: se isso se passa - e não há dúvida de que se passa - deve­
mos fazer o jogo dos beneficiários da desordem? ~ palavra que o Líder do 
Governo tem a dizer, hoje, nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Muito bem! Palmas 
prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard, que falará como Líder. 

O SR. PAULO BROSSARD (l'MDB- RS. Como L!der. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Informado de que ocuparia a tribuna, na tarde de hoje, o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, não imaginava, no entanto, qual o tema de sua oração. De 
modo que acompanhei palavra por palavra, item por item, à espera de que S. 
Ex• deixasse mais claro, menos a nós do que à Nação, o seu pensamento e as 
suas preocupações, porque é evidente que a palavra do Líder do Governo, 
nesta alta Casa do Congresso Nacional, é sempre importante, e as suas in­
quietações e as suas preocupações hão de ser sempre objeto da maior atenção 
e da maior anãlise. ~ aliás, uma das grandes vantagens do regime parlamen­
tar, ou, para ser mais precisot das instituições parlamentares, mesmo que o 

regime não seja parlamentar, que através da tribuna, seja da Câmara, seja do 
Senado, algumas questões nacionaiS possam ser colocadas para o debate, 
para a apreciação, para o julgamento. 

Mas eu confesso, Sr. Presidente, que o discurso de S. Ex• deixou ao meu 
espírito algo a desejar. Eu prefiria que S. Ex• fosse mais explícito- volto a 
dizer- menos a nós do que à Nação brasileira. O nobre Senador começou 
lembrando os compromissos democráticos ou as boas intenções do Movi­
mento de 64. A Casa conhece o meu pensamento, e eu ainda não mudei de 
opiriíão - possO estar eiT3.do, mas ainda não mudei. Amanhã poderei fazê­
lo, mas até o presente momento continuo a pensar que o Movimento de 64 foi 
um movimento de legítima defesa da sociedade, relativamente a um governo 
que chegou a fazer o preconício da antilei. 

Apontava-se a Constituição como um óbice ao bom governo e à solução 
das questões nacionais. 

Agora, que essas intenções foram abandonadas muito ('edo, isto é ine­
quívoco que foram. 

Muito arites do AI-5- crime cometido em dezembro de 1968- jâ em 
outubro de 1965 o Presidente Castello Branco capitulava. E capitulava diante 
da Oposição? Não! Capitulava diante dos seus amigos, dos seus companhei­
ros. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Ato não assinado pelo Ministro 
da Justiça Milton Campos. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Dos seus companheiros 
- uso a expressão no seu sentido mais amplo. 

Já me dei ao trabalho de mostrar desta tribuna, não o farei agora, que a 
linguagem do Presidente Castello Branco, até os últimos dias de outubro de 
1965, até horas antes do Ato n'? 2, era uma, e, depois, foi desmentida, foi ras­
gada, foi amarrotada, foi jogada ao cesto dos papéis inúteis, quando da 
edição do Ato n9 2. O Presidente dizia, semanas antes, dias antes, na Capital 
do Piauí, que a edição de um novo ato institucional se devia aos eternos vei­
culadores de notícias falsas, e que ele sabia, como todos sabiam, não possuir 
autoridade para pratiCar tal ato. 

De modo que, o desvirtuamento dos compromissos democráticos do 
Movimento de 1964 se dera muito cedo, e não em função da Oposição daque­
le tempo, mas das resistências internas do que se poderia chamar o conjunto 
das forças dominantes. 

Nem preciso falar, Sr. Presidente, nem preciso lembrar, Sr. Presidente, 
os atos que vieram depois a ser praticados e que constituiriam uma nódoa nos 
piores momentos da República Velha: a cassação de mandatos parlamentares 
e a suspensão de direitos polfticos de homens de absoluta honradez, homens 
ma{s limpos do que os cassadores, como jã tive ocasião de dizer em vários lu­
gares, inclusive aqui, nesta Casa, para, através dessa operação desonesta e 
imoral, transformar as maiorias em minorias e, as minorias em maiorias. 

Sr. Presidente, V. Ex• sabe que estou a referir-me ao que aconteceu no 
Rio Graride do Sul, para entregar o meu Estado, como um pecúlio castrense, 
a um ministro de Estado do Governo que cassava mandatos e que, nas urnas, 
tinha sofrido uma espetacular derrota eleitoral. 

Naquele momento, a chamada Revolução se perdeu, porque se divor­
ciou da honra. Da honra, Sr, Presidente. Ali, ela se divorciou dos seus com­
promissos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- Permitiria V. Ex• um breve 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- V. Ex• não precisa de li­
cença para interromper-me. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Como utilizei o tempo inicial 
corria inscrição individual, reservo-me o direito de utilizar o tempo da lidew 
rança após a Ordem do Dia, para prosseguirmos os debates. Talvez eu seja 
mais explícito, como V. Ex• requereu que eu o fosse. Apenas, diria que até em 
conversa pessoal com V. Ex• já flz sentir que esse processo que V. Ex• condew 
na sempre com grande veemênçia, e no meu entender justificadamente do 
ponto de vista pessoal de V. Ex•, se fez em pleno desdobramento do Movi­
mento Revolucionário de 1964. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Depois do Ato n• 2. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Para chegar ao AI-2. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Depois do Ato 2. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Para chegar ao Al-2 primeiro. 
V. Ex• mesmo disse que o Presidente Castello Branco não pretendia chegar lâ. 
Estive com S. Ex• lO dias antes, e a sua disposiÇão não era a de ceder a qualw 
quer pressão no sentido de fazer a chamada revolução dentro da Revolução. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Mas cedeu. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Cedeu. V. Ex• naturalmentejul· 
garâ um homem com a responsabilidade histórica do Presidente Castello 
Branco segundo o ângulo de algum modo parcial de V. Ex• Outros julgarão 
segundo o modo parcial favorável, e a História julgará em definitivo, se não 
vier a ser reescrita, segundo determinadas convicÇões doutrinárias. Lembro a 
V. Ex• que exatamente nesse período -longe do que V. Ex• disse ainda há 
pouco, que não se devia às Oposições -havia uma oposição ilegal tentando 
a contra-revolução no Brasil, comandada no Uruguai, sediada, no seu treina­
mento em Cuba, e revelada, confessada, faz pouco tempo aqui, no Brasil, 
pelo Sr. Leonel Brizola. Então, V. Ex• ignorou o fatO. Para V. Ex• isso não ti­
nha expressão nenhuma. 

O SR. PAULO BROSSARD(PMDB - RS)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, tive a fortuna de conhecer um homem chamado Raul Pilla. 
Lembro-me que, por esse tempo, creio que chegando ao Rio Grande do Sul, 
foi ele indagado por jornalistas acerca da atividade conspiratória que esta­
riam a fazer os exilados brasileiros que se encontravam no Uruguai. E o meu 
sábio Mestre disse isto: .. 0 ofício do exilado é conspirar". 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Sim. f: completamente diferen-
te. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Permita-me que con· 
clua. 

Sr. Presidente, que os exilados conspirassem, é natural. Eu diria, como 
meu Mestre Raul Pilla, que é o seu oficio. Agora, que um goverrio todo­
poderoso, com todos os poderes que tinha o Governo Castello Branco·, se di­
vorciasse do caminho da lei, para percorrer aquilo que ele mesmo havia cha­
mado uos perigosos atalhos do arbítrio", nos quais é fácil entrar e difícil é 
sair, vai uma grande diferença. 

Evidentemente, não estamos aqui para discutir esse fato histórico, um 
fato do_ passado. Apenas não queria deixar sem reparo essa primeira assertiva 
do eminente Líder. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Que, evidentemente, nã"o estare­
mos de acordo, ambos, na forma de interpretá-la. Apenas brevemente, gosta­
ria de dizer a V. Ex• que, quando se trata de uma conspiração de exilados que, 
entretanto, tem raízes no movimento internacional, que é estipendiada por 
um movimento internacional, a segurança de uma rivolução obrigava a que 
ela tivesse talvez atitudes que condenassem a biografia do Presidente Caste1lo 
Branco, como o nobre Senador condena agora. 

O SR. PAULO BROSSARD (l?MDB- RS)- Nobre Senador, esta· 
mos num mundo em que essas interferências são quase que diárias e, infeliz­
mente, inevitáveis. De modo que, se a cada interferência dessas, formos recor­
rer aos expedientes do arbítrio, então vamos desistir definitivamente da prãtí­
ca da democracia. O mundo atual é este mundo. Não é outro. 

Continuo, Sr. Presidente. 
O nobre Senador ainda aludiu àquele malfadado Decreto n.., 477, e, se­

gundo a sua interpretação. se destinava a combater a subversão na área estu­
dantil universitária. 

Eu lembraria que não foi apenas o Decreto n.., 477. Foram os atos de 
arbítrio, de maneira geral, que atingiram homens da mais alta reputação -
profissional, intelectual, universitária, política, social. Da mais alta repu­
tação. 

Quer V. Ex• que eu decline um nome? Só um? Carlos de Brito Velho. Só 
um. Foi atingido por um desses atos. Não sei qual o número dele, porque 
pouco importa também. Foi atingidO. Foi afastado da cátedra Universitária. 
Foi proibido de ensinar, mesmo em escola particular, porque o arbítrio sere­
quintou ao ponto de estabelecer que os atingidos por aqueles atos não po· 
diam lecionar em escola alguma que recebesse subvenção do Poder Público. 
E V. Ex• sabe que, hoje, praticamente, não existe nenhuma escola que não re­
ceba, por maior ou menor grau, uma subvenção do Poder Público. 

Fico aqui, Sr. Presidente, para não ir além. 
O nobre Senador lembrou que, quando da votação do projeto de Anis~ 

tia, o Congresso Nacional foi palco de manifestações várias, especialmente 
manifestações hostis, marcadamente hostis, ao projeto que estava sendo vota~ 
do. E, mais adiante, votou a referir-se ao episódio da última semana. Nobre 
Líder, peço para não entrar neste assunto, porque não se encontra presente o 
Presidente da Casa e eu não gosto de dizef"ri3.dii em relação a pessoas que não 
estejam aqui. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- A posição de V. Ex• ê conheci· 
da. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Por isto mesmo, fico 
mais â vontade para falar nesses assuntos; mas, mesmo assim, não gostaria de 

falar, ausente do Presidente do Senado, que é o Presidente do Congresso Na­
cional. 

Quando V. Ex•, naquela madrugada de quinta-feira, lá pelas três horas 
da madrugada, ocupou a tribuna para criticar a Oposião, tive a ocasião de di­
zer que a crítica tinha endereço errado. E, na ocasião, disse- e V. Ex• estava 
na Mesa e me ouviu com a maior atenção, Senador Lourival Baptista - o 
que a circunstância me obrigava, e volto a dizer aqui: a crítica à Oposição está 
mal endereçada, não posso aceitá-la. 

O nobre Senador falou depois em ameaças ao Presidente da República. 
Confesso que não as conheço. 

Falou na divulgação de documento secreto do Exército; falou na veicu­
lação das notícias envolvendo torturas e torturadores; falou em uma notícia 
divulgada sobre dólares existentes, supostamente existentes em bancos suíços 
e feitos por personalidades brasileiras; falou até na Constituinte. 

Ora, Sr. Presidente, eu creio que é preciso pôr um pouco de ordem em 
tantos assuntos diversos entre si. 

O meu pensamentO em relação à notícia dos dólares, ou dos supostos 
dólares depositados em contas secretas em bancos suíços também é conheci­
do por esta Casa, por todos os membros dela. Para mim, Sr. Presidente, pode 
haver, não duvido que haja; só que aquela notícia, para mim, a notícia divul­
gada e amplamente divulgada, é simplesmente inverossímil. Advogado de 
profissão - talvez por isso eu sinta, ou tenha apurado o meu sentido de apre­
ciar fatos- não posso levar a sério uma notícia divulgada por um semanário 
no Brasil que dá um relatório completo dos depositantes brasileiros ou dos 
supostos depositantes brasileiros em bancos suíços, em contas secretas. Só is­
to; basta isto; nada mais do que isto. 

E quando, na Cidade de Pelotas, um vereador veio me falar com absolu­
ta convicção, com plena convicção, a respeito dos Generais Médici e Geisel, 
em relação aos quais os meus sentimentos não são de amizade e também não 
são de admiração, eu ine senti no dever moral, no dever político- porque 
sempre entendi que a atividade política é uma atividade limpa, tem que ser 
uma atividade limpa - de procurar fazer ver que aquela notícia poderia até 
ser verdadeira, mas que não poderia ser tida como tal, pela singelíssima razão 
de que, se a conta era secreta, não poderia ser divulgada por um semanârio do 
Rio de Janeiro. E se é verdade que os bancos suíços, segundo se diz universal-

. mente, recolhem grandes depósitos, fabulosos depósitos, exatamente em con­
tas secretas, em contas numeradas, em que o sigilo vai até ao desaparecimen­
to do nome do depositante, que se identifica através de um número, é eviden­
te que não haveria de ser um jofnal brasileiro, por mais bem informado que 
fosse, que poderia devassar esse sigilo. 

De modo que, com relação a isso, creio que pagamos um preço. E jã uma 
vez tive ocasião de discutir esse assunto, talvez sobre as origens psicológicas 
dessa tendência à maledicência nacional. O velho Capistrano de Abreu locali­
zava na Inquisição o gosto pela anedota menos asseada, que é muito vulgari­
zado entre nós. Creio que poderia ser irivestigada psicologicamente, sociolo­
gicamente esta tara- eu chamo de tara- da soCiedade brasileira em relação 
a isso, ao hábito de acoimar de desonesta a pessoa que passa por um cargo 
público. 

Já tive ocasião de lembrar aqui, uma vez, incidentemente, que, nesta Ca­
sa, Pinheiro Machado, certa ocasião, disse que toda pessoa que passasse por 
um cargo público saía com a pecha de desonesto, o que provocou um protes­
to enérgico e imediato de Ruy Barbosa. 

O Sr. Leite Chaves(PTB- PR) -Senador, V. Ex• é do Rio Grande do 
Sul, onde é publicado o jornal. Só_ queria uma informação. Houve notícia de 
processo por injúria, difamação e calúnia contra o Diretor dojornal. Queria 
saber se houve a instauração desse inquérito. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Não. Esse jornal que 
publicou isso não é do Rio Grande do Sul; não, nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) -Não? De onde é o jornal? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Sei lá. Não, não é do 
Rio Grande do Sul. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - V. Ex• tem conhecimento de que 
houve inquérito? · 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS)- Não, não tenho, mas 
posso tranqüilizá-lo: não é do Rio Grande do Sul. 

Relativamente a documentos secretos do Exército que foram publicados, 
eu me recordo de que o New York Times publicou documentos do Pentágo­
no, da maior importância, porque eram documentos que diziam respeito à 
guerra do Vietname, à política norte-americana militar em relação àquele ter­
ritório asiático. O Governo tentou obstar a publicação desses papéis, e a Su­
prema Corte, o grande tribunal norte-americano, reconheceu o direito do jor~ 
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nal de publicar aquilo e eles foram integralmente publicados. Ninguém se 
lembrou de recorrer a um ato, não sei que número, para impedir a publicação 
de papéis da maior importância. -E ainda tem mais, Sr. Presidente, ainda tem 
mais. Ci'eio qUe duas sCinanas depois da decisão da Suprema Corte America~ 
na, eu recebia, das mãos do Cônsul americano em Porto Alegre, o acórdão da 
Suprema Corte, um acórdão que tinha reconhecido o direito do jornal de 
publicar e que tinha afastado a pretensão do Governo que ele representava. 
Quinze dias depois, eu recebia, das mãos do Cônsul americano em Porto Ale­
gre, a íntegra da decisão da Suprema Corte dos Estados Unidos. 

De modo que há diferenças, e diferenças profundas, entre os países que 
assumem os riscos da democracia, porque a democracia tem riscos, tem gra­
vames, tem encargos, tem ônus, e daqueles que, para evitar os inconvenientes 
daqui ou dali, a toda hora e a todo pretexto estão recorrendO a essa farmaco-
péia inesgotável, a farmacopéia do arbítrio. · 

Por fim, o nobre Senador chegou à Constituinte para ver na Constituin­
te, também, uma manifestação já não digo suspeita, muito mais que suspei­
ta ... 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, eu entendo que nós temos de passar 
pela Constituinte. Não é que eu deseje a Constituinte, é porque ela é o cami­
nho natural, depois da desordem institucional, havida neste País. O difícil é 
consertar institucionalmente este País, sem passar pela ConstitUinte. De 
modo que a Constituinte e o caminho natural. Agora, a mim pouco importa, 
nObre SenaCfor, se um dÕs autores prediletos de V. Ex', e V, Ex' tem vários 
autores da sua predileção que não são da minha, defenda essa tese. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Nós também temos autores co­
muns, para alegria minha. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Graças a Deus, afinal 
alguma coisa nos une. Se nem tudo nos une, alguma coisa nos une. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- E um dos meus autores predile­
tos, V. Ex~ é defeso de nele falar, chama-se Paulo Brossard. Vou comentá-lo 
logo a seguir. 

Relativamente à tortura, Sr. Presidente, creio que ainda não foi escrita a 
história da tortura no Brasil. Ela terá de ser escrita. Agora, lembraria ao em i~ 
nente Líder que não há quem negue a existência da tortura; não há. Discute­
se acerca de responsabilidade desta ou daquela autoridade; mas, a existência, 
o fato da tortura, isto, até hoje, creio que não vi negado, pelo menos nos últi-
mos anos. O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- V. Ex• me obnga agora, 

Entramos, agora, num ponto de particular delicadeza. É que, se a tortura a manifestar as minhas divergências com V. Ex~. E eu vou apontar apenas 
existiu- e eu ponho no passado- ela foi praticada por quem? Ela foi prati- uma. O nobre Senador publicou um livro~ sob o título "O último dos líderes 
cada por alguém. Então, a pergunta que se faz é esta: algllêm foí responsabili- da ARENA no Senado". Divergi do título, eu diria .. 0 melhor dos lídereS da 
zado pelas torturas praticadas? Não, ninguém. ARENA no Senado". (Muito bem! Apoiado.) Não o último, o melhor. 

___ .. . . . , .. . Vou continuar, Sr. Presidente. S. Ex• falou, ainda querap.idamente, num 
Quando, por exemplo, o General Gersel, Presrdente da Repubhca, demt- episódio afinal de contas que não é nada agradável nem nada elog'ável mas 

tiu o_Coman~an~e do li Exé~c~to, 0 que foi dito aqui e foi dito m~is de uma .. que também não é sem p;ecedentes: uma luta entre pessoas numa r~unüio do 
vez, e que tena stdo um ato InJUSto, por~ue o General .Ednardo nao _era res- Congresso. 
ponsãvel pelas tortur~s. Eu não posso drzer ~~m que srm nem que nao, Se 0 Vou dizer uma coisa a V. Ex', aquilo tinha de acontecer, aquele ponto de 
nobre Sena~or Passannho, por exemplo, q~eJa se ocupou deste assunto nesta desforço pessoal é evidente que ia acontecer. Só não o via quem não queria 
Casa, me d~sser que o General Ednardo nao era, pelo que a sua palavra me ver, porque os acontecimentos não ocorr"eram assim, como um raio num ·dia 
vale eu acerto como verdade. de sol. Não, eles foram surgindo, crescendo e chegou ao momento em que era 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Muito obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- A questão muda apenas 
de indivídlla!íáãde~·rnuaa de nome·;a-qUeSiã-QPerillanece de pé: se o General 
Ednardo não era o responsável pelas torturas praticadas, quem era? De modo 
que a questão continua de pê, pode não enodoar aquela individualidade, 
aquela pessoa, mas o fato continua a existir e continua Impune. Isto é muito 
grave, isto é muitó sério. .. - - · 

Lembro que a substituição do General Ednardo ocorreu depois dos 
"suicídios" do jornalista Wladnlir HerzÕg e-dÕ operário Miguel Fiel Filho. 
No entanto foram feitos inquéritos para apurar os fatos. E esses ínciuéfitOs 
oficiais concluíram pelo suicídio. NingUém, ninguém acredita nisso, ningu~m 
acreditou nisso, ninguém acreditou nisso. No entanto, inquéritos foram feitos 
debaixo do pes.o da responsabilidade mo"rãl dãq.ueles que o fizeram, que o de­
terminaram, e a conclusão foFJ)C:Io suicídio. Mas, então por que o General 
Ednardo foi afastado do Comando do 11 Exército por ato do Senhor Presi­
dente da República General Ernesto Geisel? Então não deveria ter sido! 

Mas tem mais ainda. 
Outro dia, um hoje parlamentar, um antigo membro do Governo de São 

Paulo, falando a respeito desses atentadOS terroristas que ultimamente se têm 
verificado, disse uma frase muito significativa, para, isentando ao mesmo 
tempo que isentava de culpa o General Ednardo, Comandã.nte então do 11 
Exército, dizia essa pessoa, uque ele fora superado pelos seus subordinados", 
superado. Foi dito faz dois ou três dias, faz coisa de uma semana por alguémt 
que é ínsuspeito, que ao tempo inte·grava o Governo do Estado de São Paulo. 
No entanto, o inquérito deu pelo suicídio. O inquérito, ou os inquéritos con­
cluíram pelo suicídio, coisa em que ninguém jamais acreditou. 

Como o inquérito da Polícia Federal, lá no Rio Grande do Sul, a respeito 
do seqUestro dos uruguaios, que concluiu pela passagem livre dos dois lá pela 
minha cidade, rumo ao Uruguai, lâ pelo Aceguâ. E ninguém, nenhu(lJa Qes­
soa do Rio Grande do Sul acredita naquilo, sabe que aquilo não ê verdade. 

Foi .pó i íSSo-·que, uma vez, disse, aqi.ii, nest3 casa a propósito exatamen­
te dessa estória dos dólares da Sufça, dei a minha interpretação: por quepes­
soas acreditam nisso, quando um pouco de anãlise e crítica afastaria, como 
inverossímil, a versão? É porque, no Brasil, acontecem coisas que não podiam 
acontecer. Acontecem e não podiam acontecer. Então, vai se formando no 
espírito público a convicção de que tudo pode acontecer e, por mais absurdo 
que seja, uma versão passa a ter credibilidade. (Palmas.) Veja bem V. Ex', Sr. 
Presidente, que estou conversando este assunto com a franqueza e com a sere­
nidade de quem quer, afinal de contas, esclarecer esse assunto, em termos im­
pessoais, mas em termos de uma franqueza sem restríções. 

inevitável que houvesse uma agressão física e que ela desse origem a um des­
forço pessoal. E evidente. De modo que, mais uma vez chamo a atenção da 
Casa para o problema. Essas coisas não acontecem por acaso. Pelos motivos 
que já dedinei, não quero aprofundar-me. 

O nobre Senador falou, por fim, no terrorismo redivivo e ascendente. E 
aqui, Sr. Presidente, eu creio que está uma questão que deve ser reexaminada, 
nesta Casa. Peço licença para chamar a atenção da Casa para um fato. No dia 
em que bombas estouraram na sede da Ordem dos Advogados do Rio de Ja­
neiro e na Câmara de Vereadores daquela cidade, ocupei a tribuna e fiz um 
discurso longo, pelo menos longo, enriquecido por apartes de quase todos os 
meus compan_heiros de bancada, senão de todos. 

Dt:sde então não voltei à tribuna, Sr. Presidente, para cuidar do assunto. 
Por quê? Porque o Presidente da República, porque o ilustre General Joào 
Baptista de Oliveira Figueiredo fez dois pronunciamentos, pelo menos, um· 
aqui, quando recebeu a visita de seus correligionários, e outro na cidade de 
Uberlândia. Num desses pronunciamentos Sua Excelência fez uma decla­
ração que a mim pareceu da maior importância, tão importante que eu que 
não imaginava que o nobre Senador Jarbas Passarinho fosse tratar do assun­
to, entre os meus papéis tinha esta passagem- é uma frase- tanto ela me 
impressionou. 

O Presidente da República, recebendo a visita de seus correligionários do 
Partido Democrático Social, entre os quais se encontrava o nobre líder Jarbas 
Passarinho, numa certa altl!ra do discurso que, salvo engano, foi de improvi­
so - Sua Excelência me confirma - disse frase que peço licença para 
reproduzí~Ia: 

-"Estamos dispostos a não nos desviarmos daquela linha que, 
inicialmente, nós traçamos, de levar o País à normalidade democrá­
tica, a despeito de 4, 20 ou mil bombas que atirem sobre nossas ca­
óéças." 

Estas palavras foram ditas pelo Presidente da República. E eu, Sr. Presi­
dente, adversário- de Sua Excelência, não. ponho em dúvida a sua Palavra. E 
por isto, desde erltão, até agora, eu calei e não voltei mais ao assunto e não 
voltaria hoje, não fora o discurso do nobre Senador Líder do Governo. 

Entendo que esta declaração, feita naquele momento, é da maior impor­
tância c qil.ero ressaltar esta importância. Segundo o General Figueiredo, 
nem uma, nem quatro, nem vinte, nem mil bombas desviarão Sua Excelência 
da rota a que se traçou. Eu tenho me manifestado muitas vezes a respeito do 
acerto desta rota, que não me parece incensurãvel, muito ao contrário. Mas 
eu não ponho em dúvidas a sinceridade de quem profere estas palavras. 

Por isso, Sr. Presidente, eu dei tempo. Por isso, desde então, até agora, 
não voltei ao assunto, embora pudesse fazê-lo. Por exemplo: um ou dois dias 
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depois eu li nos jornais, na primeira ·págíriã dos grandes jornais do País, de­
clarações do Ministro da Justiça dizendo que havia pessoas indiciadas, quejã 
havia pessoas conhecidas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- S. Ex• negou completamente is-
so, 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -Ainda bem. Porque a 
mim causou a maior surpresa, devo dizer a V. Ex• 

Se o nobre Líder diz que o Ministro negou, já -não me ocupo do fato, 
mas, ao mesmo tempo, ele mostra que eu não estava equivoccido da minha es­
tupefação ao ler as declarações, que eu ia dizer do Ministro, mas corrijõ, atri­
buídas ao Ministro da Justiça. 

que estamos a tratrar, que V. Ex• teve essa prova de generosidade e de 
atenção a mim, pessoalmente, que eu agradeço. Vou encerrar. 

Mas então nós vimos, nobre Senador Jarbas Passarinho, o Governo -
porque a SECOM é o Governo, creio até- que funciona lá no Próprio Palácio 
do Planalto, é um órgão que fala pelo Governo - divulgar e dar uma ampla 
divulgação a uma nota que o menos que se pode dizer é que parece ter sido es­
crita por um magarefe. Estou sendo muito condescendente, nobre Senador, 
mas é a nota de um magarefe. É uma coisa tão estapafúrdia, tão rn-a:ciónal, 
que recomenda tão pouco o-Governo, que o nosso Deputado José Bonifácio 
Lafaiete de Andrade, cujos pensamentos e cujaS palavras são tão conhecidas, 
saiu de Juiz de Fora e disse: '"Não; esses não são terroristas." 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• permite-me um apar-
te? 

Os editoriais do Jornal do Brasil e do Estado de S. Paulo chamaram a 
atenção para a gravidade do fato, porque o Governo perde a credibilidade 
quando i-ecorre a expedientes como aquele. E a Oposição silenciou sobre isto, 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) -Com muito- prazer. mantendo crédito aberto ao Governo para que esclarecesse esses episódios. 
O Sr. Humberto Lucena (_PMDB- PB)- O que foi de estarrecer, nobre De modo que a benignidade da Oposição, a complacência da Oposição tem 

Senador Paulo Brossard, depois de todos nós, das Oposições, termos aplaudi- sido sem limites. Para quê? Para que o Governo sem dificuldade devasse esses 
do essas palavras enfáticas do Senhor Presidente_ da República, veio aquela esconderijos que õ = affngem tantO quanto atingem à Sociedade brasileira. 
nota da Secretaria de Comunicação Social tentando atribuir a membros do 

De modo, Sr. Presidente que, estamos hoje diante deste fato. O Presiden­ex-MDB a responsabilidade pelos atentados de Minas Gerais. 
te da República, o General Figueiredo chamou a si a responsabilidade does-

0 SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Eu chegarei lá. clarecirnento dos fatos. Sua Excelência assumiu uma grave responsabilidade 
Mas, antes de chegar àquela nota, queria lembrar que o Senhor Presiden- perante a Nação. É certo que o Presidente da República, como chefe da admi­

te da República, em Uberlândia também fez outro discurso. Fez um discurso nistração federal é o piimeiro responsável, mas ele fez questão de chamar a si, 
de que não queria me ocupar, não me oclrpafia, pelo menos, estava deixando expressamente, para quê? 
o tempo passar, porque, perdoem os seus amigos e defensores nesta Casa, ele Para tranqüilizar a Nação, entendo eu, no sentido de que_ dizia ele_ 
fez um discurso que, a meu juízo. não era um discurso de um Chefe de Estado· fazia questão absoluta porque era uma questão de honra- não foi assim, Se­
e que um chefe de Estado não deve dizer certas coisas. Sua Excelência, desa- nadar Jarbas Passari~ho?- o esclarecimento .do fato. E por isto posso ser 
fiando assim que se tinha a impressão de que eie sabia quem era, numa íin- censurado por não ter ocupado a tribuna nestes dias, mas eu não a ocupei de­
guagem que não é a linguagem de um Chefe de Governo, muito menos de um liberadamente, para que se não pudesse dizer que, por uma palavra imprópria 
Chefe de Estado, Sua Excelência concitou os.terroti_stas que atirassem sobre a que eu dissesse, tivesse causado um prejuízo ao esclarecimento disto que o 
sua pessoa as bombas e não sacrificasserri pessoas inocentes. Presidente _da:- República proclamou à Nação ser uma questão de honra. 

Muito perigosa esta linguagem, Sr. Presidente! Quan~o não fosse por Agora, Sr. Presidente, todos os Jornais de hoje publicam declarações do 
outras razões, bastaria uma: é que quando ocorrem fatos desse tipo, há sem- Sr. Ministro da Marinha- a menos que S. Ex• amanhã venha a negar essas 
pre um contingente que se pode atribuir a deseq~~librados. Há aqueles que declarações- baseio-me no que publicaram os jornais, o Ministro da Mari­
praticam atos de terrorismo conscientemente, deliberadamente, buscando um nha declarou que tem a convicção, tem a certeza de quem são os autores e, 
determinado resultado, mas também há uma componente menor, quiçá, de mais do que isso, jã transmitiu seu ... 
pessoas desequilibradas, que se sentem atraídas por esses fenômenos indivi-

0 Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) - Permite y. Ex• um aparte? duais que se transformam em fenômenos sociais:_De mod_o que não é nadare-
comendável que um Chefe de Governo coloque a questão nos termos que foi O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Rogo ao eminente Líder 
colocado pelo Chefe do Governo brasileiro. Murilo Badaró que não aparteie o orador, visto que S. Ex• jã excedeu todo o 

Mas, aquele discurso também tem outras paSSagens que são põUCõ inte- tempo que lhe era destinado. 
ligiveis ao leitor comum. Sua Excelência pi'oclama que os seus Ministros fo- V. Ex!~ terá tempo necessário para pedir, como Líder, a palavra. É o ape-
ram escolhidos por ele e ele não cede às pressões-eos manterá, etc, Por que is- lo que a Mesa faz a V. Ex•, no cumprimento do Regimento. 
to, naquele momento? Teria sído uma declaração inconseqüente? Teria sido O Sr. Murilo Badaró (PDS -- MG)- Era só para passar para conheci­
uma explosão, ou aquilo quer dizer mais alguma coisa? Ou aquilo está ligado menta de V. Ex• e da Casa a nota que o Ministro da Marinha acaba de distri­
a determinadas manifestações ou às tais ameaças a que aludiu há pouco o buir. 
nobre Senador Jarbas Passarinho, que Sua Excelência o Senhor Presidente da 0 SR. PAULO BROSSARD (PMDB _ RS) _ Confirma ou_não? 
República teria sido ameaçado? 

Não sei, Sr. Presidente, eu não freqüento as áreas governamentais, não -(f Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Se V. Ex• me permite, eu a lerei. 
tenho o privilégio de conhecer os seus segredos, mas observo que, naquele O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Não é necessário. nobre 
discurso de Uberlândia, há certas partes que não são inteligíveis 3.o comum Senador~ Pelo que pude deprç:;ender, o ilustre Ministro da Marinha nega as 
dos mortais, onde nos situamos nós da Oposição. declarações ... 

Mas, passam-se os dias e depois nós chegamos a Minas Gerais. E aí a O Sr. Murilo Badaró (PDS- MO)- A frase final da nota diz: '4Assim, 
Polícia aponta duas, três ou quatro pessoas c-omo sendo responsáveís por carece de qualquer veracidade as notícias divulgadas sobre seu conhecimento 
bombas que teriam sido estouradas, ou teriam sido localizadas em uma ou dos donos dos autores dos atentados terroristas no País." 
duas cidades, por sinal pequenas, no Estado de Minas Gerais. E a Nação per-
plexa, nobre Senador Jarbas Passarinho, tomou conhecimento de uma nota O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -Sr. Presidente, hã certas 
desse Serviço criad_o __ no atual Governo, SECOM; -essa obra-prima, este pri- ocasiões enl que o intéresse da verdade prepondera. Por isto até solicitei que o 
mor de serviço que se chama SECOM, não sei quantas laudas, divulgada pela nobre Senador dissesse logo o que tinha a dizer. 
V o: do Brasil, divulgada em todos os jornais, com ampla circulação no Con- O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Peço ao nobre Senador 
gresso _ nós estáva~os reunidos àquela noite- atribuindo ao PMDB, se- Paulo Brossard que conclua o seu discurso. 
não a responsabilidade expressa, explícita e única, mas acentuando que as O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Já vou concluir, Sr. Pre-
pessoas... sidcnte. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Também o ryosso Partido foi citado. Então, já tivemos um outro desmentido: o Ministro da Marinha não dis-
O SR. PAULO BROSSARD (PMDB _ RS) _Também 0 Partido de se o que os jornais lhe atribuíram, de modo que não continou neste ponto. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu lembraria, não em defesa do Presidente V. Ex• foi comtemplado! E sei que com erros n1:üeriais, e relativamente à fi-
da Ordem dos Advogados, o ilustre Dr. Seabra Fagundes, mas em defesa da liação, à identificaÇão partidária daquelas pessoas. 
verdade. S. Ex• foi, aqui, censurado e até um pouco duramente censurado, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa. Fazendo soar a campainha.)- porque teria falado no .. quintal do Governo". Agora, a questão é esta, Sr. 
Lamento interromper V. Ex• para comunicar que,~ como Líder o prazo de v in- Presidente: como já tem sido obse-rvado, e eu mesmo observei desta tribuna, 
te minutos de V. Ex' já foi ultrapassado em mais quinze. todos os atentados atribuídos à esquerda foram esclarecidos- todos. Aque-

0 SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -Já vou encerrar, Sr. Pre- les que a opinião pública identifica como que partindo da direita até pelos 
sidcnte. Agradeço a sua tolerância, mas sei que foi em homenagem ao assunto destinatários desses atos, nenhum, até agora, foi esclarecido - nenhum! 
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Um jornalista que prima pelo conhecimento dos fatos, como é o Jorna­
lista Carlos Castello Branco, publicava há mais dias um artigo intitulado: 
"Da União contra o terrorismo", o qual não deixa de dizer que os autores 
destes crimes devem ser procurados é nas adjacências do Governo, é nascer­
canias_do Governo. De modo que esta é, realmente, uma opinião firmada, ge­
neralizada. Um jornalista que é extremamente ligado ao Ministro- Chefe da 
Casa Civil diz isto: .. Alguns funcionários do Governo namoram a possibili­
dade de os atentados_ serem praticados por esquerdistas, para provocar o efei­
to reflexo sobre a direita. Perda de fosfato. Em primeiro lugar, porque todos 
- repita-se- todos os atentados praticados por esquerdistas foram apura­
dos." E diz: "Os atentados vêm da direita." 

Eu encerro, Sr. Presidente- se for mister e se, regimentalmente, puder 
voltar à tribuna voltarei na sessão de hoje, mas talvez não possa; uma vez que 
estou falando corno Líder não terei, creio eu, a facifidade de retornar à tribu­
na- eu encerro para dizer isto que todo mundo sabe: a Oposição representa­
da pelo PMDB, já ·mai1ife:StciU_e_ manifeSfã a sua condenaç~o "formal a todo e 
qualquer ato de violência, seja praticado pelo Governo, seja praticado fora 
do Governo. Entende que o convívio democrático supõe o respeito absoluto a 
determinadas normas, normas que por sinal o Governo timbrou em descum­
prir reiteradas vezes, reiteradíssimas vezes. Entende que o apelo à violên'cia é 
um flagelo. e o que é mais: é um flagelo contagioso! E um flagelo contagioso! 
Tenho guardado silêncio dias e dias-, dando tempo a que o Governo apure es­
ses fatos, que não podem ficar no desconhecido. Não podem! E por fim, Sr. 
Presidente, Srs, Senadores, tenho a dizer que quem está em dívida com a so­
ciedade não é a Oposição, é o Governo. f o G~.; ..:rno. E o Presidente da Re­
pública reconheceu isto ao dizer que era urna ~~uestão de honra o esclareci­
mento do fato. 

Como brasileiro, mostrando mais uma vez o grau da nossa tolerância, 
que pode ser confundida até com _complacência, continuamos a esperar, mas 
a esperar uma investigação séria, c-om reSultados sérios, ainda que, para tan­
to, tenham de ser dispensados os bons ofícios da SECOM. 

E por fim, Sr. Presidente, eu deixaria aQui uma pergunta ao nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, Líder do Governo nesta Casa: a Oposição pode fazer 
alguma coisa nesse sentido? Pode? Se _puder, diga. Porque logo no começo 
surgiram esses episódios, vieram me falai'_ a esse respeito. 'E eu indaguei: o que 
a Opos1çãó" pode fazer? Porque, ao que me consta, nós não temos reservas po­
liciahÇnós não temos forças paramilitares, nós não censuramos telefones, nós 
não devassamos correspondência. De outro lado, o Governo tem todos os re­
cursos, os maiores que um governo jâ teve em toda a História do Brasil, para 
desCobrir isto. 

E volto a dizer: quando se trata de atos deste tipo, ou semelhantes a ele, 
praticados por grupos esquerdistas, o Governo revela uma eficiência admirá­
vel. Quando a identificação se volta para os -arraiaiS- da direita, os dias se pas­
sam, as noites se sucedem, e a palavra do Presidente da República, que cha­
mou a si a responsabilidade' na apuração dos fatos, e a palavra do Presidente 
da República, que disse à Nação, suponho eu que para tranqüilizá-la, que se 
tratava de uma questão de honra do seu Governo, a palavra ainda está por 
ser resgatada. 

Os meus votos são que não se passem muitos dias nem muitas noites, até. 
que o resgate venha a ser feito. (Muito bem! Muito bem! Palmas prolonga­
das. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Gilvan 
Rocha- Passos Pôrto- Dirceu Cardoso~ João Calmon- Alberto La vi­
nas- Hugo Ramos- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo Ba­
daró- Tancredo Neves- Orestes Quércia - Benedito Canelas- Vicente 
Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- José Richa- Lenoir Var­
gas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V. Ex• pede a palavra como 
Líder para que assunto? 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - Para fazer a réplica do discurso do 
Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não sei se enquadra em ne­
nhum artigo do Regimento. O Líder falarã em qualquer fase da sessão, por 20 
minutos, desde que o assunto seja de n-atureza inadiável. 

Passaremos à Ordem do Dia, e logo após concederei a palavra a V. Ex~ 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• há de convir ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Gih'an Rocha (PP- SE)- ... a resposta ao Líder da Maioria, pelo 
Líder da Oposição, ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em votação ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, estou levantando uma 
quesüio de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em votação o Projeto de 
Lei da Câmara ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, estou levantando uma 
questão de ordem. Levo V. Ex•. que é o cultor do Regimento, a observar o 
Regimento, que é clarríssimo. O Líder tem o direito a falar em qualquer parte 
da sessão, inclusive na votação, durante os 20 minutos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Para assunto de natureza 
inadiável. 

O Sr. G_ilvan Rocha (PP - SE) - Mas, nada existe mais inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa acha que inadiãvel 
é tudo aquilo que não poderá deixar de ser feito nesta sessão. Logo após a Or­
dem do Dia, V. Ex~ terá a palavra. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- O que é, permita-me, corri todo ores­
peito, uma atribuição puramente pessoal do Presidente, porque todos sabe­
mos que inadiável é a resposta, é a réplica da Oposição à palavra da Maioria. 
Como sabe V. Ex•, a Oposição, hoje, é construída, nesta Casa, por dois Parti­
dos, e não por um só. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Pelo entendimento de V. 
Ex', não haverá inais Ordem do Dia na Casa, porque qualquer assunto pode­
rã ser julgado de natureza inadiável. 

O Sr. Gil,..an Rocha (PP- SE)- V. Ex• sabe que o Regimento é sobera­
no, e eu protesto veemente. V. Ex• sabe que é uma tradição de:; ta Casa, e é re­
gimental, que o Líder tenha a palavra assegurada em qualquer fase da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa não aceita o profes-
to. 

O Sr. l'i'-Secratárlo lerã o requerimento que se acha sobre a mesa. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - A Mesa não aceita o protesto com o 
meu prote.'ito, Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. ]'i'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 373, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, atínea .. b", do Regimento, 
para o Projeto de Decreto Legislativo n'i' 7, de 1980 (nl' 45/80, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o texto do Convênio de Santo Domingo (Ata de Re­
gistro dos Estatutos da Organização de Educação Ibero-Americana OEI), as­
sinado em 31 de outubro de 1957. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1980.- Jarbas Passarinho- Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requerimento lido será 
votado após a Ordem do Dia. 

Passa-Se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 23, 
de 1979 (no:> 1.849/76, na casa de origem), que estabelece normas 
sobre a documentação exigida aos candidatos, em concursos públi­
cos, tendo PARECERES, sob n's 599 e 600, de I 979, e 595 e 
596, de 19BO, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - (I' pronunciamento, favorável. 
com cmendu que apresenta, de n'i' 1-CCJ; 

21' pronunciamento, favorável ao substitutivo de plenário: e 
-de Sen:iço Público Civil- li' pronunciamento, favorável ao 

rrojcto L" à çmendã da Comissão de Constituição e Justiça: 
2~' pronunciamento, favorável ao substitutivo de plenário. 
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A matéria constou da Ordem do Dia de 27 de agosto último, tendo avo­
tação adiada para a presente sessão a requerimento do nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimentaL 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

E o seguinte o substitutivo rejeitado 

EMENDA N' 2 
(Substitutho) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n'? 23, de 1979 

Estabelece a documentação necessária para inscrição em concur­
sos públicos. 

Art. J<? No ato de inscrição nos concursos públicos promovidos por ór~ 
gàos da Administração Direta e Indireta, serão exigidos ao candidato, exclu­
sivamente, os seguintes documentos: 

I - cédula de identidade; 
11 - título de eleitor; 
III - prova de quitação com o Servfço Militar; 
IV - prova de escolaridade ejou habilitação profissional es-

pecífica, quando exfgida para: cargo -ou emprego. 

Art. 2'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as disposições em c-ontrário. 

O SR. I.,RESlDENTE (Alexandre Costa)- Passa-se à votação do proje­
to. sem prejuízo da emenda a ele oferecida. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o pr~jeto aprvvado 

PROJETO DE LEI DA CÃ~!ARA :>/' 23, DE 1979 

(N' 1.849/76, na Casa de origem) 

Estabelece normas sobre a documentação exigida aos canditos, 
em concurso~ públicos. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. [? Nos concursos públicos promovidos por órgãos da Adminis~ 

tração Pública direta e Indireta, destinados ao preenchimento de cargos va~ 
gos. a documentação necessária somente será exigida por ocaSião da no-
meação do candidato. após sua aprovação. -

Art. 29 No ato de inscrição do candidato, serão exigídos, exclusivamen-
te. os seguintes documentos: 

I - cédula de identidade: 
li- título de eleitor: 
111 - prova de quitação com o Serviço Militar; 
IV- prova de habilitação profissional específica, quando exigida para o 

cargo. 

dias. 
Art. 3° O P0der Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR, PRESIOE:-;TE (Alexandre Costa)- Em votação a emenda da 
ComissUo de Constituição e Justiça. 

Si.!.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Apwvada. 
Aprovados o projeto c a emenda, a matéria vai à Comissão de Redação. 

E a seKuinte a ''nu•nda apromda 

D1E:-;D,~ :-;" 1-CCJ 

Ao item I\' do art. 2'.' 

Dt::~sc a seguinte redação: 

'"Art. 2o ..................•..••••••..••...•.•..... · · · • · · · · 
I\' -prova de escolaridade ejou habilitação profissional específica, 

quando exigida p.:tra o cargo ou emprego." 

O SR. I'RESillfSfE (Alexandre Costa)- Item 2: 

Votação. em turno único, do Requerimento n9 366, de 1980, do 
Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal. do artigo intitulado "Universidades em Crise", 
puhlit:ado no Correio Bra:ílii>Jr.Çe,-f:diçào de 8 de setembro de 1980. 

Em votaçJ.o o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transáição é solicitada 
"UNIVERSIDADES EM CRISE 

O Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras acaba de 
entregar ao Ministro Eduardo Portella, da Educação e Cultura, um 
documento respaldado por 22 titulares de estabelecimentos de ensi­
no superior, no qual são retratados os difíceis momentos vividos 
pela comunidade universitária do País de âmbito federal. 

Além da crise financeira que atravessam, do montante dos defi­
dts e da impossibilidade de manutenção de várias unidades de ensi­
no, os reitores tornaram patente a ampliação dos encargos decor­
rentes da reforma universitária, ainda em implantação, sem que no~ 
vas fontes financeiras viessem em socorro das crescentes dificulda­
des que as assoberbam. 

A autonomia universitária, cantada em prosa e verso em todos os 
títulos e documentos que se interessaram pela vida acadêmica, con­
tinua tão morta hoje como no começo do século. Mais ainda, às uni­
versidades estão sendo cobrados resultados sociais e econômicos, 
nos desdobramentos normais de seu trabalho como forma de ava­
liação das respostas que o ensino superior deve à comunidade a que 
se tenha integrado. 

Faltam recursos de capital e de custeio para garantir a norma­
lidade de funcionamento de numerosos departamentos e para pre­
servar a qualidade do ensino, freqUentemente posta sob questiona~ 
mento. Até mesmo a pesquisa que deveria ser rubrica normal de 
orçamento das universidades é exclusivamente financiada pelos re~ 
passes do Conselho Nacional de Pesquisas e FINEP, em vez de 
constituir-se em dotações de reforço, destinadas a fomentar essa ati­
vidade. 

Ainda segundo o documento entregue pelo CRU B ao Ministro 
Eduardo Portella, em maio do corrente ano, as instituições universi­
tárias já haviam recorrido às reservas de contingências para atender 
a despesas de custeio. tendo, igualmente, solicitado recursos suple­
mentares para as despesas que somente terão cobertura até o pre~ 
sente mês de setembro. 

O planejamento das universidades, necessariamente destinado 
a servir de exemplo, por força de ação de liderança de métodos de 
trabalho, em decorrência dos intermináveis pedidos de suplemen~ 
tação financeira, passou a ser uma fantasia administrativa, desde 
que o máximo que se consegue alcançar é uma previsão orçamen· 
tária de características semestrais. 

Existe uma falência vertical comprometendo o ensino superior 
entre nós, conforme se vê. Acresça~se a esse dilúvio de contradições 
uma deficiência de base na problemática universitária relacionada 
com um projeto de reestruturação da carreira do magistério. Refor­
mulado de forma abrangente, esse projeto tem como principais des­
taques a devoluçào à carreira docente da capacidade de atrair e de 
fixar talentos e a restauração da digf}idade profissiomil. 

O processo contendo a reclassificação encontra-se em ava~ 
liaçào em áreas do Poder Executivo, visando a atrair para atividades 
acadêmicas os professores. 

Mas, por enquanto, não são promissoras as perspectivas das 
universidades brasileiras, segundo a versão mais isenta que sobre 
seus destinos possa ser apresentada. Afinal, a palavra de 22 reitores 
é um testemunho de fôlego, uma advertência com sobras de qualifi~ 
cação e que deve, por isso mesmo, ganhar as honras e as precedên~ 
cias de uma avaliação profunda, para uma resposta adequada. 

O ensino superior tem compromissos indissolúveis com o País, 
necessitando de espaço próprio, -de autonomia administrativa e fi­
nanceira, enfim. Oe condições- amflhts para poder agir e reagir diante 
dos fenômenos sociais, políticos, econômicos e culturais que neccs­
::;ariamentc devem refletir-se nos campi universitários. estruturando 
uma vida acadêmica identificada com o homem, o meio ambiente e 
as formas de apoio para o seu uso e a sua ocupação. 

Não pode, por isso mesmo, a universidade estreitar-se na sua 
capacitação. limitando-se em seu alcance, por força da indigência de 
recursos humanos, materiais e _financeiros. 

E. reJo visto, ante a palavra de 22 reitores de universidades fe­
derais u situação nào está muito aquém da indigência, da pobreza 
quase absoluta. Sem meios para a realização de sua extraordinária 
destinação." 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - hem 3: 

Vo,tação, em turno único, do Requerimento n9 370, de 1980, do 
Senador Leite Chaves c outros Senhores Senadores, requerendo ur­
gência, nos termos do art. 371, alínea c do Regimento Interno, para 
os Projetos de Lei do Senado nos 57, 59 e 78, de I 97 I, 24, de I 975 e 4, 
de 1976, que tramitam em conjunto. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Tem a palavra V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (PTB- PR. Para encaminhar a votação.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Diversos projetos se encontram em andamento no Senado, desde 1971, 
visando disciplinar a propaganda, no País, do uso do fumo e de bebidas al­
coólicas. 

São projetos originários da Casa, da iniciativa de Senadores de diversos 
artidos, anteriores aos atuais blocos partidários. 

E, na Comissão de Agricultura, Com o apoio unânime, com aprovação 
unânime, nós oferecemos um substitutiVo a todos eles. Parece-me que a Lide­
rança do Governo já me-antecipou o seu voto favorável. Acho que a Casa não 
pode deixar de trazer, de imediato, este projeto a Plenário para discuti-lo am­
plamente, já que diversas camadas da população brasileira se estão arregi­
mentando no sentido de dar uma definição a esse assunto-. 

to. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em votação o requcrimen-

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias constantes do requerimento que vem de ser aprovado figura~ 

rão na Ordem do Dia da quarta sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 4: 

Discussão, em turno úriíCO, do Projeto de Lei da Câmara n"' 68, 
de 1978 (n• 93/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigato­
riedade de informação sobre o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, tendo 

PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1980, das Comissões: 
- de Economia, contrário, com voto vencido, em separado, do 

Senador Franco Montoro; e 
- de Finanças, favorável. 

A matêria constou da Ordem do Dia da sessão de 14 de agosto último, 
tendo a discussão adiada para a presente sessão por deliberação do Plenário. 

O Regimento Interno, entretanto, no§ 29, do art. 310, permite um segun­
do adiamento por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. {"'-Secretário. 

t. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 68, de 1979, a fim de ser 
feita na sessão de 24 de setembro. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1980. - Humberto Lucena. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - De acordo com a delibe­

ração do Plenário a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 24 de se­
lembro de I 980. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 5: 

Discussão, em turno ú"nico, do ProjetO de Lei da Câmara n"' 35, 
de 1980 (n~' 2.384/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que autoriza a permuta dos terrenos que menciona, situados 
nos MunicíPiOS do Rio de Janeiro e de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, 
tendo 

sa.) 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 648, de 1980, da Comissão: 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)_ 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

t: o sl!guime o pr!~jero aprmm/o 

PROJETO DE LEI DA CÂ~IARA No 35, DE 1980 
(N9 2.384/79, na Casa de origem) 

(De inldativa do Senhor Presidente da Repúhli~..:a) 

Autoriza a permuta dos terrenos que menciona, situados nos Mu­
nicípios do Rio de Janeiro e de Campos, no Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\' Fica autorizada a permuta do imóvel de propriedade da União, 

a ser desmembrado de área maior, localizado na Rua Capitão Félix, ~..:ontiguo 
e seguinte ao de n•.' l J:T. na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janei­
ro. t;Om úrca equiv:.tlcnte a l.854,00m' (um mil, oitocentos c cinqüenta e qmt­
tro metros quadrados), pelo imóvel de propriedade do Estado do Rio de Ja­
neiro, situado na Avenida Rui Barbosa, n~' 975. esquina com a Rua Marechal 
Floriano, na Cid:.tde de Campos, naquele Estado, com área de L311.72m' 
(um mil, tret:entos e onze metros e setenta e dois centímetros quadradt)S), e!'!tÍ­
mados em Cr$ 1.570.548,00 (um milhão, quinhentos e setenta mil, quinhentos 
e quarenta c oito cruLeiros) cada um. 

Art. ]\' Esta Lei entra em vigor na data de sua public:.tçUo. 
Art. J\' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR PRESIDENTE~ (Alexandre Costa) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'-' J7. 
de 1980 - Complementar, do Senador Humberto Lucena. dando 
nova redação ao dispositivo da Lei Complementar, n~' 25, de 2 de ju­
lho de 1975, que estabelece critérios e limites pura a lhaçào da rc­
muncraçUo de vereadores, tendo 

PARECERES, sob n's 642 e 643, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçà e JuStiça, pela constitucionalidade, juridir.:ida­

de e, no mérito, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores,_ declaro encerrada a discussão. 
Nos termos do inciso II do art. 322 do Regimento Interno, a matéria de­

pende, par:.t sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo nominal. (Pau~ 
sa.) 

No entanto, tendo havido acordo das Lideranças, a votaçUo far-se~á pelo 
processo simbólico. 

Em votaçUo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(P:.tusa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o ,\·eguinte o projeto apromdo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 37, DE 1980- COMPLEMENTAR 

Dá nova redação ao dispositivo da Lei Complementar n9 25, de 2 
de julho de 1975, que estabelece critérios e limites para a fixação da 
remuneração de Vereadores. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I~' No art. 79 da Lei Complementar n~' 25, de 2 de julho de 1975, 
SUbstitua-se a expressão "'3% (três por cento)" por "5% (cinco por cento)'". 

sa.) 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Leí do Senado n<~ · 
25, de 1979, do Senador Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do 
Decreto-lei n"' 73_,, de 21 de novembro de t 966 e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES; sob nos 375 a 377, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade cjuridici­
dade, com voto vencido do Senador Tancredo Neves~ 

- de Economia, favorável;e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira conservar-se como estão. (Pau~ 

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo 
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É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 25, DE 1979 

Altera o art. 14 do Decreto-lei nll 73, de 21 de novembro de 
1966, e dá outras providências. 

O Congresso Naciofal decreta; 

Art. J<? O art._l4 d8 Decreto-lei n'? 73, de 21 de novembro de 1966, pas-
sa a viger com a seguinte redação; --

H Art. 14. A contratação de seguros será feita com a cláusula 
de correção monetária para capitars--e varares, observada a equiva­
lência atuarial dos compromissOs assumidos pelos contratantes, na 
forma das instruções do Conselho Nacional de Seguros Privados." 

Art. 29 Os contratos de seguros privados em vigor poderão ser ajusta­
dos às disposições do artigo anterior, mediante acordo entre as partes, 
vedadas quaisquer prorrogações ou renovações sem a cláusula de cor­
reção monetária a que se refere a alteração estabelecida pelo art. 111 desta 
Lei. 

Art. J<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

371, de 1979, do Senador Humberto Lucena, que regula o pagamen­
to do laudêmio incidente nas transmissões financiadas pelo Sistema 
Financeiro de Habitação, tendo 

PARECERES. sob n's 472 e 473, de 1980, das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­
dade; e 

- de Finanças, favorável. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em virtude de requerimento 
aprovado pelo Plenário quando de sua inc!usão na Ordem do Dia da sessão 
de 14 de agosto último. 

O Regimento Interno, entretanto, no§ 211 do art. 310, permite um segun­
do adiamento por prazo não superiár a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. }<?-Secretário. - -

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 375, DE 1980 

Nos termos do art. 310, aUnea '"'c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nº 371, de 1979, cons­
tante do item 8 da Ordem do Dia, a fim de ser feita na sessão de 24 de se­
tembro. 

Sala das Sessões, lO de setembro de 1980 - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- De acordo com a manifes­
tação favorável do Plenário a matéria voltará à Ordem do Dia na data fixada, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 9: 

Discussã-o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
3, de 1980, do Senador Helvídio Nunes, que dispõe sobre a 
cobrança de taxas relativas a concursos públicos, tendo 

PARECERES, sob nos 644,645 e 646, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici­
dade e, no mérito, favorável, com voto vencido, em separado, do Senador 
Bernardino Viana. 

- de Serviço Público Cifil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como- se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltarão;wortunamenie à Ordem d(\r{)ia para o segundo turno 

regimental. 

I: o seguinte o projeto apro~'ado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 3, DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança de taxas referentes a concursos públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. 19 Ê defeso ao Poder Executivo, através da adn1tnistra~ào direta 
ou indireta, cobrar taxas, a qualquer título, quando da seleção de pessoal, aos 
que se inscreverem nos respectivos concursos. 

Art. 2<? Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotada a matéria cons­
tante di.! Or,Jiem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento n'? 313/~0. 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Decreto Legislativg n9 7, de 
19XO. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n<.> 
7. de 1980 (N' 45/80, na Câmara dos Deputados). que aprova o tex­
to do Convênio de Santo Domingo (Ata de Registro dos Estatutos 
da Organização de Educação Ibero-Americana-OEI), assinado em 
31 de outubro de 1957. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Relações Exteriores e de Educação e Cultura). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Relações Exteríores que vai ser 
lido pelo Sr. !~-'-Secretário. 

E lt'do o segu(nte: 

PARECER N' 659, DE 1980 

Da Comissão de Relações Exteriores sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 07, de 1980 (nii45-B, de 1980, na Càmara dos Deputa­
dos), que "aprova o texto do Convênio de Santo Domingo (Ata de Re­
gistro dos Estatutos de Organização de Educação Ibero-Americana­
OEI), assinado em 31 de outubro de 1957". 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O Senhor Presidente da República, atendendo ao preceituado no artigo 
44,_ inciso I, da_Çonstituíção, submete à consideração do Congresso Nacional 
o texto do Convênio de Santo Domingo (Ata de Registro dos Estatutos da 
Organização de EducaçUo Ibero-Americana), assinado em 31 -de outubro de 
1957, acompanhado de Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

O documento, de responsabilidade do ltamarati, revela que, por ocasíUo 
do último Congresso Ibero-Americano de Educação, o Ministro da Educação 
e Cultura, Professor Eduardo Portella, destacou o grande interesse que a enti­
dade apresenta para nosso País "na qualidade de foro regional de debates de 
importantes questões educacionais". Ressaltou ainda o citado Ministro que a 
Organização .. oferece boas possibilidades de assistência educacional, sobre­
tudo em áreas específicas de sua Pasta, no âmbito do ensino rural e das perife­
rias urbanas". Por estas razões, entendeu o Governo ser do interesse nacional 
a adesão ao referido ato internacional. 

A entidade, à qual o Brasil ora pretende filiar-se, tem p-or finalidades 
principais: 

-organizar serviços de informação e documentação sobre o desenvolvi­
mento da educação nos países ibero-americanos; 

- orientar e assessorar em questões culturais e educativas; 
- difundir e promover a efetivação dos princípios e recomendações 

aprovados pelos Congressos Ibero-Americanos; 
- fomentar o intercâmbio cultural e educativo; 
-organizar congressos, conferências, seminários e assembléias sobre te-

mas educativos; 
- coordenar a ação dos países ibero-americanos no seio das organi­

ações e_ducativas internacíonaís; e 
- criar centros especializados de pesquisa, documentação e intercàmbio 

em matéria educativa. 
São membros da Organização os Estados ibero-americanos cujos gover­

nos aprovem os -estatutos, podendo ainda ser admitidos como associados, 
com caráter consultivo, as entidades oficiais ou privadas de natureza educati­
va, desde que recomendadas pelo Conselho Diretor. 

O órgão máximo do organismo é o Congresso que, integrado por dele­
gações de todos os Estados-membros, reúne-se, pelo menos, uma vez por triê­
nio, no país designado pelo Congresso anterior. Confere o artigo VIII ao refe-
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rido órgão podereS para reformar, por maioria de 2/3, os estatutos da organi­
zação e por maioria simples para deliberar sobre o programa de atividades e 
orçamento. 

As funções executivas são delegadas ao Conselho Diretor que é integra­
do apenas pelos Ministros da Educação dos países-membros. :É Presidente 
nato o Ministro do país anfitrião, designando-se entre os demais um Vice­
Prt::Sidente. 

A parte administrativa e burocrática é da responsabilidade da Secretaria 
Geral, cuja chefia é afeta a uma pessoa eleita pelo Congresso. O Conselho Di­
retor, por seu turno, poderá designar um secretário Geral Adjunto. 

Ê previsto que a sede central do organismo serã em Madrí, podendo ser 
instaladas filiaiS em qualquer país ibero-americano que garanta a liberdade 
de ação, a salvaguarda do status internacional e o apoio necessário ao cum-
primento de suas metas. -

A entidade tem patrimônio próprio constituído por subvenções ou con­
tribuições dos membros,. cessões OI.!- doaç:õc;s de bens, resultado da venda de 
publicações e prestação de serviços, pelo fundo bibliográfico e documental e~ 
finalmente, pelo fundo de reserva tal como- autorizado pelo Congresso. 

· ~ criado um cargo de administrador e um de tesoureiro, ambos sujeitos 
ao Secretário Geral, com a finalidade de dar execução às diretrizes de gestão 
formuladas pelo Secretário. 

O ajuste ora examinado visa a estabelecer um intercâmbio cultural profí­
cuo entre países que têm a mesma origem étnica-cultural. Do relacionamento 
só podem advir conseqüências Qenéficas para todas as partes, razão pela qual 
louvamos a iniciativa do Governei em ·promover a adesão do Brasil ao texto. 

Cumpre esclarecer, no tocante ao disposto no artigo VIII, que, por força 
de dispositivo constitucional (art. 44, inciso I}, não poderia o Brasil automati­
camente aceitar qualquer reforma introduzida nos Estatutos em pauta pela 
simples decisão de uma maioria de dois terços dos membros do Congresso. 
Qualquer ato internacional só se torna_ vinculante, para o país, após a respec­
tiva aprovação pelo Congresso Nacional. Por esta razão, propomos a apro­
vação da matéria na forma do 1)-..guinte substitutivo ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n'? 7, de 1980: 

O CongreSso N acionai decreta: 
Art. t" Fica aprovado o texto do Convênlo de Santo Domingo (Ata de 

Registro dos Estatutos_da Organização de Educação Ibero-Americana -
OEI), assinado pelo Governo da República Federativa do Brasil, em 31 de 
outubro de 1957. 

Parágrafo úriíco. QuaíSqtu:rreformas ou alterações do texto aprovado 
pela entidade serão sbmetidas à aprovação do Congresso NacionaL 

~ "t. 2~" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980. - Tarso Dutra, Presidente­

Aloysio Chaves, Relator - Tancredo Neves - Itamar Franco - José Richa 
- Almir Pinto - Henrique de La Rocque - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O parecer da Comissão de 
Relações Exteriores c_o_nclui_favoravelmente ao projeto, na forn:ta de substitu­
tivo que oferece. Sobre- o substitutiv_o_já se pronunciou a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, cujo_parecer serã lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 660, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n~' o7, de 1980 (n~' 45-B, de 1980, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova q texto do Convênio de Santo Domingo 
(Ata de Registro dos Estatusos da Organização de Educação Ibero­
Americana- OEI), assinado em 31 de outubro de 1957''. (Substituti­
vo da Comissão de Relações Exteriores.) 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Após ter sido aprovado na Câmara dos Deputados, chega a esta Casa do 
Congress_o Nacional o texto do Convênio de Santo Domingo (Ata de Regis­
tro dos Estatutos da Organização de Educação Ibero-Americana- OEI), as­
sinado em 31 de outubro de 1957. A _matéria origina-se de Mensagem Presi~ 
dencial que tem por objetivo obter a necessária aprovação parlamentar, a fim 
de que o Poder Executivo possa manifestar o seu desejo, no plano internacio­
nal, de passar a integrar a mencionada entidade. 

A proposição é acompanhada de Exposição de Motivos subscrita pelo 
Chanceler brasileiro onde se enfatiza o "interesse que a Organização apresen­
ta para o Brasil na qualidade de foro regional de debates de importantes ques­
tões educacionais". O mesmo documento acrescenta que o titular da pasta da 
Educação, Ministro Eduardo Portella, manifestou opiníão no sentido de que 

a entidade supranacional oferece "boas possibilidades de assistência educa~ 
cjonal, sobretudo no âmbito do ensino rural e das periferias urbanas". 

A douta Comissão de Relações ExteriOres desta Casa, após examinar mi­
nudentemente os diversos aspectos do tratado, concluiu que a adesão doBra­
sil à entidade só poderia trazer conseqüências benéficas para o País. 

Observou-se, entretanto, que o artigo VIII, do texto, dá competência ao 
"Congresso" da Organização para, por maioria de dois terços, reformar os 
estatutos, ora objeto de apreciação parlamentar. Lembra a seguir o Relator 
que o Brasil, por força do disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição, não 
poderia "automaticamente aceitar qualquer reforma introduzida nos estatu­
tos em pauta pela simples decisão de uma maioria de dois terços dos 
membros" da organização internacional. 

Foi oportuna a ressalva feita quando da aprovação da matéria na Co­
missão que nos precedeu. Efetivamente, a Carta Magna exige a prévia apro­
vação çongressual de todos o_s atos internacionais firmados pelo País, a fim de 
que se possam tornar juridicamente vinculantes. 

Ante o exposto, e considerando que no tocante ao mérito fofo ajuSte jul­
gado conveniente aos interesses nacionais, somos pela aprovação da matéria, 
na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Relações ExteriOres. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980. - Aderbal Jurema, Presi­
dente, em exercício - Hehidio Nunes, Relator - Murilo Badaró - Cunha 
Lima - Lenoir Vargas - Bernardino Viana - Leite Chaves - Almir Pinto -
Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O parecer da ·Comissão de 
Constituição e Justiça conclui Pela constitucionalidade e ju.ridicidade do 
substitutivo. 

Solicito ao nobre Senador Aderbal Jurema o parecer da Comissão de 
Educação e Cultura. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir parecer. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, o projeto ora em apresentação recebeu pa­
recer favorável na Cor. issão de Constituição e Justiça, do nobre Senador 
Helvídio Nunes; na Comissão de Relações Exteriores teve por Relator o 
nobre Senador Aloysio L.1aves que apresentou emendas ao projeto. EssaS 
emendas foram aprovada!!. A Comissão de Educação e Cultura, examinando 
o parecer do Senador Helvídio Nunes e o parecer do Senador Aloysio Cha­
ves, conclui aceitando as emendas já aprovadas na Comissão de Relações Ex­
teriores. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer é favorãvel ao 
projeto, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Relações 
Exteriores. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. A matéria vai à Co­

missão de Redação a fim de redigir o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Nos termos do artigo 385 
do Regimento Interno, estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
imediatamente ao turno suplementar. 

Discussão, em turno suplementar, do substitutivo do Senado 
ao Projeto de Decreto Legislativo n" 7, de 1980. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Redação.) 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Redação cuja leitura será feita 
pelo Sr. 1"-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 661, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o. turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n" 07, de 1980 (n9 45/80, na 
Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador João Calmon 

A Comissão apresenta a redação do_ vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo nl' 07, de 1980 
(n9 45/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio de 
Santo Domingo (Ata de Registro dos Estatutos da Organização de Educação 
Ibero-Americana- OEI)_assinado em 31 de outubro de 1957. 

Sala das ComissõeS, 10 de setembro de 1980. - Adalberto Sena, Presi­
dente - João Calmon, Relator - Murilo Badaró. 
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ANEXO AO PARECER N• 661, DE 1980 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n9 07, de 1980 (n9 45/80, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio de 
Santo Domingo (Ata de Registro dos Estatutos da Organização de 
Educação Ibero-Americana- OEI) assinado em 31 de outubro de 
1957. 

O Congresso Nicional decreta: 

Art. J9 Fica: ajji:Ovado o texto do ConvêniO de Santo Domingo (Ata de 
Registro dos Estatutos da Organização de Educação Ibero-Americana -
OEJ) assinado pelo Governo da República Federativa do Brasil em 31 de ou­
tubro de 1957. 

Parágrafo único. Quaisquer reformas ou alterações do texto aprovado 
pela entidade serão submetidas à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Completada a instrução da 
matéria, passa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno suplementar. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o substitutivo é dado como definitivamente adotado, nos 

termos do art. 318 do Regimento Interno. 
Â matéria volta à Câmara dos Depu~ados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Através da Mensagem n• 
191, de 1980, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Se· 
nado a escolha do Sr. Renato Bayma Denis, Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Gâmbia. 

Para apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a palavra ao nobre 
Líder do Partido Popular, Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE. Pronuncia o seguinte _discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação foí surpreendida, esta semana, por uma entrevista, num sema­
nário de muito prestígio, do Sr.,. Ministro Chefe da Casa Civil do Governo da 
República, homem geralmente acostUmado aos reposteiros do poder, que in­
clusive faz, na biografia. absoluta questão de ser eminência parda. S. Ex•, no 
meio das declarações insólitas, porque repete aquele velho aforísma do sapa­
teiro subindo acima das suas sandálias, dizia que a abertura do País depende­
ria da pulverização das Oposições brasileiras. 

O simples fato, da réplica do Líder da Maioria, estar sendo feíta por dois 
Senadores da Oposição, parece desmentir a S. Ex• o Sr. Ministro. Talvez ele 
não tenha pulverizado as Oposições brasileiras. Mais que isso, S. Ex• esque­
ceu que aquele q~.suismo fez as Oposições brasileiras, de um modq absoluta­
mente conseqüente e consciente, repetir o fenômeno da fênix, renascendo das 
cinzas, para lembrar aos poderosos que mais forte do que a força das armas é, 
e sempre foi a força do pensamento. 

E é por isso, Sr. Presidente, que estou aqui na tribuna, como Líder tam­
bém de um Partido de Oposição, para responder ao discurso do eminente 
Líder Jarbas Passarinho. O meu discursO, eiltretanto, possui diferenças fun­
damentais como o do Líder do PDS. A primeira é que aqui minha Voz -é vox 
populi, e lá é vox rei; vox rei, porque S. Ex•, além de Líder da Maioria encarna 
a fala do trono, a fala do Poder, a fala do Governo, a fala do Sistema. E aqui, 
modestamente, existe apenas a fala do representante de um Estado. 

A segunda diferença, Sr. Presidente, é que a mTnha fala sucede à fala do 
Senador Paulo Brossard. Ele, o jurista, o historiador, o homem da tribuna do 
poderoso Estado do Rio Grande do Sul, de raras tradições libedrais. Eu, mé­
dico, pouco afeiçoado ao trabalho de jurísta desta Casa, oriundo do menor 
Estado da Federação. 

E é por isso, Sr. Presidente, que enquanto aquele outro Líder falava 
sobre o desvirtuamento da democratização do País, pela chamada Revolução 
de 1964, eu, com minha formação pragmãtica de médico, preferi falar direta­
mente sobre pontos do discurso do ilustre Líder da Maioria. E me permiti 
anotar certas observações que não poderiam passar em branco pela minha 
Bancada. 

A primeira observação diz respeito à chamada abertura do período Gei­
sel. S. Ex• se refere da determinação daquele Presidente_em levar avante aqui­
lo que foi jurado, sacramentado, lançado à Nação, desde o início da Revo-

1Ução, que aquele Movimento Militar teria sido feito sob a égide da democra­
cia. 

S. Ex• diz que a abertura começou a partir do General GeiseL Esqueceu­
se, porém, de fazer a contrapartida naquele balanço que sempre haverá no 
julgamento final e definitivo de todos os homens. E aquele homem que, se­
gundo o Líder da Maioria, foi o patrocinador da abertura política, a Nação 
não vai esquecer, é o inVentor do pacote de abril, é o fechador do Congresso 
Nacional. 

Não sei, Sr. Presidente, se no julgamento da História, num balanço ho­
nesto, e memorial, S. Ex• sairia ganhando. É preciso, portanto, que fique re­
gistrado na memória desta Casa a outra face do Presidente Geisel- o cassa­
dor de mandatos, o homem que fechou o Congresso Nacional e o homem que 
inventou a esdrúxula figura do senador indireto. 

Ao julgar a era Geisel o ilustre Uder fez outra injustiça ao povo brasilei­
ro ao dizer que o cassador de mandatos, o fechador das Casas Legislativas, é 
responsável pela queda do Al-5. 

S. Ex" desconhece a luta nacional, a luta do povo amordaçado, mas 
consCiente- como sempre foi o poVo brasileiro-, fazendo Com que fossem 
criadas as condições que tornavam absolutamente incompatível com o tempo 
a permanência daquele ato de exceção. E isto não é, novidade- sabeS~ Ex• a 
liberdade nunca é dada. E sempre cOnquistada. 

Sr. Presidente; esperávamos de S. Ex•, o Líder da Maioria, novidades no 
campo político-instituCional, na ocasião em que o Pafs, mais vive o seu maior 
momento de inquietação e seguramente a sua maior crise econômico-social 
de toda a nossa História Republicana. 

Ouvimos de S. Ex~ a reafirmaçào- repetida, monótona, hipnotizante­
de que estamos no risco da comunização do País, e que grupos extremados 
querem o poder pela força. 

Será que S. Ex• disse alguma novidade?! Será que neste Mundo perverti­
do por ideologias as mais exóticas, as mais diferentes, existe alguma novidade 
em dizer-se que existem grupos que disputam o poder pela força?! 

Sabe S. Ex' que isto é urna constante da evolução humana. A menos que 
S. Ex• seja adepto do paraíso terrestre preconizado e pregado por Marx, na 
sua teorização do homem comuna!, que é uma aberração absoluta para quem 
tem a sua cultura baseada no evolucionismo. S. Ex• vai constatar aquilo que 
gerações hão de ver: grupos extremados tentando tornar o poder pela força. 
Certamente esquece-se S. Ex• do ingrediente mais importante: é que aqui, 
neste País, como nos países mercê da força criativa do seu povo e da força 
transcendental da sua natureza,_ esses grupos são e serão absoluta minoria que 
não pode continuar a ser desculpa contra a vontade daquela maioria que de­
seja a normalização da sua terra. 

S. Ex~ não trouxe nenhuma novidade~ _como esperávamos, pelo anuncia­
çlo da sua fala-do-trono. 

Voltou-se às contas da Suíça, para reafirmar que essas contas são absolu­
tamente inexpugnáveis, que nem o poderio do Pentágono dos Estados Uni­
dos é capaz de entrar naquela malha absolutamente secreta dos grandes capi­
talistas e dos grandes corruptos do Mundo, que se valem do sigilo bancário 
mais tradicional da terra, que é o adotado pela Suíça. 

Devo dizer a S. Ex~ que uma das qualidades do Congresso Nacional, e 
principalmente do Senado da República, é este convívio de oito anos com re­
presentantes dos Estados o que torna rossível, para nós que não chegamos 
aqui impunemente, conhecermos uns aos outros, e que S. Ex• está absoluta­
mente acima de qualquer suspeita desse tipo de delito por sua compo-stura, 
por sua ideologia, no nosso entender algumas vezes empenada por sua lealda­
de a toda prova, mas de toda maneira absolutamente digna. 

Sr. Presidente, nessa hora difícil da vida nacional é de nossa obrigação, e, 
mais do que de nossa obrigação, é do nosso dever procurar saídas para esse 
eclipse que nos encobre a todos, e que certamente não foi inventado pela 
Oposição brasileira. Por isso é que devemos temer colocações que, longe de 
nos trazer a liberdade que perseguimos, podem significar um entrave na cami­
nhada aberta, difícil, escura que_9s brasileiros conscientes tentam, apesar de 
tudo. 

Quanto à observação sobre as manifestações das galerias do Congresso 
Nacional na ocasião da votação da emenda, absolutamente indecente, da 
prorrogação dos mandatos, aquelas manifestações têm que ser visualizadas 
também de acordo com a lei imutável da sabedoria humana, a Lei de New­
ton, que S. Ex'. cultor da Fisica, conhece certamente, com todas as vírgulas e 
todas as letras. Aquilo foi uma reação, aquilo foí uma resposta a uma agres­
são que sofreu o povo brasileiro e, mais do que o povo brasileiro, a sofreu o 
Congresso Nacional, a quem, por artimanha, foi lançado o pecado de apro­
var, em nome de um sistema de governo, a mais impura de todas as leis, que é 
a lei que desvirtua a democracia, que começa e termina com a temporarieda­
de dos mandatos. 
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O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR) - Eu não sei se V. Ex' entendeu bem, 
mas dificilmente a Oposição percebeu as razões que teriam levado o Senador 
Jarbas Passarinho a tratar deste assunto hoje, no Senado. A meu ver não hou~ 
ve fato novo algum. O pronunciamento do Presidente da Ordem dos Advoga~ 
dos do Brasil não pode ter sido causa de outra contra~ reação, mesmo porque 
o comportamento de S. Ex• foi" de extrema moderação, de extrema eqüidis~ 
tância das paixões, apenas mostrou que está à altura do elevado cargo que 
exerce. Então só_ atribuímos a fala de S. Ex• ao fato de o Presidente da Re­
pública, até hoje, diversas_dias posteriores à ocorrência, ri.ão ter apontado ne~ 
nhum responsável pelos atos de terrorismo. E depois porque a Nação se con~ 
venceu de que aquela encenação de Minas Gerais tivesse alguma envolvência 
com o caso do Rio de Janeiro. Então S. Ex• teria vindo para isto, para criar 
outra expectativa. Na realidade, a Oposição abriu grande crédito de con­
fiança ao Senho.r Presidente da República, na certeza de que Sua Excelência 
tenha poderes para apurar isso; se o Presidente da República não tem con~ 
dições p.ara ísto, não mereceria a confiança das Oposições; Sua Excelência se 
não pode apurá~ lo, o fato é mais grave para o País; se Sua Excelência está se 
detendo em situações que o imposSibilitem de esclarecer à Nação acerca de 
um fato que está exigindo esclarecimento, então estamos diante de um fato 
preocupante. De forma que V. Ex', nobre Senador, está se havendo muito 
bem na sua argumentação c no levantamento de suas dúvidas, como também 
de igual forma se houvt: o Senador Paulo Brossard. Estamos surpresos com 
esse pronunciamento. Não atentamos para sua oportunidade. Só haveria ca~ 
bímento se S. Ex \I o Li der governista VíeSSe- hoje, em nome do Presidente da 
Repúblíca, dizer a esta Casa quais foram os responsáveis pelo atentado, não 
apenas para levantar dúvidas de todo inconcebíveis a essa altura. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) - V. Ex• tem toda a razão. 
Eu diria na minha formação- qUe nunca neguei- de médico: isso é o 

que chamamos de síndrome geral de adaptação. E a falta de adaptação com a 
claridade, Ext~. E aquele deslumbramento que existe era toda pessoa que sai 
do escuro par:l' o claro. Vislumbra~se, assombra~.::e. vê fantasmas, tem receio, 
tem me_d_o. Porque o que o Presidente da OAB dis ;e no Senado da República 
cabe na boca de qualquer democrata livre. S. Ex·: disse apenas ao St!nado, 
como disse à Nação, da sua estranheza. E não adiant., aqui, tentar co.nparar 
o atentado do Brasil com o de Aldo Moro, que é um atentado isdJ<'.:. Aqui 
há mais de 20 atentados absolutamente sem respostas, sem autore~. no anoni~ 
mato, na vaga comum da escuridão conveniente. Então S. Ex• não tem razão, 
creio eu, de admoestar o Senado da República no sentido de que ainda po~ 
dem acontecer fatos que favoreçam um retrocesso para que este País mergu~ 
lhe novamente na incertez?. de uma ditadura. 

Acreditamos no Presidente da República e disso nunca fizemos segredo. 
O meu Partido talvez tenha sido o primeiro a dizer que apoiava e aplaudia de~ 
terminação de Sua Excelência no sentido de preservar esta Nação dessa onda 
maléfica terrorista, que ri.ada de positivo pode trazer para nenhum país do 
mundo. Isto não significa entretanto um cheque em branco a Sua Excelência. 
Temos mais do que o direito, temos o dever, em nome da população que nos 
pôs nas Casas do Congresso, de sermos gatos escaldados. 

Estamos acostumados com promessas. estamos acustumados ao longo 
desses anos todos, mesmo que essa promessa fosse muito mais do que isso, 
fosse o cumprimento de um texto constitucional, para que as desculpas chew 
gassem, como chegaram agora, no sentido de impedir a única, legítima e livre 
manifestação de pensamento que é o voto livre, secreto e direto. 

Sr. Presidente, não devo, não posso e nem me permito dizer que o·discur~ 
so de S. Ex• foi inútil. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Apenas para assinalar dois 
pontos que me parecem da maior importância, e que deveriam levar a Maio~ 
ria a urna reflexão. V. Ex• fez muito bem. V. Ex"salientou a gravidade, avio~ 
lência, e acrescentou ainda uma outi""<f eXp{eSsãó, a brutalidade que represen~ 
tou a prorrogação de mandatos dados pelo povo através do Congresso. FOI 
uma bofetada dada no povo brasileiro. Nos 4 mil municípios brasileiros que 
esperavam a abertura democrática, houve um desaponto ... 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- O Prefeito Tito Costa, de São Ber­
nardo do Campo, não tem a opinião de V. Ex" 

O Sr. Fram.-o Montoro (PMDB- SP)- A intriga não impedirá o pros~ 
seguimento. Se alguém diverge, eu divirjo dele. Não creio que a pessoa citada 
tenha feito declarações favoráveis a essa medida, porque publicamente reafir~ 

mou várias vezes sua posição, que foi inteiriça da parte do Partido. Uma úniw 
ca divergência está sendo apurada pela Comissão Executiva, e que vai termi­
nar com a exclusão daquele que não correspondeu a um ponto fundamentaL 
Isso não justifica outros excessos; mas não se pode deixar de apontar para a 
gravidade dessa medida. Segundo ponto, todos concordam em que os fatos 
devem ser apurados. O Congresso Nacional tem uma função fiscalizadora 
que não lhe pode ser negada, principalmente no momento em que se está pro~ 
curando devolver ao Congresso as prerrogativas que lhe são inerentes e in de~ 
clináveis. Uma delas é a de fiscalizar. Ora, nos termos da Constituição e do 
Regimento Comum do Congresso Nacional, urn terço de Senadores e um 
terço de Deputados requereu uma Comissão Parlamentar de lnquérito. __ _Nos 
termos da Constituição e do Regimento Comum essa constituição é automá~ 
tica, é direito da Minoria, entretanto a Maioria se opõe. Temos notícia de que 
a Presidência pretende mandar isto à Comissão de Justiça, onde a Maioria do 
Governo ocasional poderá impedir o exercício de um direito da Minoria. E 
preciso que se reflita sobre a gravidade dessas medidas. Por que tirar do Con~ 
gresso o direito de acompanhar essa investigação? Não queremos poupar nin~ 
guém, esquerda, direita, centro~esquerda, centro-direita, sejam quem fOr, o 
culpado deve ser responsabilizado,'cõm elevação, com espírito público, mas 
com a preocupação da verdade e não a submissão à palavra, apenas, de uma 
ou outra autoridade._ Nesse sentido, parece~me que a Maioria está a dever à 
Minoria uma explicação para essa providência, que nos parece absolutamen~ 
te inadmissível, de cortar, à Minoria e ao Congresso Nacional, o direito de 
apurar esses fatos. 

O SR. Gli.VAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• tem toda a razão. Em 
primeiro lugar, porque ninguém, neste País, tem direito de duvidar de falsida­
de ideológica de V. Ex', que sempre foi um Li der nacional, campeão dos vo­
tos livres neste País. 

Em segundo lugar, pelo seu horror, várias vezes demonstrado, contra a 
manifestação da força contra o pensamento. V. Ex•, que tem uma formação 
humanística, de São Paulo de 1932, é porta-voz absolutamente respeitado 
neste País, por suas posições a favor da liberdade e da democracia. Diz muito 
bem V. Ex~ que a Maioria nás .. deve- e mais que a nós, deve a esta Casa e à 
Nação, um esclarecimento desses fatos, sem o qual estará estimulada a luta 
subterrânea e a filosofia do poder do mais forte. 

O Sr. E~·dásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex., um aparte? 

O SR. Gli.VAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, Senador 
Evelásio Vieira. 

O Sr. E~elásio \'idra (PP- SC)- V. Ex• está falando não apenas como 
representante de Sergipe, mas na qualidade de Hder do Partido Popular, nesta 
Casa. O Senador Jarbas Passarinho é um homem de profunda honestidade, 
de muita correção, que tem muito zelo ao tomar as suas atitudes, ao realizar 
as suas manifestações. E Lfder do Governo nesta Casa. Assoma à tribuna, na 
tarde de hoje, e faz uma retrospectiva de vários acontecimentos ocorridos nos 
últimos dias, neste País, e conclui com uma indagação que, a meu juízo, é 
uma séria advertência à Nação, particularmente depois das explosões de 
bombas em que o Senhor Presidente da República faz, em Uberlância, um 
discurso patético, cóm dois pontos já destacados, na tarde de hoje, pelo Líder 
Paulo Brossard. Sua Excelência deixa, inclusive, a Nação perplexa, dizendo 
de que não aceita a imposição para modificação, para substituição do seu Mi~ 
nistério. Essas expressões, essas imposições não partiram da esquerda, não 
partiram dos partidos da Oposição. De quem teriam partido essas impo~ 
sições'? Senador Gilvan Rocha, entendo que cabe ao Senador Jarbas Passari~ 
nho, pela sua responsabilidade de Líder do Partido, nesta Casa, num momen~ 
to de inquietação da sociedade brasileira, em que todos os brasileiros vivem 
numa expectativa agonizante, explicitar essa advertência, para que todos nós 
possamos contribuir para que algo que paira sobre nós não venha a ocorrer. 
O Lide r do Governo está no dever, na obrigação, de explicitar esta sua adver~ 
tência à Nação, para que esse algo que se prenuncia não venha a ocorrer. 

O~ R. G!I.\'AN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• está coberto de razão. 

O~ R. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Pediria ao nobre Líder que 
terminasse a sua oração e não concedesse mais apartes, porque o seu tempo já 
se esgotou. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Vou terminar, Sr. Presidente. 
V. Ex~ está coberto de razão, nobre Senador Evelásio Vieira. A Nação é 

testemunha de que nós defendemos o normal e jamais poderá ser advertido 
como subversivo, como radical, aquele que defende a normalidade, que de~ 
fende o leito normal d<.~ di!mocracia, que defende a alternância de poder, que 
defende o acesso aos meios de comunicação dos diversos segmentos do pensa~ 
mento público, 
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Exatamente por isso; Sr. Presidente, é que a Oposição brasileira está 
tranqüila e apta <l responder o Sr. Líder do Governo. A quem interessa bom­
bas, a quem interessa o terror nesta Nação? Evidentemente que não é à Opo­
sição legal e patriotic;a, que recebeu o mao_dato popular. 

Eu vou mais além, Sr. Presidente, para concluir, dizendo que nesta hora 
difícil que a Nação atravessa. quando o Presidente da República recebeu a so­
lidariedade como nenhum outro recebeu nestes 16 anos de história recente, é 
preciso que Sua Excelência. que recebeu uma herança maldita, faça possível 
renascer a credibilidade popular, faça possível a crença do povo brasileiro, 
dos políticos, da sociedade civil, de que Sua Excelência realmente marchare­
soluto para a normalidade do País. 

Não é deixando porta-vozes diretos ou indiretos falarem em distritão, 
em sub legendas, em artifícios tais que têm o. claríssimo objetivo de impedir a 
alternância do poder ... 

O Sr. Pauln Bros.,;ard (PMDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GII.YAN ROCHA (PP- SE)- ··~que Sua Excelência vai pacifi­
car a Nação. Sua Excelência fica a dever à Nação um cronograma absoluta­
mente claro, sem reservas, destemido como o é Sua l:xcelêncía nas aparições 
públicas. para que as oposições brasileiras, em vez de desconfiadas, em vez de 
comemorar a fala que vem temperada pelo talento, mas com a admoestação 
originária do fulcro do poder. cobrem de S. Ex~ o Líder da Maioria, em vez 
de admoestações. em vez de observações ao PartiQo da Oposição, e p<.lra ale­
gria do povo brasileiro, :i determinação de fato, não com palavras, não com a 
mão vazia estendida, mas, dentro d~t mão presidencial, o roteiro absoluto e 
inequívoco d<.t dcmocrutizaçilo __ dcstc País. (Muito bem! Palm;ts.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho, que falará como Líder. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves, para uma questão de ordem: 

O SR. LEITE CHAVES (PTB- PR. Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, estou inscrito, inclusive, para fazer uma 
denúncia, na Ordem do Dia, como primeiro orador. S. Ex~. o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, falou a primeira vez como Líder, não foi? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller).~ O Senador Jarbas Passarinho 
falou a primeira vez, por cessão do Senador Bernardino Viana e, agora, S. 
Ex' vai falar como Líder. 

O SR. LEITE CHAVES (PTB - PR) - Sr. Presidente. não ê que eu 
queira coarctar o segundo pronunciamento de S. Ex', mas que seja observado 
o Regimento, para que não haja preterição para terceiros. 

De forma que apelo a V. Ex' e à Mesa para que se observem essas míni­
mas coisas e encaminhe os trabalhos pelo Regimento, sem que haja desdouro 
ou restrição ao pronunciamento do ilustre Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Pelo que estou informado,­
assumi, agora, a Presidência, eventualmente- o regimento está sendo cum­
prido integralmente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Tenho a palavra, Sr. Presiden-
te? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MOller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Como Líder. pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' haver me assegurado 
a palavra, escrupulosamente, dentro do Regimento. 

Quando o Regimento não agrada à parte das OposiÇões, elas provam, 
desde logo, que não s_ão capazes de conter, até mesmo um gesto que, em reR 
gra, não são capazes de fazer, um gesto impelido. 

O nobre Senador Leite Chaves, a quem testemunhamos o nosso apreço 
pela polidez com que trata os seus Pares, acaba, praticamente, de me atrope­
lar, criandoRme um constrangimento, quase insuperável, de vir eu à tribuna, 
no exercício escrupuloso do meu direito. 

Pedi ao Senador Bernardino Viana que S, Ex• se inscrevesse por mím e S. 
Ex' o fez em tempo hábil, exatamente dentro do que prescreve o Regimento, 
quando se encerrou a sessão de hã 48 horas. 

De modo que cu falei inscrito e, agora, cabe-me o direito de falar corno 
Líder. 

Quando o nobre Senador Leite Chaves faz o apelo inteiramente descabi­
do, data w:nia, S. Ex•, talvez, estivesse se referindo à generosidade da Mesa, 
que permitiu ao Sr. Senador Paulo_ Brossard falar 50 minutos e ao Sr. SenaR 

dor Gilvan Ro-.:ha falar 40. Talvez, seja esse o objetivo dt! S. Ex~, mas acho 
que, mesmo assim. não cabe constranger os ilustres colegas da liderança. 

Dito isto, creio que vou submeter o Sr. Senador Leite Chaves a uma tor­
tura intelectual de ter que me ouvir. .. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR) - É uma honra, nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... porque pretendo cs­
gotur o -meu prazo, em homenagem ao Sr. Senador Paulo Brossard e ao Sr. 
Senador Gilvan Rocha, que replicaram o meu discurso. E só o faço, imediata­
menti!, porque me parece que alguma coisa foi colocada no ar, exatamente no 
aparte do Sr. Senador Leite Chaves, que me obriga a esta explicação, dado 
que, entre os apartes, aquele que mais apreciei foi o do Sr. Senador Evelásio 
Vieira. Acho que S. Ex~' interpretou à puridade a minha posição e me fez, 
também, uma exortação fínal, que me cabe, por um dever cavalheiresco, corR 
responder. 

O Sr. Paulo Brossard {PM DB - RS) - Permite V. Ex~ um aparte? 

O-SR. JARBASPASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Nobre Senador Jarbas Passari­
nho, neste momento, na Câmara dos Deputados, está sendo lançado um vo­
lume dos perfis parlamentares, do grande parlamentar que o Rio Grande do 
Sul deu _ao Brasil, Professor Raul Pilla. Devo comparecer ao ato de lança­
mento desse livro, por motivos que V. Ex~ não ignora. Assim, vou pedir li­
cença para retirar-me do plenário e peço que não tome como desatenção ao 
seu pronunciamento nesta tarde. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Todos nós conhece­
mos o devotamento e, mais que isso, a devoção de V. Ex• a esta ilustre figura 
brasileira, à memória desse homem que, realmente, é uma das glórias da vida 
púhlica brasileira. Mas eu pediria a V. Ex~ apenas que me ouvisse nesta Ugeira 
passagem. V. Ex~, ao referirRse ao Decreto-lei n~' 477,- sabe que é uma das 
minhas cicatrizes pessoais,- V. EX•, outra vez, deu-me alegria, porque não 
foi possível a V, Ex' localizar, no Decreto-lei n~' 477, a violência que houvesse 
sido praticada por mim e nem pelo Senador Tarso Dutra. O caso do nobre 
Deputado e Professor Brito Velho foi caso de Ato Institucional nC~ 5. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Eu disse que não foi o 477. foi 
um dos tantos atos. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- Percebi bem. quando 
V. Ex~ disse, se nào estou equivocado, que eu me referira ao 477, mas não era 
só o 477. V. Ex~' disse isso. Mas, como poderia parecer a alguém que não esti­
vesse acompanhando com o zelo com que eu gostosamente faço às palavras 
de V. Ex~. que o 477 teria alguma implicação nesse caso, fiz questão de escla­
recer. Mas, aproveito a oportunidade para salientar que o Senador Tcuso Du­
tra recusou referendar o ato. O ato foi publicado e não tem nele a assinatura 
que corresponderia ao referendum do Ministro da Educação. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Mas, eu não fiz nenhuma refe­
~,.,c:ia nesse sentido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Não, eu disse que 
aproveito a oportunidade para um esclarecimento em homenagem a uma das 
figuras que mais respeito, nesta Ci:tsa, e a quem me coUbe suceder no Minis­
tério da Educação. 

Eu pediria ao nobre Líder Paulo Brossard uma oportunidade para, den­
tro do que tem caracterizado, até agora, o nosso debate, entrarmos num terR 
reno extremamente delicado, particularmente para mim, que é o terreno da 
tortura. V. Ex' fez uma acusação grave, porque V. Ex'. a título de perguntar, 
exclamou: quem foi, entretanto, punido por isso? Quem teria sido responsa­
bilizado? Sem que, noteRse bem, de modo algum, isto signifique uma concorR 
dáncia minha, ainda que por omissão, ao processo de tortura, eu gostaria de 
lembrar a V. Ex~ que, dentro da guerra suja, chamada guerra revo(ucionãria, 
praticada por países e povos altamente civilizados, não conheço, no registro 
da História Contemporânea desses povos, a responsabilizaçào pelas torturas, 
inclusive nas lutas patrióticas de independência de nações colonizadas. Tenho 
um livro magnífico de Pierre Henri Simon, "Le Portrait d'un officier", um ro­
mance em que o ilustre escritor, infelizmentejã desaparecido, mostra a defor­
mação profissional de um oficial francês, que lutou na I Guerra Mundial e na 
II Guerra Mundial, quando fugiu da prisão alemã. V. Ex• está assentindo, 
conseqüentemente, conhece a obra. Ele testemunhou as violências e torturas 
praticadas pela Gestapo, e, posteriormente, foi ver isto pratícado pelo seu 
exército colonial, na lndochina, de onde saiu para a Argélia, onde caiu em lu­
gar pior. Então, esta personagem do livro mostra a sua total inconformação 
com o que viu seu exército colonial fazer. Até, hã uma passagem do romance 
em que ele diz que, num determinado instante, descarregava um equipamento 
dos pára-quedistas, na Argélia, e, na Deuxiéme Section, havia como dotação 
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orçamentária o magneto para dar choques nos árabes. Tenho a obra do Ge­
neral Salan, como a do General Massu, que fez questão de escrever .. A Ver­
dadeira Batalha da Argélia", onde defende a tortura funcional, sob o título de 
que, fazendo-a, estaria livrando centenas ou milhares de patriotas, ao seu la­
do, de sofrerem as conseqüências do terrorismo. Mas, é um assunto de tal or­
dem delicado, até do ponto de vista escatológico, que eu gostaria de contar, 
um dia, com a presença de V. Ex•, neste plenário, para irmos um pouco mais 
além, adentrarmo-nos nesta questão, com a premíssa, desde logo levantada, 
antes que qualquer maledicente ponha aspas em palavras que eu não disse, 
que não significa de modo algum que eu esteja me associando aos que defen­
dem o princípio da tortura. Apenas, eu diria que nações civilizadas como a 
França, a Alemanha, a Inglaterra, na luta contra o Irã, como os Estados Uni­
dos na guerra do Vietnam, não responsabilizaram membros de suas forças ar­
madas que, evidentemente, praticaram essa violência. 

De um outro ponto apenas, que peço a V. Ex• desculpas por retê-lo, um 
ponto só: é ligado à questão dos documentos do Pentágono. No meu discur­
so, eu dizia que, mesmo os Estados Unidos, com uma democracia estável, fo­
ram balançados quando esse documento foi publicado, se não me engano, no 
Time Maga=ine inicialmente. 

O Sr. Paulo Brossard ( PM D B - RS) - Pelo New York Time. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Pelo New York Time. 
No Time Magazine, recordo-me ter lido, no chamado "Pentágonos Papers". 
Há dois dias, li uma parte das memórias do General Walters, muito conheci­
do no Brasil, e ele dizia que o acórdão a que V. Ex•, Senador Paulo Brossard, 
se referiu ainda há pouco, é o acórdão que o Supremo não poderia deixar de 
dar, porque efe fez dentro do direito positivo- americano. Agora, o que diz o 
General Walters- ê que há uma estranha curiosidade dentro desse direito­
é que ele protege as pessoas contra 'as publicações de assuntos pessoais, é con~ 
siderado reservado, mas não protege o Estado. De maneira que é um estágio 
da civilização americana. Querer transplantar isto para os trópicos, desde lo­
go, e admitir Que os nossos documentos secretos, que é o grau quase que o 
mais avançado e mais exacerbado do sigilo, possam ser pura e simplesnlente 
publicados, é querer dar um salto queimando etapas no processo da civili­
zação. 

Espero V. Ex• numa outra _oportunidade para, quem sabe, incursionar­
mos, acredito até que com pontos de vista muito semelhantes, porque a mim 
me repugna essa violência, que considero covarde, praticada contra um_pri­
sionerro indefeso, mas peço a Deus que nunca me ponha diante desse dilema, 
e nem a V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Já que V. Ex• falou em docu­
mentos secretos, antes de retirar-me, volto a dizer, quero devolver-lhe um do­
cumento confidencial que V. Ex• me deu, aquele sobre a estrutura de preços 
dos derivados de petróleo, porque não o quero como documento confiden­
cial. Imagine só se amanhã ou depois venha a ser publicado, e eu corro o risco 
de ser responsabilizado por quebrar o sigilo sobre o qual V. Ex• me confiou. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Como o meu Vice­
Uder para os s_egredos da gasolina é o Senador Lomanto Júnior, peço a V. 
Ex• que passe às mãos dele o documento. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Passei. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- E prosseguirei, em 
atenção ao meu querido colega, brilhante Senador por Sergipe, Líder do Par­
tido Popular, nesta Casa, Gllvan Rocha. Vou, ilustre Senador Gilvan Rocha, 
provavelmente atender à gentil convocação que me fez o Senador Leite Cha­
ves, para ser mais breve. Já que a matéria, levantada diretamente pelo Sena­
dor Paulo Brossard, estando ele ausente, fica de certo modo prejudicada na 
resposta imediata, peço a V, Ex• que nos contenhamos dentro da temática 
que V. Ex• levantou. 

O fato de V. Ex• ter indicado no Presidente Geisel as ações que ele, com­
pelido a fazer, as fez, não destroem em nada, absolutamente em nada o que 
eu coloquei. :E: indiscutível que S. Ex• começou um processo de liberalização 
do regime que estava debaixo de atos institucionais, a partir do Ato Institu­
cional n9 5, como o maior deles, e dos corolários desse teorema. O Senador 
Leite Chaves, entretanto, aparteando V. Ex•, perguntou quais seriam as ra­
zões que fizeram o Líder Jarbas Passarinho tratar deste assunto. V. Ex~ inter­
pretou. e eu me permito discordar, que o meu discurso era uma admoestação 
ao Senado. Vejo que não fui feliz, porque se uma inteligência cintilante, corno 
a de V. Ex•. assim irl.terpreta as minhas palavras, eu realmente poderia dizer 
que o meu discurso foi inútil, como V. Ex• quase o disse. Quando em verdade, 
creio que a interpretação dada pelo Senador Evelásio Vieira permite que eu 
considere que a minha semente, como na parábola das sementes, caiu em ter­
reno fértil, ainda que apenas 10% delas. 

O que pretendi eu? Pretendi, exatamente, fazer a pergunta final. Vamos 
fazer o jogo das minorias ressentidas? Em nenhum momento declarei que es­
sas minorias teriam capacidade de ser maioria no Brasil. Mas, quem, como 
eu, tem incursionado seguidamente na literatura, hoje farta no Brasil, que ê o 
testemunho supostamente histórico dos ex-terroristas brasileiros, admite a 
possibilidade que uma minoria ativista pode criar graves danos à vida social e 
à vida política de um país? 

Não tenho dúvidas de que, pelo menos aqui, no Senado, teremos uma 
una_nimidade em relação ao repúdio de qualquer processo violento para a 
conquista do poder. Mas, lembro a V, Ex•, nobre Senador- que considero 
aqui um liberal, sem dúvida alguma, mas, neste instante, desavisado- que 
um dos nossos pares, o nobre Senador Henrique Santillo, não foi considerado 
suficientemente à esquerda para pertencer a um Partido que está adotando 
posições consagradoras da luta de classes, como mola do processo de tomada 
do poder. Refiro-me ao Senador Henrique Santillo, e V. Ex• sabe bem que é 
verdade. E por que S. Ex• foi recusado dentro do chamado Partido dos Tra­
balhadores? 

Foi recusado sob o fundamento de que esse Partido não poderia receber 
no seu seio nenhum membro do Congresso atual. Não é bem nenhum, porque 
há membros do Congresso atual que pertencem ao Partido dos Trabalhado­
res, na Câmara. Mas, havia uma suspeita de contaminação, note V. Ex•, de 
contaminação burguesa pelo processo democrático da representatividade. Se 
isto não chega a estimular a inteligência de V. Ex•, a qual todos nós aqui ren­
demos homenagem, a culpa é minha, porque não fui suficientemente explíci~ 
to. A culpa é minha. Como a culpa é minha no momento em que chego a esta 
tribuna, e pretendo fazer uma exortação à cla~se política brasileira para que 
ela se precate no sentido de não fazer o jogo daqueles que estão interessados 
na desordem. E tive tanto cuidado em caracterizar os segmentos, que não me 
Jixei num só, mas em quatro. Falei naqueles que não querem se reeducar para 
o convívio democrático que, desde o início, não aceitaram jã o processo ini­
ciado pelo Presidente Geisel, e agora complementado pelo Presidente Figuei­
redo; rderf~ffie -àqUeles que impregnados de ideologia do medo de perder os 
seus privilégios- falei muito claramente nisso- fazem do anticomunismo 
uma indústria, isto sim uma- explicação para qualquer tipo de resistência que 
eles possam promover, como [alei, parece que foi isso que não agradou aos 
ouvidos de V. Ex', tão sensível, naqueles que estão interessados em eliminar a 
faixa de liberdade existente neste País, e a marcha para a sua consolidação de­
finitiva. 

Vou dar a V. Ex• exemplos, nobre Senador. V. Ex• se referiu às minorias, 
e ignorou-as, praticamente. E achei imprudente. V. Ex' achou que elas não te­
riam capacidade de fazer qualquer tipo de perturbação da vida brasileira. E: 
um otimismo exagerado de V. Ex• 

Tenho aqui um livrO que não foi publicado no Brasil, o foi em Portugal, 
de autoria daquele Sr. que, num discurso de mera provocação reles, deu pre­
texto para o estabelecimento do Al-5. Diz ele, aqui, nesta página que passarei 
à TaquigraUa·, e o livro a V._ Ex•, se lhe aprouver: 

"A violência é uma escolha que fazemos, quando todas as ou­
tras desaparecem. Iss_o é es_sencialmente verdade em relação às mas­
sãs oprimidas que guardam em sua memória histórica os massacres 
que sofreram cada vez que tentaram rebelar-se contra opressor. 
Acreditávamos, portanto, que somente depois que se tornasse cris­
talinamente claro que o sistema não toleraria a mínima oposição, e 
repremiria pela violência qualquer movimento por um pouco mais 
de justiça social, ou mesmo pela melhoria elementar das condições 
de vida das maSsas, é que surgiria a possibilidade de organizar-se 
uni mOvimentO revofucionárío suficientemente forte para se trans­
formar em uma alternativa ao poder da reação." 

Peço redobrada atenção de V. Ex• para o passo seguinte: 

"Deduzíamos dessa análise que a fachada democrática constuí­
da pela ditadura, e da qual o Congresso fazia parte, tinha de serdes­
truída." 

Não cansarei V. Ex's com o_restante da leitura, que me foi extremamente 
útil e ilustrativa. Disse ele que chegou aqui sob qual fachada democrática? 
Constituição de 1967. Nenhum diploma de ex.ceção vigente. Constituição, 
que já sustentei em debates aqui, nesta Casa, que tem o seu capítulo dos Di­
reitos e Garantias Individuais, o mais liberal dos capítulos das ConstitUições 
brasileiras pois melhor ainda, ou no mínimo igual ao da Constituição de 
1946. Mas, isso é ditadura para aqueles que como este Sr. confessam aqui que 
vieram de uma luta que ele considera como perda do seu tempo, uma luta li­
beral, para a convicção de que apenas o processo revolucionário da luta de 
classes poderia colocar os oprimidos no pod~r. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex' me permite, nobre Senador? 
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O Sr. JARBAS PASSARINHO (PDS- PAf::..:Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Apenas para registrar que V. Ex~ faz 
uma constatação que é de todos nós: constatação, infelizmente - eu diria 
sem redundância- constante, das Minorias -tentarem Cfi.egar ao pOder pela 
guerra revolucionária. Mas, há de V. Ex• concordar que isso é urna minoria, 
neste País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -PA)- Mas eu chamei mino-
ria. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- E que na medida em que o Presidente 
recebe, como recebeu, o maior apoio que um Chefe de Estado já recebeu, nes­
ses 16 anos, eu dirhi de quase da unanimidade do povo brasileiro, no sentido 
de rejeitar o método dessas minorias, V. Ex• há de convir que o caminho está 
largamente aberto; um caminho onde nós todo~ reunidos iremos, pelo proces­
so único e convincente do voto, derrotar essas minoriãs. Sabe V. Ex' que a 
Oposição brasileira, aqui representada por dois parfídoS-políticos, estará ab~ 
olutamente disposta; tal como V. Ex' está disposto, a enfrentar essa consta­

tação de V. Ex~. que eu iris"íSto, não é novidade, de que uma minoria quer se 
apoderar do poder pela força. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
pelo Ceará. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Meu caro Líder, desde as primeiras pala~ 
vras do Líder Paulo Brossard, senti que o pensamento de V. Ex• não teria 
sido compreendido nem na extensão e nem na sua essência. Essa incompreenM 
são levou, na realidade, a um confronto, em termos de julgamento de um pas~ 
sado, que, a meu ver, absolutamente não estava em causa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Exato. 

O Sr. JOsé Lins (PDS- CE)- Um passado que se tem sua lição a nos 
oferecer, não estava, no momento, em discussão e nem devia provocar o de~ 
bate que. afinal de contas, desvirtuou o sentido do discurso de V. Ex~ Entendi 
perfeitamente o seu o objetivo. Outros talvez não lhe tenham entendido por~ 
que o espírito que paira no ar, às vezes, faz com que alguns não percebam 
bem a intensào -dos que falam. O objetivo de V. Ex• foi exatamente o de cha­
mar a atenção para a necessidade de urna reação contra as minorias extremis­
tas. Os objetivoS dessas minorias não interessam a nenhum de nós, que em to­
dos os partidos buscamos a abertura democrática; é a construção desse edifí­
cio n·ovo é, a democracia nova que nós visamos, tanto o Partido do Govemo 
como os partidos da Oposição. Se há alguém, dentro deles, querendo nos des~ 
viar dess_e caminho, constituem apenas exceções. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Nobre S~enador Gilvan o SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Exatamente. 
Rocha, talvez V. Ex• padeça no raciocínio de um erro básico, se me permite a E quando o Presidente da Casa, aqui, no momento de dar explicações a 
expressão- quis fugir dele m-as não encontrei outro- de um erro básico. Eu respeito do seu procedimento, referiu-se a Parlamentares que estavam em en­
não pretendo descobrir; nada pretendo revelar, aqui, em primeira mão. I ma- tendimento com a turba comandada - não era uma assistência, eram mil 
gint! eu, ridículo que seria, chegar aqui para dizer que existe minoria ressenti- pessoas compactas de uma mesma origem imediatamente foi objeto de urna 
da, que existem minorias dispostas a tomar o poder pela força. Não. Fiz ques- objurgatória partida_ do Sr. Senador Marcos Freire. Veja V. Ex• a suscetibili­
tão de constatar, porque há implicações graves, e pretendo voltar a este dis- dade das Oposições para este fato. 
curso, exatamente para não deixar nenhum ponto obscuro·. -

O Sr. Luiz Carlos Prestes, em documento que tenho- provarei, e V. Ex• O Sr. José Lins (PDS - CE) - É o que chamo de predisposição de 
sabe, porque como Líder, além de Senador zcloso, V. Ex' lê tOdO esse mate- espírito. 
ria! - o Sr. Luiz Carlos Prestes indicou, repito, o Movimento Democrático O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS PA) - Exato. E a leniéncia, 
Brasileiro como aquele que deveria ser o objeto de adesão de todos os comu- quando analisa o fato contrário. Isto sim, estou eu tentando não admoestar 
nistas para alcançar o poder. mas advertir, no Sentido de que é preciso que tenhamos as nossas antenas vai-

Até aí nós poderíamos, então, interpretar que e1e queria se aproveitar de tadas em 3~0 graus. 
um veículo importante, como é o segundo partido desta Repúblic-a, para po- O Sr. José Lins (PDS- CE)- E todo o Congresso deve apoiar V. Ex• 
der, mais tarde, dizer, como disse ridiculamente na França, que a vitória de porque todos, tenho certeza, ~tamos de acordo com seus pontos de vista. 
1974 Se deveu aos comunistas; e levou aqui uma reprimenda de vários emede~ 0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS _ PA) _ E que não sejamos 
bistas, na ocasião. Ou, depois, dizer como disse que a Igreja Católica era sua 

apriorísticos. Este é o outro ponto. Por exemplo, o Senador Gilvan Rocha, ali·•d", o que levou reprimenda inclusive de Dom Hélder CâmaraL 
'"' "" ainda há pouco, quando assumiu a responsabilidade de falar como Líder, Então. para esse processo estou eu chamando a atenção, porque no mo-

deu-me a impressão que S. Ex~ descartava, dentro do quadro atual, qualquer mente em que o Sr. Luiz Carlos Prestes, lutando pelo domínio do Comíté 
osslbilidadc de participação de uma esquerda radical nos processos de de­Central, perde esse domínio e adere ao processo de luta armada, junto ao 

sordem que aí estão. Eu não descarto. Mas se algum indício aparece no senti­MR-8, terroristas que fizeram terrorismo com-bombas, no passado, e fazem 
do de levar a essas eSquerdas, note bem nobre Senador pelo Ceará, meu pre­agora terrorismo político, é evidenle-que não podemos perder de vista que aí 
zado colega Senador José Lins, imediatamente esse indício serã inquinado de está um foco de provocação. Eu quis apenas salieritar os focos de provocação 
vicioso, partido da Oposição. Isso não é justo, porque é um julgamento que se encontram diante de nós. 
apriorístico. V. Ex• falou ainda há pouco no nobre Senador Franco Montoro. Quem 

Disseram aqui, e disseram com a maior desenvoltura, que todos os atenM de nós não conhece a vida democrática do nobre Senador por São Paulo? 
tados partidos da esquerda foram esclarecidos. Não é verdade. Quem de nós não sabe que S. Ex~. já pela coragem, pelo desassombro de ata-

car os excessos de direita e de esquerda, não pagou também o seu preço? Sei O Sr. José Lins (PDS -- CE)- V. Ex• vê que é hora de que o espíritos 
de conferências de S. Ex~. em áreas universitárias altamente trabalhadas pe!a de desarmem, para podermos julgar convenientemente os fatos e construir 
esquerda, que quando S. Ex~ pregava com gestos, tentando simbolizar em juntos o futuro que desejamos. 
gestos, a doutrina _cristã, a doutrina do Partido Democrata Cristão, do qual O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Exato. Ainda há mo­
S. Ex~ foi um dos m~is notáveis integrantes, não causou grande efeito, porque mentos eu lembrava que Aldo Moro morreU faz 2 anos, e a Itáfia não foi e-a­
ele recusou o gesto da mão, do punho de ódio, como recusou os braços cruza- paz de chegar, até agora, à autoria do ato terrorista. Há 2 anos. 
dos da indiferença- se bem estou reproduzindo os gestos brilhantes do Se- Os movimentos de esquerda, no Brasil, começaram em 1967; os primei-
nado r por São P:.1ulo. ros êxitos da reação legalista, foram em 1969. Mas se quer que em lO dias o 

Então, não é aqui que se encontra a minha preocupaçãO-e, poitanto, não Presidente da República, desde logo, cite nomes de responsáveis por isso. Por 
me cabe, de maneira nenhuma, aceitar a interpretação de V. Ex• de que estou quê'? Porque há no fundo uma indisfarçável atitude mental da Oposição de 
admoestando o Senado. V. Ex• sim, escreve, diz, e conseqüentemente a Ta- caracterizar pessoas ligadas ao Governo como praticantes desse crime. Isto é 
quigrafia escreveu, que as bombas· não interessam à oposição legal e patríóti- o que eu quis apontar aqui. Cuidado com esse tipo de jogo, cuidado, porque 
cu, disse muito bem V. Ex~. Mas o que eStou aqui a insistir e a tentar, de ai- tira a nossa confiança na independência e na neutralidade da Oposição, quan­
gum modo, caracterizar as dificuldades crescentes que temos tido não é a do julga esse fato. Se ela se alia ao Senhor Presidente da República e se dispõe 
Oposição legal. Pode ser, sim, dentro da Oposição legal, uma fachada utiliza- a apoiá-lo, como ela pode apoiá-lo desde logo, aprioristicamente 
da para fins que nào sào os previstos por V. Ex•, evidentemente, no sentido condenando-o? E foi isso que mereceu do nosso colega Murilo Badaró o re­
da conquistu do poder, para- criar um processo de impasse que conduza ao reM púdio às palavras do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, porque 
trocesso. se houvesse Q silêncio de!e, nós estaríamos agora considerando que o "quín-

Este foi o meu papel, alertar para este fato, ratificar ã determinação do tal'' do Governo é que era o responsável pelas mortes na OAB e pelo acidente 
Presidente de lutar, por todos os meios e modos ao seu alcance, para implan- trágico da Câmara de Vereadores. Se uma bomba explode dentro de uma gaM 
tar o que estou dizendo, uma democracia estável, as bases para uma democra- ragem, ninguém da Oposição, no meu entender, até aqui,- eu corro o risco, 
cia estúvd, neste País que nunca a teve, nesta América Latina que nunca a te~ mas correrei -,- ninguém admitiu a hipótese de que fosse uma bomba de 
vc. Tivemos instantes de democracia. fabricação caseira, local, lá escondida, e desgraçadamente um encanador nela 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex~ me permite? houvesse tropeçado. 
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Então, essa falta de isenção me preocupou. Vou concluir agora, Sr. Pre­
sidente, para atender aos reclamos gentis do Senador Leite Chaves, que a par­
te final me pareceu mais grave. 

O Sr. Gihan Rocha (PP- SE)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- Eu darei o aparte a V. 
Ex•, porque vou citá-lo em pessoa. A parte final me pareceu mais grave, exa­
tamente vindo do Senador Gilvan Rocha. Vou recorrer às minhas anotações 
rápidas. S. Ex• justificou o- que ~ú._ chamo de desordem no Congresso, porque 
lá, segundo ele, votava-se uma proposta de emenda constitucional indecente, 
imoral - foi nesse ponto Coadjuvado pelo ardoroso Senador por São Paulo, 
nosso brilhante colega Senador Franco Montoro. 

Ao dar-lhe o aparte, o Senador Franco Montara enfatizou o vocábulo 
"brutalidade" e disse que teria sido uma "bofetada na cara do povo brasilei­
ro''. Aqui está, para mim, um dos pontos em que eu terei fracassado total­
mente ou não, no discurso que acabei de fazer ainda há pouco e que agora re­
tomo. 

Não. estou dirigindo essas palavras a nenhum dos meus colegas presentes 
não por uma malícia do orador, não por uma falta de coragem moral, que 
graças a Deus, não é meu caso. Mas, nobre Senador Gilvan Rocha, quanta 
hipocrisia, quanta insinceridade eu vi ao longo dessa tramitação. Afirmo a V. 
Ex~. com a palavra que V. Ex• aínda há pouco me atribuiu séria que ouvi de 
membros das oposições, a mim em particular, os maiores elogios pela elimi­
nação das eleições municipais de 1980, que seria votada. 

O nobre Senador Murilo Badaró citou um prefeito por São Paulo e o 
nobre Senador Franco Montoro com ele não concordou. É um assunto a esw 
clarecer. Aliás, eu sou muito cuidadoso .com questões que são publicadas que, 
às vezes, nem sempre traduzem exatamente o nosso pensamento. Mas, sou 
testemunha pessoal. E, mais duas pessoas, uma das quais profundamente agi­
tada naquela noite, chamada "das garrafadas", uma delas me oferecera um 
projeto inteiro de prorrogação de mandatos. De maneira que eu entendo que 
essa censura forte, veemente, essa ir8 jlijjlte"riã-na com que se fala a respeito da 
Proposta de Emenda à ConstituiçãO de_ Prorrogação de Mandatos, tem parte 
de pessoas que sinceramente se deixam dominar pelos sentimentos, e tem par­
te de pessoas que escondem hipocritamente o seu verdadeiro pensamento. 

Mas, pior, note-se bem: foi essa a primeira vez que o Congresso foi assãlw 
tado? Que a Maioria foi coagida, insultada, ofendida, vilipendiada? Não. 
Qual era a indecência que votávamos quando votamos a Anistia? Qual era a 
indecência que votávamos quando votamos a reformulação semestral da Lei 
dos Salários? E, no entanto, a mesma coisa. 

O que se passa, nobre Senador Gilvan Rocha, é que nós aqui somos uma 
família; e quando não estamos na tribuna, somos uma família mais unida, 
mas quando o insulto, a calúnia, a agressão é feita a um homem do Governo, 
nós sentimos muitas vezes que nos falte a solidariedade do momento. Até 
nem me posso queixar, porque no dia em que levantei a questão dessas contas 
da Suíça, recebi de todos os Senadores presentes, inclusive da Oposição, a so­
lidariedade. Não posso me queixar. Já tive aqui provas de solidariedade físiw 
ca, partida do Senador Itamar Franco contra um Deputado que insiste em ser 
um dos pivôs do que aconteceu outro dia. 

Portanto, não sei se me equivoco. Não tive passagem pela Câmara dos 
Deputados, sou ainda um catecúmeno bisonho em política, tenho 15 anos 
quando o outro tem 32. Não sei se essa ffiii:Lha falta de passagem pela Câmara 
dos Deputados me deixou perda de perspectivas que não consigo ter. Mas o 
Senado me merece todo o respeito, pelo cavalheirismo, pela correção, ainda 
que nós discUtamos da maneira mais veemente e mais discordante um do ou­
tro. De maneira, que há nisso tudo uma mistura de sinceridade e de hipocri­
sia, além do que a classificação de indecente, de imoral, não é respeitada por 
nós, não é aCeita-por nós de-maneira nenhuma, porque todo mundo sabe que 
a partir da reformulação partidária, nós não estávamos em condições de fazer 
votação_ municipãl em 1980. 

Que se faça disso efeito retórico para o público, é um direito da Opo­
sição, não discuto. Mas que se queira com isso fazer uma condenação defini­
tiva, não pode obter de nós a concordância, ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- ... seja pelas palavras 
veementes do Senador paulista, seja pelas palavras sempre irônicas do Sena­
dor por Sergipe. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Franco Montoro, e peço permissão, Sr. Pre­
sidente, para ouvir, por que V. Ex• me adverte que o meu tempo concluiu. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB -SP)- Diz V. Ex• que pode compreen­
der que por razões retóricas, a Oposição diga o que diz na defesa de uma tese 
que foi desrespeitada, na prorrogação dos mandatos. Quero dizer a V. Ex• 
que nós não aceitamos; isto revela uma diferença mais séria e fiais profunda, 

e talvez seja isso que esteja faltando. V. Ex•s. acham que a nossa posição é de­
magógica, ... 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS - PA) - Eu não disse isso. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- ... é retórica, é uma forma mais 
delicada de dizer, no fundo, que o que nos impressiona são as palavras. Esta 
colocação nós não aceitamos, e ela é falsa. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- Aí eu duvido. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Bom, V. Ex• pode duvidar, e 
pode julgar e decidir das suas idéias, mas nós não admitimos, não podemos 
admitir- que V. Ex•s queiram reduzir a nossa posição, que é uma poSição que 
decorre da visão que todo o povo brasileiro tem dos problemas que aí estão. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- Senador, ela não é uni· 
forme. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- V. Ex•, com isso, quer passar 
como uma simples opção, entre duas soluções razoáveis, essa ou aquela, 
quando, na realidade, o que está havendo é, há muito_ tempo, uma centrali­
zação de poderes, de recursos, o esmagamento das populações periféricas, da 
população mais pobre, o desrespeito ao voto, o afastamento das possibilida­
des do povo decidir sobre aquilo que é do seu interesse .fundamental. O Go­
verno centraliza tudo, porque quer salvar o Brasil. Os erros estão se acumu­
lando. Está patente aos olhos de todos, de que estamos realmente caminhanw 
do para uma verdadeira explosão. Quem não vê isso é quem não quer ver. V. 
Ex_•_ não pode dizer que quando nós afirmamos que o povo tem o direito de 
votar, que o Congresso não tem o direito de prorrogar um mandato que não 
foi ele que deu, que prorrogação de mandato é uma fórmula iníqua, brutal­
foi a expressão que usei -. Não cheguei a usar os outros adjetivos a que V. 
Ex' se refere, mas considero uma brutalidade; realmente, no sentido ·~· 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS - PA)- Até mesmo V. Ex•, 
quando falou em brutalidade, referiu-se à expressão do Líder do PP. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Exato, a expressão citada por 
ele. Aliás foi aquela que achei porque, realmente, tirar do povo, no momento 
em que ele se sente abandonado, perseguido, os salários, apesar de todas as 
reformas,- nós demonstramos aqui- os reajustes estão abaixo dos aumen­
tos dos preços; ... 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- Esse é outro assunto 
da nossa discordância. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Aumento de produção de auto­
móveis, redução da Produção de alimentos. Uma série de fenômenos que são 

e uma gravidade ímpar e tudo isso sem que o povo seja ouvido. f: necessário 
que se fale em abertura, mas que se dê ao povo uma abertura efetiva em fatos 
e não em palavras. E no primeiro fato, que seria a eleição, ela é retirada. V. 
Ex• pode discordar, mas não pode achar que a nossa posição é retórica ou de­
magógica ou de outra expressão. Não aceitamos isso. Fazemos questão de 
que a nossa posição seja respeitada como aqueles que estão lutando por uma 
causa que lhes parece justa. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (PDS- PA)- Certo. 

.O Sr:Franco Montoro (PM DB- SP)- Que é a causa do povo brasilei­
ro, que quer ter o direito que lhe está Sendo negado há muito tempo, sob pre­
texto. Essa agitação de que V. Ex• fala de esquerda ou de direita existe. Não 
nego nada do que V. Ex• afirma. Mas isso não justifica que Se elimine o regi­
me democrático. Outras nações têm os mesmos perigOs, os mesmos riscos, as 
mesmas ameaçaS e é através de fórmulas de.mocrâticas que derrotamos as 
ameaças de ditadura e de violência. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO PDS- PA)- Senador, não sei por 
que V. Ex• sempre, no debate, me faz sentir a minha impotência verbal. Espe­
rava poder discu'tir com V. Ex• idéias, mas V. Ex• me obriga a discutir diapa­
são. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Fatos. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO PDS- PA)- Quando V. Ex• diz que 
não aceita, é o direito de V. Ex• de não aceitar. Agora, faça-me a9 menos urna 
justiça, uma justiça liminar. Considero as Oposições profundamente hetero­
gêneas. Elas são. Se eu trouxesse para cá as acusações que elas se fazem, reci­
procamente, diriam que era íntriga. E, -no entanto, os fatos estão aí publica­
dos até pela própria imprensa, que não tem o interesse de intrigar. 

Portanto, eu não considero monoliticamerite, o que seria um sirnplismo 
de minha parte, a posição da oposição, como tal. Acabei de dizer, de me es­
forçar por dizer e- só se V. Ex• não estava atento é que não percebeu, por­
que inteligência V. Ex• tem suficiente para isso- é que uma parte da Opo­
sição estava sendo hipócrita, porque aquela que me procura, nobre Senador 
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Franco Montoro- V. Ex' poderia destruir esse argumento - o Deputado. 
que faz parte da Oposição leva-me, hã coisa de oito meses, um projeto inteiro, 
assinado, de prorrogação de mandatos e, depois, eu vejo esse Deputado na 
tribuna, dizer que nós éramos imorais, indecentes, e ainda se envolver na luta 
corporal? Ora, V. Ex' há de me permitir que-quanto a este eu não coloquei no 
plano que coloca V. Ex' Esta a minha colocação. Há de tudo entre nós. Ago­
ra. tínhamos um argumento para nos defender, para defender a posição do 
Governo. E V. Ex'- não concorda, não aceita. Quando V. Ex' diz: é direito do 
povo, também concordo. Quando V. Ex' diz que o Congresso não poderia re­
solver aí, é uma coísa que--não discuto com V. Ex'- V. Ex' é jurista e eu fui to­
cador de tambor. Então, eu não vou discutir esse problema com V. Ex' Mas, 
há juristas em vários campos. E se a interpretação da lei fosse tão fácil todas 
as decisões dos tribunais -plenos seríam por unanimidade e não o são. O com­
putador resolveria, em vez de súmulas. O nobre Senador Itamar Franco, que 
é hoje um dos mais estudiosos do Direito, nesta Casa, tein feito, sucessivas ve­
zes, recursos à ãrea do JudiciáriO. Vejamos, se S. Ex'- tiver razão, quando se 
analisar o mérito da sua última intervenção JUnto ao Supremo, então o Supre­
mo declarará o que V. Ex• acabou de dizer, que o Congresso n-ão põde pror­
rogar, então nós vamos cõnvocar eleições de qualquer maneira. 

Mas, vejas bem V. Ex' o que há: é que ao realizar-se eleições agora- e 
nós vimos conversando isso desde maio, antes mesmo de maio eu chamava a 
atenção, na minha conversa diária com os jornalistas dizendo: maio serâ o 
primeiro prazo fatal, se não for cumprido, vamos ier dificuldades adicionais 
que vão se acumular, provando a inviabilidade da execução das eleições neste 
ano; tanto que recebi de um Senador da Oposição, aqui presente, urna pro­
posta de entendimentos, que nós poderíamos, evidentemente, passar as 
eleições para o ano de 81. V. Ex• reconheceria que em 80, nós não teríamos 
condioções. ---------

Aí estão uns cinCo-ou seís·Pariidos, doS-quais, quantos têm registro defi­
nitivo? Nenhum. Quantos têm registro provis6río'TUm ou dois? Eu sei que 
poderíamos encontrar soluções- soluções expeditas- que nos permitissem 
ir à votação. Não seria, inclUsive, a prirni!Iià vez, neste País. 

Entretanto, se o objetivo fundamental da Lei da Reforma Partidária foi 
eliminar o bipartidarismo, é natural que o Governo não queira ir ao biparti­
darismo, afortiori. É um assunto que nós não poderemos discutir para chegar 
a um acordo, Senador. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex•? 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) --Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Antes, pela delicadeza 
habitual de V. Ex• para comigo, eu peço que-s-erespeite, cronologicamente, o 
pedido do Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP-- SE)- Eu serei muito breve. Mas não gosta­
ria que V. Ex• saísse da tribuna, sem a observaãO deste seu colega, sobre dois 
pontos da sua tréplica: o primeiro, que não é ex-atamente de V. Ex', irias que, 
por tabela, chegou a este seu colega. É que, de modo algum, o discurso de V. 
Ex' foi minimizado, as suas palavras foram compreendidas, foram entendidas 
e foram memorizadas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Meu querido colega, 
chegou um momento em que perguntou-se se o meu discurso teria sido inútil. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Mas veja bem, eU-disse que To i com­
preendido, foi entendido e foi memOrizado ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Agradeço. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Só que V. Ex•, não com o displante de 
outros, mas com o seu habitual talento nos conta urna velha história. Isto é 
que rtos faz admoestá-lo, Exelência, de que as minorias vão ser, novamente, a 
desculpa de um fechamento. Isso é que nos atemoriza, nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas com uma dife­
rença básica. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) --A diferença é que V. Ex• é um demo­
crata a toda prova, e a outra diferença é que V. Ex' diz isso com o seu habi­
tual talento, mas nos assusta de qualquer maneira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Peço a V. Ex• que me 
permita reproduzir um conselho que me deu o Presidente Castello Branco 
certa feita, em outubro de 1965. Ele pôs a mão no meu Ombro, porqU-e eu es­
tava com preocupações tão juStificadas que levaram ao AI-2, e disse-me: 
.. vou lhe dar um conselho asiático, preOcupe-se, mas não muito". Peço a V. 
Ex~. também, preocupe-se, mas não muito. Mas o ponto fulcral do discurso e 
da interpretação V. Ex' chegou a ele agora, o erro estará, se eu bem aprendi, 
em admitir que estou fazendo um habeas corpus preventivo, que estou dando 
razões. através das quais se justificaria amanhã qualquer tipo de retrocesso. 

V. Ex• não tem o direito de fazê-lo; veja o momento do meu discurso:_ neste 
ponto, comecei dizendo_: A síndrome do retrocesso. Lembro-me bem que dis­
se: há um ano e me_io, respondo aos jornalistas todos os dias sobre o retro$"es­
so. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex~. infelizmente, cai no terreno 
médico. Síndrome é um conjunto de sinais e de sintomas áe uma doença. En­
tão vê V. Ex~ que, como médico tenho toda a razão de temer pelo doente. Se o 
doente entra numa síndrome ele já tem sintomas e sinais de doenças. E é exa­
tamente por isso que eu digo que ficamos alarmados. Nós que não pretende­
mos, mas de alguma maneira colaboramos para saúde da paz, ficamos alar­
mados em sabt!r que aquele doente que nós per'lsávamos estar em plena con­
valescência, cai numa síndrome. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Como admiro V. Ex• 
também como médico, eu faria eXatamente a distinção entre sinais e sintomas 
- e V. Ex• o faz - e iria maiS lOnge, eu diria que exatamente na etrologia 
dessa doença é que há a nossa discordança. 

Estou apenas colocando num ponto aqui que me parece muito claro e 
que deve ser dado com a responsabilidade de um Líder de Maioria. Não se dê 
aos que querem usar o argumento a razão para que esses sintomas sejam in­
terpretados pessimisticamente. 

_9 _Sr. Gilvan Roeha (PP - SE) - Pero _que los hay, los hay. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• é que o diz. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LE!TE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERA- PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FVRLAN (PDS- SP. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa noticiou que o Ministro César Cals vai à VeneZuela a fim de 
participar de uma reunião de Ministros de Energia da América do Sul. 

A propósito, o Ministro das Minas e Energia, do Brasil, tem afirmado 
que o Continente Americano é rico em energia, e que atiavés da regionali­
zação energética poderia ser iniciado um esforço cooperativo em benefício de 
todos os países. 

Durante a reunião, Sr. Presidente, o Ministro César Cals defenderá a 
tese de que devem ser estudadas efetivaS medidas visando "economizar o pe­
tróleo gasto para transportar petróleo". 

A Venezuela propõe a criação de um Programa Interarnericano de Coo­
peração e Coordenação Energética, cujo objetivo principal consiste em pro­
mover o desenvolvimento de fontes de energia e alcançar uma maior eficiên­
cia energética no Continente. 

O Brasil, que vem implantando um novo modelo energético, já agora 
com resultados numéricos animadores, estará na reunião mostrando o es­
forço que vem fazendo, objetivando a economia energética e maximizar o uso 
das fontes nacionais de energia. 

Sr. Presidente, entre as medidas de economia de energia se inclui a regio­
nalização energética. No caso da América Latina, deveria ser dado prioridade 
aos países do continente importadores _de petróleo e outros energéticos, na 
compra dos combustíveis produzidos na região. 

O -Programa lnteramericano, poderá levar a um compromisso das 
nações exportadoras de energia do hemisfério a assumirem a responsabilida­
de de um suprimento contínuo da região. 

O Programa Brasileiro de Energia, que tem sido alvo de elogios de países 
dos vários quadrantes do mundo, estarã, mais uma vez, sendo objeto de 
análise dos Ministros de Energia, reunidos em Caracas nos dias lO e li do 
corrente mês, quando o Ministro César Cals estará fazendo ampla exposição 
sobre os mais diferentes aspectos do referido Programa. 

É um registro, Sr. Presidente, que desejo fazer nesta Casa, no sentido de 
que os meus nobres pares dispensem o seu apoio a tese defendida pelo Sena­
dor César Cals, _naquele importante conclave. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro.-

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O aumento dos impostos não pode ser maior do que o índice oficial da 
correção monetária. 
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Com esse objetivo, apresentamos ao Congresso N acionai o Projeto de 
Lei n'? 107, de 1979, que reforma o Código Tributário Nacional, para estabe­
lecer que a atualização de tributos não poderá exceder o índice oficial da cor­
reção monetária. 

Os jornais noticiam, diariamente, aumentos de impostos exorbitantes, 
muito superiores ao índice de 45%, fixado oficíalmente pelo Governo. 

Os abusos e os lançamentos ilegais se multiplicam, exigindo do legislador 
providências que acautelam os legítimos direitos dos contribuintes, sem ferir 
o poder tributário do Estado. 

Dal a razão de ser desse projeto, que impõe limite aos aumentos. Esse li­
mite será o decorrente do índice de correção monetária estabelecido pelo ór­
gão competente do próprio Governo, a cada ano. 

Não é admissível que haja aumento superior aos próprios lridices de des­
valorização da moeda. Ê razoável que, anualmente, se aumentem os tributos, 
tendo-se em vista a perda de valor aquisitivo da moeda. Mas não é admissível 
que, de ano para ano, se admita majoração de 200, 500 ou 1.000%. 

Aprovado por todas as Comissões e pelo Plenário do Senado, o Projeto 
n? 107 j79 foí-fcmetido à Câmara dos Deputados em 20 de novembro de 1979, 
onde aguarda o parecer da Comissão de Justiça. 

Dado o interesse púhlico da matéria e sua inegável urgência, apelamos à 
Comissão de Justiça da Câmara no sentido de apressar o exame do projeto, 
que corrige uma situação de injustiça e atenua a galopante elevação do custo 
dt:: vida. 

O legislador não pode ficar indiferente à situação de desespero em que se 
encontram amplos setores da população brasileira. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDE!\TE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. :\!ARCOS FREIRE (PMDB- PE. Lé o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Congresso N acionai está sendo chamado a deliberar sobre a Emenda 
Constitucional que estabelece a aposentadoria dos professores funcionários 
públicos aos 25 anos de serviço. 

Nada mais justo do que esta propositura, de vez que há, inclusive, um 
prohlcma de isonomia, já que os professores vinculados ao regime da Previ­
dência Social, que hoje são milhares, têm direito a esta aposentadoria, e os 
que são funcionários públicos. não têm. Cria-se uma situação revoltante, pois 
muitos destes professores regidos pelas leis trabalhistas são contratados pelo 
serviço púhlico. com direito a aposentarem-se aos vinte e cínco anos-de ser­
viço, apesar de os seus proventos serem calculados com base nos três últimos 
anos, o que os torna menores do que a remuneração auferida na atividade. 
Esta injustiça o projeto também procura corrigir. 

I::m verdade, S_enhur Presidente, aos vinte e cinco anos de serviço, os 
mestres estão com sua'> energias exauridas, pois dispendidas num trabalho ár­
duo, para o qual têm que se preparar cotidianamente c enfrentar o desgastao~ 
te controle de classe que exige fineza, decisão e sobretudo competência. Além 
c.J mais, os baixos salários obriga-os, freqüentemente, a uma sobrecarga exa· 
gerada de trabalho para ganharem o necessário à subsistência. 

De muito vimos lutando por este e outros justos pleitos que dizem respei­
to ao nosso funcionalismo público. como o protesto contra as injustiças prati­
cadas durante u implantação do Plano de Classj_ficação de Cargos, criado 
pela Lei n~ 5.645, de 1970, que até hoje não se sabe ao certo se foi aplicado em 
toda~ ;.1s áreas do_ser_v_iço público; a situação dos professores universitários, 
recebendo baL\<.1 remunemçào e presentemente aguardando o envio ao Con­
gresso Nacional, do anunciado projeto de reestruturação da carreira do ma­
gistério superior, que se impõe no sentido de incentivar, de maneira mais efe­
tiva, as inteligências brasileiras em pesquisa, em ensino, em estudo; o sombrio 
l'uturo que espera os que se -ap-osentum no serviço público, numa época em 
que deveriam colher o descanso como recompensa do tempo oferecido ao 
pmgresso n<.Leional, mas que terão que_enfrentar o descaso com que são trata­
do:-> sob muito:-> aspectos; o antigo problema das opções a que eram levados os 
runr. . .-ionários dt: órgãos governamentais que se transformaram em empresas 
púb!ir..:<.~s, como a ECT e a REFESA, virtualmente coagidos a decidir em favor 
do regime CLT, dcp0is de longos anos como estatutários; a contagem recí­
proca do tcmpL1 de serviço entre a atividade pública e privada; o tratamento 
injusto lifilizado contra certas faixas mais humildes do serviço público, como 
o~ funcionários da SUCAf\.L em PE; os baixos salários e as injustiças dos au­
mentos concedidos sempre abaixo dos índices do custo de vida; o \39 salário e 
outms plt!itos. 

A respeito da aposentadoria do servidor público, em geral, que pugna­
mos passe para 30 anos para o homem, e 25 anos para a mulht!r, dizíamos no 

Senado em 26 de maio de ! 975 após examinar uma fracassada tentativa do 
MDB nesse sentido: 

"Continuaremos, entretanto, a nos bater pela reformulação do 
atual dispositivo constitucional que fixa os tetos, respectivanlentc, 
em 35 e 30 anos de serviço. É que essa é uma aspiração que assenta 
suas bases em fundadas razões de cunho sociológico, levando~se em 
conta, inclusive, a vida média do trabalhador brasileiro. Daí porque 
só um percentual insignificante de servidores consegue preencher as 
condições para obtenção de sua aposentadoria por tempo de ser~ 
viço. 

Dez, vinte, trinta anos de trabalho levam o servidor a um des­
gaste fisico e psíquico que faz dele, aos cinqUenta ou sessenta anos, 
um ser exausto do seu mister. A rotina de uma atividade repetida 
através de décadas, os estímulos que o tempo faz deSaparecer, as de­
cepções naturais dos que honestamente se dedicam à atividade 
pública, tornam-no, no mais das vezes, um desencantado. 

Dentro da nuarlce imensa de situações diversas, imaginamos o 
drama da professora de cabelos encanecidos, ou do ferroviário de 
mãos calejadas, a avançar no tempo, sem grandes perspectivas de 
gozar, para si e sua famllia, alguns anos ainda válidos e fortes de sua 
existência, Esse prêmio não deve existir apenas para os que conse­
guem superar, já velhos, as próprias canseiras e os percalços da vida 
madura, e que lhe é negado, quando se fixa um teto por demais alto 
para aposentadoria por tempo de serviço. 

Por outro lado, há outro aspecto a salientar: o intt!resse do 
próprio serviço público, que também sai perdendo quando procura 
sugar dos servidores as suas últimas energias. Em favor dele, por~ 
tanto, deve-se igualmente, defender uma maneira de se assegurar a 
aposentadoria mais cedo dos servidores, renovando automatica­
mente os quadros do poder público, trazendo-lhes sangue novo dos 
que estão dispo!'otos, muitas vezes, a lhes dar, em holocausto, a sua 
juv_entude." 

Em matéria de aposentadoria dos servidores- e no caso inserem-se os 
mestres aos 25 anos...:... temos, hoje, a idéia de ante~. jâ que o quadro perma­
nece o mesmo. Nenhuma alteração substancial se processa na ârea do funcio­
nalismo público, para mOdificar a vid-a destes homens responsáveis pelo fun­
cionamento da máquina da administração pública. 

O aposentado, neste País, é um marginalizado, um esquecido. Ao passar 
pura essa condição, via de regra, o servidor tem um decréscimo no seu starw 
social. justamente no momento em que, após lo-ngos anos de trabalho e baixa 
remuneração, prepara-se para a velhice e o merecido descanso. Há, pois, que 
se prosseguir na luta pela paridade de remuneração com os que ficaram na 
utiva. Esta paridade é muito necessária, sendo uma das maiores reivindi­
cações dos aposentados, porque somente com ela se evitará o que hoje ocorre 
de um servidor se aposentar em um Õível aho e, amanhã, com as modificações 
nos quadros da ativa, estar recebendo igual aos de mais baixa categoria. Isto é 
desumano e revoltante. A paridade que aparece é sempre no aspecto das frus­
trações c, quando algum benefício é propalado, ele vem acompanhado, quase 
semprt!, com uma contrapartida negativa, como foi o anúncio, em maio do 
ano passado (Jvrnal do Brasil. 20~5-79) da concessão do ]39 salário, mas com 
a retirada de todas <.lS demais vantagens, o que, no final das contas, tornaria o 
benefíL'ioo inócuo. 

Outro aspecto que deve ser analisado pelo Governo é o dos descontos 
que são feitos nos proventos da aposentadoria, como o do Imposto de Renda. 
Ora. já são tão minguados estes proventos que se lhes devia poupar deste tipo 
de desconto. 

f precise. que o Governo olhe para os aposentados do serviço público, 
criando as leis que os beneficiem como um todo e não apenas as faça setorial­
mente qui:!, apesar de igualmente justas e necessárias- como a que determina 
a incorporação aos proventos da gratificação de Raios X, auferida na a ti vida~ 
dt! pelo prazo de lO anos- atendem apenas a uma facção diminuta. Tem-se 
que fazer um amplo levantamento da situação global e investir-se na solução 
com alinco c dett!rminaçào e não com medidas paliativas e muito menos. 
como vem sendo feito até hoje, através da eterna desculpa da falta de recur­
sos. Todos sabemos das dificuldades do momento, criadas principalmente 
pela incompetência dos Governos que s_e sucederam após o golpe de 64, mas é 
possível que, com a elaboração de uma política que reconheça o papel do ho­
mem que se aposenta, chegue-se a conclusões mais satisfatórias. 

Outro problema que gostaríamos de chamar a atenção é o da contagem 
recíproca do tempo de serviço público e privado. sobre o qual vimos receben~ 
du várias solicitações no sentido de que voltássemos a abordá-lo da tribuna 
parlamentar. 
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No plano federal, o assunto será regulado pela Lei n~' 6.226, de 14-7-75, 
regulamentada pelo Decreto nt:~ 76.326, de 23-9-75, o mesmo não ocorrendo 
nas áreas estadual e municipal em virtude do veto aposto pelo Presidente da 
República ao art. Jl' d_a referida lei, que os incluía. O argumento para o veto 
contra a decisão ampla, tomada pelos representantes do povo, era de que o 
Governo Federal teria que respeitar a autOnomia dos Estados e Municípios e 
que eles próprios· deveriam criar os seus disciplinamentos legais. 

O fato é que a não complementação, até hoje, desta matér1a, vem crian­
do uma situação de injustiça social, se levarmos em conta que há uma varie­
dade imensa de serviços prestados por servidorç_s, ora numa, ora noutra ou 
noutras esferas. 

Pernambuco- para citar o nosso Estado- até hoje não fez a lei conce­
dendo o direito à contagem recíproca por parte dos seus servidores, apesar de 
sua aprovação ser pacífica por parte da Assembléia Legislativa e a sua falta 
vir causando enormes prejuízos a grande número de pessoas. 

Com efeito, no Brasil todos são muitos os trabalhadores- entre servi­
dores públicos estaduais, municipais e empregados de empresas privadas­
que estão esperando pela contagem recíproca de tempo de serviço, a fim de se 
aposentarem. Segundo a Associação dos Servidores Civis do Brasil, no _Jornal 
da ASCB, de abril-maio deste ano, o número de pessoas que aguarda esta 
providência .sobe a centenas de milhares c afirma que: 

"Esta estimativa foi feita por órgãos técnicos da Previdência 
Social e dá a perfeita dimensã_a do drama vivido por milhares de as­
salariados, muitos dos quais, com mais de 50 anos de idade e 35 de 
serviço, estão apenas aguardando a concretização da medida, para o 
merecido descanso." 

De fato, notícia mais recente cOnfirma que este número está em torno de 
20 milhões de pessoas (Jornal do Brasil. 15-6-80) e que já existiria, inclusive, 
anteprojeto pronto para conceder o benefício. 

Em verdade, Senhor Presidente, há atUalmente uma situação de injustiça 
que é necessário" s3ilar, de vez que trabalhando para a União, ou para o Esta­
do ou para o Município, o servidor é sempre o mesmo, existindo muitas vezes 
apenas diferença salarial. Ademais, o servidor se aposenta pelo tempo de ser­
viço que prestou e não porque trabalhou para este ou aquele patrão. O que 
vale não ê a natureza do trabalho ou a sua_ remuneração pecuniária, mas o 
tempo dispendido, esse tempo que não volta mais. 

Se, realmente, este anteprojeto está pronto desde junho, por que até o 
momento não chegou ao Congresso? 

Fazemos daqui um apelo ao Governo para que acelere as providências 
necessárias e que o projeto que vier para exame do Parlamento seja o mais 
abrangente possível, para poder atender a todos. 

Senhor Presidente, o 131' salário e o reajuste semestral são outras medi­
das que precisam ser tornadas pelo Governo para corrigir outra flagrante in­
justiça social e colocar o servidor público em igualdade com os demais traba­
lhadores brasileiros. Ambas as providências não saem, diz sempre o DASP e 
a Secretaria de Planejainento da Presidência da República, por falta de recur­
sos do erário público. Promessas, porém, não faltam no sentido de estender o 
139 salário aos funcionários públicos, como esta de 3 de setembro do ano pas­
sado: 

.. Brasília- O 131' salário para servidores públicos, a equipa­
ração dos aposentados ao pessoal ativo, o novo Estatuto do Funcio­
nário Público e a criação da FUNDAS E- Fundação de Segurida­
de Social dos Servidores do Estado - são estudos em andamento 
no DASP, para atender às reivindicações mais prementes do funcio­
nalismo. 

Dos quatro itens, somente o 131' salário poderá ser efetivado 
ainda este ano. Apesar dos desmentidos de funcionários-do DASP, 
já há estudos visando à concessão do benefício, ainda em 1979." 
(Jornal do Brasil, 3-7-79.) 

--------------------------
No final, Sr. Presidente, não temos conhecimento de que qualquer das 

medidas tenham sido tnmadas. Vê-se, inclusive, que alguém está agindo .:orn 
malk:ia nll caso, poi:-., ao mt.:.'imo tempo que aparece umu notícia dando ~.:onta 
de estudos no DASP, diL-SC que funcionários deste a desmentem. Com quem 
eMú a verJ:.~de? Quul a fonte dessa informação? 

Mas, C:: sempre assim. E o l'uncionúrio público neste País continu<.L iludi­
do, na esperança de dias mdhorc.:s que não chegam. 

O 1 ]'.• salúrio, instituído há mais de 15 anos, tem sido uma das constantes 
rcivindir:.:H,;Õcs do servidor púhlko, sistcmatir:amente negada e excluindo-se 
com isto, importante segmento social da L:!asse média do gozo desse direito. 
Dit·se uqui outra violação do princípio d.:1 isonomia, de vez q"Ltc. prcst.:mdo 
serviço.'i de naturcLa púhlica, não raro em atribuições idênticas c recebendo 
dos L'llfres da Uniào, os servidores regidos pela CLT recebem o 13~ salário c 
os estatutúrios não. O próprio Governo, com isto, dá exemplo de uma politi~ 
t:a trabalhista incorreta, retirando-lhe a força moral para impor à empresa 
privada a concessão de salários condignos para seus empregados e o cumpri­
mento das leis da Previdência c Assistência SociaL 

ldl:ntit:o ot:orre com o reajuste semestral de salários (,:oncedido_aos traba­
lhadores em geral, mas do qual ficaram excluídos os servid_ores públicos esta­
tutúrios, dvis c militares. Existe, aqui, uma agravante muito séria, pois o rea­
justamento anual é feito, ainda por cima, m"ais abaixo dos índices do cwao de 
vida, do que os reajustes semestrais. O funcionário público estatutário ficou, 
depois da sistemática dos reajustes semestrais, muito mú; prejudiL:ado do que 
antes, Ue vez que, agora, há uma defasagem maior entre os seus reajustes e os 
índices do custo de vida. Explicando-nos melhor, diríamos que, presentemen­
te, ele tem um só reajuste c enfrenta dois aumentos da inflação, pois é sabido 
que, logo depois dos reaj-ustes salariais, sobrevém maior alta de preços. Sendo 
<.::ostumciramente aumentado no início do ano, o servidor público terá que 
sobreviver à ínllaçào após os reajustes de maio e novembro dos trabalhadores 
regidos pela CLT. 

Não se diga que somos contra os reajustes semestrais dos trabalhadores. 
Pelo contrúrio, tcnvJs posição firmada neste sentido, não apenas pugnando 
por eles, mas, in<.::L .ive, amiudando-os para trimestrais. O que não se pode é 
deixar de I:.H.io os funcionários públicos estatutários, que são em número r:le­
vado, c permanecem prejudicados com esta política. 

Já estavam mal antes da adoção dos reajustes semestrais, pois a elevação 
dos seus vencimentos vinha sendo feita, ano a ano, abaixo dos níveis do custo 
de vida, propiciando um empobrecimento sempre crescente da classe. Eis o 
que diz a respeito a ASCB, no seu ór~ão de divulgação anteriormente citado: 

"Os servidores Públicos federais tiveram uma queda em seu po­
der aquisitivo, no último ano, de 27,6%, segundo índices fornecidos 
pelo próprio Governo. Para uma inflação acumulada de 83,8% no 
período de abril de 1979 a março de 1980, o reajustamento concedi­
do aos servidores públicos foi de apenas 56,2%, e ainda apresenta 
uma perspectiva das mais graves: -certamente, devido aos problemas 
econômico-financeiros do País, não será estendido à numerosa c so­
frida classe o reajustamento semestral, já em vigor para todas as ca~ 
tegorias das empresas privadas. 

Como o processo ínflacivnário se encontra em plena expansão. a 
crise qU<' <'III'0/1·erá nos pró.rimos mese.<; a sohre1·il•encia de 80% dos senidore.1· 
plihlicos pode ser entr<'vista como grmúsima. pois a longa espera de um ano 
pura nm·a correçào salarial .<:igniflcará a fome e o df!sespero. dificuldades qlw 
cahe apenas ao Gmerno evitar .. (grifas nossos). 

A crise anunCiada já chegou, estamos no meio dela e somente o Governo 
pode solucioná~ la, através de um reajustamento ou abono, ainda este ano, 
juntamente com o reajuste que os trabalhadores terão em novembro próxi­
mo. f: uma sugestão que fazemos neste momento. 

0:; baixos salários, no_ serviço pú~lico, são causas de sofrimentos e frus­
trações várias. Damos ãbaixo quadro comparativo que recebemos sobre os 
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vencimentos dos funcionârios_públicos do INPS, do lAPAS, e do INAMPS,. 
órgão autárquico do Ministério da Previdência e Assistência Sqcial, no perío~ 
do 1976/1980. Lembramo-nos, a propósito, das fr-audes que até bem pouco 

tempo estavam nas manchetes dos jornais e talvez tenham ocorrido por causa 
da baixa remuneração destes _servidores. 

Ei-lo: 

'tJJ..DRO 'O~!f.tJil..T.,..,/0 D~ oEciit..;..Cnú SALARIAL 1m FERÍCOO l':m:. 198C DOS Sl!:RVIDOHE~ PIÍELlCO'' DO L'fllS INAHPS lAPAS 
' c ' "' "· a 'O " - • 

/CARGOS <:l R..,f. W~lCIM::tJ· SAL. J-1Ími-D· VE~(:l!-EN' SAL. MtNI!IO VENCII..f:N SAL MfNII-D VEN'Cll-EN SAL. M:!rmO: VENCHEN' SAL. MÍNII-D ' 1NDICE DE DIFERENÇA. 
TOS MA.IÕ MA.IO 1976 TOS MAIÕ MA.IO 1977 TOS MAlÕ MAIO 197E TOS MA.IÕ MA.IO 197 TOS M!IÕ MAIO 1980 OIFERENÇI. 

1o7Êiloàt ~ """" "" 1976 e 712,80 1977 6 1.027,20 1978 6 l.449,6C 
Índice re :Cndice re1 

1979 a 2.1c1,2 
{ndioe re 

198( a 4.149,6c 
{nd.ice rel. 

CRUZEIRIS 
Índice re a mencs 
Sal MÍnimo Sal.Mfnim" Sal. M!r.J.mc Sal.MÚU.m Sal.tfurl.mo 

.4.gente Perta-
Iria - Ref .8 1~219,00 1,?1 1.58.4,00 1,54 2.185,CO 1,51 ,3.059,00 1,45 4.7'7B,C<l 1,15 f,% ~.J2J,7T 

DatilÓgr~CI 
Rvr. 16 1.801,00 2,52 2.,34].,00 2,2S 3.2.30,00 2,23 4-522,00 2,14 7.Cl5,CC 1,70 e, a: )..j02,6?' 

--· -·-·--... ·--· ... 
JGEN'IE .WMI 
N'IS'IRLTIVO-
RE>f. 24 2.659,00 3,73 ).1,56,00 ),)6 4.769,00 3,29 6.E76,oo 3,16 ll.C.4Jl. (O 2,51 1,22 ,S.t62,, 
------ --
JG • .A.DHINIS-
TRAl'IVO 28 
CHEFE SEçio 
D..Ll lll.1 4-23.3,00 5,94 5.502 00 5,36 7, :592,0C 5,24 :U:.62B,OG _5,04 116.604,50 ~ L:!!... ~ 

-
.AG .!DMIN!S- ' mATIVO J2 I CHEFE DE 
SE:RVIÇO 
D.il lll. 2 5.2JZ,OO 7,34 6.801,00 t..,62 9. 385,00 6,47 lJ.lJB,W 6,23· 1;:!..:527,00 4.94 2,40 9.9:59,4P4 

.. 

:lS - 47 s.1n.,oo 11,46 lo.624,0G 10,34 J4.661,00 10,ll :;r:., 525,00 9,74 32. 070,0C 7,72 J,74 15.519,50 
----- ·c----

DJ.S lOLl 
c/tiepres. ]J.2.00,CO 18,51 7.160,00 16,70 2.).680;00 16,3J 3.152,40 15,7.3 :. 799,2G 12,413 6,C:J 25,C2:.!,C8 

D. I..... i r.>! Dccre te D.Lei n' Decrete D.Lei r. I:' Do;,cretc,. D.ki n~ Decrct( D.Lc:i ní Decrete 
1.445/76 77.510/76 1.525/77 79.610/77 1.604/78 81.615/78 l.E-60/79 83.)75/79 1.732/79 84.671./BC 

.. . 

Como se vê, para todos estes servidores houve decréscimo salarial, se 
comparado à elevação dos níveis de salário mínimo, que, por seu turno, nem 
sempre tem acompanhado a elevação do custo de vida. f: um exemplo de 
como o servidor público vem sendo espoliado a cada ano que passa. 

Por outro lado, fala-se muito num novo Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, em SUbstituição ao atual, consubstanciado na Lei n"' 
1.711, de 1952. Esperamos que o que vier para a deliberação do Congresso -
se vier, pois há tanto tempo vem sendo anunciado - possa trazer em bojo 
substanciais mudanças que atendam os interesses dessa grande classe de tra­
balhadores e não apenas medidas _superficiais, paliativas. Que nele estejam 
efetivamente inseridas normas que tornem o disciplinamento legal dos servi­
dores públicos mais humanos. E que se encontre também uma solução ade­
quada para os em disponibilidade, que não a pura e simples aposentadoria 
por tempo proporcional que não resolve propriamente a questão. 

Sr. Presidente, o atual Diretor-Geral do DASP ao assumir a sua pasta, 
em março do ano pasado, vinha para: 

"unificar, tanto quanto possível, os dois regimes jurídicos do 
servidor público; implantar um sistema complementar de aposenta­
doria, 'pensão e outros benefícios; reformular a legislação sobre pen­
sões especiais; definir a política sobre imóveis residenciais em 
Brasília; ... reformular a legislação sobre proventos de aposentado­
ria, por tempo de serviço e invalidez; para avaliação e reformulação 
de legislação disciplinadora de critérios para aumento por mérito, 
progressão e ascensão funcional, tornando-os mais objetivos com a 
introdução de normas variáveis; ... a correção das discrepâncias ·que 
advém de regimes jurídicos diferentes e não coordenados; a minimi­
zação das desigualdades dos regimes de aposentadoria anteriores e 
posteriores ao Plano de Classificação de Cargos; o estímulo à des­
centralização no Serviço Público". (D.pco. 18-3-79 Coluna do Ser­
vidor.) 

São-objetivos louváveis maS, a esta altura, já poderemos indagar se real­
mente serão alcançados, e não ficarão apenas como promeSsas como as mui­
tas que vêm sendo feitas através do tempo e não são cumpridas. 

A continuar este estado de coisas, os servidores públicos continuarão a 
sofrer os efeitos de uma política salarial injusta, sem ganhar o suficiente para 
o sustento digno de suas famflias, e enfrentando o constante aumento do cus­
to de vida que corrói os seus parcos vencimentos. Eles continuam sendo um 
dos segmentos socíais mais espoliados do País. O Govei'no descarrega sobre 
eles pesados sacrificios, levando-os à fome, ao desespero e à descrença total 
em medidas que possam vir c-oncretizar anseios, reivindicações e aspirações 
legítimos. 

Sr. Presidente, mais uma vez deixamos registrado, nos Anais do Senado, 
a nossa palavra em favor dos funcionârios públicos brasileiros. e. necessário 
que o Governo volte os seus olhos para eles, equacionando os seus problemas 
com objetividade, para que possam enfrentar as graves dificuldades da hora 
presente e consigam prosseguir na sua penosa tarefa de fazer funcionar a Ad­
ministração Pública, na construção de um Brasil mais dinâmico e mais prós­
pero, que saiba repartir entre os que o fazem o fruto do esforço comum. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente Sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se neste plenário, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~l-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n' 191, de 1980 (n' 332/80, na origem), de 13 de 
agosto, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Renato Bayma Denis, embaixador do Brasil ju.n­
to à República do Senegal, para, cumulativamente, exercer a função de em­
baixador do Brasil junto à República de Gâmbia. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e'30 minutos.) 
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ATA DA 131~ SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. ALEXANDRE CO:STA 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena_- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chave-s - G_abriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa - Luiz Freire- Alberto 
Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins­
Ag_enor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema­
Marcos Freire- João Lúcio- Luiz Cavalcante-:- Gilvan Rocha- Louri­
val Buptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso- João 
Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Roberto 
Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral 
Furlan- Franco Montoro- OrcsteS-Qtiércia ·_Lázaro Barboza- Benedi­
to Canelas- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro 
Pedrossian --Saldanha Derzi -Affonso Cam_a_rgo- José Richa- Leite 
Chaves- Evclásio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Bros­
sard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A lista de presença acusa o 
comp~1recimento de 54 Srs. Senadpres. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I ~>-Secretário procederá à leitura __ do Expediente. 

t !idv v seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES Nos 662, e 663, DE 1980 

PARECER N.0 662, de 1980 

Da Comissão de Economi_a. Sobre a Mensagem n.0 188, 
de 1980 _ (n.0 319/80 - na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Senado Federal, seja autori-
zado o Governo do Estado da Bahia a elevar em ....... . 
Cr$ 7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e quarenta e 
seis milhões, ·quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e 
cinqüenta e wn cruzeiros e quarenta e quatro centavos), 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José IJns 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o senhor Pre­
siden.te da República propõe ao Senado Federal seja autorizado o 
Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 1.146.~6,851,44 
(sete bilhõe-s, cento e quarenta e seis milhões, quinhentos e trinta 
e seis mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e 
quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada in tema, 
mediante contrato de empréstimo junto ao Banco de Desenvolvi­
mento do Estado da Bahia S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da HabitaÇão - BNH - destinado 
ao finan-ciamento da implantação de projeto para construç.ã.o e 
-aproveitamento da Barragem de Pedra do Cavalo, naquele Estado. 

2. O valor do empréstimo corresponde a 13.073.571 UPC, oon­
siderado o valor nominal da UPC de Cr$ 54<>,64, em :>bril de 1980, 
com as seguintes condições básicas: 

Características da operação: 
"A- Valor: 7.146.~6.851,44 

(correspondente a 13.073.611 UPC de Cr$ 54<>,64, em abril/ 
80); 
B- Prazos 

J - de carência: 36 meses; 

2 - de amortização: 300 meses;·­

C - Encargos: 

1 -juros de 4% a.a. sobre o saLdo devedor; 

2 - -correção monetária: idêntica a das OR'TIN, trimes­
tral; 

D - Garantia: vinculação de cotas do :trnposto sobre Cir­
culação de Mercadorias; 

E- Destimii;ão dos recursos: Implantação de projeto para 
"COnstrução e aproveitamento da Barragem de Pedra do 
Cavalo." 

3. Ao processo fo-ram anexados os se-guintes elementos e in­
formações fundamental,s, indispensáveis para análise da espécte: 

a) Parecer do órgão flnanclador conc1uindo que a operação 
sob exame é viável, econômica e financeiramente; 

b) Lei Estadua.l n.0 3. 793 de 30 de "bri! de 11)80, "utorlzadora 
da opero.ção; 

c) El<posição de Motivos (n.0 1~8/80) do Senhor Minwtro de 
Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da !aepúbilca, co­
municando que o Con.selho Monetário Nacional, ao examinar o 
presente plelto, concluiu pelo deferimento do pedido na. forma do 
art. 2~0 daRes. n.0 93, de 1976, do Senado Federal; e 

d) parecer do Departamento da Divida !:nterna - DEDl!P -
f•worável ao pedido. 

4. Por força das disposições contidas no artigo 2.o da. Resolução 
n.0 1J3, de 1976, não se a;plicam os limites fixados no art. 2.0 da 
Res. n.• 00, de 7>5, ambas do Senado Federal, haja visto que os 
recursos a serem re.pa&ados provêm do Banco Nacional da !Habi­
tação. 

5. lil a seguinte a posição da divida conoolldada interna do 
pleitean-te: (Posição em 31-3-80) valor em Cr$ mil 

A - Intrallmite 

B - El<tralimite · 

= 8.077.'7158,8 mll 

~ 7.3-'ltl.899-,9 mil 

C - Operação sob exame 

D = T<>tal Geral (A+B+C) 

- 7.146.536,9 mil GExtral!mlte) 

= ~ .õ93.195,6 mil 

6. "Levando-se em conta. entreta:n.to. os if,un.damenrtos para a 
análise sobre a ca.pacldade de pagamento do postu.!ante, teriaanos 
a seguinte situação, em vista da receita. arreeadada em 1979 e os 
limitoo estwbelecidos pelo art. 2.0 da Res. n.• 62/'215. 

DADOS RiELATIVOS AO BA:LANÇO DE 79 

Receita Arrecadada. 

D1 '-Total 
D2 - Operações de Crédito 
D3 - Líquida (Dl - D2) 

D4 - índice de Correção 
D5 - Receita Líquida Corrigida (D3XD4) 

E - IL!mites Operacionais 
E1 -Montante Global (70% de D6) Item I 
E2 .:_Crescimento Real .Anual (20% de D5) item TI 

E3 - Dispêndio Anual máximo (15% de D5) item Ilii 
E4 - !Responsabilidade por titulos (35% de D5) 

Item IV .................................... . 

Cr$ mil 

26.9m.000,8 

6.600.108,7 

20.291.171)2,1 
1,1047 

212.=.1178,8 

15.975.525,0 

4.664.435,7 

3. 423.326,8 

7.987. 762,5 

7. Com a operação sob exame, adicionada toda a divida. intra 
+ extralimlte do Governo do Estado da. Bahia., com as ~parcel"" 
ainda a inte-gralizar (operação Já autorizada), os citados limites 
estariam extrapolados, atingindo os seguintes valores, não obstante 
tratar-se de uma ope~;ação extrall.m!te: 

J;tem I = Or$ 23.847.384,2 mll 
ltem II 
Item m 

= Cr$ 1.26l .. H7,4 mil 
= Cr$ 3.444.Gl9/5 mil> 

6. Entretanto, do Mapa m- Apuração da Margem para In­
vestimentos com Recursos Próprios (<Fonte: Ba.oen) conclui-oo: 

a.) que o orçamento do pleitean·te para o presente exerclcio é 
de Or$ 46.180.000.000,00 que deduzidas as operações de credito no 
valor de Cr$ 9.176.000.000,00 apresent11. uma receita liquida de 
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Or$ 37.004.000.000,{) da qual, Cr$ 4.381.151.200,00 - cerca de 
11,&4% - destinam-se a atender a investimentos com recursos pró­
Prios; 

b) que este ú1tlnw valor - Cr$ 4.381.1\51.200,00 - representa 
o total anual da poQpa.nça estadua.l destinado à amortização dos 
empréstimos. contra.ldos (conslderads a !l,ivlda intra + extrallmlte 
+ operaçi\9 sob exa,me), poUI tendo em vista o cronograma de 
pagamentos num prazo de lO anos (·1900 a 1900), a maior parcela 
anual se dará em 1980, com o vruor de Or$ 3.444.®19,000,00; 

c) que o empreendimento a que &e propõe o Elstado da IBa.hla se 
reveste de caráter reprodutivo, devendo produzir o retorno de parte 
do capital investido, através das rendas da. el<J)loração dos ser­
v!Ç>oo; 

d) que a margem de poupança real, considerado o item an­
terior, fica . majorado em 50% (multlpllca.dor de 1,5), passando 
para Cr$ 11.724.006.800,00, elevando..se a margem para inves­
timentos com recuriJOS própr!oo para Cr$ 8.rli89.1l26.800,00. Assim, 
achamos, baseado nos e1errtentos fornecidos e pelo Banco Central 
do Brasil - DEDIP - que a assunção do co,mpromis.so em pauta 
não irá acarretar maiores pressões nos próximos orçamentos do 
Governo do Estado da Bahia. 

9. Atendidas as exigências constantes nas normas vigentes, o 
disposto no Regimento Lnterno e o entendimento desta OOmissão 
para análise de projetos da espécie, opinamos favoravelmente ao 
pleito contido na presente Mensagem, apresentando, pa.ra. tanto, o 
segUinte ·· · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 72, DE 19•80 

Autoriza o Governo da Bahia a elevar em ......... . 
Cr$ 7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e qua.renta. e 
seis milhões, quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e 
cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro centavos), 
o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1,0 J1i o Governo do Estado da B<>hia, nos termos do art. 
z.o da. Resolução n. 0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a elevar em Cr$ 7.146.536,851,44 (sete bilhões, 
cento e quarenta e seis milhões. quinhentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
pos.s8, contratar um empréstimo de igual valor, }unto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado da. Bahia. S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH -
destinado ao financiamento da implantação de projeto para cons.­
trução e aproveitamento da Barragem- de Pedra do Cavalo, naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Ba.nco Central do 
Brasil1 no respe_ctivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

sala. da.s Comissões, 27 de agosto de 1980. - Roberto Sattlr­
nino, Presidente em exercício - José J...ins, Relator - Orestes 
Quércia - Vicente Vuolo - Bernardino Viana - Alberto Silva. 

l\1ENSAGEM N.o 188, DE 1980, A QD'E SE REFERE O PARECER. 
Mensagem n.0 319/80, na origem. 

Excelentíssimos senhores Membros do Senado' Federal: 

Nos tennos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a 
honra de propor a Vossas -Excelências seja. autorizado o Governo 
do Estado da Bahia a elevar em Or$ 7.146.536.851,44 (sete bilhões, 
cento e quarenta e seis milhões, quinhentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar empréstimo junto a.o Ba.nco de Desenvolvimento do Estado 
da Ba.h!a S.A., este na qualida.de de agente !lna.ncelro do Banco 
Nacional da. Habitação, destlna.do à implantação de projeto para 
construção e aproveitamento da. Barragem de Pedra. do oa.valo, 
naquele Estado, de confonnidade com a. inclusa Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da. Fazenda. 

Brasilia, 31 de julho de 1980. - João Figueiredo. 

no valor de Cr$ 7.146.536.851,44 (correspondentes a. 13.073.571 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 546,64, vigente 
em abrll/80), junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado da 
Bahia S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Na.cional da. Habitação. 

2. Nessas condições, e_ em face do que preceitua o parágrafo 
único do artigo 2.0 da aludida Resolução n.0 93/76, tenho a honra 
de submeter a matéria à elevada consideração de Vossa Excelên­
cia, a fim de que, se mer~edora de acolhimento, seja encami­
nhada a.o SenadÇ> Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Erna.ne Galvêa.s, Ministro 
da Fazenda.. 

BANCO CENTRAL O BRASIL 
Presidência 

Estado da Bahia - Pedido de autoriza,ção para con­
tratar operação de crédito prevista no artigo z.o da Reso­
lução n.0 93, de 11-10-76, do Sena.do Federal. 

Senhores Conselheiros: 

Pretende o Governo do Estado jia Bahia c9ntratar, junto ao 
DESENBANCO - Ba.nco de Desenvolvimento do Esta.do da Baltla 
S.A., este na. qualidade de agente financeiro do Ba.nco Nacional da 
Habitação, uma operação de crédito de Cr$ 7 .l4ll.'53<l.85144 (cor­
respondentes a 13.073.571 UPC, considerado o valor no.IDinal da 
UPC de Cr$ 546,64, vigente em abril/80), nos termos da. súmula 
anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 
2.0 da. Resolução n. 0 93, de 11-10-76, do Senado Federa.!, submeto o 
assunto à consideração de V. Ex.as, votando pelo seu encaminha­
mento à Presidência da. República, com parecer favorável deste 
Conselho, para posterior envio àquela Casa do COngresso, se de 
acordo o Chefe do Poder Executivo. 
Anexo. 

Voto do Conselheiro 
Cla.rlos Geraldo Langon! 
Em 1.0 -7-80 

OPERAÇAO DE CRI!:DITO A SER CONTRATADA PELO ESTADO 
DA BAHIA JUNTO AO DESENBANCO- BANCO DE DESENVOLVI­
MENTO DO ESTADO DA BAHIA S/ A, ESTE NA QUALIDADE DE 
AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA RABITAÇAO 

1. Características da opera.ção: 

"A- Valor: 7.146.536.851,44 (correspondente a 13.073.571 
uPC de Or$ 546,54, em abril/80; 

B- Prazos: 

1 - de carência; 36 ·meses; 

2 -de amortizaão: 300 meses; 

C -Encargos: 

1 - juros de 4% a.a. sobre o saldo devedor; 

2 - correção monetária: idêntica a. das ORTN, trim€stral; 

D - Garantia: vincula.ção de cotas do Imposto sobre Cir­
culsção de Mercadorias; 

E - DestinaçlW dos recursos: implantação de projeto para 
construção e aproveitamento da. Barragem de Pedra. do' 
Cavalo." 

2. Segundo o parecer apresentado pelo DESENBANCO 

E.M. n.0 187 Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S/ A, a. operação 
Em 31 de julho de 1980. de crédito sob exa.me é viável econômica e fina.nceiramente. 

EXcelentissimo Senhor Presidente da. República: 3. Trata-se de opera.ção a que, por força das disposições con-
tidas no a.rtigo 2.0 da Resolução n.o 93, de 11-10-76, do Senado 

o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 23-7-80, ao apre- Federal, não se aplicam o.s limites fixados no artigo 2.o da Reso­
ciar o anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento lução n.o 62, de 28-10-7t5, da mesma ca.sa do congresso, haja vista 
do pleito do Governo do Estado da Bahia, no sentido de ser auto-
rizado, cozn base no que estabeleee o artigo 2.o da Resolução n.o 93, que os recurso.s a serem repassados: provêm do Banco Nacional 
de 11-10-78, do Senado Federal, a contratar operação de crédito . da Habitação. 
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7~- Tendo em. vísta, entretanto: 

a) que o orçamento do pleiteante para o ano corrente prevê a 
realização de receita de Cr$ 37.0.04.000.000,00 (deduzidas as opera­
ções de cJ;"édito), da qual cerca de _22~40% destina:m-se a atender a 
investimentos com recursos próprios; 

b) que o empreendimento a que se propõe o Estado da Bahia se 
reveste de caráter reprodutivo, devendo conseqüentemente, ensejar 
o retorno aos cofres públicos de grande parte do capital investido, 
a:través das rendas provenientes da exploração de serviços; 

c) que sua: margem de poupança real é bastante superior ao 
maior dispêndio relativo à divida contraída so~ado ao do financia­
mento pretendido; opina o Departamento da Dívida Pública que 
a assunção do compromisso sob exame não deverá acarretax: ao 
Estado maiores pressões na execução orçamentária dos próximos 
exerci cios. 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.0 

da precitada Resolução n.o 93, de 1976, o assunto deverá ser enca­
minhado ao Conselho M_onetário Naciona:l e, posteriormente, à Pre­
siãência da República e ao Senado Federal, se de acordo o Chefe 
do Poder Ex e cu ti v o. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a situação geral da dívida 
consolidada interna do Estado da Bahia apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Dívida Consolidada 
In tema 

I - Intralimite 

a) Em títulos 
b) Por contratos 
c) Por garantias 

- d) Outras 

11 - Extralimite 

a) FDU 
bl FAS 
c) BNH 

111 - Total Geral <I+Ill 

Posição em 
31-3-8G 

8. 077.758,8 

3 . 4188.785,6 
4. 538.973,2 

50.000,0 

7 . 373.899,9 

87.305,1 
7.285.594,8 

15.451.658,7 

Operação 
so-b exame 

7.146.536,9 

7.146.536,9 

7.146.536,9 

Cr$ mil 

Situação posterior 
à contratação 

pretendida 

8.077. 758,8 

3 . 488. 785,6 
4.538.973,2 

50.000,0 

14. 520.436,8 

87.305,1 
14.433 .131,7 

22.598 .195,6 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e extralimite, para efeito de anã­
Use sobre a capacidade de pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

Cr$ mil 

Dívida intra Situação Limites e extralimite. Operação- sob 
Posição A integralizar Exame posterior à. do art. 2.0 

em 31-3-80 contratação daRes. 62175 

M.G. 15.451.658,7 1. 249.188,6 7.146. 536,9 23.847.384,2 15.97'5.525,0 

C.R.A. 214.580,5 7.146. 536,9 7.361.117,4 4.564.435,7 

D.A.M. 3.424.149,5 20.170,0 3.444.319,5 3.423.326,8 

M.G. - Mont1mte global; C.R.A. - Crescimento real ,anual; D.A.M. -Dispêndio anual máximo. 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento do referido Estado (intra + extrallm!te + operação 
sob exame), seriam ultrapassados os tetOs que lhe foram fixados pelos itens I, n e III do citado artigo 2.0 
da Resolução n.o 62/75. 
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OJ'.NCO CCNT!\1\l DO fHli\S.ll 

DI: O I I' 

o\1-CONTII .. TO 

I 
YAlOAlCrSJ 

~.146.536.851,44 
~ TAA": ~' J:.;~ )Õ 

I 4% a.a 

M<ma cln ConltolodõJs Opcraçõo&da Oi•{ir!z---.. 
Con:>Oiidodalnterna r..~.,-v. '" 0o 

IMI'AU 

AC-t.Et.O.UTO";.l~,~~~·~''--------------~---~---------------, 

nQ 3_,793, de 30.04.80 

.o.s-~:i::~~C,-,--,o-d_e_c_o_t_'_'_d_o_l_C_J.l __________________________ ----:1 

Plano de valorização dos recurs::.s hídricos é_o_ Rio Paraguaçu ~ err.;m~end'im~nf:o 

Pedra do Cavalo 
--- -· ·------ --·---· _________ _) 

~:~ UD~r·.'-~l~~éf~;;~·;;;.õi-~ Cr$ ~;N;-- ~~ ---~t~t:::!·,i~ 
09/ôO 3.G89.810,0,1~ . .1 2 . .::::s.g:--.:-:-~_,cc- Ol/2'2 '61~.9i.'ff,333.t 

Cr$ I 
335.165.289,76' 
3J6.1f.:õ.2S3,72 
335::1c:s .2:::~ ,_n _ 

01/Sl 2.512.952,G~.::: 1.~~;.:: :.:.:1,22 02/:~ 614.9(.3,3333 
04/Bl ,2.512.%2,00::18 l.J"73.G :'~::~i,28 03/2-2 ·614.958,3333 
08/Bl ?-512.952,00001,373.6 :..:-.· 7 :3 , 3 _o73.57l,O:JO,J 

,__ __ L_ ___j ___ _ 7.HG.535.S51,~; 

~~- .. ~ORmAçO~S (1000) 
~•-o ·-- · rp:.:_,,,'.'f,,tv~-

1900 1 20.11o.o 
19(;1 I 241.5?1 .o 
1982 Z!lS.i\61,0 
1983 56G:oos.o 
198-1 5511.571,0 
1985 543.135;0 
19BG 531.702,0 
1987 520.26[;,0 
1988 son.rm.o 
19[;9 497,399,0 
1!1'90- IIB5.%t.,O 
1991 _! _________ ll7t:.S30_,0 

1 ... ;:~~;;---r:~vt~,.~~s 463.09~ .o 
' 19!13 ' 45l.GGl,O 

199<1 440.226,0 
1995 428.792,0 
l9!JG 417.35B,O 
1997 405.923,0 
1998 394.1189,0 

I 1999 383.05·1,0 

I 
2000 371.(120,0 
20Cll 360. lf,!J ,O 

- 2002 348. 7~· 1 ,O 
---·--~·--- 2úí'.~ _____ 337.31G,'J 

200-1 325.1\:~2 .o 
---------.2005 -----------~3111.11o17 ,o ... ------, 

?.00<• 3rt3.::>13,0 I 
2U07 2~i.590,C I 

i 

P:IS.-Ç'A'C[., ~>1"/]9 ----l..:J::.c,lOtM31.03.80 ! VMI/\P;ÂO ~-;,~'"'"~"'u ""'""""'"'' 
V~LO>It•OM''''-1-

SOUAE'-POSPCJ\0 
• t:l-d118l f v-111 ! V'-~0>'-:;,J~IIIGIOO lnl"OGAA~I,_,A A I~T(GRA~IV.Il I~,~ O! CEZ~t.<IIIIC' 

~[STS .0.~'0 .. 01 In o• D$•Bl•ll-< !M•0~-8~ , OT • 11$ 

7.3líti.9ll.ll 8.263.070,9 ' 8.077. 758,8 127.573,2 i 8.205.332,01 {57. 738,9)) I I 267 .•l31,3 

f-2-.l.Q2.Q87.?l_3.4JU.9lS,q I 3_.438. ns .~~------- L~,_48B.)85_~s:_.L_J).L~J! · -
1-'"·""-'"·'J-'· 717.917,9 ' 

4.538.973,2 1 _127,573,2_1_.'.65G.54G,<j.___(5l,J71,5l ..1:§7 .431,3 

~- 50.000,0 ·-· ... .SS.235,0 i. 50.00(l,0 :. .. .. .. ~--~- 50.000,01 -~{_.§._?35,,0) ' 
I I · I . 

~771,11 5.974.007,31 7.373.899.9) 854.184,1 B.228.084,0I 1.254.076,71 
-

r--- - oi j 

I I 

,_ (17.305,1 i'"""' . 4.601,0 
. "1----~-~ ··-

f-:--:SQ.02Z,o. ___ so.ooo .• ~- 1 -·-· 91.906,11 1.905·:4· 

6.120.7<:9,1] 6.8~~-_QO!i,5! ~7~Ú6.594,8 i ·----849.583,1 --ã.~l36.177 ;91Ws2:"úi .4 
i 1 3. 54 7. r:;az, z]1s .2.j 7 .on,2 i 15.451.658,7 981.757,3 16.433.416,011.196.377,8' 257.431,3 

~X(~CICIOS 

, ,, ~t' " '"" 1, 83 =r; 84 
19 85 19 86 19 87 119 88 ·-··---- ---'-
·-52].137,2 422_.862.2 399.833 4 I 315.351 ' 1~2 .6'7 ~-.6~6~7 ~2.21 i: _81_8 .?.l~~-3~~?-~i9~~~~~)-~l2 !.g_5. :4 ·,!.59 !f. :i6i:i 

20.17o,o I 241.521,0 I 285.861,0. 566.oo5,o I 554.571 .o 543.136 .o 531.702.0 520.258,0 I 508.833,0 

! I I I I 
749.4P-2,8 ! ·7Z6 495,_2_: 7~.-:.nw.n: 743.701,6 I i'33.351,5 722 '57 ,8 711.948,3 693.649,1 I 664.'290,5 

3.44l;.319,5 3. W7. rl~'l ,3 ,2. 3s·1. %6,6 ;z .·121 .a:~2 ,o ! 2. 792.291 ,a~- 7n:•,!!l,o ~.6úú.512,5 '~ .613.750,5 jl.488.474,7 

Setembro de 1980 

Co-"lMII. 

I 

I '"" 
i 8~-~r·u I 
I 267.~31,3 I 

I 267.431.3 

I 

i 267.431,3 

=·· 
19 89 
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PARECER N.0 663, DE 1980 
Da. Comissão de Constituição e Justiça, sobjre o Pljo­

jeto de Resolução n.o 72, de 1980, da Contisão de Economia, 
que "autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em 
Cr$ 7 .146. 536.851,44 (sete bilhões, cento e quarenta e seis 
milhões, quinhentos e tii.nta e seis mil, oito-centos e cin­
qüenta e wn cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senad-or Murilo Badaró 

Vem ao nosso exame, o· presente Projeto de Resolução, apre­
sentado pela Comissão de Economia, como conclusão do seu pare­
cer sobre a Mensagem n.0 188, de 1980, do Sr. Presidente da !tepú­
blica, que "autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em 
Cr$ 7 .14&.536 .851,44 (sete bEhÕ€s, cento e quarenta e seis milhões, 
quinhentos e trinta. e .seis mil, oitocentos e cinqüenta e um cru­
zeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco de Desenvolvim_ento do Estado da 
Bahia S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da H31bitação (BNH), destinado ao financiarhento da im­
plantação de projeto para construção e aproveitamento da Barra­
gem de Pe<lro do Cavalo, naquele Estado. 

2. Com a edição da Resolução n.0 _93, de 11 de outubro de 
1976, que alterou a Resolução n.O 62, de 1975, ambas do Senado Fe­
deral, ficaram excluídas dos_ limites estabelecidos pelo art. 2.o da 
Resolução n.0 62/75, as operações de crédito contratada.s pelos Es­
tados e Municípios com recursos provenientes do FWldo Nacional 
de Apoio ao Desenvolvimento Urbano - FNDU; do Banco Nacional 
da Habitação <BNHJ; e, do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento 
Social (FASl, pois são, segundo o diploma legal acima citado, con­
sideradas extralimites. 

3. Através da Lei Estadual n.0 3. 793 de 30 de abril de 1980 a 
operação foi autorizada e o conselho MonetàrLo -NãciOrial, em ses­
são realizada em_ 25-6-80 manifestou-se pelo acolhimento do pleito 
do Governo do Estado da Bahia. 

4. No âmbito da competência regimental desta Comissão, há 
a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, item VI. 
da Constituição; às normas legais vigentes (Resoluções n.oo 62, 
de 1975 e 93, de 1976); e, ao estabelecimento no Regimento Inter­
no (art. 106, !tem Il). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
da matéria, uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das COmissões, 10 de seterr~hro -de 1980. - Aderbal .Jurema, 
Presidente em exercício - Murilo Ba.daró, Relator - Helvíd.io Nu­
nes - CWlha. Lima - Leite Cha:ves - Bernardino Viana - Lenoir 
Vargas - Almir Pint<> - Amaral Furlan. 

--=--151.312.!8~ - ~.289,~ __ 6~2.439,1 bJã.'fl8,9; 
143.212,0 8.358,1 __ 61?.22§_,0 __ 62J.:i.E§:} 

J '1 ~~ __ 602:?02,? __ ,_lQ~~~~.~~ 
a 1. . e:~llco' 475.e23,2 475.823,2 

- ---·-·-~J __ f~ r;. ~~BíJ~iZlJ!f 1.817.921~57. 
~ :J'' -· ",--- I ~- ,f:><:., 

),~~\}~/ 

PARECERES N•s 664, e 665, DE 1980 

PARECER N.• 664, DE 1980 

Da. Comissão de Economia. Sobre !l Mensarem n.• 154, 
de 1980 (n. o 259, de 1980, .... casa de orfc<>m) dlo Senhor 
Presid.ente da. Rei>úblic&, submetellldo à &prov~ do Se­
nado Federal pTOpost& para. que sej& a.utorizado o GO­
verno do Estado do Rio Grande do Norte a elevar em 
Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de 
_çruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Interna. 

Rel&tor: Senador :José Lins 

COm a Mensagem n.O 154/80, o Senhor Presidente da Repú­
blica, submete à deliberação do Senado Federal, o ple!to do (){1-
verno do Estado do Rio Grande do Norte, que objetiva contratar, 
junto ao Banco do Nordeste do Bras!! S/ A, este na qua.IIda.de de 
administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste 
(FUNDURBANO), a seguinte operação de erédito: 

"Características da operação: 

A- Valor: Cr$ 144.000.000,00 

<correspondente a 335.821),81155 uro de Cr$ 428,80, em 
outubro/79); 

B- Prazos: 

1 - de carência: 24 meses; 

2 - de amortização: 120 meses; 

C- Encargos: 

1 - juros de 10% a.a. 

2 - correção _monetária: de acord-o com a variação tri­
mestral da.s ORTN (UPC l ; 

3 - taxa de administração: 1% sobre o valor de cada 
desembolso; · 
D - Gara.ritias: vinculação de quotas dO Imposto SObre 
Circulação de Mercadorias (ICM) ; 
E - Destinação dos rooursos: construção da 2.& etapa do 
Centro Administrativo do Estado1 em implantação na ci­
dade de Natal (RN) ." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmen­
te ao pedido, por considerá-lo técnica e financeiramente viável 
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não devendo os s_e_us encargos gerar maiores pressões na execução 
orçamentária dos próximos exercícios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas normas ope­
racionais do FUNDURBANO e. terá grande repercussão técnico-
administrativa para o &tado em_ questão. -

De outra parte, considerando todo o --endividamento do refe­
rido Estado (lntra + Extralimite + operação em tramitação + 
operação sob exame) ainda assim ele ficaria contido nos :parâme­
tros do art. 2.0 ,da Resolução n.0 62/75, do Senado Federal. 

Pelo exposto, acolhemo.-; a Mensagem~ nos termos do seguinte 

PROJETO l;>J;; RESQLUÇAO N.0 73, DE 198{) 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Nor­
te a. elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e qna.renta e 
quatro milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consiladada interna.. 

O Senado Fede!al resolve: 

Art. 1.0 É a Governo do Estado do ruo Grande do Norte, nos 
tennos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, d·e 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal. autorizada a. elevar em Cr$ 144.000.000,00 
(cento e quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar em­
préstimo de igual valor, junto ao Banco _do Nordeste do_ Brasil 
S.A.., este na qualidade de administrador do Fundo de Desenvol­
vimento Urbano do Nordeste (FUNDURBANOl, destinádci à con­
tratação dá 2.• etapa da centro Administrativo do Estado, em im­
plantação na cidade de Natal (RN), obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil_no respectivo pxocesso. 

Art. 2.<~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das COmissões, 27 de ago.sto de 1980. -Roberto Saturni­
no, Presidente, em exercício - José Lins, Relator - Bernardo 
Viam.a - Vicente Vuolo - Orestes Quércia - Alberto SiiV2.. 

MENSAGEM N.0 154, DE 1980, A QUE SE REFERE O PAR:EJCER 

(N.o 259/80, na origem)· 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, tenho a hon­
ra de propor a Vossas Excelências seja autqlizado o OQvemo do 
Estado do ruo Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 
(cento e quarenta e quatro milhões de cru.ZêirosJ o mon~;t.nte_ de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de 
administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste 
(FUNDURBANO}, destinado à construção da 2.a etapa do Centro 
Administrativo do Estado, em implantação na cidade de Natal 
(RN), de conformidade com a inclUsa Exposição d~ Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 8 de julho de 1980. - João Figueiredo. 

E. M. n.0 149 Em 26 de Junho de 1980. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-8(}, ao 
apreciar o anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendi­
mento do pleito do Governo do Estado da Rio Grande do Norte, 
no sentido de ser autorizado, com base no que estabelece o art. 2.0 

da Resolução n.0 93, de 11-10-76. do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 144.000.000,00 (equivalentes a 
335.820,8955 UPC, considerado o valor nominal da UPC de ..... . 
Cr$ 428,80, vigente em outubro/79), junto ao Banco do Nordeste 

do Brasil S.A., este na qualidade de administrador do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano do Nordeste (FUNDURBANO). 

2. Nessas 'condições, em face do' que preceitua o parágrãfo 
único do art. 2·.0 da aludida Resolução n.0 93/78, tenho a honra 
de submeter a matéria à elevada consideração de vossa E.xce­
lêncl·a, a fim de que, se merecedora de acolhimento, seja encami­
nhada ao Senado Federal. .------

Valho-me do ensejo para renovar a vossa Excelência os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - ~ane Galvêas~ lvilnis­
tro da. Fazenda.. 

Esta;do do Rio Grande do Norte. Pedido de autoriza­
ção pa.ra contratar operação de crédito prevista. no art. 2.0 
da Resolução n,0 93, de 11-10-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 

Pretende o Estado da ruo Grande do No.rte contratar, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de admi­
nistrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste 
(FUNDURBANOl, uma. operação de crédito de Cr$ 144.000.000,00, 
correspondente a 335. 820,8955 UPC, cOnsiderado o valor nominal 
da uPC de Cr$ 428,80, eni outubro/79. nos termos da súmula 
anexa. 

2. Em_ face. do que preceitua. o parágrafo único do a.rt. 2.o 
da Resoluçao n.O 93, _de 1,1-1()-76, do Senado Federal, submeto o 
assunto à consideraçao de V. Ex.a.s, votando pelo seu encaminha­
mento à Presidência da República, com parecer favorãvel deste 
COnselho, ·para posterior envio àq·uela Casa do Congresso, se de 
acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo-: Voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 
4-8-80. 

Operação de crédito a ser contratada. pelo Estado do 
Rio Grande do No.rte jwlto ao Banco do Nordeste do Bra­
sil S.A., este na. qualidade de Administrador do Fundo de 
Desenvolv!num:to Urba;no do Nordes~e (FUNDURBANO). 

Caracteristieas da <>P"ra.ção: 

A - Valor: Cr$ 144.000.000,00 (correspondente a 335.620,8955 
UPC de Cr$ 428,80, em outubro/79); 

B- Prazos: 

1 -_ de carência: 24 meses; 

2 - de amortização: 120 meses; 

C - Encargos: 

1 - juros de 10o/o a.a.; 

2 - correção monetária: de acordo com a variação trimes­
tral das ORTN <UPCJ; 

3 - taxa de administração: 1% sobre o valor de cada de­
semboLso; 

D_ - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a. Cir­
cu!açao de Mercadorias (ICM) ; 

E - ~ção dos reclU"SOS: construção da 2.a. etapa da Cen­
tro Admimstratlvo do Estado, em implantação na cidade de Na­
tal (RN). 

2. Segundo o parecer ·apresentado pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S.A., a operação de crédito sob exame é viável econômica 
e financeiramente. 

3. Trata-se de operação a. que, por força das disposições 
contidas no art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11-10-76 do Senado 
F~deral, não se aplicam os limites fixados no art. 2.d da Resolu­
çao n,o 62, de 28-10-75, da mesma Casa do Congresso. haja vista 
que os recursqs a serem repassados provêm do Fundo de Desen­
volvimento Urba11o do Nordeste (FUNDURBANO). 
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4. De acordo com o.s regl.stros do Departamento da Divida Pública, a situação geral da Q!VIda 
consolidada Interna do Estado apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Di~da cons<>lidada interna 

I - INTRALIMITE 

a) Em tltulos 
b) Por contratos 
c) Por garantias 
d) putras 

II - EXTRALIMITE 

a) FDU 
b) FAS 
c) BNH 

III- TOTAL GERAL (1 + IIJ 

Posição em 
29-2-80 

146.090,7 

1,7 
143.618,2 

2.470,8 

720.498,6 

158.4'51,0 
562.047,6 
866.•589,3 

Operação em 
tramitação 

1.399.237,7 

1.399.237,7 
1.399.237,7 

Operação sob 
exame 

144.000,0 

144.000,0 

144.000,0 

Cr$ mil 

Situa:ção posterior à 
contratação pretendida 

146.090,7 

1,7 
143.618,2 

2.470,8 

2 . 263.736,3 

144.000,0 
11'>8.4>51,0 

1. 961.285,3 
2.409.827,0 

Setembro de 1980 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e extralimite, para efeito de 
ânálise sobre a capacidade de pagamento do postulante, teriamos a seguinte situação: 

Dívida intra e 
extralimite 
Posição em 

29-2-80 

Montante Global 866.589,3 

Crescimento real anual - 89.438,4 

Dispêndio anual máximo 146.122,2 

Operação em 
tramitação + 
operação sob 

exam~ 

1.543.237,7 

313.125,5 

57.808,6 

Situação 
posterior à 

contratação 

2.409.827,0 

223.687,1 

203.940,8 

Cr$ mil 

Limites do 
art. 2.0 da 
Res.62/15 

2.860.671,9 

817.334,8 

613.001,1 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento do referido Estado (intra + extralimite + operação 
em tramitação + operação sob exame), ainda assim ele ficaria contido nos parâmetros do citado art 2.0 da 
Resolução n.O 62/75. · · · 

7. Em face do que preceitua: o parágrafo único do art 2.o da precitada Resolução n.0 93, de 1976, o 
assunto deverá ser encaminhado ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da: Repú­
blica e ao Senado Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 
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Com a oontrataçBo do empréstimo sob exame, somadas as dividas intra11m1te, 
,ção, a posição permaneceria enquadrada nos parâmetros das Res. 62/75 e 93/76. 

extral1m1te e as operaçÕJ.;j em tramit~ 

'ilA A -
l'r ';J;;;:;:-JuU"'tt~ •• ___r:.-rt~_,;,:m. _L_ 

PARECER N.0 665, DE 1980 

Da. Comissão de Constituição e Justiça sobre o Pro­
jeto de Resolução ri. 0 • • de 1980, da Comissão de Economia, 
que "autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
a elevar em Cl'$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 

interna. 
Relator: Senador Belvídio Nunes 

Com o presente Projeto <'e Resolução, de autoria da douta 
COmissão de Economia, como conclusão dQ seu parecer sobre a 
Mensagem n.• 154, de 1980, do Senhor Presidente da República, fica 
o Governo do Estado do Rio Grande do Norte autorizado a elevar 
em Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de cru­
zeiros) o mo:ntante. de sua dívida consolidada interna. a fim çle 
que possa contratar um empréstimo junto ao Banco do Nordeste 
do Brru;ll S-A., este na qualidade de administrador do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano do Nordeste (FUNDURBANO), destinado 
à construção da 2.• etapa do Centro Administrativo do Estado, ~m 
implantação na cidade de Natal, naquela Unidade da Federaçao. 

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos do pre­
ceituado no parâgrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.0 93, de 
1976; do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixado$ pelo artigo 2.0 da Resolução n.O 62, de 
28 de outubrQ de 1975, também desta Cli8a do Congresso NacionaL 

3. A autora da proposição esclareceu que todas as exigências 
de caráter técnico foram rigorosamente cumpridas numa perfeita 
compatibilização com as normas operacionais do FUNDURBANO, 
acrescentando, ainda, que o empreendimento terá grande reper­
cussão técnico-administrativa para o Estado em questão. 

4. Por outro lado, constam dos autos do processo que a ope­
ração foi autorizada pela Lei Estadual n.O 4. 932, de 30-4-80 e que 
o Conselho Monetârio Nacional, em sessão realizada erp. 25-6-80, 
manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do pleito do Governo 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

5. Nessas condições, ver!flea-se que a proposição foLelaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais apl!cáveis à espécie, 
merecendo, por isso, o nosso encami_n_harnento favorável, no que 
tange aos ru;pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, lO de setembro de 1980. - Aderbal Jurema, 
Presidente, em exercício - Belvídio Nunes, Relator - Lázaro Bar­
boza. - Leite Chaves - Boernaril.ino Viana - Murilo Badaró -
Lenoir Vargas - Allnir Pinto - Cunha. Lima - Amaral Fnrlan. 

~ú::~~t:·~ i4? 
I 

PARECERES Nos 666 e 667, DE 1980 

PARECER N.O 666, DE 1980 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Ofício "S" n.0 24_. 
de 1980 (n.0 412/80 - na origem), do Senhor Governador 
do Estado, de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar empréstimo externo, no. valor de 
USS 50,0 milhões de dólares norte-americanos, destinado 
à Com~anhia Metropolitana de São Paulo - METRô. 

Relator: Senador Amaral Furlan 

Na forma do disposto no art. 42, item IV, da Constituição, o 
Senhor Gov·ernado_r do Estado d-e São Pau~o solicita ao Senado Fe­
deral, a necessária autorização, para que possa aquele Estado con­
tratar uma operação de empréstimo externo no valor de US$ 
50,000,000.00 {cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), jun­
to a um grupo de bancos a ser definido oportunam·en te, obedeci­
das as normas e formalidades específicas para operações da es­
pécie. . 

2. O Ofício do Senhor Governador do Estado de São Paulo 
esclarece que a operação "se i~clui entre as previstas na proposta 
de apoio financeiro ao Plano de Investimentos para 1980 da COm­
panhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, conforme Ex­
posição de Motivos Interminlsterial n.0 46/80". 

que 
3. Acrescenta o Chefe do Executivo do Estado de São Pãulo 

"O referido empréstimo externo~ juntamente com outra 
operação no valor de Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e ses­
senta e sete milhões de cruzeiros). também prevista na Ex­
posição de Motivos Interministerial supramencionada e 
que deverá ser contratada junto ao Banco Nacional da Ha­
bitação - BNH, bem como, ainda, adicionado às dota­
ções orçamentárias do Estado virão compor a participa­
ção do Estado de São Paulo no des-envolvimento das obras 
de construção da Linha Leste-Oeste do METRO para o cor­
rente exercício." 

4. Os referidos recursos serão aplicados pela Empresa Metro­
politana de Planejam·ento da Grande São Paulo - EMPLASA, que 
--conforme o mesmo documento -, .. incorporou a Empresa Me­
tropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo - EM'IllJ /SP 
subrogando-se pois em seus direitos e obrigações, na forma do art. 
227 da Lei n.O 6 .404, de 15 de dezembro de 1976, r.ec_ursos ess~ 
que serão aplicados. na forma de aumento do capltal da Companhia 
do Metropolitano 'de São Paulo - METRô, empresa na qual seus 
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principaiS acionistas, além do Estado de são Pãulo, compreendem 
a Prefeitura Municipal da Cidade de São Pauro c a ·República Fe­
derativa do_ BrasU, .que igualmente deverão participar daquele au­
mentq ,de capital''. 

5. Os -recUrsos a serem aplicados pe~a Companhia do Metro­
politano_ de .São. :rauJo, no pr·es·ente exercício, dentro das reais con­
dições ecónôrriii:_as_ e financeiias do ,pais,-- possibilitarão, em breve: 
a operação dos novos trechos da Linha Leste-Oeste. permitindo 
maior integração ehtre as linhas· de transportes col~tivos: ônibus 
ur-b~nos, ·suburbanos e· cidades adjacentes. 

6. O aporte- finãliCeiro monta Cr$ 7.405,3 milhões, com re-­
cursbs viabilizados pelo Governo Federal, com as especificações 
seguint€s: 

·~a) Aporte Direto de ltecursos- Cr$ 1 .. 500 milhões, a títu­
lo de ~ubscrições de ações pelo Governo Federal através da 
EmpreSa Brasileira de Transpo~tes Urbanos ---:- ~BTU, dos 
quais Cr$ 736,6 milhões pertinentes a r·ecursos do Progra­
ma· de Mobilização Energética ..:__ PME e Cr$ 763,4 mi­
·lhões provenientes do Fundo de .Desenvolvimento dos 
Transportes Urbanos __._ FDTU, destinados a execução de 
obras civis; 

b) 'AVa'is da úiiiã.o - aval da União, no valor d·e Cr$ 
1.385,9 milhões para financiamentos de iJTiportação d·e bens 
consignados 'à Companhia; -· aval da União, no total de 
Cr$ 4. 519,4 milhões para· Cmpréstimüs externos em moe­
da, a serem tomados pelo Gov.erno do Estado e ~o Muni­
cípio de São Paulo, em valores de US$ 50 milhões e US$ 40 
ínilhôeS,- i-espe'ctiva:mertte, para participação ·no capital da 
einprêsa' 1 eSses' ·empréstimos externas·, -em moeda, constam 
do Or~amento da SEST/Recursos Ext€rnos." 

. 7. d METRo - _SP ~onta'râ. cbm Inãf.S. oS seguintes f~;nancia­
menios.: 

a) Agência.Espec,ial de Financiamento I~dustrial.- FINAME = 
Cr$ 1. 72().8 m!ihões; 

~1 'FlnirnC!'adora" de ·Estudos e Projetos - FINEP = Cr$ 73.1 
m!lboes;: 

c) ·~anoo N<1-"ional da 'Ii.ab\ta>ã.o Coonta de. çapitald:i, com­
naJ;tllia) . = Cr$ 667. wll!)ões,. 

8. Para completar a programa de viabilização de dispêndios, 
para 1980, lf ~x~iç:,ãq .. P:y Motivos. n.0 046/80- conclui:. 

<f .,As· demais .. fol').te.s de recursos _são receitas. operacionais e 
não opera'clonais do próprio :METRô - SP e mais trans­
ferilncia.s diretas para aportes de capital_ do Estado e do 

'Mim!cíp!o de São :Paulo, ai incluídos Cr$ 800 milhões do 
Governo do Estado e· Cr$- 100 ·milhões do· Município ·de São 
·Pàtilo vfriCúlados ·ao Programa· de Mobilização Energética 
.~~J.~CO;IJ.!ºrme .estabelece o § 3.0 do. ~t, ,6.0 . do.l!}ecy-~to­
lei n.o 169, de 2-8-79, além de CrS 439 mil!)ões de desta­
que de recursos orçam.entários do Município." 

9. Em contrapartida, o METRO - SP propõe atingir as se-
guintes metas, no pres-ente exercício: 

a) Linha Leste-: Oeste 
- Inicio de op~ração da Estação Pedro I!, em maio de 1980; 

- Entrada em operação do trecho Sê-Bresser, em julho de 
1980; 

- Continuação das obrãs das Estações República e Anhagabaú 
e da interligação Brás/Roosevelt; 

- Conclusão da obra bruta e início de acabamento e monta­
gem dos sistemas do trecho Bresser-Tatuapé, visando o iníciO de 
operação em setembro de 1981; 

- Início das desapropriações no primeiro semestre de 1980, 
visando o início das obras ·no segundo .semestre, do tr·echo Tatua­
pé-Itaquera; fPenha) 

- Inicio da segunda etapa do Pátio Itaquera e das obras mí­
nimas necessárias para recepção e teste dos trens "cabeça de sé­
rie" no segundo semestre de 1980; 

- Inicio das obras e serviços do prolongamento Oeste-Santa 
Cecília-Marec!)al Djeodoro; 

b) Linha Norte-:Sui 

- C_onclusão da montagem e testes dos sistemas necessários 
do Estacionamento P<lulista; 

- Desapropriações, demolição e início da obra bruta do pro­
longamento _Norte da Linha Norte-SuL 

c) Terminal Rodoviário Tietê 

- Conclusão da obra bruta e Início do acabamento e monta­
gem de si~_tem~. visando o inicio de operação em março/81. 

10. rDentro de uma política d-e gr:adativa lfquidação de com­
promissos externos adotados pelo Governo Federal, tem sido en­
viadas propostas de operações externas vinculadas às Companhias 
dos Metropolitanos de São Paulo e do Rio de Janeiro, realizadas 
pelas respectivos Estados e Municípios. Tanto assim que, conforme 
o Aviso n.0 433/80, anexo, o Senhor Ministro de Estado do Planeja­
mento frisa que os mencionados recursos correspanderão a aporte 
de capital do Estado à Companhia do Metropolitano de São Pau­
lo - METRO - SP, devendo ser utilizados s-omente para liquida­
ção de compromissos externos no corrente ano, não estando, p:or­
tando, disponíveis para outros gastos, como previsto na exposição 
de Motivos Interministerial n.0 46/80, de 4-3-8.0". 

!L Consta no documento n.0 7 _do processado a posição da 
divida ext€rna do Estado de São Paulo (Em: 30-6-80) -Vide Qua­
dros e I e II.. 
(,!) Total da Dívida do Tesouro do iEsta.do = US$ 261,614,287.00 
(2) Total dos Financiamentos (Organismos 

Internacionais) 
Total Geral (1+2l 

= US$ 29,442:181.00 
= US$ 291,056,468.00 

____ ..... ---·····-·--·-------------------·----- ----------
QUADRO I 
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QUADRO II 

c_,,-,;i':f:~ !1:1 1-:$!'/<l.>:.J.!.\T, !)';; 'J':·,Ci-i')fr:):;L'\ 
n;;.'<:::;- - 00/5/..:"l"l~J 1993 1 

·('I. l' ::>'f,(:~..;,;;..., !~ !-~\l.;,.m "~·~;.'<i::; ns: F..5'tn-'\JY·.!> 
o;:.:- (H;:;s;ol~6) US$ 3.ti.Jf!.t,J4,00 1988 5 

~WJ'l:·'..\ n~ l>J .. \.<::':f>.~l~'.!:~:iO DE Ji!:»A 
P.~J~t: - (1':1~6/al "' o:~/6tl} US$ ll.ti.90.114.00 1986 2 à 4 

(2) 

(1) + (2) US$291.056.46B.00 CR$ 15.226.(•19.173,C:O 
------~ 

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 

12. Para a amortização do principal e juros no corrente ano o total estimado é de USS 171,6 milhões, sendo 
que para: o 2.0 semestre estão programados dispêndios de USS 77,658 milhões, assim discriminados: Princi­
pal = US$ 53,130; Juros US$ 24,520 milhões. Vide Quadro III. 

13. Para fazer face_ a esses encargos foi contratada uma operação de empréstimo por conta do Município de 
São Paulo, no valor da operação de US$ 40,0 milhões, que somada com a presente proposta irá atingir o mon­
tante de US$ 90 O milhões, exclusivamente para atender o serviço da divida Estado, inclusive as do Metropo­
litano de São Paulo. 

QUJ'.DRO III 
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Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
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14. Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação pertinente, foram anexados ao pro­
cessado os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n.0 2.373. de 27 c!€ junho de 1980. autorizando o Estado a contratar u~1o opera­
ção de crédito externo até o valor de USS 50.0 milhões; 

b) Aviso n.o · 434, de 26 de maio de 1980. da SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da opera­
ção e a capacidade de pagamento do Estado: 

c) Exposição d·e Motivos n .. 0 170, de 17-7-80, do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda. favorável, enviada ao Senhor Pre­
sidente da República, propondo o seu en-caminhamento ao Senado 
Federal, para os fins do art. 42. Ite-m IV, da ConstituiçãO; 

d) Oficio (FIRCE - n.O 80/0961 do Departamento de Fiscali­
zação e R<'gistro d.e Capitais Estrangeiro-s, credenciando a opera­
ção E:"m pauta. conforme atribuições conferidas pelo D::!cf.eto n.0 

65.071, de 27-8-69 e pelo Decreta n.0 84.128, de 29-10-79. 

e) comportamento da divida Estadual (Interna e Externa>. 

15. O exam.r das condiçõ·es crediticlns da opc_ração será efe­
tuado pelo Minist&rio da Fazenda. e-m articulação com o Banco 
Central do Brasil. nos termos do art. 1.0 , inciso II do Decreto n.0 

74.157. de 6 dE' junho de 1974. aso:im que apresentada a respectiva 
minut~ de contrato com o grurfo--financiador. 

16. No caso. foram cumpridas as ex1gencias do Regimento 
Interno 1 art. 403. alineas a, O, e c 1. Assim opinamos favoravel­
mente a. so;icitação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N. 0 74. DE 1980 

Autoriza. o Governo do Estado de São Paulo, a reali­
zar operacões de empréstimo externo ,no valor de ~SS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhúes de dólares) destinado à 
Companhia do MetroJlolitano de São Paulo. 

O Sf"nado Fect~ral r_e::;_olv·e: 

Art. 1.U E o Governo do Estado de São Paulo autoriz?-do a 
r<>nlizar. corn n. garnntin da UnHi.D. uma operação de cmprestln~o 
extNno no valor de USS 50.000.000.00 lcínqiicnta mHhõe.s .de do­
l~!.:f'S nortc-am<"ricnnosl ou o equivalente <'m outras moedas. de 
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principril, f1..,1.nto a grupo financiaOOr ·a st>r indfço.,Jip -sOb ,a_ Wienta­
cão do Mlrii;s,tério da F::t7.C'ncta,' e do Banco C.cntra~ do Brasíl, des­
tinado. ao aporte de, capital clÕ EstadO de s-&õ Paulo ,à Com'panhia 
do M(>tropolitano de Sii.o Paulo - METRô - SP, obj.::-tivando via­
bilizar o Progr'ama·;·dr:' InvestimentoS .cta Companhia 'para ·o pre­
sente· _cxcrcicio. 

Art. 2.0 . A opcrnçâo realizar-se-á nos termos apTovados pelo 
Podf'r Exe'c.uHVo Fede-tal. inclvsivc o exame-· dns condiçõt-s: credi­
tíciaS· da opernção a ser efetuado p('lo Ministério da 'Fazenda, em 
artirt:tla'Ção -c·Dm o Banco CC'11tral do Brasil. nos t-('rm'os dO ~rt. 1.0, 
item .~r:· do~· Decreta n .. ~. 74.157, d~ 6 de_ j1_1T;Ihf') ·.tl~ _ l,fJ74. bTJ~dlccidas 
as d-€'mais e-xlgên~i{ls {los órgãos cnentr,egn.do_s da ·C"XC'cuçã_o da po­
Jítica:·econó.rrt-ico-·Jitlnt1Ceiro. do Gové'rnO .Federa[' P.: ainqa, o d~s­
posto ~na Lei Est~dúnl n.0 2 .373. de 27 de junho de 19,ao. 

A"tt.,.3.o- E.stn. Resoluç-ão pntra em vigor_ na data~ de, st;Ia pu­
blicac;-fi.Q... 

Sala daS Cor:pis.o:;õÇJS. 4 de . ."i·Ctembro de lü80 . .:_... Cunha Lima, 
Presid<'nt-e-.- Amaral F.urlan, Rf•latQ1' t\Honso Cimargo·- Men­
des Canale.- Sa.tdãnlia Derzi·- JO:ão. Lúcio -.!\Iauro Bezievides 
- Raimundo Parente - Tancredo Neves. 

DEG/Ofíclo n.0 412/80 - CG 
A Sua Excelência o 8enhor 
Senador Luiz Viana Filho 
Dlg'nissimo Presidente do 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Presidente: 

Ofíelo n.0 S/24, de 1980 
São Paulo, li' de agosto de 1980 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para expor 
e solicitar o que .segue: 

O Governo do Estado de São Paulo pretende a contratação de 
empréstimo externo no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), a ser efet-uaçio junto a um gru­
po de bancos a ser definido oportunamente, obedecidas as forma­
lidades compatíveis junto às autoridades mone_tãrias do pais, ope­
ração essa que se inclui entre as previstas na proposta de ~apoio 
financeiro "ao Plano de Investimentos para 1~80 da _ Corp.panhia 
do Metropolit-ano de São Paulo - METRO, conforme Exposição 
de MotiVos Interminister!ªl n.O 46/80, datada de 4 de março de 
1~-80, devidamente aprovada pelo Ex.ç:elentíssimo Benhor Presidente 
da República. 

O referido empréstimo externo, juntamente com outra __ ope­
ração no valor de Cr$ 667 .OQO.OOO,OO (Seiscentos e sessenta e_ sete 
milhões de cru2:eiros), também prevista na Exposição de Motivos 
Interministerial supramencionada e que d-everá ser cont:rata_da 
junto ao Banco Nacional da Habitação ----:--:..BNH, bem como, ainda, 
adicionado às dotações orçamentárias do Estado virão compor a 
participação do Estado de São Paulo no desepvolvime_nto das obras 
de construção da Linha Leste-Oeste do METRO para o corrente 
exercício. 

Tais recursos serão aplicados através da Empresa Metropolíta­
na de Planejamento da Grande São Paulo - EMPLASA, que in­
corporou -a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São 
Paulo - EMTU/SP sub-fogando-se pois em s.eus direitos e obriga­
ções, na forma do artigo 227 da Lei n.0 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, recursos esses que serão_ aplicados na forma de aumento 
do eapltal da Companhia do Metropoi!tano de São Paulo - ME­
TRO, empr-esa na qual seus principais acionistas, além do Estado 
de São Paulo, compreendem a Prefeitura Municipal da cidade de 
São Paulo _e a República Federativa do Brasil, que igualmente de­
verão participar daquele aumento .de capital. 

·Dest-arte, a soma dos recurrsos a serem aplicados pela com­
panhia do Metropolitano de São Paulo - 11ETRO, no d~correr des­
te exercício, incluidas as aplicações na form_a_ de aumento de ca­
pital que deverão ser feitas pelo Governo Federal, Governo do 
Estado e Prefeitura Municipal de São Paulo, possibilitará a exe­
cução dfls obras daquela Companhia para 1980, já devidamente 
equaclonadas dentro das atuais- condições econômic~s e financeiras 
do país. 

O mencionado programa de obras da Companhia do "Metro­
politano de São Paulo - METRô, para o corrente exercício estabe­
l~ce investimentos que desde logo resultar~o em grande benefício 
para a população e para a economia do Estado e do País. um·a vez 
que permitirão breve entrada em operação de novos trechos da 
Linha Leste-Oeste. com maior integracào entre as diversas -linhas 
de transporte~ coletivos de intensa utilização. nelas incluídas a in­
tegração com ônibus urbanos, suburbanos e linhas férreas de su­
búrbios e cidades adjacentes. 

Aliãs, dando outros_ esclarecimentos e fundamentos no pre­
sente, apraz-me encaminhar a Vossa Excelência cópia da Exposi­
ção de Motivos que acompanhDu o Projeto de Lei n.O 159/80, hoje 
convertido na Lei Estadual n.0 2_.373. de 27 de junho de 1980. que 
autorizou este Poder Executivo a contratar as oueracões retro 
mencionadas. · · 

No que se refere à atual posição da divida do E::, lado segue C'm 
·anexo- quadro demonstrativo da capacidade de endividamento 
internO do Estado em face dos limites fixados pela Resoluç-ão n.0 

S2 -e 93 desse Senado Federal. bem como posição dos compromis­
sos decorrentes de empréstimos contratados no Exterior. 

Outrossim. tenho a honra de __ encaminhar a Vossa Excelência 
cópias xerogrâficas dos documentos relativos à contratação pre­
tendida p-elo Estado dentro das normas vigentes para a contrata­
ção de empréstimos externos: os quais. juntamC'nte com os demais 
documentos jâ mencionados. estão assim relacionados: 

- Autoriiã.Ção do Excelentissimo ·senhor Pr"es"idcnt.e da RC'pú­
blica na Exposição de Motivos n. 0 170 do Ministério da Fazenda, 
para o Governo do Estado d-e São Paulo dirigir-se ao Senado Fe­
deral- Doc. 1; 

- Exposição de Motivos Intermini.stcrial n.0 46/30. de 4 de 
marco de 1930 aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República - Doe_. 2: 

- Exposição de Motivos do Pod'er Executivo Estadual que 
acompanhou o ProjC't.o de Lei n.0 159/80 - Doc. 3: 

- LeL Estadual n.0 2.373. de 27 de junho de 1980- Doc. 4: 

- Aviso de Prioridade expedido 11da Secretaria de Plnne-ja-
ment~ da Pre.sidencia da _República ·- Doc. 5: 

- Posi<;ão da dívida interna do Estado de São Paulo. ('n1 30 de 
junho de 1!)80. face aos limit.rs de endividamE'nto fixados pf'las 
Re~olüçõcs n.()s 62 e 93 do SE'nndo FE'dcrnl - Doc. 6: 

---: Posição de Dívida..:; Externa do ~.Rtado de São Paulo. em 30 
de- junho de 1980. Doc. 7; 

- Credenciamento dado pelo Banco C('ntrnl do Brasil parn 
os fin~ do artigo 42, item IV. in fine dn Con.-;;ttiuiçfto FC'dcrnl _ 
Doc. 8. 

Diante. do exposto. venho solicitar de Vossa ExcC'lCnci.:t. nos 
U:rmos do ttem IV do artigo 42 da Constitui~ão Fed{'ral. alltoriza­
çao para a contratação do empréstüno externo. no valor de uss 50.000.000.00. .. .. . . . .. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os 
meus cordiais cumprimentos. - Paulo Salim Maluf, Governador 
do Estado. 

E.M. n.• 170 iEm, 17-7-80 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Estado de São Paulo pretende contratar empréstimo exter­
no, no valor de até US$ 50 milhões, de prine!pal com a garantia da 
União, para aplicação no Programa de Investiínentos da Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo - METRO. 

2._ Quanto aos aspectos formais p:r:_évios, requeridos pela le­
gislaçao pertinente, para a concretizaçao do empréstimo, foram 
satisfeitos os seguintes: 

a) foi promulgada a Lei n.O 2.373, de 27 de junho de 1980 au­
torizando o Estado a contratar crédito ext_erno até o valor de' US$ 
50 milhões; 

b) foi reconhecido o caráter prioritário da operação e a capa­
cidade de pagamento do Rstado, pela Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, conforme Aviso n.O 434, de 26 de 
maio de 1980; 

c) foi expedida credencl!>l, pelo Banco Central do Brasil 
(FlRCE), para atendimento do díspo.sto no Artigo 2.0, Inciso I, do 
Decreto n.O 6>5.071, de 27 de agosto de 1969, e no Decreto n.• 74.157, 
de 6 de junho de 1974. 

4. O exame das condições creditícias da operação será efe­
toodo pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do_ Brasil, nos térmo.s do Artigo 1.0 , inciso II, do Decreto 
n.O 74.1'57, de 6 de junho de 1974, assim que apresentada a respec­
tiva minuta de contrato. 

5. Assim, tenho a honra de propor a Vossa Excelência seja 
o Estado de São Paulo autorizado a dirigir-se ao Senado Federal, 
para os fins previstos no Artigo 42, Item IV, in fine, da Constitui­
ção FederaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Emane Galvêas, 
Ministro da F'azenda. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Exposição de Motivos: 

N.O '170, de 17 de julho de 1980. Autorização ao Governo do 
Estado de São Paulo para dirigir-se ao Senado Federal a fim de 
obter na forma. do disposto no item IV do artigo 42 da. Consti­
tuição, permissão para realizar empréstimo externo, nos termos da 
presente Exposição de Motivos. "Aprovo: Em 22-7-80". 

E.M. n.0 4&/80 

Em 4 de março de 1980. 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República: 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência proposta de apoio financeiro do Governo Federal ao 
Programa de Dispêndios Globais da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - Metrô - SP, para o corfente ano. 

2. A orientação básica seguida se harmoniza, em essência, 
com as diretrizes governamentais de c-ontinuar proporcionando 
meios e condições para o atendimento das necessidades de trans­
porte coletivo e de massa nas regiões metropolitanas, tendo pre­
sente a meta n1acroeconômica de redução de pressões inflacio­
nárias no ano de 1980. 

3. o presente apolo financeiro monta a Cr$ 7.405,3 milhões 
contemplando recursos direta e indiretamente viabilizados pelo 
Governo Federal, conforme especificações a seguir: 

a) Aporte Direto de Recursos - Cr$ 1. 500 milhões, a título 
de subscrição de ações pelo Governo Federal através da Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos - EBTU, dos quais Cr$ 73a,6 
milhões pertinentes a recurso_s do Programa de Mobilização Ener­
gética- PME e Ci"$ 763,4 m1lhões provenientes do Fundo de De.5.en­
volvimento dos Transportes Urbanos - FDTU, destinados a exe­
cução de obras civis; 

b) Avais da. União - ava! da União, no valor de Cr$ 1.385,9 
milhões para financiamentos de importação de bens consignados 
à Companhia; - aval da União, no total de Cr$ 4.519,4 milhões 
para empréstimos externos em moeda, a serem tomados pelo_ Go­
verno do Estado e do Município de São Paulo, em valores de 
US$ so· milhões e US$ 40 milhões, respectivamente, para participa­
ção no capital da empresa; esses empréstimos externos, em moeda, 
cons~...!.m do Orçamento da SEST/Recursos Externos já aprovado 
por Vossa Excelência conforme despacho exarado na E.M. núme­
ro 7180-R-CDE, de 6 de fevereiro de 1980. 

4. Além desses recursos, o Metrô - SP contará com finan­
ciamento Interno de bens, no total de Cr$ 1. 720,8 milhões da 
Agência Especial de Financiamento Industrial - FINAME e Cr$73,1 
milhões de empréstimo da Finan_ciadora de Estudos e Pro .i etos 
-· FrnEP. OUtrossim, o Banco Nacional da Habitação - BNH, 
deverá realizar empréstimo para o Governo do Estado de São 
Paulo, no montante de 1.213 mil UPC, equivalente a Cr$ 667 
milhões, como participação à conta de capital da Empresa. 

5. As demais fontes de recursos são receJ.tas operacionais e 
não operacionais do próprio Metrô - SP e mais transferências dire­
tas para aportes de capital do Estado e do Município de São 
Paulo, ai incluídos Cr$ 800 milhões do Governo do Estado e Cr$ 100 
milhões do Município de São Paulo vinculados ao Programa de 
Mobilização Energética - PME, conforme estabelece o Parágrafo 

3.0 do Artigo 6.0 do Decreto-lei n.0 169, de 2-8-79, além de Cr$ 439 
milhões de destaque de recursos orçamentários do Município. 

6. Assim sendo, o Metrô-SP poderá viabilizar um Programa 
Global de Dispêndios de Cr$ 17.041,3 milhões, com a seguinte dis­
criminação de usos e fontes: 

USOS Cr$ milhões 
Despesas de Capital ............. _ .. -................. 14.424,2 

Invesitmentos ··················~·······-········ 10.959,4 
Amortizações e En_cargos Financeiros ............ --- __ _ 
Outras Despesas de Capital ........ -............. . 

Despesas Correntes ................................ . 
Pessoal e Encargos Sociais ............... _ ..... . 

Outros Custeios ··-··~·····~~~--~A-··-~---~~--···--
Total de Dispêndios ............ _ •.............. -.-· ... . 

3.216,7 

248,1 

2.617,1 

1. 675,5 

941,6 
17.041,3 

FONTES 
De Responsabilidade da. Companhia 

Receitas Operacionais e não Operacionais ... 

Empréstimos internos vinculados à aquisição de 
bens e serviços ............................ . 

Financiamento de importações de bens e serviços 
Participação no Capital Social 

-União ....................•.................• 
)l:BTU /FDTU •.•.••.•...•..••••.•••.••••.•••• 

EBTU/PME ..............•.................. 

- Estado de São Paulo: ...................... . 

a) Recursos do Estado - PME . ·-· .......... . 
b) Operações de Crédito Interno - BNH ( 1.213 

mil UPCl ..........................•.• · · · · 
c) Operações de Crédito Externo - Moeda 

tuS$ 50 milhões) 50x50.216 = ......... . 
- Município de São Paulo: ................... . 

a) Recursos Orçamentários ............... --·. 

b) Operações de Crédito Externo - Moeda 
(US$ 40 milhões) 40x50.216 - .......... . 

- Recursos do Munlcipio - PME ............ . 

Saldo de 1979 (Resolução 479) 

a) :Município de São Paulo ...... ~ .... _ .......... . 
b) Estado de São Paulo ........................ . 

Total de Usos ..... - ..............................•.. 

4. 667,1 

1.487,3 

1. 793,9 

l.S85,9 

8.02M 

1.500,0 
(763,4) 

(736,6) 

3.977,8 

(800.0) 

1667,0) 

(2.510,8) 

2-547,6 
(439,0) 

(2.008,6! 

(100,0) 

4.348,8 

),.444,0 

2.904,8 

17.041,3 

7. Com o volume de investimentos acima referido, o METRO 
- SP poderá alcançar os seguintes objetivos físico-operacionais: 

a) Linha Leste-Oeste: 
- Inicio de operação da Estação Pedro Il, em maio de 1980; 
- Entrada em operação do trecho Sé-Bresser, em julho de 

l980; 
- Continuação das obras Estações República e Anhangabaú e 

tJ ~- _i_nterligação Brás/Roosevelt; 
- Conclusão da obra bruta e início de acabamento e monta­

gem dos sistemas- do trecho Bresser-Tatuapé, visando o início de 
operação em setembro de 1981; 

- Inicio das desapropriações no primeiro semestre de 1980, 
visando o início das obras no segundo semestre, do trecho T3.1tuapé­
Itaquera; (Penha) 

- Início da segunda etapa do Pátio Itaquera e das obras mi­
nimas necessárias para recepção e teste dos trens Hcabeça de 
série" no segundo semestre de 19-80; 

- Início das obras e serviços do prolongamento Oeste-.Santa 
Cecilia-Marechal Deodoro; 

b) Linha Norte-Sul: 

- Conclusão da montagem e testes dos sistemas necessários 
do Estacionamento Paulista; 

- Desapropriações, demolição e ~nicio da obra bruta do pro­
longamento Norte da Linha Norte-Sul. 

c) Terminal Rodoviário Tietê: 

- Conclusão da obra bruta e inicio do acabamento e monta­
gem de sistemas, visando o início de operação em março/~n. 

3. Cabe acrescentar que, com os aportes de recursos externos, 
em moeda, à disposição do METRO - SP, haverá condiç~s de 
atender ao serviço da dívida externa direta da Companhia e, adi­
cionalmente, cobrir parte da dívida contraída pelo Estado e_Muni­
cípio, para transferências ao -~0-. Contudo, os emprestimos 
externos em moeda, bem como os financiametnos externos de bens, 
somente' poderão ser c_oncretizados após autorizações específicas 
da Secretaria de Planejamento - SEPLAN, para postf:ri.or creden­
ciamento pelo Banco Central do Brasil, de acordo com o díspostc 
nos arts. 4.0 7.0 e a.o _do Decreto n.0 84.1128, de 28 de outubro 
de 1979. 

9. Por sua vez, cada operação de crédito interno somente 
poderá ser concretizada de acordo com as disposiç.ões em vigor, 
no _que se refere ao procedimento de autorização para tais con 
tratações. 

10. Tendo em vista que o limite requererá ajustes ao programr 
de trabalho da Companhia do Metropolitano de São Paulo, deverf 
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a mesma realizar referida reprogramação com os valores aqui 
propostos e respectivo cronograma fisico-flnanceiro para encami .. 
nhamento à Secretaria de J?lanejamento - SEl'LAN e ao Mlnls­
tério dos Transportes no prazo de 30 <trinta) dias da aprovação 
desta Exposição de Motivos. 

11. Caso Vossa Excelência aprove o esquema de apoio do Go­
verno Federal para 1980, aqui proposto, para viabilizar objetivos 
acima descritos, a Secretaria de Planejamento e os Ministérios dos 
Transportes, da Fazenda e do Interior adotarão as providências 
necessárias ao seu cumprimento. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a V. Ex.a. os pro­
testos do nosso mais profundo respeito. - An_tonio D_elfim Netto, 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República - Ernane Galvêas, Ministro da Faz_enda - Eliseu Re­
sende, Ministro dos Transportes - Mário David Andreazza, Minis­
tro do Interior. 

LEI N.0 2.373, DE 27 DE JUNHO DE 1980 
Autoriza o Poder Executivo a contrair empréstimo, e dá 

outras providências. 
O Governador do Estado de São Paulo: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 

a seguinte lei: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a contrair emprés­

timos em moeda nacional e estrangeira cujos valores se desti­
narão às obras de construção da linha Leste-oeste do Metrô de 
São Paulo. 

l'arãgrafo único. Vetado. 
Art. 2.0 As operações de crédito a que se refere o artigo ante­

rior consistirão em: 
I- empréstimos no valor global de Cr$ 667.000.000,00 (seis­

centos e sessenta e __ sete milhões de_ cr.JZ·eito.sJ, a ser obtido junto 
ao Banco Nacional de HabLtação - BNH através de seus Agentes 
Financeiros, sob as condições básicas e encargos vigorantes no mo­
mento da contratação. 

II- empréstimo externo no valor deUS$ 50.000.000,00 (cin­
qüenta milhões de dólares). cuja realização será efetuada nos mol­
des e termos _aprovados pelo Poder Executiyo Federal, à taxa de 
juros, prazos, comissões, despesas e demais condições vigentes a 
época do contrato e que forem atlmitidas pelo Banco Central do 
Brasil pata registro de empréstimos da espécie, obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e exigências normais dos órgãos 
encarregados da politica econômico-financeira do Governo Federal. 

Art. 3.0 O valor dos empréstimos a que se refere esta lei será 
aplicado na subscrição de ações no aumento de c_apital da Com­
panhia do Metropolitano de São Paulo - :METRô, através da EM­
presa Metropolitana de Transportes Urbanos de_ São Paulo S/ A -
EMTU/Sl'. 

Parãgrafo único. Para a aplicação dos recurso-se, -na forma 
prescrita neste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a subs­
crever o aumento do capital da Empresa Metropolitana de Trans­
portes Urbanos de São J?aulo S/ A- E.MTU/Sl', até o montante dos 
créditos a serem obtidos de acordo com esta lei. 

Art.. 4.0 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secre­
taria da Fazenda créditos no montante corresponden~~ aos em­
préstimos de que "trata esta lei, suplementares as dotações própria 
do orcamento. 

A~t. 5.o Para o atendimento das despesas com amortização e 
serviços da dívida contraída, os orçamento-s do Estado consignarão 
anualmente as condiçCes que se fízerem necessãrias. 

Art. 6.0 Esta lei entrará e1n vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 1980. - PAULP SA­
LIM MALUF - Affonso Cel$0 Pastore, Secretário da Fazenda -
Rubens Vaz da Costa, Secretário de Economia e Planejamento -
l\-Iário Trindade, Secretário dos Negócios Metropolitanos. 

Aviso n.0 433/80 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Eliseu Resende 
lYD. Ministro de Estado dos Trans-portes 

Senhor IMinistro: 

•Em 26-5-80 

Apraz-me referir ao Oficio GS/•SECREFI n.o 472/80, de 8 de 
maio de 1980. em que o Estado de São Paulo solicita o_ reconheci-

menta de prioridad-e do Programa de Investimentos da. Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - MEI'RO - SP, coiÚ vtstas à 
contratação por parte daquele Estado, de recursos externos, em 
moeda, até o valor deUS$ 50 mHhões, mediante garantia da União. 

2. Mencionados recursos corresponderão a aporte de capital 
do Estado à Companhia do Metropolitano de São Pa.uio - METRO 
- SP, devendo ser utilizados somente para liquidação de compro­
missos externos no corrente ano, não estando portanto disponíveis 
para outros gastos, como previsto na Exposição de Motivos número 
046/80, de 4-3-80, aprovada pelo Elcrno. Sr. l'residente da República., 
em despa-cho exarado no dia 5-3-80. 

3. A propósito, e para os efeitos dos Decretos-leis n.0 s 1.312, 
de 115-2-74 e 1.558, de J7-6-77, combinados com o Decreto n.O 
84-.128, de 28-I0-79, esta Secretaria reconhece a prioridade do re­
ferido programa, bem como a capacidade de pagamento do Estado. 

Ao encaminhar cópia de Aviso dirigido ao Exmo. Sr. Ministro 
da Fazenda, apro.veito a oportunidade para renovar a V. Ex.a. pro­
testos de elevada estima e consideração. - Antonio Delfim Netto, 
:Ministro. 

AViso n.0 434/80 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Ernane Galvêa.s 
DD. Ministro de Estado da Fazenda. 

Senhor :Ministro: 

= 26-~-80 

Apraz-me referir ao Ofício GS/SECREFI n.O 472/80, de 8 de 
maio de 1980, em que o Estado de São Paulo solicita o reconhe·c}­
mento de prioridade do .Programa de Investimentos da Companhia 
do Me-tropolitano de São _Paulo - METRô - SJ?, com vistas à 
contratação por parte_ daquele Estado, de recursos _externos, ~m 
moeda, até o valor de US$ 50 milhões, mediante garantia da Uniao, 
para aporte de capital na Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRO - SP. 

2. A propósito e para os efeitos dos Decretos-leis n.Os 1.3'12, de 
15-2-74 e 1.558, de 17-6-77, combinados com o Decreto n.o 84.128, 
de 28-10-79, esta Secretaria reconhece_ a prioridade do programa, 
bem como a capacidade de pa.gamento do Estado. 

Aprovelto a oportunidade para renovar a V. Ex.a. protestos 
de elevada estirria~e consideração. - Antonio Delfim .Netto, Mi­
nistro. 

Aviso n.0 43-5/8() 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Paulo Sal!m Maluf 
DD. Governador do Estado de São l'aulo 

Senhor Governador: 

Em 26-5-00 

Apraz-me referir ao Ofício GS/SECREFI 472/80, de 8 de maio 
de 1980, relacionado com o reconhecimento de prioridade do Pro­
grama de Investimentos da Companhia do Metropolitano de São 
J?aulo - METRO, com vistas à contratação por parte desse Es­
tado, de recursos extern_os, em moeda, até o valor de US$ 50 mi-
lhões, mediante gar~n~tia da União_. __ 

2. _ Mencionados recursos correspond_erão a aporte de cSJpital 
do Estado à Companhia do Metropolítano de São Paulo - METRO 
- SP; devendo s_er utilizados somente para liquidação de compro­
missos externos no corrente ano, não estando portanto disponíveis 
para outros gastos, como previsto na Exposição de Motivos n.o 
046/80. de 4-3-80, aprovada pelo Exmo. Sr. l'resídente da República, 
em despacho exarado no dia 5-3-80. 

3. A propósito e para os efeitos dos Decretos-leis n.os 1.312, 
de 15-2-74 e 1.5·58, de 17-6-77, combinados com o Decreto n.0 

84.128, de 28-I0-79, esta Secretaria reconhece a prioridade do 
Programa, bem como a capacidade de pagamento du Estado. 

Ao encaminhar cópia de Avisos di_rigidos aos Exmos. Srs. Mi­
nistros de Estado da Fazenda e dos Transportes, renovo a V. Ex.a. 
protestos de_ elevada estima e consideração. - Antonio Delfim 
Netto, Ministro. 
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Slllll!AI:IA PE ESIADO DOS J:lGÓOOS DA fAWiDA. 

·oF.:PIWDt.!ICIA: GJ\U!Nl:Tf: DO !;I;CitCTJ\.nro - JCF/Sl:CJU:l'I 

RESUHO Ct.:fll\L DAS CAI'tAllTIJ\S OI"J:::W.:;CibAS r'E1.0 Tr.:SOURO 00 

t.:STJ\00 JI.S Ert'l'l01\,0ES N1i.O AUT!.ItOUICJ\S IHCLUIOJI.S NO ENO!, 

VlDI\.Hl:li'rO INTJ::RllO DO lô:STI\1)0 DE S:i:O PAULO 
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Brasíll!> (DFJ, 1 de julho de 1980 

A Sua Senhoria -o Senhor 
Doutor Affonso Celso Pastare 
DD. Secretário da Fazenda do Estado de SãO Paulo 
São Paulo - .Sã-o Paulo 

Senhor Secretário, 

Referimo-nos ao Ofício GS/SECiREFI n.0 473/80, de 8-5-80, pelo 
qual foi solicitado deste Banco Central credenciamento para o Go­
verno do Estado de São Paulo contratar operação de empréstimo 
externo, no valDr deUS$ 50 milhões, objetivando carrear recursos 
para o Programa· de Investimentos da Companhia· do Metropoli­
tano de São Paulo. · 

2. A propósito, e de acordo com o disposto no inciso I do 
art. 2.o do üecreto n.0 65.071, de 27-8-69, cumpre-nos comunicar 
a V. s.a. que, nesta data, com base nas atribuições que lhe foram 
conferidas pelo Decreto n.0 84.128, de 29-10-79, o Banco Central do 
Brasil credenciou esse Estado, com vistas à operação citada, ex­
clusivamente para os fins do art. 42, item IV, "in fine" da Consti-­
tuição Federal. 

3. outrossim, informamos a v. s.a. que a fixação das condi­
ções financeiras da operação, bem como qualquer contato com ins­
tituição .financeira no exterior, visando à sua colocação no mer­
cado, dependerá da prévia e expressa autorização deste órgão. 

4. Finalmente, esclarecemos que este credenciamento é váli­
dO• pelo prazo de 90 dias, a cont~r desta data. 

5. Aproveitamãs a oportunidade para apresentar a Vossa 
Senhoria protestos de elevada estima e consideração. - Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros - Gil­
berflo de Almei<la. Nobre," Chefe Substituto. 
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DECRETO N.0 15.319, DE 7 DE .JULHO DE 1980 

Dispõe sobre medidas necessárias à inc_orporação de 
empresa do Esta.do. 

Paulo Salim Maluf, Governador do Estado de São Paulo, 
usando de suas atribuiç..ões legais, decreta: 

Art. 1.° Fica o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado 
(CODEC), autorizado a tomar as medidas necessárias à efetiva­
.ção da incorporação da Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU-SP pela Empresa Metropoli­
tana de Planejamento da Gran-de São Paulo S.A. - EMPLASA. 

Art. 2.o As medidas e providências referidas no art. 1.0 deste 
decreto, serão-- orientadas ,e coordenadas pelo Secretário da Fazen­
da com a colaboração das Secz:etarias de Economia e Planejamento 
e dos Negócios Metropolitanos. 

Art. 3.° Caberá a Secretaria dos Negócios Metropolitanos to­
mar as mediáas operacionais e funcionais necessárias à incorpo­
ração referida nos artigos anteriores, sem prejuízo das providên­
cias de competência do COnselho de Defesa dos Capitais do Estado 
- CODEC. 

.Art. 4.0 Este decreto entra!á em vigor na data de sua publi­
cação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de julho de 1980. -PAULO SALIM 
MALUF- Anonso Oelso PrasWr~ Secretãrio da Fazenda - Rubens 
Vaz da Costa, Secretário de Economia e Planejamento - Mário 
Trindade, Secretário dos Negócios Metropolitanos - Maria Angéli­
ca Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS, EM 7 DE JULHO DE 1980 

Excel-entíssimo Senhor Governador, 

A Lei Estadual n.0 1.492, de 17 de dezembro de 1977 autorizou 
o Poder Executivo a criar a Empresá. Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo S.A. - EMI'U-SP. 

2. Constituída pela reunião dos seus acionistas em Assem­
bléia Geral de 1.o de agosto de 1978, a empresa vem enfrentando 
os problemas relativos a transição de Governo e a ausência de 
condições de implementação da política de transporte metropolita­
nos no qu-e concerne a sua área de atuação. 

3. Em conseqüência, a empresa vem- desenvolvendo ativida­
des voltadas, basicamente, para a sua estruturação interna, insta­
lação, definição dos objetivos, métodos de trabalhos e projetos se­
toriais relativos a transporte urbano. 

4. A manutenção da EMTU-SP deverá cuStar ao Tesouro Es­
tadual ao redor de Cr$ 400 milhões em 1980 e o ponto focal a ser 
abordado reside na necessidade de definição imediata a respeito 
da sua forma de atuação e das suas finalidades. 

5. Dentro desse enfoque, verifica-se que a empresa atua num 
setor extremamente complexo integrado por entidad-es de origens 
diversas: estadual, municipal e federal (ME'I'Ró, RFFSA, FEPASA, 
c:rvrrc, CET, Empresas Particulares de Onlbus, etc.). 

6. Conseqüentemente, a EMTU-SP somente conseguirá impor 
suas diretrizes e políticas de possuir poder de comando que pode­
ria estar lastreado na transferência de recursos ou no controle 
acionário das entidades participantes do sistema de transportes 
urbanos de passageiros da Região Metropolitana de Sáo Paulo. 

7. Embora, se reconheça a importância da existência de uma 
coordenação que envolva as várias entidades na busca de_ melhor 
eficiência e prestação de serviçàs -mais adequados à coletividade 
!há que se considerar que a alternativa proposta implicaria em 
enorme-ampliação dos encargos estaduais na m~dida em que o Es­
tado assWílisse a responsabilidade pela manutenção desses servi­
ços, de caráter extremamente deficitário. 

8. Em função do arrolado, parece-nos que deve ser abando­
nada a hipótese de expansão das atividades da EM"ro-SP. 

9. A Lei Complementar n.0 94/74, alterada pela Lei Comple­
mentar n.o 144/76, ao disp-or sobre a constituição da Redão Metro-

politana da Grande São Paulo reputou como de interesse metro­
politano os serviços comnns de planejamento integrado do desen­
volvimento econômico e social e de transportes e sistema viário. 

10. Referida legislação autorizou o Poder Executivo a cons-­
tituir sociedade por ações, Empresa Metropolitana de Planeja.men­

.to- da Grande São Paulo S.A. - EMPLASA:, vinculada a Secretaria 
dos Negócios M-etropolitanos, com o objetivo de realizar os serviços 
necessários ao planejamentoJ programação, coordena.ção e con­
trole da execução dos serviços cnmuns de interesse metropolltano. 

11. Diante do que precede, parece-nos que convém ao Esta­
do concentrar sua atuação de forma. a enfrentar mais eficiente­
mente os seus .problemas de transportes coletivos, agravados pela 
crise do petróleo e pelo constante awnento do seu preço. Assim 
sendo não mais se justifica a manutençã'O, nos moldes atuais, da 
EM'IlU-SP atuando, principalmente, com empresa de planejamento 
e de consultoria, elaborando planos e projetos sem qualquer ga­
rantia de que serão implementados. 

12. AO apreciar o meio mais oportuno e eficiente de realizar 
a ação administrativa, em face da necessidade de se restringir os 
gastos governamentais no desempenho de atividade ... meio, e em 
decorrência da natureza das empresas existentes, julgamos ser vá­
lido_ sugerir a Vossa EXcelência a incorporação pela Empresa 
Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S.A. -­
EMPLASA - da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos 
de São Paulo S.A.- EMI'U-SP . 

13. Essa operação, à vista de casos análogos, em principio, 
independeria da autorização legislativa e far-se-ia através de re­
solução das Assembléias Gerais Extraordinárias dos respeetiV'Os 
acionistas, usando-se as faculdades previstas nos arts. 136 e 227, da 
Lei Federal n.0 6. 404, de 15-12-76. 

14. A alteração, Senhor Governador, ocorreria no plano téc­
nico-operacional sem afetar a substância das concessões existen-

tes e a transferência para a El\1PLASA de direitos e obrigações 
pertencentes a EMTU-SP .se constituiria num: ato · . .administrativo 
em que se procuraria; d·entro das normas legais, m·elhorar a efi­
ciéncia da ação administrativa cuja finalid3.de seria o interesse 
público ao se evitar duplicidade de esforços e de gastos entre duas 
empresas estaduais, obtendo-se economia de re·cursos sem prejuízo 
da execução dos serviços. 

15. Essa diretriz se Cbaduna perfeitamente com a orientação 
traçada recentemente pelo Governo Fe.deral a~ravés do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico de redução nas despesas das em­
presas estatais. Estima-se que-· com a incorporaçá_o da EMTUR-SP 
pela EMPLASA possam ser economizad"Os cerca de Cr$ 300 milhões 
em 1981. · 

16. A representatividade da El\iPLASA junto a-o Governo Fe­
deral em assuntos de transporte urbano se ·encontra salvaguarda­
da pelos diplomas legais que intituíram a Região Metropolitana 
da Grande São Paulo, definiram transportes e sistema viário co­
mo serviços comuns de interesse metropolitano e permitiram a 
criaão da sociedade como entidade executiva do sistema. 

17. Do exposto, depreende-se que a medida sugerida apre­
sentaria os seguintes aspectos: 

- enquadra-se na orientação governamental de racionaliza­
ção na atuação dos órgãos integrantes da administração estadual; 

- eliminação de supel"posição de funções entre órgãos distin­
tos com a conseqüente agilização da atuação da administração 
pública; 

- economia de gastos _com custeio que vem comprometendo de 
forma substancial o orçamento do Estado,, permitindo ampliar as 
disponibilidades em favor dos investimentos sociais. 

18. Se, porventura, vossa Excelência concordar com a propo­
sição que ora submetemos à sua elevada consideraão, recomenda­
mos que a referida operação de incorporaçãÔ' da EMTU-SP seja 
conduzida sob orientação e coordenação do Conselho de Defes-a 
de Capitais do Estado - CODEC, em decorrência do dfsposto na 
Lei n.o '1.951/63J regulamentada. pel'O Decreto n.0 8.812, de 18 de 
outubro de 1976. 

Aproveitamos a oportunidade .para reno"Var a Vossa Excelência 
nossos protestos de consideração. - Affon.oo Celso l'tlstore, Secre­
tário da Fazenda -Rubens Vaz da. Oosta, Secretário de Economia 
e Planejamento- Má.ril> Trindade, Secretário dos Negócios Metro­
politanos. 
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PLANO DE APLICAÇAO DOS US$ 50,0 MILHõES - GESP 

Cr$ Milhões 
Total 

Ago. set. Out. No v. Dez. Ago./Dez. 
1980 

Obras Civis 101;2 95,4 280,7 284,3 761,6 

Sistemas 453,2 487,9 239,5 173,5 1!0,7 1. 564,8 

Estudos e Projetos 58,2 101,4 85,8 92,S 84,4 422,6 

Desapropriações 59,0 52,0 111,0 

Total 511,4 690,5 520,7 606,0 531,4 2.860,0 

US$ 50,0 milhões à taxa de Cr$ 57,20 (prevista para set./801,correspondem a Cr$ 2.860,0 milhões. 

DF/GOF/OFL/ AMF/m!p. 

Em 5-8-80 

PARECER N.0 667, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 74, de 1980, da Comissão de Finan­
ças, que "autoriza o Governo dO E~ffado de São Paulo a 
realizar operação de empri!stfmo externo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cJn:qüertta milhões de- dólares nortP.­
americanos) destinado à Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - Metrô-SP. 

Relator: Senador Amaral Furlan 

Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente projeto 
de resolução autoriza o Governo do Estado de São Paulo - art. 1.0 

- ''a realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 50,üOO,OOO.OO (cínqüenta milhões 
de dólares norte-americanos> ou o equivalente em outras moedas, 
de príncipal, junto a um grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da_Fazcnda e do Banco Central do Bra­
sil. destinado a apo-rte de capital do Estado de São Paulo à Com­
panhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô-SP, objetivando 
viabilizar o Programa Ce Investimentos daquela Companhia. 

2. Encontram-se no processado os seguintes documentos, to­
dos minucio.samente examinados pela Comissão cte Finanças: 

ai cópia da Lei Estadual n.O 2 .373, de 27 de junho de 1980, 
autorizando o Estado a contratar uma operação de crédito ex­
terno até o valor de U~ 50,0 milhões; 

bJ Aviso n.0 343, de 26 de maio ae-1980, da SEPLAN, reconhe­
cenC.o o c-aráter prioritário da operação e a capacidade de paga­
mento do Estado; 

c) Exposiç":.o de Motivos n.O 170, de 17-7-80, do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Pre­
sidente da República, propondo o seu encaminhamento ao Se­
nado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da Constituição; e 

di Oficio (FIRCE - n.0 80/0961 do Departamento de Fiscali­
zação e Registro de Capitais Estrangeiros. credenciando a opera­
ção em pauta. 

3. O.s recursos a serem aplicadoS pela Companhia do Metro­
politano de São Paulo, no presente exercício, dentro da.s reais 
condições econômicas e financeiras do País, possibilitarão, em 
breve, a operação dos novos trechos da Linha Leste-Oeste, per­
mitindo maior integração entre_ a_s linhas de transportes coletivos: 
ônibus urbanos, suburbanos e cidades adjacentes._ 

4. Esclarece o parecer da Comissão de Finanças -que, "den­
tro de uma politica de gradativa liquidação __ de oortXPromissos ex­
ternos adotado pelo Governo Federal, têm sido enviadas propos­
tas de operações externas Vinculadas às Companhias do Metro­
politano de São Paulo e do Rio de Janeiro, realizadas pelos res­
pectivos Estados e Municípios. Tanto assim que, conforme o Avi­
so n.0 433/80, anexo, o Senhor Ministro de Estado do Planeja­
mento fri.sa que os "mencionados recursos corresponderão a apor­
te de capital do Estado à Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - Metrô-SP, devendo ser utilizados somente para -liquida­
ção de compromissos externos no corrente ano, não estando por­
tanto disponíveis para outros gastos, como _revisto na Exposição 
de Motiv·os Interministerial n.0 46/80. de 4-3-80". 

5. Como se verifica do exposto a matéria foi detalhadamen­
te examinada pela C.omissão de Finanças. que, apôs cumpridas to-

das exigên'cias regimentais, opinou pe'la aprovação da solicitação 
do Governo do Estado de São Paulo, nos termos do Projeto de 
resolução que apresentou. 

6. No que compete a esta Comissão examinar - aspecto ju­
rídico-constitucional - nada há que possa ser oposto, podendo o 
projeto ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, 10" de setembro õ.e 1980. - Aderbal Ju­
·rema, Presidente, em exercício - Amaral Furlan, Relator -
Leite Chaves, vencido - Murilo Badaró - Franco Montoro -
Cunha Lima - Len1oir Varg::-..s - Helvídio Nunes - Almir Pinto., 

PARECERES N•s 668 e 669, DE 1980 

PARECER N.0 668, DE 1980 

Da Comissão de Eoonomia, sobre a Mensagem n.0 174, 
de 1980 (n.0 285/80 - na origem), do Senhor Presidente 
da. República, propondo ao Senado Federal seja autoriza­
do o Hospital ;Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
(SC) a .,ontratar com a garantia da Prefeitura Municipal 
daquela cidade, operação de crédito no ' montante de 
Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte e cinco 
mil cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Pr_e_sid,ente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no 
sentido de que seja o Hospltal,Munlcipal Henrique Lage, de Lauro 
Müller (SCI autorizado a contratar, com a garantia da Prefeitura 
Municipal daquela cidade, operação de crédito no montante de 
Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte e cinco mil cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à conclusão de obras de ampliação daquele Hospital. 

2. Características da Opel'ação: 

"A -Valor: Cr$ 3.225.000,00 

B- Prazos: 

1 - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 10 anos; 
O- Encargos: 

1 -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 40% do índice de valorização das 
ORTN; 

D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre 
Circulaç.ãó de Mercadorias CICM> do Município de Lauro 
Müller (SC) ; 

E - Destinação dos recursos: concl1..1são de obras de am­
pliação daquele HospitaL" 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiado r -. 
a operação de crédito sob ~xam·e é viável econômica e financeira­
mente. 
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4. o processo é acompanhado dos seguintes elementos e in- E.M. n.o 136 
formações principais: Em 26 de junho de 1980 

a.) Exposição de Motivos (EM n.0 13&/80), do Senhor Mini.stro 
de Estado da Fazenda ao Ex.mo Senlwr Presidente da República, 
comunicando que o ConAelho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se pelo encaminhamento do pleito ao Sena­
do Federal, formulado conforme o art. 2.0 daRes. n.0 93, de 1976; 

b) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da 
Dívida Pública. 

5. :t competência do Senado Federal autorizar as operações 
de crédito contratados pelos Estados e Municípios com recursos 
provenientes da FNDU, FASe do BNIH- (parágrafo único do art. 
2.o da tRes. n.o 93, de 1976). 

Para esses casos não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 
da Res. 62, de 1975. 

6. Com base nessa competência, foram aprovados por esta 
Qasa centenas de propostas - Mun!cipios e Estados, Independen­
temente de qualquer análise econômico-financeira de pagamer1to, 
por tratar-se de decisão exclusiva. do Senado quanto a finalidade 
do empréstimo e na. sua totalidade são aplicados em. atividades de 
prioridade soci'al (saneamento público, habitação, desenvolvlnlento 
urbano), todas de natureza Imprescindível ao bem estar social. 

7. Cabe ressaltar que por se tratar de decisão deste Senado 
e face aos beneficios sociais a serem gerados, torna-se dispensável 
o estudo da viabilidade econômico-financeira (anexo) pela rigidez 
dos parâmetros adotados na análise. 

Deve-se considerar que: 
a) nov.as receitas indiretas poderão ser geradas em decorrên­

cia das obras a serem implantadas; 
b) a geraç,ão de receita poderá se dar a taxas bem mais ele­

vadas àquelas consideradas na análise; 
e) deve-se considerar ainda que, o período de carência é bas­

tante elástico para acomodação financeira dos tomadores. 

8. Com base no exposto, opino favora:oelmente a ~provação 
do projeto em exame, tendo em vista o carater de prior1dade so­
cial a que se reveste tal empréstimo, na fonna seguinte: 

PROJEI'O DE RESOLUÇAO N.0 75, DE 1980 

Autoriza ó . .....-:H'OSJ)ital Municipal Henrique Lage, de 
Lauro Müller (SC), a. contratar uma opera_.;ão de crédito 
de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte" cin­
oo mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro 

Müller, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2.0 da. Reso­
luç-ão n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zado a. contratar, com a garantia da Prefeitura Municipal de Lauro 
Müller (50'), uma operação de crédito no valor de Cr$ 3.225.000,00 
(três milhões, duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), junto à Cai­
xa Econômica ·Federal, com a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SOcial - iFAS, destinada. à conclusão 
de obras de ampliação daquele hospital, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980. - Roberto Sa.tur­
nino Presidente em exercício - José Lins~ Relator - Orestes 
Quê;cia - Alberto Silva - Vicente Vuolo - Bernardino Viana.. 

:MENSAGEM N.O 174, de 1980 ,a que se referem o Parecer. Mensa­
gem n. o 285/80, na origem. 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, tenlw a honra 

de propor a Vossas Excelê:D.cias seja autorizado o Hospital Munl­
clpal Henrique Lages, de Lauro Müller (SCJ, a contratar, com 
garantia da Prefeitura Municipal daquela Cidade, operação de cré­
dito no IllA)ntante de Cr$ 3.225.000,00 (trê-s milhões e duzentos e 
vinte e cinco mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à conclusão de obras de amplia­
ção daquele Hospital, de conformidade com a Inclusa Exposiçã<> de 
Motivos do Senhor Ministro de ·Estado da Fazenda. 

Brasília, 10 de julho de 1980. - .Joãio Fig'Uei:m<lo. 

Excelentísslmo Senhor Presidente da República: 
O Conselho Monetãrio Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apre­

ciar o anexo voto, determinou fosse encaminhado a Vossa Exr!elên­
cia o pedido do Hospital Municipal Henrique Lag~, de Lauro Müller 
(SC), no sentido de ser autorizado, com base no que estabelece o 
art. 2.o da Resolução n.0 93, de U-10-76, do Senado Federal, a con­
tratar, com garantia da Prefeitura Municipal de Lauro Müller 
(SC), uma operação de crédito de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, 
duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
!Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
[Jesenvolvimento Social - FAS. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo 
único do art. 2.0 da aludida Resolução n.o 93/76, tenho a honra de 
submeter a matéria à elevada consideração de Vossa Ex:celência, a 
fiin de que, se merecedora de acolhimento, seja encaminhada ao 
Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência. os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Emane G!alvêa.s, Minis­
tro da Fazenda. 

BANCO CENI1R.AL DO BRASJL 

Presidência 

Hospital Municip~J Henrique Lage,. em Lauro .Müller 
{Santa 'Catarina) . - Pedido de autorização para oontr_!l-­
tar operação de crédito prevista no ari. 2. 0 da Resoluçao 
n.o 93, d-e 11-10-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros: 
Pretende o Hospital Municipal Henrique Lage. em Lauro 

M:üller (00), contratar, junto à Caixa Econômica Federal, com a 
utilização de· recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, uma operação de crédito de Cr$ 3.225.000,00, nos ter­
mos da súmula anexa. 

-z. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o as­
sunto à consideração de v. Ex.as, votando pelo seu encan::lnha­
mento à Presidência da República, para posterior envio aquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni. - Em 
23 de junlw de 1980. 

ANEXO 

OPERAÇAO DE CRÉDITO A SER CONTRATADA PELO HOSPITAL 
MUINJJCliPAL HiENRIQUE LAGE, EM LAURO MüLLIElR (SC), 

I.TUNTO A CAIXA ECONOMJJCA FEDERAL, OOM 
íR.ECUR.SOS DO FAS. 

caracteristicas da. operação: 

"A- Valor: Cr$ 3.226.000,00; 

B- Prazos: 

1 - de carência: 2 anos; 
2-- -<ie amortização: 10 anos; 

C- Encargos; 

1 - juros de 6% ã.a., cobrados trimestralmente; 

2 - correção monetária: 40% do índice de variaç_ão das 
OR'I1Ns; 

D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (ICMJ do Municipio de Lauro 
MüllN (SC); 

E - Destinação dos recursos: conclusão de obras de am­
pliação daquele Hospital." 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica Fe­
deral, a operação de crédito .sob exame é viável econômica e finan­
ceiramente. 

3. Trata-se de operação a que por força das disposições con­
tidas no art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11-10-76, do Senado Fe_­
deral, não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 da Resolução 
n.0 62, de 28-10-75, da mesma Casa do Congresso, hlilja vista que 
os recursos a serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS. 
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4. Para efeito de análise sobre a capacidade 
to do postulante, teríamos a seguinte situação: 

de pagamen- 6. Co-mo se vê, considerado o endividamento da Aut;arquia 
atinente à operação sob exame, seria ultrapassado o teto que lhe 
foi fixado pelo Item ·n do citado art. 2.0 da Resolução n. o 62/'16. 

Montante global 
Crescimento real 

anual 

Dispêndio anual 
máximo 

Dívldain­
tra e ex-· 
tl·:ilim.ite 

Opera.çã.o 
sob exame 

3.225,() 

2.000,0 

504,7 

Situw;i>o 
posterior 
à con­

trataçi>o 

3. 22·5,0 

2.000,0 

504,7 

Limites do 
art. 2.0 da 
Res. 62!75 

5.654,9 

1.615,7 

1.2[[,8 

0./\NCO CEr·!"rrtl\!. 00 ORASIL 

DI:OIP 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o 
corrente ano prevê a realização de r~eita de Cr$ 7.650.000,00 (de­
duzidas a.s operações de crédito), e que sua margem de poupança 
real é inferior ao dispêndio relativo à dívida do financiamento pre­
tendido. Mesmo ocorrendo incremento na receita, as parcelas a 
resgatar também serão reajustadas, uma vez que estão sujeitas a 
40% dos índices fixados para as Obrigações do Tesouro Nacional 
(ORTN). 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 2.0 

da precitada Resolução n.0 93, de 1976, o assunto deverá ser enca­
minhado ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à 
Presidência da República e ao Senado Federal, se de acordo o 
Chefe do Poder ·Executivo. 

Map;~. do Con!ral~ tiss Opcmções do Div!da 
Cor.solitlnda ln!enw 

MAPA 11 

_________ L_ ___________ _____ 

A~-(IARAI1TIAS --------------------:::-----------, 

Vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação de .ttercadoz:ia::; (ICM) 

do Munic!pio dt;! Lauro l-:luller_.~:_SJ...:=::_ 

"-"'~]'" 
ANO-- fi"iéEBIMUirtJS • . 

1980 2.ooo.ooo,oo0 
1981 1.225.000,00/' 

-·· --·-· _____ j ______ _ 

Ao- !-_"\Oil)!7ACO"!_;;: ·-·······-···----r-
ANO f'~G~~,r~TOS / 

1980 34,2" ./ 
1981 177,5// 
1982 1891 3,;/ 
1983 504, ?/ / 
1984 485,&// 
1985 466,&/ 
198G 448,0 
1987 429, !V/ 
1988 410,0/./ 
1989 322,~ 

l;~1- ---~~t V-.._·-
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t• __ ~ TlTUI.O$ 

U- POIIOONTAATOS 
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1 I 

1,3 - POR GARMf'TWl 

1.~- OVTROS 

U-MS 

U,3-!INH I 
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'9 so 1981 

--~ 
119 84 H88 19 89 ••• 19 ss 1983 19 82 

- I -f------_---.,_ _________ ~1--
- i 

; ,y '''-'<" 1Ro.7/ 504 7 485_qy 46G.O 448.0/ 429.oj- 4lO,o)'" 322,5)' 

D- DA!!il~ nn..\T!YO:SAD1fALANÇDU11 79 

C•UUL 
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I
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eRfSClMtNTO "'!W. ANIJA~ 
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Caso 59nsideroda 
II./ 

a operação sob exame para os efeitos dos limites das Res. 62 7 

O~VALO<;~SQ'J~ APAA~Cs.l COM Sli<"-LIIIECA'TI}'O_{_,.J_NACOUI"'.O. F11 RE?f\E3EmAM AS PAACI;I.All S!JJI11TAS AAIITO"'~CÃD SENA'TORW... 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

DEOIP 

~TlD,.DE 

-
RECEITA TOT"l 

0P[ll,O.c0{1; l)flCRtor!O 

RECtiT,O.Lit:MO-' 

DESI'ESASO~CUSTEIO 

Mnpa C::a ArJur~çfro da Murgem para 
lnva:stimentos C01il Recursos Próprios 
MAPA 111 

.c I 

.. l.9,.esp_,k I 

,_,.: ~ 
1i·----~-<.9Q_,f 

_I 
~ 7,_).eQ,x: 

PARECERES N•s 670 e 671, DE 1980 

PARECER N• 670, DE 1980 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'? 155, de 1980, 

(n9 260, de 1980, na origem) do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal proposta para que seja auto­
rizado o Gm·erno do Estado do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Relator: Senador José Lins 
Com a Mensagem n"' 155J80, o Senho....r Presidente da República submete, 

à deliberação do Senado Federal, pleito do Governo do Estado do Rio Gran­
de do Norte que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a util_i_za_ção de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So~ 

ov;!'E$ASI)flTRANSF"!II(NC!A$COMENT~S ' 250_...~ 

},9Q~ I 
----1 cial, a seguinte operação de crédito: 

HCaracterísticas da operação: 
·A - Valor: Cr$ 60.000.000,00; 
B- Prazos: 

JUJIQSDAtliVIDA ' 
~~f~I.:!."~E;i~~- E~,~.(;_ 

INVESTli<IENTOS oelll<:lAT011105 "· -

-· 
!~-·--l?Q;.~ _ _j 

-~ . ~ 
DESPESISC~RT,O.S ~ iJoi,O.~AVEIS O..J.G~ H <oi 

1·-· i 
7 .58lhg...{ 

1.!-UIGEM DE I"'UP,O.NÇAI\1:"'1. C-I"'J -- I I 
JUR~IlADI\IIIl,O. ' 100,0~ 

AMORT!v.ç.I.CJ DA 0\VIIl,O. ,L . 104 

I~ "n:ITAI. DO:;ERVICODA c:v1DA !<.+l"''"' ~------. ' 

W.RGEJ.I PAR_A;~KVESTli<IENTOS COM R~çUI\SOS P/101'1\IOS J-'-'"-"' : I • T------. -· 

7~ 
I 
I 

~~ 

.. !:'!!J/ 

l) A margem de poupança real é inferiox ao rn?ior dis~êndio da opera­
çi.o sob exame. 

l - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 
I - juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária equivalente a 20% do índice de va~ 

riação das ORTNs, para as escolas de zona rural, e 40% para ases~ 
colas de zona urbana, .calculada no último dia de ca"da trimestre ci­
vil; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a Circu~ 
!ação de Mercadorias(ICM); 

· E - Destinaç1o dos recursos~ construção, conclusão, am­
pliação, restauração, equipamento e reequipamento de unidades es­
colares de }9 grau na zo_na rural e urbana, naquele Estado. 

2) A Aut~quia não 
0$._/ 

tem margem para inveztimentos com recursos prõpr.!, O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao pedi-
'! do, por considerá-lo técnico e financeiramente viável, não devendo os seus 
encargos gerar m, 1ores pressões na execução orçamentária dos próximos 

1 
exercfctos. ~ ~~~~~ ' No mérito, a construção e o equipamento de unidades escolares dos 

_____ _j !9 e 2° graus são investimentos de alta taxa de retorno e perfeitamente compa­
tibilizados com as diretrizes do FAS. 

PARECER N.• 6G9, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jet<J, de Resolução n.• 75, de 1980, da. Oomissão de Eronomla, 
que "autoriza o H.ospital Municipal Henrique La.ge, de Lau­
ro Müller (•SC) a contratar 1m1a operação de ~to de 
Cr$ 3.225.000,00 (três milhões e duzentos e vint<> e cinoo 
mll cruzeiros),. 

Rela.tor: Senador Le.noir Vargas 

Apres<>ntado pela Comissão de Economia, o projeto de resolu­
ção em exame auJ;or!2;a o Hospital Municipal Henrique Lage, de 
Lauro Müller (SC), noo termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 
1·! de out1;1•bro de 1976, do Senado FedAeral, a contratar uma opera­
çao de crédito de Cr$ 3.225.000,00 (tres mllhõoo e duzentos e vinte 
e cinco mil cru'1<0iJ:ool, com a garantia da Prefeitura Municipal de 
Lauro Müller (SCJ, junto à <Ja!xa Econômica Federal com a utili­
zação de recursos do Fundo de .A-poio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à conclusão de obras de ampliação daquele Hospi­
tal, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
.sil, no respectivo processo". 

2. IBnquadra-se a operação ao disposto no art. 2.o da Resolu­
ção n.O 93, de 1976 (alterou a Resolução n.0 62, de 1975) pois oo 
recursos serão provenientes do Fundo de Apoio ao a:>esenv~lvimen­
to Social e, dessa forma, con.~derada extralimite. 

3. Anexo ao processado, encontram-se a Exposição de Moti­
vos (n.O 136/80) do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o pa­
recer do Conselho Monetário Nacional e a.s informações prestadas 
pelo Banco Central do Brasil - DEDlP -, todos favoráveis ao de-
ferimento da presente operação. · 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o dispooto no art. 
42, Item VI, da Constituição e as normas legaJ.s (!Resoluções n.os 
62, de 1975 e 93, de 1976) e, ainda, o estabelecido no J;tegimento 
<art. 100, item m. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramita­
ção da matéria uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comlssões, 10 de setembro de 1980. - Aderl>al Jure­
ma, Presidente em exercício - Lenoir Vargas, Relator - Lázaro 
Barboza. - Leite Chaves - Murllo Badaró - Bernardino Viana. -
Helvidio Nunes - Almir Pinto - Cunha Lima - Ama.ral Furlan. 

Ademais, considerando todo o endividamento d9 referido estudo (intra 
+ extralimite + operãÇão em tramitação + operação sob exame}, ainda assim 
ele ficaria contido nos parâmetros do artigo 29 da Resolução n9 62/75 do Se­
nado Federal. 

Assim, acolhemos a Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 76 DE 1980. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar 
em CrS 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 E o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do 

art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada interna, a fim de que possa contratar um em­
prêstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à CO!lstrução, conclusão, ampliação, restauração,· equipamento e 
reequipamento de unidades escolares do 19 grau na zona rural e urbana, na­
quele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra~ 
sil, no respectivo processo. 

Art. 2~" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Roberto Saturnino, Presi­

dente, em exercício - José Lins, Relator - Bernardino Viana - Orestes 
Quércia --Vicente Vuolo - Alberto S"ilva 

MENSAGEM N• 155, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(N• 260/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, ítem VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizad_o o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprêsti­
mo junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado· à construção, conclu-
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são, ampliação, restauração, equiparrtefilõe:reequipamento de unidades esco­
lares de J9 grau na zona rural e urbana, naquele Estado, de conformidade 
com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da. 

Brasília, 8 de julho de 1980. -João Figueiredo. 

E.M. n' 138 

Em 26 de junho de 1980 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 
anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito do Gover­
no do Estado do Rio Grande do Norte, no sentido de ser autorizado, com 
base no que estabelece o artigo 29 da Resolução n9 93, de I 1-10-76, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 60.000.000,00 (ses­
senta milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fund_o de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS. 

2. Nessas condições, e em·- face do que preceitua o parãgrafo único do 
artigo 29 da aludi,da Resolução n9 93(76, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

Estado do Rio Grande do Norte. Pedido de ~utori:mção para con­
tratar opC"ração de crédito prevista no artigo 29 da Resolução n9 93, de 
11-10-76, do Senado Federal. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende o Estado do Rio Grande do Norte contratar, junto à Caixa 

Econômica Federal, com a utilização deTecursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - F AS, uma operação de crédito de Cr$ 60.000.000,00, 
nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2"' da Reso~ 
lução n9 93, de 11-I0-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
ração de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re­
pública, com parecer favorável deste Conselho, para posterior envio- àquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo. Voto do Conse_Iheiro _Çarlos Gefaldo Langoni, em 20-6-80. 

Operação de Crédito a ser contratada pelo Estado do Rio Grande 
do Norte junto à Caixa Econômica Federal, com a utilização de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

Características da operação: 
A - Valor: Cr$ 60.000.000,00; 
8- Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 
l - juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 

2 - correção monetária equivalente a 20% do índice de va­
riação das ORTNs, para as escolas de zona rural, e 40% para ases-

colas de zona urbana, calculada no último dia de cada trimestre ci­
vil; 

O- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias (ICM); 

E - DestinaçãO dos recursos: construção, conclusão, am­
pliação, restauração, equipamento e reequipamento de unidades es­
colares de 19 grau na zona rural e urbana, naquele Estado. 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica Federal, a 
operação de crédito sob exame é víãvel, econômica e financeiramente. 

3.- Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no ar­
tigo 29 da Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 29 da Resolução nv 62, de 28-10-75, da mesma Casa 
do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna do Estado apresenta-se confor-
me o quadro a seguir: -

O!VlDA Co::SOLlDl>OJ, 
!N1'J:.::r.:.;;. 

r-:r:."''í·.r..-::.1:·:rn: 
aH~n T.Ít.ulo:: 
b)l'or o:n• .. r.oto<; 
c) Por •]o":r,,•:t.ia.s 
d)O.lt.ra:; 

:ri-~·~ 
a) FOO 
b) Fl.S 
c) S::ll 

lii--'I'Ol'AL G:R,.",:r.(!+II) 

146.0'1(1,7 

1.7 
143.bHI,2 

2.•l70,6 

21E.:..~ 

158.4:01,0 
562.047,6 

86C.569' 3 

l4G.090 7 

l.7 
143.616,2 

2.470,E 

0.000,0. 1.543.13-7,7 2.3:>1.731,,: 
)4(.0(10,0 H~.cm,: 

60.000,0 218.~:0} .~ 
1.399.237,7 l.9GL26~.2 

~ 1.5~3.237.7 2.~'>9.827,':' 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

M:%\tantc gld:tal 

Crosci.rn:!:llo real 
anual •••••••••• 

Dis[.&.dio ol."'l'.lal 

~ ""- ....... . 
'J'{. \ • 

Divida intra c 
ext.::.:U.ir...J. te. Po 
sição e::.: 

31.03.80 

Op=aç:i;Js Sl.tu.:ti'ao poste 
sc:b exa- :nor a cx;nt.r .. =­
ne e em tação 
t.ranu.__t.a-

ção 

crs :-i 1 
Li::".! U:! 00 
ào ZL.'"t.. 2Q 
da FEs.62/ 

" 
866.589,3 1.603.237,7 2.469.827,0 2.8(.0.671,9 

-S9.-438,4 3:U.255,5 236.817,l 817.3}4,8 

146.132,2 6l.330,_} 207.(62,5 613.001,1 

6. Corno se vê, considerado todo o endividamento do referido Estado 
(intra + extralirnite + operação em tramitação + operação sob exame), ainda 
assim ele ficaria contido nos parâmetros do citado artigo 29 da Resolução n9 
62/75. 

7. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução n"' 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal, se de acordo o Chefe u~ Poder Executivo . 

• 
-
-
-
-
-! ··-OI."P.It 

:f U"T~·•''"'~ 

1 ·u-•"oo 

I 728.~95 7y790.5')5 8 720.498 6y - 720 498 6 - I/ - -
-
-
-
-i

i ::=:~ 
"TOU.GEULII•"I 

i l58:;;;~7l.84oiJ,, i5s.;,-:o.v : ::::~:~i~:;-::;~~'~ : 
570.544 7. 618 755 7 6',047 v - -

1 87G.~:~2s.-z.YssLo27 7)/866.589 ~ - B66.5S9 3_.,(' -a9.438.J/ -
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BANCO CENTRA-L DO BRASIL 

Map.a d11 Cooúote ciãs ·oP8r3çõlos da OlVIda 
Coosolld11d1 lot11rna 
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Lei n9 4 .ss8('de 10.12. 79-L 

Vinculação de quotas do TCH~ 

C_onstrução~ conc:l\!sâo, ampliação, restauração, cqu1pa:..ento e ree­
qu1pamento de unidades escolares de 19 9rau na zona rural e urbana, 
do Estado do Rio Grande do N9rte~ 

a•- UI!"-'(IIXs 

·~ 
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PARECER N• 671, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n'? 76, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Norte a elevar em 
CrS 60.000.000,00 (sfsseritii milhões df cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Almir Pinto 

O presente Projeto de Resolução, apresentado pela Comissão de Econo­
mia, como conclusão do seu parecer sobre_~ Mensagem n9155, de 1980, do 
Sr. Presidente da República, "autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 

do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa realizar uma 
operação de empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili~ 
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), des­
tinada à construção, ampliação, restauração, equipamento e reequipamento 
de unidades escolares de 19 Grau na zona rural e urbana, naquele Estado. 

2. O pedido de autorização foi form_y}ado nos termos do preceituado 
no parágrafo único do artigo 2~> da Resolução n~' 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados 
pelo artigo 2>? da Resolução n'? 62, também desta Câmara Alta do Congresso 
Nacional, conforme se verifica a seguir: 
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"Art. 2'? Os limites fiXados no artigo 29 da Resolução,n9 62, de 
1975, não se aplicam às operações de crédito coç.tratadas pelos Esta­
dos e Municípios com teCffrsOs provenientes do Fundo N aciona! de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano no (FNDU); do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS); e, do Banco Nacional da 
Habitação (BNH). 

Parágrafo único. O pedido de autorizaÇão para as operações 
de crédito previstas neste artigo serâ submetido pelo Presidente da 
República, à deliberação do Senado Federal, devidamente instruído 
com o parecer do COnselho Monetário Nacional." 

3. A operação s.ob exame foi autorizada pela Lei Estadual n9 4.888, de 
ÍO de dezembro de 1979 e o Conselho Monetârio Nacional,em sessão realiza­
da em 25-6-80, manifêstou-s-e de acordo com o atendimento do pleito do Go­
.verno do Estado do Rio Grande do N orle. 

4. Trata-se portanto, de operação financeira cuja tramitação estâ pre­
vista no art. 416 do Regimento Interno, como decorrência de a Constituição 
Federal, em seu art. 42, item VI, prescrever como competência priVativa do 
Senado FedCral ufixar, por proposta do Presidente da República e por reso­
lução, limites globais para o montante da divida consolidada dos Estados e 
dos Municípios ... ". 

5. As~im, verifica-se que a proposição fOi elà.borada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendoJ por isso, o nosso 

encaminhamento favorável, no que tange·aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica leg~slativa. 

Sala das Comissões, lO de setembro de 1980.- Aderbal Jurema, Presi­
dente, em exercício- Almir Pinto, Relator- Cunha Lima- Leite Chaves­
Lenoir Vargas- Helvídio Nunes- Murilo Badaró- Bernardino Viana­
Amaral Furlan. 

PARECERES N•s 672 e 673, DE 1980 

PARECER N• 672.' DE 1980 

Da Comissão de Economia, sobre a Mugem n' 172, de 1980 
(n• 283/80 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal, seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320.000,00 (duzentos e setenta e três 
milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Presidente da República encalninha ao exame do Senado Fe­
deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Preféitur3. Municipal de Ilhéus (BA) autoiizada R. elevar, enl Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte inil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar empréstimo junto ao DESENBANCO-- -Banco de Desenvolvimento 
do Estado da Bahia S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), valor correspondente a 500.000 UPC, consi­
derando o valor nominal da UPC de Cr$ 546,64, em abril de 1980. 

2. -Características da operação: 

"A - Valor: 273.320.000,00 
(correspondente a 500.000 UPC de Cr$ 546,64, em abril/80; 
B- Prazos: 
1 - de cirêtlcia:· 12 ·meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
I - juros de 4% a.a. sobre o saldo devedor; 
2 - correção monetária: idêntica à utilizada _para a UPC; 
3 -taxa 'de admiOistração de 1% sobre o valqr·êio empréstirltO; 
4 - taxa de acompanhaniento têcnico de I% sobre o valor do 

empréstimo; 
D - Garantia: Imposto sobre Circulação de Mercadorias; 
E - Destinação dos recursos: Implantação do Programa 

CURA- Cornunidade'Urbana Pat:a Recuneração Acelerada." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a operação do 
crédito sob exame é viável econômica e- financeiramente. 

4. O processo ê acompanhado dos seguintes elementos e informações 
principais: 

a) Lei Municipal n9 2.043, de 5 de dezembro de 1979, autorizadora da 
operação; 

b) Exposição de Mo'tivos (EM. n• 153/80) doSenhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora.: 
velffiente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Res. n9 93, de 1976, do 
Senado Fe'deral; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida Públi­
ca, favorável ao pleito. 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Bancb Central do Brasil, 
destacamos os seguintes itens para análise da capacidade de pagamento da 
entidade: 
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6. Tendo em vista a orientaÇão desta Comissão para verificação da ca­
pacidade de pagame~to do postulatlte, Ieva·da em conta a soma do endivÚla­
mento intra e extÍ'a/imite, teríamos a seguinte situação: 

Cr$ i! "' ,. 

iJ Limite• 

Limites do 
orvlda In t r a • Operação Situação pos-

a rt i 90 " da 
extrallml te '"' E xamt tcrlor ; con-

~~;7~ução tratação 

I - Hontan-
te C lo- 7 o. o F73.32o,o 273.390,0 106.488,9 
boi 

11 - Cr•s.el-
mente -(11,6) 27)..320,0 27).308,4 30.~25,4 reillt 1 .. 
nual 

111- Oispên-
dlo .. o. o 2-'.j.J26.5 24.326,5 22.819, I nua\ m~ 
xímo .. 

7. Considerado o endividamento global da referida entidade'(intra + ex­
tralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos que lhe foram 

·fixados pelos itens 1, 11 e 111 do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975. 
8. Trata-se, entretantO, de uma operação extra/imite que por força das 

dispoSições contidaS no art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, não se aplicam os 
citados limites (itens I, 11 e 111) fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista qUe os recursos a serem repassados pro­
vêm do Banco Nacional da Habitação - BNH. 

9. Além da característica da operação extralimite, e segUndo conclu­
são do Departamento da Dívida Pública, .. o orçamento do pleiteante para o 
ano corrente prevê a realização de receita de Cr$ 220.000.000,00 (deduzidas 
as operações de crêdito), da qual cerca de 36,30% destinam-se·a atender a in­
vestimentos com recursos próprios. fato que, segundo o Departamento da 
Dívida Pública, não deverá acarretar à Prefeitura maiores pressões na exe­
cução orçamentária dos próximos -exercícios. Ademais, sua margem de pou­
pança real é bastante superior ao maior dispêndio relativo à dÍvida contraída, 
somado ao do financiamento pretendido". 
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10. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do 
Regimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PR<''ETO DE RESOLUÇÃO N9 , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos c vinte 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida intcrn_a. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I" E a Prefeitura Municipal de Ilhéus, Estado da Bahia, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 273.320.000,00 (duzentos e setenta e três mi­
lhões, trezentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contra_tar um empréstimo de igual valor junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A. - DESENBANCO, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinado ao financiamento da implantação do Programa CURA, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 27 de agosto de _1980._- Roberto Saturnino, Presi­

dente, em exercíciO - José Lins, Relator - Bernardino Viana - Orestes 
Quércia - Vicente Vuolo - Alberto Silva. 

MENSAGEM No 172, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 

(N' 283(80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ilhéus 
(BA) a e!evar em Cr$ 273.320.000,00--{âuzentos e setenta e três milhões, tre­
zentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua divida __ consolidada, a fim de 
que possa contratar empréstimo junto ao Banco de DesenYolvimento do Es­
tado da Bahia S.A.- DESENBANCO, este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação, destinado ao financiamento da implan­
tação do Programa CURA, naquele Município, de conformidade com a in­
clusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 10 de julho de 1980. -João Figueiredo. 

E.M. no 153 
Em 26 de junho de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 

anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de Ilhéus (BA), no sentido de ser autorizada, com base no que 
estabelece o artigo 2'il da Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito rto valor de Cr$ 273.320.000,00 (eqüiva:lentes a 

ração de crédito de CrS 273.320.000,00 (correspondentes a 500.000 UPC>, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 546,64, em abril/gO), nos terM 
mos da súmula anexa. 

Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da Resolução n~ 
93, de llMl0-76, Jo Senado Federal, submeto o as!lunto à consideração de V. 
Ex~s. votando pelo seu _encaminhamento à Presidência da República, com pa­
re~.;Cr favorável deste Conselho, para posterior envio àquela Casa do Congres­
so, se de a~,;ordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 13-6-80 

Operação de Ci'édito a ser contratada pela Prefeitura Municipal de 
Ilhéus (BA) junto ao DESENBANCO- Banco de Desenvoh·imento 
do Estado da Bahia S/ A, este na qualidade de Agente Financeiro do 
Banco Nacional da Habitação. 

]. Características da operação: 

A - Valor: 273.320.000,00 
(correspondente as 500.000 UPCs de Cr$ 546,64, em 
abril/80); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
I - juros de 4% a.a. sobre o saldo devedor; 

2- correção monetária: idêntica à utHizã.da para a UPC; 
3- taxa de administração de 1% sobre o valor do empréstimo; 

4- taxa de acompanhamento técnico de I% sobre o valor do 
empréstimo; 

d)- Garantia: Imposto sobre Circulação de Mercadorias; 
E - Destinação dos recursos: implantação do programa CURA­

Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada. 

2. Segundo parecer apresentado pelo DESENBANCO - Banco de 
Desenvolvimento do Estado da Bahia S/ A, a operação de crédito sob exame 
ê viável econômica e financeiramente. 

3. Trata-se de operação a que por força das disposições contidas no ar­
tigo 2'? da Resolução n<? 93, de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam 
os limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, da mesma 
Casa do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Banco Nacional da Habitação. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna do pleiteante apresenta-se con­
forme o quadro a seguir: 

CrS mil 
500.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 546,64, vigente---------------------------­
em abril/80), juntO ão Banco de Desenvolvíme11t0 do Estado da Bahia S.A. 
- DESENBANCO, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habítação. 

Dívida Consolidada Posição em 
Interna 30-4-80 

Operação 
sob 
xame 

Situação Posterior 
à contratação 

pretendida 
2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo único do -:---~,----------:::-:-------------:::,----

artigo 2'il da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matéria 1- Intralimite • . . . • . . . . 70,0 70,0 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de a) Em títulos ....... . 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. b) Por contratos .... . 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do c) Por garantias .... . 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. d) Outras . . . . . . . . . . 70,0 

CMN n' 256180 11- Extralimite ....... . 
a) FDU ........... . 

Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA)- Pedido de autorização b) FAS ........ , .. . 
para contratar operação de crédito prevista no artigo 29 da Resolução c) BNH ........... . 
n'il 93, de 11-10-76, do Senado Federal, no valor de Cr$ 111- Total Geral (I+U) 70,0 
273.320.000,00. 

Senhores Conselheiros, 

273.320,0 

273.320,0 
273.320,0 

70,0 
273.320,0 

273320,0 
273.390,0 

Pretende a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) contratar, junto ao Ban­
co de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A.- DESENBA_NÇO, este na 
"!ualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, uma ope-

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endiv_idamento intra e 
extralimite, pã.ra efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 
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Dívida lntra e Operação Situação poste-
extralimite. sob riorà 
Posição em: Exame contratação 

30-4-80 

Montante global ...... 70,0 273.320,0 273.390,0 
Crescimento real 
anual ••••••••••• o ••• (11,6) 273.320,0 273.308,4 
Dispêndio anual 
máximo .............. 0,0 24.326,5 24.326,5 

Setembro de l98(f 
<· '-" 

Cr$ mU 

Limites do art. 
2• daRes. 62/75 

106.488§ 

30.425,4 

32.819,1 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento do referido Municí~ 
pio (intra + extralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e III do citado artigo 2• da Resolução n• 
62/75. 

Pública, não deverã acarretar à Prefeitura maiores pressões na execução orça~ 
mentâria dos próximos exercícios. 

8. Ademais, sua margem de poupança real é bastante superior ao 
maior dispêndio relativo à dívida contraída somado ao do financiamento pre~ 
tendido. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o ano corren­
te prevê a realização da receita de CrS 220.000.000,00 (deduzidas as ope­
rações de crédito), da qual cerca de 36,30% destinam .. se a atender a investi­
mentos com recursqs próprios, fato que, segundo o Departam~nto da Dívida 

9. Em face do Que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução n9 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal. se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 
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PARECER N• 673, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n<:> 77, de 1980, da Comissão de Economia, que ''autoriza a Pre­
feitura Municipal de Ilhéus ( BA) a elevar em CrS 273.320.000,00 (du­
zentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidad3 interna". 

Relator: Senador Almir Pinto 
Apresentado pela douta Comissão de Economia, corno conclusão do seu 

parecer sobre a Mensagem n9 172, de 1980, do Sr. Presidente da República, 
vem ao nosso exame o presente Projeto de Resolução, que "autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320.000,00 (duzentos e se­
tenta e três milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A. (DESENBANCO), este 
na qualidade de agente financeirO dõ BancO Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento da implantação do Programa CURA, naquele 
Município. -

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado 
no parágrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não - observância dos limites fixados 
pelo artigo 211 da Resolução n9 62, de 1975, tambéffi, desta Casa do Congresso 
Nacional, uma vez que os recursos são provenientes do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), e, desta forma, considerados extralimite. 

3-. Através da Lei n9 2.043, de -5 de dezembro de 1979, a municipalidade 
foi autorizada a contratar a operação, e o Conselho Monetário Nacional, em 
sessão de 25-6-80 manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do pleito da 
Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA). 

4. Por outro lado, trata~se de operação financeira cuja tramitação está 
prevista no art. 416 do Regimento Interno, como decorrência de a Consti­
tuição Federal, em seu art. 42, item VI, prescrever como competência privati~ 
va do Senado Federal Hfixar, por proposta do Presidente da República e por 
resolução, limites globais para o montante da dívida consolidada dos Estados 
e dos Municípios". ' 

5. Verifica, assiOl, que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das ComiSsões~ lO de setembro de 1980.- Aderbal Jurema, Presi­
dente em exercício - Almir Pinto, Relator- Cunha Limà - Leite Chaves­
Lenoir Vargas- Helvídio Nunes - Murilo Badarô - Bernardino Viana­
Amaral Furlan. 

PARECERES N's 674 e 675, DE 1980 

PARECER N• 674, DE 1980 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n9 164, de 1980 (n9 269, de 1980, na origem) 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena· 
do Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Votorantim (SP) a elevar em Cr$ 161.827.772,73 (cento e sessenta 
e um milhões, oitocentos e vinte e sete mil, setecentos e setenta e dois 
cruzeiros e seteilta-e três centavos) o montante de sua dívida consolida· 
da. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

Com a Mensagem n9 164/80, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Votoran­
tim (SP), que objetiva contratar, junto à CaiXa Econômica do Estado de São 
Paulo Sj A .• esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, as seguintes operações de ~rédito: 

I - PROGRAMA PROFILURB 

Características da operação: 

A- Valor: 213.612 UPC (correspondentes a Cr$ 104.206.341,96, 
consideradO-O v·aiOrriOminal da UPC de Cr$ 487,83, em janei­
ro de 1980); 

B- Prazos: 

I - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 180 meses; 

C - Encargos: 

I -juros de 1% a.a, (-% a.a. para o BNH e 1% a.a. para O 
Agente Financeiro); 
2 - correção monetária com base na variação trimestral das 
ORTN (UPC); 

D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto a Circulação de 
Mercadorias (ICM); 

E - Destinação dos recursos: financiamento de lotes urbanizados, 
Programa PROFILURB, naquela cidade. 

11 - PROGRAMA FINC/FINEC 
Características da operação: 

A - Valor: 15.277,85 UPC (correspondentes a Cr$ 7.452.993,57, 
considerado o valor rlominal da UPC de Cr$ 487,83, em janei­
ro de 1980); 

B- Prazos: 

I - carência: 18 meses; 
2 -de amortização: 216 meses: 

C - Encargos: 

I -juros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e 1% a.a, para o 
Agente Financeiro); 
2 - correção monetária com base na variação trimestral das 
ORTN (UPC); 

O~ Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias (ICM); 
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E - Oeistinação dos recursos: urbanização de conjuntos habitacio­
nais e financiamento de equipamentos comunitários públicos, 
naquela cidade. 

11! - PROGRAMA FICAM 
Características da operação: 

A- Valor: 102.840 UPC (correspondentes a Cr$ 50.168.437,20, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 487,83 em janei­
ro de 1980): 

B " Prazos: 

1 - de carência: 18 meses 
2 - de amortização: 300 meses 

C - Encargos: 

l - juros de 2% a.a.; 
2 - correção monetáriã: Plano Equivalência (PES); 

D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: Financiamento da construção, conclu­
são, ampliação ou melhoria de habitação de interesse social, 
naquela cidade. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao pedi­
do, por considerá-lo técnica e financeiramente viável, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na exl!cução orçamentária dos próximos exercí­
cios. 

No mérito, os empreendimentos enquadram-se nas diretrizes do Plano 
Nacional de Desenvolvimento e tem merecido a acolhidla da Casa, até mes­
mo porque os mesmos se revestem de caráter reprodutivo, devendo ensejar o 
retorno aos cofres públicos de boa parte dos capitais investidos, através das 
rendas provenientes da exploração dos serviços. 

Ressalta-se, ainda, que a margem de poupança real do município em 
questão é superior ao maior dispêndio relativo à dívida contraída somado ao 
do financiamento pretendido. 

Pelo exposto, acolhemos a Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 78 DE 1980 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP) a elevar em 

Cr$ 161.827.772,73 (cento e sessenta e um milhões, oitocentos e vinte 
e sete mil, setecentos e setenta e dois cruzeiros e setenta e três centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP), nos termos do 

art. 2~' da Resolução n~' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em CrS 161.827.772,73 (cento e sessenta e um milhões, oito­
centos e vinte e sete mil, setecentos e setenta e dois cruzeiros e setenta e três 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor,junto à CaiXa Econômíca do Estado 
de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação, destinado ao financiamento de lotes urbanizados, Programa 
PROFILURB, urbanização de conjuntos habitacionais e financiamento de 
equipamentos comunitários públicos; e financiamento da construção, conclu­
são, ampliação ou melhoria de habitação de interesse social daquele municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no res­
pectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980. - Roberto S3.turnino, Presi­

dente~ em exercício- Orestes Quércia, Relator- José Lins- Vicente Vuolo 
- Alberto Silva - Bernardino Viana. 

MENSAGEM N• 164, DE 1980, A QUE SE REFERE 0 PARECER 

(N• 269/80, na origem) 

EXCELENT!SSIMOS SENHORES MEMBROS DO SENADO FE­
DERAL: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­
por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Munícipal de Votoran­
tim (SP) a elevar em CrS 161.827.772,73 (cento e sessenta e um milhões, oito­
centos e vinte e sete mil, setecentos e setenta e dois cruzeiros e setenta e três 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimos junto à Cãixa Econôrriica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinados 

ao financiamento de lotes urbanizados, Programa PROFILURB, urbani­
zação de Conjuntos Habitacionais e fínanciamenCo de equipamentos comuni­
tários públicos: e financiamentó"da construção, conclusão, ampliação ou me­
lhoria de habitação de interesse social naquele Município, de conformidade 
com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da. 

Brasília, 8 de julho de 1980. -João Figueiredo. 

EM n' !60 
Em 26 de junho de 1980 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O COnselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar ao 
anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de Votorantim (SP), no sentido de ser autorizada, com base no 
que estabelece o artigo 2~' da Resolução n'? 93, de I 1-10-76, do Senado Fede­
ral, a contratar operações de crédito somando Cr$ 161.827.772,73 (equivalen­
tes a 331.729,85 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 487,83, 
vigente em janeiro/80), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo único do 
artigo 2~' da aludida Resolução nl' 93/76, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolh~mento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

Prefeitura Municipal de Votorantim (SP) - Pedido de autori­
zação para contratar operações de crédito previstas no artigo 29 da 
Resolução n'>' 93, de 11-10"76, do Senado Federal, somando Cr$ 
161.827.772,73. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP) contratar, junto à 

Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, operações de crédito somando 
Cr$ .161.827.772,73 (correspondentes a 331.729,85 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cr$ 487,83, vigente emjaneiro/80), nos termos da sú­
mula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2~' da .Reso­
lução n"' 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
ração de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re­
pública, com parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 4-6-80. 

ANEXO 

Operações de crédito a serem contratadas pela Prefeitura Muni­
cipal de Votorantim (SP) junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A.,_~sta na qualidade de Agente Financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação. 

I - PROGRAMA PROFILURB 

Caracteristíca da operação:._ 
A - Valor: 213.612 UPCs (correspondentes a Cr$ 

104.206.341,96, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
487,83. em janeiro de 1980/; 

B- Prazos: 
I - de carência: 24 meses: 
2 - de amortização: 180 meses; 
C - Encargos: 
1- juros de 1% a.a. (7% a.a para o BNH e I% a.a para o Agen­

te Financeiro); 
2 ....... correção monetária com base na variação trimestral das 

ORTNs (UPC); 
D- Garanti_as: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­

culação de Mercadorias (ICM); 
E - Destinação dos Recursos: financiamento de lotes urbani-

zados, Programa PROFILURB, naquela cidade. 

!I- PROGRAMA FINC/FINEC 
Características da operação: 
A - Valor: 15.277,85 UPCs (correspondentes a Cr$ 

7.452.993,57, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 487,83 
em janeiro de 1980); ' 
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B- Prazos: 
l - de carência: 18 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1- juros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e 1% a.a. para o Agen­

te Financeiro): 
2 - correção monetária cOm -oase na variação trimestral das 

ORTNs- (UPCJ: 
O -Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­

culação de Mercadorias (ICM): 
E- Destinação dos recursos: Urbanização de Conjuntos Ha­

bitacionais e financiamento de equipamentos comunitários públi­
cos. naquela cidade. 

lll - PROGRAMA FICAM 
Características da operação: 
A - Valor: 102.840 UPCs (correspondentes a Cr$ 

50.168.437,20, considerado o valor nominal dE UPC de CrS 487,83, 
em janeiro de 1980); 

B- Prazos: 
I - de carência; 18 meses; 
2 - de amortização: 300 meses; 

C - Encargos: 
I -juros de 2% a.a.; 
2 - correção monetária: Plano Equivalência (PES): 

D- Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação dos recursos: Financiamento da construção. 
conclusão, ampliação ou melhoria de habitação de interesse social, 
naquela cidade. 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A, a operação de crédito sob exame é viável econômica e finan­
ceiramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no ar­
tigo 2~' da Resolução n\' 93, de ll-I0-76, do Seriado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2\' da Resolução ní' 62, de 28-10~75, da mesma Casa 
do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Ban· 
co Nacional d<i Habitação. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a sí~ 
tuação geral da dívida consolidada interna da Prefeitura Municipal de Voto­
rantim (SP) apÍ'esenta-se conforme o quadro a seguir: 

CrS mil 
- -"-' 

Díl'ida consolidada Posição em Operação Situação posterior 
interna 31-01-RO sob à contratação 

exame pretendida.. 

J - lntralimite 3.472,2 3.472,2 
a) Em títulos 
b) Por contratos 3.472,2 3.472,2 
c) Por garantias 
d) Outras 

Il - Extralimite 161.827,8 161.827,8 
a) FDU 
b) FAS 
c) BNH 161.827,8 161.827,8 

lll - To tal geral (l + 11) 3.472,2 161.827,8 165.300,0 

5. levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra ecxtralimite, para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante. teríamos a seguinte situação: 

Dívida intra e 
extrai imite 

posição 
em: 3!-11!-Síl 

Montante global 3.472.7 
Crescimento real 

anual 372,9 
Dispêndio anual 

máximo 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida Prefeitura 
Municipal de Yotorantim (SP) (intra + extralimite +operação sob exame) se­
riam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I e H do citado 
artigo 2'1 da Resolução n<1 62/75. 

7. Tendo em vista, entretanto: 

a) que o orçamento do pleiteante para o ano corrente prevê a realização 
de receita de Cr$ 168.000.000,00 (deduzidas as operações de crédito), da qual 
cerca de 4,90% destinam-se a atender a investimentos com recursos próprios~ 

b) que o empreendimento a que se propõe o referido Município se reves-
te de caráter reprodutivo, devendo, conseqüentemente, ensejar o retorno aos 

Cr$ mil 

Operação Sitoação Limites 
sob posterior à do art. 29 

exame contratação. da Res. 

"' 62/75 

161.827,6 165.300,3 65.252,8 

161,827,6 161.454,7 18.643,6 

12.000,8 12.000,8 13.982,7 

cofres públicos de parte do capital investido, através das rendas provenientes 
da exploração de serviços; e 

c) que sua margem de poupança real é superior ao maior dispêndio rela­
tivo à dívida contraída somado ao do financiamento pretendido, opina o De­
partamento da Dívida Pública que a assunção do compromísso sob exame 
não deverá acarretar à Prefeitura maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercicios. 

Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada Re­
solução n'1 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho Mo· 
nctário Nacional e, posteriormente, à Presidência da Repúblíca e ao Senado 
Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. f 
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Trata-se de opençio contesrplada pelo art. 2~. daRes. n' 93, de 11.10.;~, do Se­
naob feceral, ci5 que os n:cursos ~rovêa ob 11:\H, portanto, extraliJAitc. 
Entrcur.to, con:sidenda a orienu.ç:ao da Gniss~ de Economia do Senado f~.!er.U, 
para verificação da capad.dade de pagmrcnto do pleiteante, aplicamos os >:trir:'.e-­
tros deul'llli.nad:)s pela !es. 62, daquela Casa do CcnJ,resso, apunndo-sc q1.4- o :::aon 
tante tlobal e O c::scimento real coa a operação :sob exame sc:ri• ultn.p:4=saios'7 
l'espectivm-ente, em Cr$ 100.047.500',00 e Cr$ 142.111.100,00. 
Tendo e;n vista que o OTÇUiel)to para 1980 prevê u'a MrJ:e• para investiz::e::~os -:.rõ 
prios da 9rdea de .C,!JO\, e considerando-se que o dispêndio anualllliximo en6n':' 
tn-sc d:mtro dos parâmetros prefixados pela Re5. 62~ parcCC!-nos não han·~ õbice­
ao ~feril"'ento do pleiw?S 
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I' \RECER ~' 675, DE 1980 

Da Cnmis,.àu de Con-.tituição e .Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n" 7H, dl' 19HO, da \omi~sào de Economia, que "autoriza a PK""e­
f<.•itur:. !\lunil'ipal de Votorantim ( SP) a elevar em 
Cr$ 161.1'127 .772,7.' (cento e sessenta e um milhões, oitocentos e vinte 
c o;.<.•tc.• mil, 'it'ft.'(."l'ntos e setenta e dois cruzeiros e setenta e três centa­
\o'OS) o montantl' de sua dívida consolidada interna". 

Rdator: St.-nadur Franco Mnntoro 

O Presente Projeto de Resolução, da ComiS-S:ã()de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n<? 164/80, do Se­
nhor Presidente da República, autoriZa a Prefeitura Municipal de Yotoran­
tim (SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 161.827.772,73 (cento e ses-:.. 
senta e um milhões, oitocentos e vinte e sete mil, setecentos e setenta e dois 
cruzeiros c setenta e três centavos). destinado a financiar a urbanização de 
conjuntos habitacionaiS c cquipamcrtlós comunitários-públicos, naquela cida-

de. o peatllo foi formulado nos termOS áo -pi-CCeltüad-õ nó parágrafo único 
do artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 11-1076, do Senado Federal, implicando, 
por conseguinte, a não-observância dos limites fixados pela Resolução núme­
ro 62, de 1975, também do Senado Federal. 

A autora da proposição esclareceu que todas as exigências de caráter 
técnico foram rigorosamente cumpridas c há uma perfeita compatibilização 
com os objetivos do Plano Nacional de Dcset 1lvimento. 

Assim, verifica-se a proposiç1.l.o foi elaborada o.:Onsoante as prescrições le­
gais e regimentais aplicúveis à espécie, merecendo, por isso, ó nosso encami­
nhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalídade,juridi­
cidade e técnica legislativa. 

Sala da~ Comissões, 10 de sdembro de 1980.- Aderhal .Jurema. Presi­
dente, em exercício - FranL'U 1\-lontoru, Relator- Leite Chaves- Helvídio 
Num·~- Cunha l.ima - 1\luriln Radarô - Bernardino Viana- Lenoir Var-
1!aS - Almir Pinlu - ,.\nmral Furlan. 

PARECERES N•s 676 e 677, DE 1980 

PARECER N• 676, DE 1980 

Oa Comissão de Economia. 
Sobre a Mensagem n"' 169~ de 1980 (n'·' 280, de 1980, na origem), 

do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Fed_cral, proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Goianésia ( GO) a elevar em C'rS 2.300.000,00 (dois milhões e tre­
zentos mil cruzeiros) o montante de sua dh·ida consolidada. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n9 169/80, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Goiané­
sia (GO), que objetiva contratar,junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, a seguinte operação de crédito: 

HCaracterísticas da operação: 
A - Valor: CrS 2.300.000,00; 
B- Prazos: 

1 - de carência: 2 anos; 
2- de amortização: 10 anos; 

C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 40% do índice da variação das 
ORTN; 

D -Garantia: vinculação de cotas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM); 

E- Destinação dos recursos: construção de galerias pluviais e 
maios-fios." 

O Conselho Monetário Nacíonal pronunciou-se favoravelmente ao pedi­
do, por considerá-lo técnica e financeiramente viável, não devendo os seus 
encargos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios. 

No mérito, a construção de galerias pluviais e meios-fios se enquadra 
nas normas operacionais do F AS e tem merecido a aprovação deste Órgão 
Técnico, atê mesmo porque o empreendimento de que se trata tem caráter re­
produtivo, fazendo retornar aos cofres públicos boa parte do capital investi­
do, mediante a tributação aos benefiCiários do Projeto. 

Pelo exposto, acolhemos a Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 79 DE 1980 

Autori:la a Prefeitura :\lunicipal de Goian~sia (CO) a ele,: ar t•m 
Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiros) o montantl• 
de sua dh·ida consolidada interna. 

O Senado Federul resolve: 

Art. lll Ê a Prefeitura Municipal de Goianésia (GO) nos termos do art. 
2~· da Resolução n'! 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
t.<tda a elevar em Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiroíi) o 
müntantc de suu dívida consolidada interna, a fim de que po:o.sa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a uti­
lização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! - FAS, 
destinado ao financiamento da construção de galerias pluviais e mcios-!ios. 
naquele município. obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centml do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'! bta resolução entra em vigor na data de sua publicaçàu._ 
Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Roberto Saturnino, Presi­

dente em exercício - Bernardino Viana, Relator- Vicente \'uolo - - Al­
berto Sih-'a - Orestes Quércia - José Lins. 

MENSAGEM N• 169, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(N' 280/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­
por u Vossas Ex~lências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Goiilnésia 
(GO) a elevar em Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto à Caixa Econômica Federal. mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinado ao financia­
mento da construção de galerias pluviais e meios-fios, naquele Município, de 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Falenda. 

Brasília, 10 de julho de 1980.- João Figueiredo. 

E.M. n' 152 
Em 26 de junho de 19::::0 

Exc:dentíssimo Senhor Presidente da República 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 
anexo voto, manifestou-se de acordo com o atendimento do pleito da Prefei­
tura Municipal de Goianésia (GO), no sentido de_ser autorizada, com base no 
que estabelece o artigo 29 da Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, a contratar oper<.lção de crédito no valor de Cr$ 2.300.000,00 (dois mi­
lhões c trezentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utililaçào de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS. 

2. Nessas condições, e ~m face do que preceitua o parágrafo único do ar­
tigo 29 da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matéria à 
elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

Prefeitura Municipal de Goianésia (GO) - pedido de autori­
zação para c-ontratar operação de crédito prel·ista no artigo 29 da Re­
solução n'' 93, de 11-10-76, do Senado Federal (('r$ 2.300.000,00). 

Senhores Consel)leiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de Goianésia (GO) contratar, junto à 

Caixa Econômica Federal (com a utilização de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS), uma operação de crédito de 
Cr$ 2.300.000,00, nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da Resolução 
n'~93, de I 1-!0-76, do Senado Federa!, submeto o assunto à consideração de 
V. Ex's, votandO pelo seu encaminhamento à Presidência da República, com 
parecer favorável deste Conselho, para posterior envio àquela Casa do Con­
gresso, se_ de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheiro Cai-los Geraldo Langoni, em 4-6-80. 

Operação de crédito a ser c-ontratada pela Prefeitura Municipal 
de Goianésia ( GO) junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do F AS. 

I. Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 2.300.000,00; 
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B- Prazos: 
I - de carência: 2 anos; 
2- de amortização: lO anos; 

C - Encargos: 
l -juros de 6% a. a.; 
2- correção monetãriã: -"40% do indice da variação das 
ORTN; 

D- G&rantia: vinculação de cotas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM); 

E- Destinação dos recursos: construção de galerias pluviais e 
meios~ fios. 

2. Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica Federal, a ope­
ração de crédito sob exame é viãvel social, econômica e financeiramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no ar­
tigo 2~ da Resolução n~ 93, de 11-10-76, du Setlado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2~ da Resolução n9 62, de 2S-I0-73, da mesma Casa 
do Congresso, haja vista que os reCursos a serem repassados provêm do Fun­
do çle Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a si­
tuação geral da dívida consolidada interna do Município de Goianésia (GO) 
apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

'11.) Dn t.Itu1m:. 

bl Por c:ont:ratoo 

cl Por sqrautia~ 

c:'U OJtras 

a) FOO 

b} i1.S 

c) tlNH 
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"" r. co··:n: .. ..,.J.,.Y.':'l "·." ... 
I:Xl>.'·:ír: ~1XilJDh 

l..:..Qhl 
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guintc situaçio: 
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6. Como se Ve, con-siderado todo o endividamento do referido Municí­
pio (íntra + extralimite + operação sob exame), ainda assim ele ficaria conti­
do nos parâmetros do artigo 29 da citada Resolução n~ 62/75. 

7. É de consignar, ainda, que a operação de que se trata tem caráter re­
produtivo, com retorno aos cofres públicos de grande parte do capital investi­
do, mediante a tributação aos respectivos beneficiários. 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução n9 93/76, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho Mone­
tário N acionai e, posteriormente, à Presidência da República e ao Senado Fe­
deral, se de acordo o Chefe do Poder EXecutivo. 
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, , 7 ro:~, •"••"l 

[õ ... ~il'.~i;e:~ ~~es~o co:r.-a contrateção da opernç_ão- scb exame, o endividilrr.~nJ"\s.o Hunic:í.pio pcr!::.ancce=~.l_ cn~a:ir:ll.do nos 
tetos !ixa~os ~ela Rcsoluçio n9(f2/75, do Senado ~ederal . 

. -·---5*>-~~~~~=:t~==~~~::: ... ._~-:fL~_-.~-----------------------------' 

PARECER No 677, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n'» 79, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Goianésia (GO) a elevar em Cr$ 2.300.000,00 
(dois milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna." 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n'i' 169/80, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Goianésia 
(GO) a contratar emprêstimo no valor de Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e 
trezentos mil cruzeiros), destinado a financiar a construção de-galerias plu­
viais e meios fios, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, por se tratar de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, implicando, por conseguinte, a 
não observância dos limites estabelecidos no art. 2~" da Resolução n~" 62, de. 
1975, da mesma Casa do Congress-o Nacional. 

De outra parte, a autora da proposição esclareceu que todas as exigên­
cias de carãter técnico fOram rigorosamente cumpridás e a solicitante tem 
margem de poupança real para arcar com oS compromissos decorrentes da 
presente operação de crédito. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimenta-is aplicâveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 10 de Setembro de 1980.- Aderbal Jurema, Presi­
dente, em exercício - Lázaro Barboza, Relator - Leite Chaves - Murilo 
Badaró - Bernardino Viana - Lenoir Vargas - Helvídio Nunes - Almir 
Pinto - Cunha Lima - Amaral Furlan. 

PARECERES NOs 678 e 679, DE 1980 

PARECER N• 678, DE 1980 

Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n~" 168, de 1980 (n9 279, de 1980, na origem) 
do Senhor PresidP.nte da República, submetefldo à aprovação do Sena­
do Federal Proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Currais Novos (RN) a elevar em CrS 107.961.977,60 (cento e sete 
milhões, noncentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e sete 
cruzeiros e sessenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins 

Com a Mensagem n' 168/80, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Currais 
Novos (RN), que objetiva contratar,junto ao Banco do Estado do Rio Gran­
de do Norte S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação, a seguinte operação de crédito: 

Características oa operação: 

•• A - Destinação dos recursos: elaboração de projetos e exe­
cução de obras e serviços necessários à implantação do Projeto 

CURA, na sede dO Município; 
B -- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias (ICM). 

I - Programa FIPLAN 

A -Valor: 7.194 UPC, correspondente a CrS 3.084.787,20. 
B- Prazos: 

1 - de carência: 6 meses 
2 - de amorÜzação: 120 meses; 
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C - Encargos: 
I -juros a 3% a.a. (sendo 2% a.a-. para o BNH e I% a.a. 
para o Agente Financeiro); 
2 - correção monetária idêntica à variação trimestral das 
ORTN (UPC); 
3 - taxa de administraçãO dO -BNH de I% sobre cada de­
sembolso; 

11 - Projeto CURA 

Projeto CURA, na sede do município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua_ publicação. 
Sala da~ Comissões, 27 de agosto de 1980.- Roberto Saturnino, Presi­

dente em exercício- José Lins, Relator- Orestes Quércir -Vicente Vuolo 
- Bernardino Viana - Alberto Silva. 

MENSAGEM N• 168, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 

A - Valor: 244.583 
104.877.190,40; 

UPC correspofldentes a CrS Mensagem n9 279/80, na origem. 

B- Prazos: 
l -- de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: · 
I -juros de 3% a.a. (sendo 2% a.a. para o BNH e 1% a.a. 
para o Agente Financeiro); 
2- correção monetária idêntica à-variação trimestra"l das 
ORTN (UPC); 
3- taxa de administração do BNH de 1% sobre cada de­
sembolso." 

2. Segundo parecer apresentado pelo Banco do Estado do Rio-Grande 
do Norte S.A., a operação de crédito sob exame ê viável econômica e fiiiãn­
ceiramente. 

3. Trata-se de uma operação extralimite que por força das disposições 
contidas no art. 29 da Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, não 
se aplicam os limites fixados no art. 2~' da ReS-õii.i.ÇãO n'i' 62, de 1975, também 
do Senado Federal, tendo em vista que os recursos serem repassados do Ban­
co Nacional da Habitação. 

4. É competência do Senado Federal autorizar as operações de crédito 
contratados pelos Estados e Municípios com recursos provenientes do 
FNDU, FASe do BNH- (parágrafo único do art. 2• daRes. n• 93,de 1976). 

Para esses casos não se aplicam os limites fixados no art. 2~' daRes. n9 62, 
de 1975. 

5. Com base nessa competência, foram aprovados-por esta Casa cente­
nas de propostas - Municípios e Estados, independentemente de qualquer 
análise econômico-financeira de pagamento, por tratar-se de decisão exclusi­
va do Senado quanto a finalidade do empréstimo, e na sua totalidade são 
aplicados em atividades de prioridade social (Saneaniento público, habitação, 
desenvolvimento urbano), todas de natureza imprescindível ao bem-estar so­
cial. 

6. Cabe ressaltar que por se tratar de decisão deste Senado e face aos 
beneficios sociais a serem gerados, torna-se dispensável o estudo da viabilida­
de econômico-financeira -(anexo) pela rigidez dos parâmetros adotados na 
análise. 

Deve-se considerar que; 
a) novas receitas indiretas poderão ser geradas em decorrência das obras 

a serem implantadas; 
b) a geração de receita poderá se dar a taxas bem mais elevadas àquelas 

consideradas na a!Íalise; 
c) deve-se considerar ainda que, o período de carência é bastante elástico 

para acomodação financeira dos tomadores. 

6. Com base no exposto, opino favoravelmente_ a aprovação do projeto 
em exame, tendo em vista o caráter de prioridade- social a gue se reveste tal 
empréstimo, na forma seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 80, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Currais Novos (RN), a ele­
var em Cr$ 107.961.977,60 (cento e sete milhões, novecentos e ses­
senta e um mil, novecentos e setenta e sete cruzeiros e sessenta cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senador Federal resolve:· 

Art. {9 E a Prefeitura Municipal de Currais Novos, Estado do Rio 
Grande do Norte, nos termos do art. 29 da Resolução n'? 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 107.961.977,60 (cen­
to e sete milhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e sete 
cruzeiros e sessenta centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de Agente Financei­
ro do Banco Nacional da Habitação, destinado ao financiamento da elabo­
ração de projetos e execução de obras e serviços necessários â implantação do 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos Termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de 
propor a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cur­
rais Novos (RN) a elevar em Cr$ 107.961.977,60 (cen-to e sete milhões, nove­
centos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e sete cruzeiros e sessenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa cpntratar 
empréstimo junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado 
ao financiamento da elaboração de projetOs e execução de obras e serviços 
necessários à implantação do Projeto CURA, na sede do Município, de con­
formidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda. 

Brasílià, lO de julho de 1980, -João Figueiredo, 

E.M. n• 134 
Em 26 de junho de 1980. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 
anexo voto, determinou fosse encaminhado a Vossa Excelência o pedido da 
Prefeitura Municipal de Currais Novos (RN), no sentido de ser autorizada, 
com base no que estabelece o artigo 29 da Resolução n'? 93, de l I-10-76, do 
Senado Federal, a contratar uma operação de crédito de Cr$ 107.961.977,60 
(cento e sete milhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e 
sete cruzeiros e sessenta centavos)- correspondentes a 25 I .777 UPC, consi­
derado o valor nominal da UPC de CrS 428,80, vigente em outubro de 1979 
-,junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo únicO do 
artigo 2'i' da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência. a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêa~ Miriistro .da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Presidência 

CMN n' 254/80 

Prefeitura Municipal de Currais Novos (RN)- pedido de auto~ 
rização para contratar operação de crédito prevista no artigo 29 da Re­
solução n9 93, de ll~I0-76, do Senado Federal, no valor de 
Cr$ 107,961.977,60, 

Senhores Conselheiros: 

Pretende a Prefeitura Municipal de Currais Novos (RN) contratar,junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, uma operação de crédito 
de Cr$ 107.961.977,60. (correspondentes a 251.777 UPC, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cr$ 428,80, vigente em outubro/79), nos termos da 
súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 21' da Reso­
lução n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à consi~ 
deração de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da R e~ 
pública para posterior envio àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe 
do Poder Executivo. 

Anexo. 

Voto do Conselheiro 
Carlos Geraldo La,ngoni 
Em 13-6-80 
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ANEXO 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO A SER CONTRATADA PELA PREFEI­
TURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS (RN) JUNTO AO BANCO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE S.A., ESTE NA QUALI­
DADE DE AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA HA­
BITAÇÃO 

Características da operação: 

.. A- Destinação dos recursos: elaboração de projetos e exe­
cução de obras e serviços necessários à implantação do Projeto 
CURA, na sede do Município; 

B- garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias (ICM). 

1- Programa FIPLAN 

A- Valor: 7.194 UPC, correspondentes a Cr$ 3.084.787,20; 
B- Prazos: 
I - de carência: 6 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 
C- Encargos: -
l -juros de 3% a.a. (s-endo 2% a.a. para o BNH e I% a.a. para 

o Agente Financeiro); 
2- correção monetária idêntica à variação tririlestral das 

ORTN (UPC); 
3 - taxa de administraçãO do BN H de I% sobre cada desem­

bolso; 

11- Projeto CURA 

A- Valor: 244.583 UPC, correspondentes a 
Cr$ 104.877.190,40; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de 3%a.a. (sendo 2%a.a., para o BNH e l%a.a., para 
o Agente Financeiro), 
2 - correção f!10netãria idên-tíca à vadação trimestral d-ã.s 
ORTN (UPC); 
3- taxa de administração do BNH de I% sobre cada desem­
bolso." 

2. Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado do Rio Gran­
de do Norte SA., a operação de crédito sob exame é viâvel_económica e fi-
nanceiramente. - - - -

3. Trata-se de operação a que por força das disposições contidas no ar­
t.igo 2"' da Resolução n'>' 93, de 11-10-76, do Senado Fed~ral, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2'>' da Resolução n'>' 62, de 28~10-75, da mesma Casa 
do Con~re~s~-· haja vista que os recursOs a serem repassados provêm do Ban­
co Nac10nai da Habitação. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública a 
situação geral da dívida consolidada interna do Município apresenta-se cdn­
forme o quadro a seguir: 

CrS mil 

Dh'ida Consolidada Posição em Operação Situação Posterior 
31-3-80 sob À Contratação 

Interna Exame Pretendida 

lntralimite 64,6 64,6 
a) Em títulos 
b) Por contratos 64,6 64,6 
c) Por garantias 
d) Outras 

11-Extralimite 5.068,4 107.962,0 !l3.030,4 
a) FDU 
b) FAS 
c) BNH s.OôM 107.962,0 !l3.030,4 

11I -Total Gora! 11+11) 5.133,0 107.962,0 !l3.095,0 

5. Levando-se em conta, entretanto, a sorna do endividamento intra e 
extrai imite, para efeitO de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

CrS mil 

Dívida intra 
e extralimite 
Posição em 

Operação Situação Limites 
sob Posterior do art. 2~' 

Exame à contratação da Res. 62/75 

Montante global 
Crescimento real 
anual ........... . 
Dispêndio anual 
máximo ......... . 

31-3-80 

5.133,0 .107.962,0 

-901,5 70.196,7 

39!,8 8.390,2 

!l3.095,o· 22.685,2 

69.295,2 6.481,5 

8.782,0 4.861,1 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento do referido Municí­
pio (intra + extralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, li e 11 do citado artigo 29 da Resolução 
n' 62/75. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante para o corrente 
ano prevê a realização de receita de Cr$ 36.600.000,00 (deduzidas as ope­
rações de crédito), e que sua margem de poupança real é negativa, Mesmo 
ocorrendo incremento na receita, as parcelas a resgatar também serão reajus­
tadas, uma vez que estão sujeitas aos mesmos índices fixados para as Obri­
gações do Tesouro Nacional- Tipo Reajustável (ORTN). 

8. Em face do qUe-preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução n"' 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho 
Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

I ......... ,..... .. . ' ,.,. 
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Dll..NCO CE:NTRA!-_ DO ORhSIL 

DLDtl' M:::pa de Controle d;:s: Opcwçócs da Dh·lth 
Cor:solir..!i:!da Interna 

MI.I'A 11 FL, 2 
V.1\LO:t ror;J. ro ro:r..::.o:v.,:.~.rro: a:s 101 .961.977~60 - 251.777 t.'f'C-

t-lUNICil'/.L DE CIJP:Rl\15 NOVOS {RN) 

BANCO DO ES'l'l\00' DO RIO GFANOI: DO NORfE S .A.-1\.G!:N'l'E FINA.!I.CEIRO c6 

PROGRJ\MA FIPLAN 

) Lei nc;. 65b, de 09.11.79 

. ,.,_.,;.~•"nu I Vin_culação de quotas do ICM 

Elaboração _de projetos e execução de obras e serviços necessários 

à !~plantação do projeto CURA. 

1980 3.084.787,20 
! ~' 
I 

I 

i .. : ........ ,,.,os 

I 
;:-;-'-"-"-"-' c~l[,,:;:,.,,;;""'~;;----~------,-.-""----r;,,,,.,o ... ,t;,.,os 

1980 9:2 ,s 
1981 401,0 
1982 391,8 
1983 382,5 
BC.; 373,~ 

198~ 3ú4 ,o 
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H67 345,5 
1968 33ú~2 
1989 327,0 
1990 317,7 _____ , _____ _j 

t;. 1/ii J- - - -l 
/1/ -{ ,,/.::'..., 
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: 
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. J 3 3, B I IIOl, O\ 8.782,0! 8.Gl5,4 8,448,7 8.282,2 8.ll5,G I 7.9.:9.1 17.i62,5 /7.616,0 
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Da Comissão de Constituitão e Justi-;a, Sobre o Projeto de Reso­
lutão n9 80, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Currais Novos (RN) a elevar em 
Cr$ 107.961.977,60 (cento e sete milhões, novecentos e sessenta e um 

-riiíf, novecentos e ·setenta e sete cruzeiros e sessenta ceRta vos) o mon-
tante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Vem ao nosso exame o presente Projeto de Resolução, apresentado pela 
Comissão de Economia, como conclusão do seu parecer sobre a Mensagem 
n' 168, de 1980, do Sr. Presidente da República, pelo qual fica a Prefeitura 
Municipal de Currais Novos (RN) autorizada a elevar em Cr$ 107.961.977,60 
(cento e sete milhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e 
sete cruzeiros e sessenta centavos) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa realizar uma operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Norte S.A, este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento da elaboração 
de projetos e execução de obras e serviços necessários à implantação do Pro­
jeto CURA, naquele Município. 

2. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no art. 
2• da Resolução n' 93, de 11-10.76, do Senado Federal, não se aplicam os limi· 
tes fixados no art. 29 da Resolução n'i' 62, de 28-10-75, também desta F=asa do 
Congresso Nacional, haja Vista que os recursos a serem repassados provêm 
do Banco Nacional da Habitação, (BNH), portanto, considerada extralimite. 

3. Na forma do parágrafo único do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 1976, 
a matéria foi submetida ao exame do Conselho Monetário N acionai que, em 
sessão de 25-6-80, manifestou-se pelo atendimento d.o pleito da Prefeitura 
Municif~~d de Currais Novos (RN). 

4. lor outro lado, hâ a acrescentar que a contratação da operação foi 
devidar .ente autorizada pela Lei Municipal n9 856, de 9 de novembro de 
1979. 

5. Obedecida a tramitação estabelecida no art. 42, item VI, da Consti­
tuição, às exigências constantes· nas normas legais vigentes (Resoluções n'i's 
62j75 e 93 /76} e no Regimento Interno, opinamos no sentido da normal tra­
mitação do Projeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980. - Aderbal Jurema, Presi~ 
dente em exercício- Bernardino Viana, Relator- Cunha Lima- Leite Cha­
ves- Almir Pinto- Lenoir Vargas- Helvídio Nunes- J\:'Iurilo Badaró­
A mar ai Furlan. 
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PARECERES N's 680 e 681, DE 1980 

PARECER N' 680, DE 1980 

Da C'omi~sào de Finanças. Sobre o Ofício S-22, de 1980 (nQ 
420/80- na origem), do Senhor Prefeito da ('idade do Rio de Janei­
ro, ~olidtando ao Senado Federal, autorização para contratar emprés~ 
ti mo externo de tiS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares america­
nos) para aporte de capital na Companhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro - METRÓ·RJ. 

Relator: Senador Tancredo Ne\'es 
O Senhor prefeito da Cidade do Rio de Janeiro. em obediência ao dis­

posto no art. 42, item IV, da Constituição, solicita ao Senado Federal a neces­
sária autorização para que aquele Município possa contratar empréstimo ex­
terno, com aval do Governo da União, no valor equivalente a US$ 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos)_, 

2. Os mencionados recursos destinar-se-ão à Companhia do Metropoli­
tano do Rio de Janeiro- METRO-RJ, sob a forma de aporte de capital­
participção acionária- do Municlpio do Rio de Janeiro, udevendo ser utili­
zados somente para liquidação de compromissos externos no corrente ano, 
não estando, portanto, disponíveis para outros gastos, como previsto na Ex­
posição de Motivos n~' 045/80, de 4-3-80, aprovada pelo Exm~' Senhor Pre­
sidente da República, em 5-3-80", conforme assinala o Senhor Ministro 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República- (Aviso 
no 538(80). 

3. Os compromissos internos c externos da Companhia do Metropolita­
no do Rio de Janeiro, são elevados, tanto assim que a sua receita operacional 
não tem sido Suficiente para, nesta fase inicial, saldar os compromissos assu­
midos durante a sua implantação. Idênticas medidas têm sido adotadas no 
Metrô de São Paulo, em harmonia com o Governo Federal, para o perfeito 
cumprimento do cronograma de pagamentos dos empréstimos contraídos an­
teriormente. 

4. Recentemente, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, dentro do 
mesmo esquema, ou seja, liquidação de compromissos externos do corrente 
ano, solicitou c obteve desta Casa, autorização para contratar uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 1\0,000,000.00 (cento e dez milhões 
de dólares americanos). destinado à integralização do Capital Social da Com­
panhíu do Mctropolituno do Rio de Janeiro. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 81, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro a realizar em­
pn~o;timu ext(.•rnn de t ISS 20~000.000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) destinado a aporte de capital do Município à Compailhia 
do 1\h•tropulitano do Rio de .Janeiro- RJ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autorizada a realizar 

uma operação de empréstimo externo, com a garantia da União, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujo pro­
duto. dentro do Programa de Investimentos da Companhia do Metropolita­
no do Rio de Janeiro- METRÚ·RJ, destina-se à participção acionária do 
Município no capitul social da referida empresa. 

Art. 2'.' A operação a que se refere o artigo anterior realizar-se-á nos ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive quanto ao exame das 
condições credit(cias a Ser ifetivado pelo Ministério da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, inciso 11 do De­
c:reto n<1 74.157,_de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados du execução da politica econômico-financeira do Gover­
no Federal e. ainda, o disposiO na -Lei Municipal n9 159, de 25 de abril de 
1980, publicada no órgão oficial do dia 14 de maio de 1980. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala dus Comissões. 4 de setembro de 1980.- C'unha Lima, Presidente 

- Tancr('do I\'en•s. Relator- Affonso ('amargo- Mendes Canale- Salda~ 

nha Oerzi- .João l.úciu- Amaral furla.n- Raimundo Parente- Mauro Be­
ne,·ides. 

OF[CIO N• S(22, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 

Ofício n"' 420 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
Gabinete do Prefeito 

Em 29 de julho de 1980. 

Ao E.x.celcntíssimo Senhor Senador Luiz Viana Filho 
Presidente do Senudo Federul 

Senhor Presidente: 
5. Cumpre esclarecer que, pant o presente caso. não foram enviados ele- _ .. . , . _ . ... , . . . 

mentos como: a atual po-sição da dívida externa, 0 desembolso a ser realizado . E_m. estnta obed1e~cla u Const1tU1çao ~a Repubhca, preench1d~ o re~UJ-
ncste exercício (capital+encargos). 0 respectivo cronograma de pagamentos, s1to bas!CO da aprovaçao do Poder Execut1vo F~~eral, confo_r~e evidenciam 
bem como as situações financeiras da solicitante e do beneficiário, razões que os docume?tos em a~exo, tenh~ a honra d.e sohc!tar.ao EgregJO Senado ~e­
impossibilitam uma análise mais aprofundada do projeto. jera1 autonze a Prefettura da Cidade do Rto de.~aneiro a contrata~ emprcs­

timo externo, com aval do Governo da Umao, no valor equivalente a 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos). 

6. Em atendimento ao disposto no art. 403 do Regimento Interno, e em 
obediência às normas vigentes para contratação de empréstimos e financia­
mentos externos, foram enviados pelo Senhor Prefeito da Cidade do Rio de 
Janeiro. os seguintes documentos e informaç-ões: 

a) cópia da publicação oficial com o texto da Lei n~' 159, de 25 de abril 
de 1980, autorizundo a Prefeitura a contratur crédito externo até·o limite de 
US$20,0 milhões: 

h) cópiu do A viso n<? 538, de 1980, da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da Repúblic<.L, pelo qual fica reconhecida a prioridade do Programa, 
bem como a capacidade de pagumento do município, para os efeitos dos 
Decretos-leis n9s 1.312, de 15-2-74 e l.558, de 17-6-77, combinados com o De­
creto n' 84.128, de 29-10-79. 

c) Exposição de Motivos (n"' 169/80) do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda ao Senhor Presidente da República, proporido a aprovação da ope­
ração com o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins previstos 
no art. 42, item IV, da Constituição; 

d) cópia do ofício do Banco Central do Brasil (Bacen-Firce-Crede 
80/089), pelo qual a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro fica credenciada, 
com vistas à operação citada, exclusivamente para os fins do art. 42, item IV, 
da Constituição, com base nas atribuições conferidas pelo Decreto n<? 84.128, 
de 29-10-79. 

7. Cumpre esclarecer que o exame das condições crediticias da operação 
serú efetivado pelo Ministério da Fazendu, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. \9, inciso II, do Decreto n9 74.157, de 6 de 
junho de 1974, após a apresentação da minuta do contrato. 

8. Cumpridas as exigências do Regimento fnterno (art. 403, alíneas a, h 
e c), opinamos favoravelmente à solicitação do Senhor 'Prefeito da cidade do 
Rio de Janeiro, na forma do seguinte 

Confiante no espírito público dessa ulta Casa do Poder Legislativo, e-stá 
a Prdeitur<t da Cidade do Rio de Janeiro na plena convicção de merecer a de­
vidu autorização constitucional. 

Apresento a Vos_s:.~ E:x.celência os protestos da minhu elevada estima e 
distinta consideração. -Julio Coutinho, Prefeito. 

M1'NICIPAUD.4DES DE 14 DE :\!AIO DE 1980 

LEI No !59, DE 25 DE ABRIL DE !980 

Autoriza n Poder f.xecuthn a realizar operações de crédito em 
mocda nacional ou estrangeira. 

LEI No !59, DE 15 DE ABRIL DE !980 

Autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito em 
moeda nacional nu estrangeira a fim de permitir a participação acio­
nária do Município no Capital Social da Companhia do Metropolitano 
do Rio de .Jancirn- 1\IETRO. 

O Prefeito da Cidude do Rio de Janeiro, faço saber que a Câmara Muni­
cipal do Rio de Janeiro decretu e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. I 11 Fica o Poder E.xecutivo autorizado a realizar Operações de Cré­
dito até o montante em cruzeiro do valor equivalente à conversão de USS 20 
milhões (vinte milhões de dólares), obst:rvadas as normas legais do Governo 
Federal, especialmente no que se refere ao Endividamento Público Munici­
pal. 

Art. 2., O produto das Operações de Crédito destina-se à participação 
acionúria do Município no capital social da Companhia Metropolitana-do 
Rio de Janeiro- l'v1ETR0. 
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Art. 3<:" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1980.- ISRAEL KLABIN- Carlos AI· 
ht•rto 1\lenczes Direito - l\Iatheus Schnaider - Arnaldo Gustavo Costa. 

*** 
Aviso n' 538(80 

A Sua Excelência o Senhor 
Coronel Julio Alberto de Moraes Coutinho 
DO. Prefeito do Município do Río de Janeiro 

Senhor Prefeito: 

Em li de junho de 1980. 

Apraz-me refeiir ao -Ofídá GBP-200, de 13 de maio de 1980, em que a 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro solicita o reconhecimento de prio­
ridade para a contratação, de recursos externos, em moeda, até o valor de 
US$ 20 milhões, mediante garantia da União. 

2. Mencionados recursos corresp-onderào a aporte de capital do Mu­
nicípio à Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro- METRO-RJ, 
devendo ser utilizados somente para liquidação de compromissos externos no 
corrente ano, não estando portanto disponiveis para outros gastos, como pre­
visto na Exposiçào de Motivos n<:> 045/80, de 4-3-80, aprovada pelo Exm9 Sr. 
Presidente da República, em despacho exarado no dia 5-3-80. 

3. Os compromissos decorrentes da operação em referência são deres­
ponsabilidade da Prefeitura, cabendo-lhe adotar, nas épocas próprias, as pro­
vidências necessárias ao seu atendimento. 

4. A propósito e para os efeitos dos Decretos-leis n'i's 1.312, de 15-2-74 e 
1.558, de 17~6-77, combinados' com o Decreto n9 84.128, de 28-10-79, esta Se­
cretaria reconhece a prioridade do Programa, bem como a capacidade de pa­
gamento do Município. 

Ao encaminhar-se cópias de Avisos dirigidos aos Exm<?s Srs. Ministros 
de Estado da Fazenda e dos Transportes renovo a V. Ex~ protestos de elevada 
estima e consideração. - Antoriio ·nemm .\lcttO-~--MínTstro. 

Aviso n' 54o;ao 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Ernane Galvêas 

••• 

DD. Ministro de Estado da Fazenda 
Senhor Ministro: 

Em li de junho de 1980. 

Apraz-me referir ao Ofício GBP-200, de 13 de maio de 1980, em que o 
Exm" Sr. Prefeito do Município do Rio de Janeiro solicita o reconhecimento 
de prioridade para a contratação por parte daquele Município, de recursos 
externos. em moeda, até o valor de _US$ 20 milhões, para aporte na Compa­
nhia do Metropolitano do Rio de Janeiro, mediante garantia da União. 

2. A propósito e para os efeitos dos Decretos-leis n'i's 1.312, de 15-2-74 e_ 
1.558, de 17-6-77, combinados com o Decreto n' 84.128, de 28-10-79, esta Se­
cretaria reconhece a prioridade do programa, bem como a capacidade de pa­
gumento do Munidpio. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ protestos de elevada es­
tima e consideração. - Antonio Delfim Netto, M~nistro. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

BACEN-FIRCE 
CREDE-a0/089 

A Sua E.xcelência o Senhor 
Doutor Paulo Cesar Catalano 

Brasília (DF), 23 de junho de 1980. 

DD. Secretário Municipal de F<IZenda do 
Município du Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 

Senhor Secretário: 
Rel'erimo~nos ao ofício n'~ 138, de 19-6-80, da Secretaria Municipal da 

Fazenda, pelo qual foi solicitado deste Banco Central credenciamento para a 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro contratar operação de empréstimo em 
moeda, no valor de até US$ 20 milhões, objetivando carrear recursos para o 
Progwma de Investimentos da Cia. do Metropolitano do Rio de Janeiro­
METRO. 

2. A propósitó, e de acordo com o disposto no inciso I do art. 29 do De­
creto n'? 65.071, dt:: 27-8-69, cumpre-nos comunicar a V. Ex'" que, nesta data, 
com base nas atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nQ 84.128, de 
29-10-79, o Banco do Brasil credenciou essa Prefeitura, com vistas 
à operaçi\o citada, exclusivamente para os fins do art. 42, item IV, in fine da 
Constituição Federal. -

3. Outrossim, informamos a V. Ex~ que a fixação das condições finan­
ceiras da operação, bem como qualquer contato com instituição financeira no 
exterior, visando à sua colocação no mercado, dependerá da--prévia-e-expressa 
autorização deste Orgão. 

4. Finalmente, ~sclarecemos que este credenciamento é vãlido pelo pra­
zo de 90 dias, a contar desta data. 

5. Aproveitamos i oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. 

Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros. Gil­
berto d<' Alm<'ida Nohre, Chefe substituto. 

E.M. n' 169 
Em 16 de julho de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
A Prefeitura da Cidude do Rio de Janeiro pretende contratar emprésti­

mo externo, no valor de até USS 20 milhões, de principal, com a garantia da 
União. 

2. Quanto aos aspectos formais prévios, requeridos pela legislação per­
tinente, para a concretização do empréstimo, foram satisfeitos os seguintes: 

a) foi promulgada a Lei n<:> !59, de 25 de abril de 1980, autorizando a 
Prefeitura a contratar crédito exteino até o valor de US 20 milhões; 

b) foi reconhecido o caráter prioritáriO da operação e -a capacidade de 
pagamento da Prefeitura. pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, conforme Aviso n'~ 540/80, de 11 de junho de 1980; 

c) foi expedida credencial, pelo Banco Central do Brasil (FIRCE), para 
atendimento do disposto no Artigo 29, Inciso I do Decreto n9 65.071, de 27 de 
agosto de 1969, e no Decreto n'~ 74.157, de 6 de junho de 1974. 

4. O exame das condições creditícias da operação será efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Ceritral do Brasil~ nos 
termos do Artigo 1'1, Inciso 11, do Decreto n'~74.157, de 6 de junho de 1974, 
assim que apresentada a respectiva minuta do contrato. 

5. Assim, tenho a honra de propor a Vossa Excelência seja a Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro autorizada a dirigir-se ao Senado Federal, para 
os fins previstos no Artigo 42, item IV, in fine. da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Ernane Gah·êas, Ministro da Fazenda. 

I'ARECF.R !'/' 681. OE !980 

Da Comi~são de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Resow 
luçào n'! SI, de I 9Sfl, da Comissão de Finanças qn(' "autoriza a Prefei­
tura da Cidade do Rio de .Janeiro a contratar empréstimo externo de 
l 'SS 20,000,000.00 (~·in te milhbes de dólares americanos) para aporte 
de capital do f\Iunidpio à Companhia do Metropolitano do Rio de JaM 
neiro- i\lETRO - RJ''. 

Relator: S('nador :\dt•rhal ,Jurema 
O presente Projeto de Resolução da Comissão de Finanças. autoriza a 

Prefeitura da Cidade do Rio de. Janeiro- a.rL 1<:>- "a realizar uma operação 
de empréstimo externo. com a garantia da Unii:ío, no valor de US$ 
20.000.000.00 (vinte milhões de dóbres americanos) ou o equivalente em ou­
tras moedas, de principal. junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da f'azenda e do Banco Central do Brasil, cujo pro­
duto, dentro do Programa de Investimentos da Companhia do Metropolita­
no do Rio de Janeiro- METRO- RJ, destina-se à participação acionãria 
do Município no capital social da referida empresa. 

2. O artigo 2<:> da operação estabelece que .. a operação a que se refere o 
artigo anterior realizar-se-ú nos termos arrovados pelo Poder Executivo Fe­
dera!. inclusive quanto ao exame das condições creditícias a ser efetivado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central, do Brasil, nos 
termos do art. i". Jnçiso li do Decreto n<:> 74.157, de 6 de junho de 1974, obe­
decidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômko-financeira do Governo Federal e, ainda o disposto na Lei Munici­
pal n° 159, de 25 de abril de 1980, publicado no órgão oficial do dia 14 de 
maio de 1980. 

3. Ao proce..;;sado foram anexados os seguintes documentos. todos exa­
minados pela Comrssào de Finanças: 

a) cópia da publicação oficial com o texto da Lei n'~ !59, de 25 de abril 
de 1980, autorizando a Prefeitura a contratar crédito externo até o limite de 
US$ 20,0 milhões; 

h) cópia do Aviso n'? 538, de 1980, da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República. pelo qual fica reconhecida a prioridade do Programa, 
bCm c-omo a capacidade de pagamento do município, pa-ra os efeitoS-dos 
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Decretos-leis n9s 1.312, de 15-2-74, e 1.558, de 17-6-77, combinados com o 
Decreto n' 84.128, de 28-10-79; 

c) Exposição de Motivos n' 169/80, do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda ao Senhor Presidente da República, propondo a aprovação da ope­
ração com o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins previstos 
no art. 42, item IV da Constituição; 

d) cópia do ofício do Banco Central do Brasil (BACEN-FIRDE­
CREDE-80/089), pelo qual a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro fica 
credenciada, com vistas à operação citada, exclusivamente para os fins do art. 
42, item IV da Constituição, com base nas atribuições conferidas pelo Decre­
to n' 84.128, de 29-10-79. 

4. Tendo sido cumpridas as exigências regimentais (art. 403, alíneas a, 
b, c) e obe.decidas as disposições das normas vigentes, Decreto n9 65.071, de 
27-8-69; Decreto n' 74.157, de 6-6-74; Decreto n' 1.312, de 15-1-74, e Decreto 
n'? 1.558, de 17-6-77), a Comissão de Finanças opinou pela aprovação da soli­
citação do Senhor Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, nos termos do proje­
to de resolução, ora sob exame. 

5. Examinado o rrojeto quanto ao aspecto jurídico-constitucional, 
nada há que possa ser oposto ao referido documento, podendo o mesmo ter 
tramitação normal. 

Sala das Comissões, lO de setembro de 1980~- Almir Pinto, Presidente 
eventual - Aderbal .Jurema. Relator - HeiYídio Nunes - Cunha Lima -
Murilo Badani - Leite Chaves - Bernardino Viana - Lenoir Vargas -
Amaral Furlan. 

PARECERES Nos 682 e 683, DE 1980 

PARECER No 682, DE 1980 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n'? 178 de 1980 
(n"" 289/80 - na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo ao exame do Senado Federal, proposta do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Natal (RN) a elel·ar em CrS 65.700.000,00 (sessenta e cin­
co milhões, setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Relator: Senador José Lins 

Na forma do artigo 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 
República encaminha ao exame do Senado Federal a Exposição de Motivos 
n9 133 de 1980, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada com o 
pleito da Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, no 
sentido de obter a necessãria autorização para que possa elevar em 
Cr$ 65.700.000,00 (sessenta e cinco milhões, setecentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar emprés­
timo junto ao Banco do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BN H, valor corres­
pondente a 134.678,06 UPCs, considerado o valor da UPC de Cr$ 487,83, em 
janeiro de 1980, destinado ao financiamento da elaboração de projetos e exe­
cução de obras de infra-estrutura na ãrea metropolitana daquela Capital. 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 

"A- Valor: Cr$ 65.700.000,00 (correspondente a 134.678,06 
UPCs de Cr$ 487,83, em janeiro/80).~ -~~~-

B- Prazos: 

I - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 

I -juros de I% a.a. para o BN H e 2% a.a. para o agente finan­
ceiro; 

2 - correção monetária: de acordo com a variação trimestral 
das ORTNs (UPC); 

3 - taxa de administração: I% sobre cada desembolso; 

D- Garantia: vinculação de cotas do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias; 

E- Destinação dos recursos: elaboração de projetos execução 
de obras de infra-estrutura na área metropolitana." 

3. No processo encontra.;se os seguintes documentos e referências prin­
cipais: 

a) Lei n9 2.684, de 20 de dezembro de 1979, autorizadora da operação; 
h) ExposiÇão de Motivos (EM n' 133/80), do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 

Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se pelO 
encaminhamento ao Senado Federal, formulado conforme o art. 2~' daRes. n'~ 
93, de 1976; 

c) parecer do Banco Central do Brasil -- Departamento da Dívida 
Pública. 

4. t competência do Senado Federal autorizar as operações de crédito 
contratadas pelos Estados e Municípios com recursos provenientes do 
FNDU, FASe do BNH- (parágrafo único do art. 2• daRes. n• 93, de 1976). 

Para esses casos não se aplicam os limites fixã.dos no art. 2'? da Res. n'? 62, 
-~e .1975. 

5. Com base nessa competência, foram aprovados por esta Casa cente­
nas de propostas- Municípios e Estados, independentemente de qualquer 
análise econômico-financeira de pagamento, por tratar-se de decisão exclusiva 

·dO Senado quanto a finalidade do empréstimo, c na sua totalidade são aplica­
dos em atividades de prioridade social {saneamento público, habitação, de­
senvolvimento urbano), todas de natureza imprescindível ao bem-estar social. 

6. Cabe ressaltar que por se tratar de decisão deste Senado e face aos 
b~:nefícios sociais a serem gerados, torna-se dispensável o estudo da viabilida­
de econômicoMfinanceira (anexo) pela rigidez dos parâmetros adotados na 
análise. 

Deve-se considerar que: 
a) Novas receitas indiretas poderão ser geradas em decorrência das 

obrus u serem implantadas; 
b) a geração de receita poderá se dar a taxas bem mais elevadas àquelas 

consideradas na análise; 
c) deve-se considerar ainda que, o período de carência é bastante elásti­

~,:o para acomodação financeira dos tomadores. 
7. Com base no exposto, opino favoravelmente a aprovação do projeto 

em exame, tendo em vista o caráter de prioridade social a que se reveste tal 
empréstimo, na forma seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUCÁO N• 82, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Natal ( RN) a elevar em 
CrS 65.700.000,00 (sessenta e cinco milhões e setecentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. i" E a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 2" d<.1 Resolução n" 93, de 1 I de outubro de 1976, do 
Senado Feder_al, autorizada a elevar em Cr$ 65.700.000,00 (sessenta e cinco 
milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar um empréstirTio de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiaM 
mente da elaboração dt: projetos e execução de obras de infra-estrutura na 
área metropolitana daquela Capital, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 27 de :.~gosto de 1980. - Roberto Saturnino, Presi­

dente, em exercício- José Lins, Relator- Alberto Silva- Bernardino Via­
na - Oresh.'s Quêrcia - Vicente \'uolo. 

MENSAGEM No 178, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 

(N' 289/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Natal 
(RN) a elevar em Cr$ 65.700.000,00 (sessenta e cinco milhões e setecentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado 
ao financiamento da elaboração de projetos e execução de obras de infra­
estrutura na área metropolitana daquela Capital, de conformidade com a in­
clusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de -Estado da Fazenda. 

Brasília, !O de julho de 1980.- João Figueiredo. 

E.M. no 133 
Em 26 de junho de I 980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 

anexo voto, determinou fosse encaminhado a Vossa Excelência o pedido da 
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Prefeitura Municipal de Natal (RN). no sentido de ser autorizada, com base 
no que estabelece o artigo 29 da Resolução n., 93, de 1 I-1 0-76, do Senado Fe­
deral, a contratar uma operação de crédito de Cr$ 65.700.000,00 (sess~nta e 
cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) - correspondentes a 134.678,06 
U PC, considerado o valor nominal da UPC de CrS 487,83, vigente em janeiro 
de 19::::0) -.junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na 
quulidadc de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação. 

2. Nessas condições, e em face dO que preceitua o parágrafo único do 
artigo 211 da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

CMN no 224/80 

Prefeitura Municipal de Natal (RN)- pedido de autofizaçào 
para contratar operação de crédito pre~'ista no artigo 29 da Resolução 
nl' 93, de I J-10-76, do Senado Federal, no valor de Cr$ 65.700.000,00. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de Natal (RN) contratar, junto ao Ban­

co do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação, uma operação de crédito de Cr.l 
65.700.000,00 (correspondentes a 134.678,06 urc; considerado o valor nomi­
nal da UPC de Cr$ 487,83, vigente em janeiroj80), nos termos da súmula ane-
xa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da Reso­
luçUo n9 93, dC IJ-!0-76, do Senado Federal, submeto o assunto à conside­
raçUo de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da Re­
pública, para posterior envio àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe 
do Poder Executivo. 

Anexo: Voto do Conselheiro Carlos GeraldO Langoni, em 4-6-80 

()p('ração de Crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de :\atai ( RN) junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação: 

I. Caractcrísticus da Operação: 

A - \'alor: Cr$ 65.700.000,00 (correspondente a 134.678,06 
UPC de CrS 487,83, em janeiro/80), 

B - Prazos: 
I -de carência: !2 meses; 
2 - de umortizaçào: 240 meSes. 

C- Encargos: 
I -juros de I% a.a. pura o BNH e 2% a.a. para o agente finan~ 

ceiro; 
2- correção monetária: de acordo com a variação trimestral 

das ORTN (UPC); 
3 - taxa de administração: I% sobre cada desembolso. 

D- Garantia: vinculaçà6 de cotas do Imposto sobre Circu~ 
!ação de Mercadorias. 

E - Destinação dos recursos: elaboração de projetos e exe­
L:uçào de obras de infra-estrutura na área metropolitana. 

2. Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado do Rio Gran­
de do Norte S.A .. a operação de crédito sob exame é viável econômica e fi­
nan~.:eirumente. 

3. Trata-se de operaçào a que, por força das disposições contidas no artigo 
2'~ da Resolução n~ 93, de ll-10-76, do Sen-ado Federal, não se aplicam os li­
mites rixa dos. no urtigo 29 da Resolução n9 62, de 28-l 0-75, da mesma Casa do 
Congress-o, haju vista que os recursos a súem repassados-provêm do Banco 
Na~ional da Habitação. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna da Prefeitura Municipal de Na­
_tal (RN) apre~.enta-se conforme o quadro a seguir: 

Em C'rS mil 

Dívida Consolidada 
Interna 

Posição em 
30-4-80 

Operação 
sob 

Exame 

Situação Posterior 
â Contratação 

Prl'tendída 

1-lntralimite 
a) Em títulos 

b) Por contratos 
c) Por garantias 
d} Outras 

11-Extralimih.• 
a) FDU 
b) FAS 
c) BNH 

III-:-Total Geral (1+11) 

19.067,3 

19.067,3 

450.687,5 

450.687,5 
469.754,8 

65.700,00 

65.700,00 
65.700,00 

19.067,3 

19.067,3 

516.387,5 

516.387,5 
535.454,8 

5. Lel'ando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e ex­
tralimite, para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postulante, 
teríamos a seguinte situação: 

Em Cr$ mil 

Dívida intra e Operação Situação Limites 
extrai imite sob posterior à do art. 2"' 

Posição Exame contratação da Res. 
em: 30-4-80 "'' 62/75 

Montante global 469.754,8 65.700,0 913.768,1* 312.475,4 
Crescímento real 

anual .. -...... 310.118,7 65.700,0 375.818,7 89.278,7 
Dispêndio anual 

máximo ...... 77.300,9 3.853,0 81.153,9 66.959,0 

c•J ln~lu .• i>~ CrS .17ll.JIJ.3 de integ:rali.wções nos próxim0s an0s dõ.J dhiUa jil 0.:0ntrataU:1. 

6. Como se vê, consi"derado todo o endividamento da referida Prefeitu· 
ra (intra + extralimite +-operaçãO sOb exame), seriam ultrapassados o.s tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, JI, e III do artigo 29 da citada Resolução 
n' 62/75. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento da pleiteante para o corrente 
ano prevê a realização de receita de Cr$ 469.632.000,00 (deduzidas as ope­
rações de crédito) e que sua margem de poupança real é bastante inferior ao 
dispêndio relativo à dívida já contraída somada ao do financiamento preten­
dido. Mesmo ocorrendo incremento na receita, as parcelas a resgatar também 
serào reajustadas, uma vez que estão sujeitas aos mesmos indlces fixados para 
as Obrigações do Tesouro Nacional -Tipo Reajustável. 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da precitada 
Resolução nY 93/76, o assunto deverã ser encaminhado ao Conselho Mone­
tário Nacional c, posteriormente, à Presidência da República e ao Senado Fe­
dcrul, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 
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PARECER N• 683, DE I980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n9 82, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Natal (RN) a elevar em CrS 65.700.000,00 (ses­
senta e cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna''. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Apresentado pela douta Comissão de Economia, como conclusão do seu 
parecer sobre a Mensagem n• 178, de 1980, do Sr. Presidente da República, 
,vem ao exame aesta Comissão o presente Projeto de Resolução, que "auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em Cr$ 65.700.000,00 
(sessenta e cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financia-

Inento da elaboração de projetos e eXecução de obras de infra-estrutura na 
ãrea metropoli.tana daquela capital. 

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado 
no parágrafo único do artigo 29 da Res_olução n"' 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fiXados 
pêlo artigo 2"' da Resolução n9 62, também desta Casa do Congiesso Nacio­
nal, conforme se verifica a seguir: 

"Art. 29 Os limites fixados no arugo 21' da Resolução n9 62, de 
1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas pelos Esta­
dos e Municípios com recursos provenientes do Fundo Nacional 
de Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU); do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS); e do Banco Nacional da 
Habitação (BNH). 

Parágrafo único. O pedido de autorizaÇão para as operações 
de crédito previstas neste artigO serâ submetido, pelo Presidente da 
República, à deliberação do SenadO Federal, devidamente instruí­
do com o _pareCer do Conselho Monetário Nacional." 

Enquadra-se, portanto, a operaÇão, no disposto no parágrafo único do 
art. 2'>' da Resolução n9 93, de 1976, uma vez que os recursos serão provenien­
tes do Banco Nacional da Habitação, e, dessa forma, considerada extralimite. 

4< Através da Lei n• 2<684, de 20 de dezembro de 1979 a municipalidade 
foi autorizada a contratar o empréstimo sob exame, e o Conselho Monetârio 
Nacional, em sessão de 25-6-80, manifestou-se favoravelmente ao atendimen­
to do pleito da Prefeitura Municipal de Natal (RN). 

5. No mérito, a matéria foi examinada pela autora da proposição que, 
achando-a conforme os parâmetros econômicos para o caso, concluiu pelo 
seu acolhimento. 

6. Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980.- Aderbal Jurema, Presi­
dente, em exercício - Bernardino Viana, Relator - Cunha Lima - Leite 
Chaves- Almir Pinto- Lenoir Vargas- Helvídlo Nunes- Mutilo Badar6 
- Amaral Furlan. 
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PARECERES N•s 684 e 685, DE 1980. 

PARECER N• 684, DE 1980. 

Ua Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 179, de 1980 
(nº 290/80- na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Natal ( RN) a elevar em CrS 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José Lins 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituíção, o Senhor Presidente da 

República propõe ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Natal (RN), a elevar em Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, mediante contrato de 
empréstimo junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de 
administrador do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste-FUNDURBANO, 
com a finalidade de complementar recursos destinados à execução de projetos 
viários e urbanos naquela Capit3.l. 

2. No processado não encontramos maiores detalhes sobre os projetos a 
serem executados. 

3. O valor do empréstimo correspondente a 129.143,34 UPC, considera­
do o valor nominal da. U.PC de CrS 487,83, em janeiro de 1980, com as seguin­
tes condições básicas: 

Características da operação 
A- Valor: CrS 63.000.000,00 (correspondentes a 129.143,34 

UPC de Cr$487,83, em janeiro de 1980); · 

B- Prazos: 
I -de carência: 02 anos; 
2- de amortização: 08 anos; 
C - Encargos: 
I -juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetária idêntica à variação trimestral das 

ORTN (UPC); 
3- taxa de administraÇão: 1% sobre o valor de cada parcela 

efetiva"lente liberada; 
L -Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­

culação de Mercadorias-ICM; 
E- Destinação dos recursos: complementar recursos destina­

dos à execução de projetos viários e urbanos naquela cidade. 

4. Ao processo foram anexados os seguintes elementos e informações 
fundamentais, indispensáveis para análise a-a--eSpécie: 

a} Parecer do órgão financiado r concluindo que a operação sob exame ê 
viável, econômica- e financeiramente; -- -

b) lei Municipal n' 2.690, de 14 de abril de 1980, autorizativa da ope-
ração; -

c) Exposição de Motivos n'i' 132/80 do Senhor -Ministro de Estado da 
FaGenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o Con­
selho Monetário Nacional ao examinar o presente pleito, concluiu pelo seu 
encaminhamento, na forma do art. 29 daRes- 23, de 1976, ao Senado Federal; 

d) Parecer do Departamento da Dívida Interna. (DEDlP). 
5. Ê competência do Senado Federal autorizar as operações de crédito 

contratados pelos Estados e Municípios com recursos provenientes do 
FNDU, FASe do BNH. (parágrafo único do ari. 2• daRes. 93, de 1976). 

Para esses casos não se aplicam os limites fixados no art. 29 da Res.-62, 
de 1975. 

6. Com base nessa competência, foram aprovados por esta Casa cente­
nas de propostas - Municípios e Estados, independentemente de qualquer 
análise econômico-financeira de pagamento, por tratar-se de decisão exclusi­
va do Senado quanto a finaHdade do empréstimo, e na sua totalidade são 
arlicados em atividades de prioridade social (saneamento público, habitação, 
desenvolvimento urbano), todas de natureza imprescindível ao bem-estar so­
cial. 

7. Cabe ressaltar que por se tratar de decisão deste Senado e face aos be­
nefkios sociais a serem gerados, torna-se dispensável Õ estudo da viabilidade 
t..'<.:onômico-Jinanceira (anexo) pela rigidez dos parâmetros adotados na anâli-
•· . 

Deve-se considerar que: 
a) Novas receitas indiretas poderão ser geradas em decorrência das 

obras a serem implantadas; 
b} A geração de receita poderá se dar a taxas bem mais elevadas àquelas 

consideradas na análise; 
c) Deve-se considerar ainda que, o período de carência é bastante elásti­

co para acomodação financeira dos tomadores. 

8. Com base no exposto, opino favoravelmente a aprovação do projeto 
em exame, tendo em vista o caráter de prioridade social a que se reveste tal 
empréstimo, na forma seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 83, DE 1980. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em Cr$ 
63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande do 

Norte, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outu~ro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e três mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S.A,, este na qualidade de administrador do Fundo de Desen­
volvimento Urbano do Nordeste-FUNDURBANO, com a finalidade de 
complementar recursos destinados à elevação de projetos.viãrios e urbanos 
naquela Capital, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasíl no respectivo processo~ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Roberto Saturnino, Presi­

dente, em exercíci_o -José Lins, Relator- Bernardino Viana - Alberto Sil­
va - Orestes Quércia - Vicente Vuolo. 

MENSAGEM N' 179, DE 1980, A QUE SE REFERE O PARECER 
(n' 290/80, na origem) 

Excelentíssimos SenhOres Memb-ros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Natal 
(RN) a elevar em Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de adminis­
trador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDUR­
BANO, com a finalidade de complementar recursos destinados à execução de 
projetos viãrlos e urbanos naquela Capital, de conformidade com a inclusa 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasnia, !O de julho de 1980. -João Figueiredo 

E.M. n' 132 
Em 26 de junho de 1980 

Excelentíssimo Senhor Presidente da -República, 

O co-nselho Monetário Nacional, em sessão de 25-6-80, ao apreciar o 
anexo vofo, determinou fosse encamínhado a Vossa Excelência o pedido da 
Prefeitura Muncipal de Natal (RN), no sentido de ser autorizada, com base 
no que estabelece o artigo 2' da Resolução n' 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
deral, a contratar uma operação de crédito de Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e 
três milhões de cruzeiros)- correspondentes a 129.143,34 UPC, considerado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 487,83, vigente em janeiro_ de 1980 -,junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de administrador do 
Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDURBANO. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o parágrafo único do 
artigo 29 da aludida Resolução n9 93/76, tenho a honra de submeter a matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se merecedora de 
acolhimento, seja encaminhada ao Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

Prefeitura Municipal de Natal (RN) - pedido de autorização 
para contratar Operação de Crédito prevista no artigo 29 da Reso~ 
luçào n~ 93, de Il-10-76, do Senado Federal, no valor de Cr$ 
63.000.000,00. 

Senhores Conselheiros, 
Pretende a Prefeitura Municipal de Natal (RN) contratar,junto ao Ban­

co do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de administrador do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDURBANO, uma ope­
ração de crédito de Cr$ 63.000.000,00 (correspondentes a 129.143,34 UPC, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 487,83, vigente em janeiro de 
1980), nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da Resolução 
n9 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o assunto à consideração de 
V. Exl'-s, votando pelo seu encaminhamento à Presidência da República, para 
posterior envio àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder 
Executivo. 
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Anexo: Voto do Conselheiro Carlos Geraldo Langoni, em 4-6 ... 80. 

Operaçio de Crédito a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de Natal (RN), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na· 
qualidade de administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do 
Nordeste - FUNDURBANO. 

1. Características da operação: 
A- Valor: CrS 63.000.000,00 (correspondentes a 129.143,34 

UPCs de Cr$ 487,83, em janeiro de 1980); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 02 anos; 
2 - de amortização: 08 anos; 

C - Encargos: 

I - juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetária idêntica à variação trimestral das 

ORTN (UPC); 

3 - taxa de administração: 1% sobre o valor de cada parcela 
efetivamente liberada; 

D- Garantias: vinculação de quotas do Impostos sobre a CiÍ'· 
culação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: complementar recursos destina­
dos à execução de projetos viários e urbanos naquela cidade. 

2. Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Nordeste do Brasil 
S.A .•. a operação de crédíto sob exame é viável econômica e financeiramente. 

3. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no ar­
tigo 29 da Resolução n<~93, de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 29 da Resolução n<1 62, de 28-I0-.75, da mesma Casa 
do Congresso, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Fun~ 
do de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDURBANO. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública, a 
situação geral da dívida consolidada interna da Prefeitura Municipal de Na­
tal (RN) apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

CrS mil 

Dívida Consolidada Posição em Operação Situação posterior 
Interna 30-4-80 Sob à Contratação 

Exanie Pretendida 

I - Intralimite 19.067,3 19.067,3 
a) Em títulos 
b) Por contratos 19.067,3 19.067,3 
c) Por garantias 
d) Outras 

11 - Extralimite 430.854,5 63.000,0 493.854,5 
.a) FDU 
b)FAS 
c)BNH 430.854,5 63.000,0 493.854,5 

Jll- Total Geral 
(l + !I) 449.921,8 ô3.000,0 512.921,8 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e 
extralimite, para efeito de análise sobre a capacidade de pagamento do postu­
lante, teríamos a seguinte situação: 

CrS mil 

Dívida intra Operação Situação Limites 
e extralimite. sob posterior à do art. 2• 

Posição Exame contratação. daRes. 
emJ0-4-80 n•62/75 

Montante global . 449.921,8 63.000,0 913.768,!• 312.475,4 
Crescimento real . 

Anual .... ·-··· 290.285,7 63.000,00 353.285,7 89.278,7 
Dispêndio anual 

mãximo ....... 69:078,9 12.075,0 81.153,9 66.959,0 

• Indusive Cr$ 400.846,3 de integralizações nos próximos ano:o da dívida já contratada. 
Nota: Nílo considerndo no quadro supra pedido para contrataçio do empréstimo de CrS65.700.000,00, objeto 

de Voto CMN N~ 224/80, d/data. 

6. ComO se vê, considerado todo o endividamento da referida Pfefeitu~ 
ra (intra + extralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens, I, li e III do artigo 2• da citada Resolução 
n' 62/75. · 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento da pleiteante para o corrente 
ano prevê a realização de receita de CrS 469.632.000,00 (deduzidas as ope~ 
rações de crédito), e que sua margem de poupança real é bastante inferior ao 
dispêndio relativo à dívida já contraída somada ao do financiamento preten­
didO. M:Csmo ocorrendo incremento na receita, as parcelas a resgatar também 
serão reajustadas, uma vez que esfão Sujeitas aos mesmos índices fixados para 
as Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional (ORTN). 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2Q da precitada 
Resolução n9 93/76, o assunto deverá ser encaminhado ao Conselho Mone­
tário Nacional e, posteriormente, à Presidência da República e ao Senado Fe­
deral, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

11.\NCO CENTRA~ DO DRASI~ 

f,\~p:, <l~ Canl<<'l" <l~• O;>e<~ÇÍOI~ <l~ l.loml~ 
Can~"lld~cl• lnlorna 
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UAtJCO CtN TnAI. 00 ~RA'>II. 

f.'l.lp~ do t.pur;:::io d.l f,1.lrncm ~3·~ 
lrwCt~tim'!nlo' com Recur:oos PrO~I~-. 

PARECER N• 685, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n9 83, de 1980, da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Natal (RN) a elevar em Cr$ 63.000.000,00 (ses­
senta e três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Comissão de Economia, 
como conclusão do seu parecer sobre a Mensagem n9 179, de 1980, do Senhor 
Presidente da República, ••autoriza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a 
elevar em CrS 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna", a fim de que possa realizar uma operação 
de empréstimo junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qu.alidade 
de administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste -
FUNDURBANO, com a finalidade de complementar recursos destinados à 
execução de projetos viários e urbanos naquela Capital. 

2. Com a edição da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976 - arti­
go 29- que alterou a Resolução n9 62, de 1975, ambas do Senado Federal, fi­
caram excluídas dos limites estabelecidos pelo art. 29 da Resolução n9 62, de 
1975, as operações de crédito contratadas pelos Estados e Municípios com re­
cursos provenientes do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urba­
no- FNDU; do Banco Nacional da Habitação- BNH; e do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

3. A operação sob exame enquadra-se no disposto no art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, pois os recursos serão provenientes do Fundo de Desen­
volvimento Urbano do Nordeste- FUNDURBANO, e, dessa forma, consi­
derada extralimite. 

4. Através da Lei n• 2.690, de 14 de abril de 1980 a municipalidade foi 
autorizada a contratar a operação e o Conselho Monetãrio Nacional, em ses­
são de 25~6-80, manifestou-se Pelo acolhimento do Pleito da Prefeitura Muni­
cipal de Natal (RN). 

5. No âmbito da competência desta Comissão, há a ressaltar que o pro­
jeto obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constituição; às normas le­
gais vigentes (Resoluções n'i's 62, de 1975 e 93, de 1976); e, o estabelecido no 
Regimento Interno (art. 106, item 11). 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da ma­
téria, uma vez que constitucional e jurídica, com a seguinte emenda que apre­
sentamos: 

EMENDA N• 1-CCJ 

No art. f9 do projeto substitua-se a palavra" ... elevação ... " por ..... exe­
cução ... ". 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980. ~ Aderbal Jurema, Presi­
dente em exercício - Murilo Badaró, Relator - Helvídio Nunes - Cunha 
Lima- Leite Chaves- Bernardino Viana- Lenoir Vargas- Almir Pinto­
Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 228, DE 1980 

Dispõe sobre o exercício da profissão do Fotógrafo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O exercicio da profissão de Fotógrafo é definido e sistematiza­

do peJoS preceitos da presente Lei. 
Art. 29 A designação profissional de Fotógrafo é privativa: 
I - dos diplomadOs por escola ou curso de arte fotogrãfica, oficiais ou 

oficialmente reconhecidos; · 
11 - dOs fofmados por escola de arte fOtográfica estrangeira, desde que 

o respectivo diploma haja sido revalidado, nos termos da legislação brasileira 
pertinente; 

Ill - dos não diplomados que, à data da publicação da presente Lei, 
contem. pelo menos três anos de exercicio na profissão. 

Art. _39 ~~ __ a!uação pro~ssional do Fotógrafo incluem-se as atividade_s 
que se seguem: 

I - a realização_ de fotografia em ambiente fechado ou ao ar livre; 
11 - a fotografia cOnseguida para fins profissionais, legais, estéticos, ou 

para efeitos industriais ou comerciais; 
111 - a fotografia feita para publicidade,. divulgação ou informação; 
IV - a fotografia executada para terceiros, com habitualidade; 
V - os trabalhos técnicos de revelação e cópia; 
VI - outros serviços relativos à fotografia. 
Art. 4'? O Fotógrafo, para exercitar a profissão, terá de obter o compe­

tente registro no Ministério do Trabalho, e a Carteira Profissional. 
Art. 59 A Carteira Profissional do Fotógrafo cOnsignará, obrigatoria-

mente: 
I - o nome do portador por extenso; 
11 - local e data de nascimento; 
I 11 - nacionalidade; 
IV - número do registro; 
V - nome da escola ou estabelecimento de ensino em que diplomado, 

ou a data de quando entrou no .exercício da profissão; 
VI - fotografia do portador; 
VII - assinatura do profissional. 
Art. 69 O requerimento de registro terã de ser acompanhado dos se­

guintes documentos: 
I - prova de identidade; 
11 - diploma ou comprovante de que exerce a profissão por mais de três 

anos; 
III - certificado de quitação com o serviço militar; 
IV - título de eleitor. 
Art. 7'? A Carteira Profissional do Fotógrafo constituirá documento 

oficial de identificação do portador. 
Art. 8'? Compete ao Ministério do Trabalho: 
I - apreciar os pedidos de registro profissional; 
11 - expedir a Carteira Profissional do Fotógrafo; 
111 - publícar, uma vez por ano, a relação dos Fotógrafos registrados; 
IV- apurar as infrações e aplicar as penalidades correspondentes, prefi-

nidos na presente Lei. 
Parágrafo único. A fiscalização do exercício da profissão de Fotógrafo 

processar-se-ã consoante previsto nos arts. 626 a 634 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19- de maio de 1943, 
aplicáveis aos ii1fratõre5 de disposição desta Lei multas nos valores corres­
pondentes ao de um, e até de cinco salários de referência, duplicadas nos ca­
sos de reincidência. 

Art. 99 O número de registro do Fotógrafo será mencionado, obriga­
toriamente, de modo legível, em cada trabalho fotográfico. 

Parágrafo único. Na hipótese de fotografia executada por empresa ou es­
tabelecimento de serviços fotográficos, terá de ser indicada sua denominação 
ou a razão social. 

Art. 10. Constituem faltas no exercício da profissão de Fotógrafo: 
I - violar sigilo profissional; 
11 - praticar improbidade profissional; 
IJI - exercer concorrência desleal; 
IV - prejudicar o titular de interesse que lhe haja sido confiado; 
v - auxiliar ou facilitar, mediante qualquer meio, o exercitamento da 

profissão aos que estiverem Proibidos, impedidos ou não habilitados a 
exercê-la; 
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VI - deixar de pagar as contribuições devidas aos órgãos da classe. 
Art. 11. Os Fotógrafos que, à data da presente Lei, se encontrarem 

exercendo a profissão, por três ou mais anos, sem o competente registro, po­
derão requerê-lo, dentro do prazo de cento c oitenta dias. 

Art. 12. Entrará em vigor esta Lei U data de sua publicação. 

Justifica(;'ào 

Várias iniciativas se viram apresentadas nesta Casa e na Câmara dos De­
putados, objetivando o disciplinamento da profissão de Fotógrafo, mas ne­
nhuma chegou a lograr aprovação. 

E ninguém nega ser imprescindível a regulamentação dessa atividade 
profisSiOiiúl, dada a relevância que vai adquiríndo, face aos instrumentos, os 
mais sofisticados, que vêm sendo utilizados nos trabalhos fotográficos. 

Exig_idas as fotografias por lei, para satisfãzer a imposições policiais, elei­
torais, de identidade c de tantas outras, dilarga-se diariamente esse mercado 
de trabalho, fato que está a cobrar número sempre mais elevado desses profis­
sionais. 

Hoje não some-nte a indústria, o comérdo, e a propaganda, mas ~tê a 
arte demandam os serviços do Fotógrafo, que em todos os campos regastra, 
quando ocorrem, os acontecimentos que vão formando a História de todos os 
povos. _ . 

A lei que resultar da presente proposição irá proteger os mtereSses dos 
profissionais da fotografia, e de quantos se valem de seus serviços. 

Di<inte, portanto, de sua inescondivel procedência, contamos venha a co­
lher o apoio de que necessita para ser transmutada em diploma legal. 

Sala das Sessões. 10 de setembro de 1980. - Lázaro Barboza. 

(Às Comiss()es de Consliruiçàõ e Justiça, de Legislação Social. de 
Educação e Cultura e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O projeto lido serã publica­
do e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ('?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQliERIMENTO N' 376, DE 1980 

Pela importância do modelo municipalista para a solução dos problemas 
brasileiros. REQUEIRO, nos termos regimentais, a transcrição no Diário do 
Congresso Nacional. para que conste dos Anais desta Casa, do artigo uSaúde 
para todos, proposta municipa!ísta", publicado na Folha de S. Paulo_. desta 
data, de autoria do Engenheiro Agrônomo e Prefeito Municipal de Osasco, 
Sr. Guaçu Piteri. 

Sala das Sessõe"s, 10 de setembro de 1980. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- De acordo com o art. 233, § 
J9, do Regimento Interno, o requerimento será publicado e submetido ao exa­
me da Comissão_ Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos e apromdos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 377, DE 1980 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévh distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 72, 
de 1980, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões, quinhentos e 
trinta e seis mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro 
centavos). o montante de sua dívTda consolidada interna, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da Sessão seguinte. --- -

Sala das Sessões. 10 de setembro de 1980. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 378, DE 1980 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de ResOlução 73, de 
1980, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar em 
Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada interna, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1980. - Saldanha Derzi 

REQUERIMENTO N• 379, DE 1980 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto_de Resolução n"' 74, 
de 1980, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 

--------------------------
dólares) destinado ü Companhia do Metropolitano de São Paulo, a fim de 
que figure n;.1 Ordem do Dia da sessi:w seguinte. 

Sal<.! das Sessões. de setembro de 1980.- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDE~TE (Alexandre Costa)- Aprovados os requerimen­
tos, as matêrias a que se referem figurarão na Ordem do Dia da sessão segui ri-­
te. 

O SP.. I)RESIDE~TE (Alexandre Costa) - Passa-se à 

ORDE!\1 DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n\' 191, de 1980 (n"' 332/80, na 
origem). de 13 de agosto, pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à dcliheraçi:Lo do Se-nado a escolha do Sr. Renato Bayma 
Denis, Embui.x<.1dor do Brusil junto ü República do Senegal, para, 
L'Umulativamente. exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Repúhlicu de Gúmhia. 

A matéria constante da pau tu da Ordem do Dia da presente sessão. nos 
termos da ulínca H h" do arL -1.01 do Regimento Interno. deverá ser apreciada 
em .sessüo secre-ta. 

Solicito aos aos Srs. fúnciomíríos -as providências nec_essárias. a fim de 
que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A ses.wio torna-s~· secrew às !8 horas e 40 minutos e mlta a ser 
plihlica às 18 horas 48 minutos) 

O SR. J>RFSIBENTE. (Alexandre Costa) - Nada mais havendo que 
tratar. vou encerrar a presente sessão. designando para a sessão ordinária de 
amanhã, <.1 seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação. em lurno único. do Requerimento n9 367, de 1980, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição. nos Amiis do Senado Federal, do 
Editorial intitulado "Nordeste Espesinhado", publicado no jornal Tribuna do 
Ceará, edição de 5 de setembro de 1980. 

-!-

Discussão. em turno único. da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n\' 655. de 1980), do Projeto de Lei do Senado n"' I OI, 
de 1980. do SenadO-r Jorge Kalume, que acrescenta parágrafos ao Art. 607 do 
Código Civil- L!.! i n<? 3.071. de ]\'de janeiro de 1916. 

-J-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n<? 27, de 1979 (n\' 24/79, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo básico de cooperação entre a República Fede­
rativa do Brasil e a Jamairia Arahe Popular Socialista da Líbia, celebrado em 
Brasília, u 30 de junho de 1978. tendo 

PARECER sub n' 656. de 1980, da Comissão 

- d(' Redac;;-ão. oferec;endo a rcd':lçào do vencido. 

-4-

Discussão, em turno único, do projeto de Lei da Câmara n9 36; de 1980 
(n9 2.3::Dj79, na Ca!'\a de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública. que autoriza a reversão, a Bento Luiz de Almeida Prado, do terreno 
que menciona, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 647. de 1980, da Comissão 

- de Finanças. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 72, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n'i' 
662. de 19!W), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões, quinhentos e 
trinta c sejs mit oitocentos c cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro 
centavos). o montante de sua dívida consoHdadà interna, tendo 

PARECER. sob n' 663. de 1980. da Comissão 

- de Constituição e .Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de-Resolução n'i' 73, d_e 1980 (a­
presentado pela Comi.s.sào de Economia como conclusão de seu parecer n"' 
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664, de 1980), que autoriza o Gover-no do Estado do Rio Grande do Norte a 
elevar em CrS 144.000.000,00 (cento e quarenta-e quatro milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 665, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 74, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de seu Parecer n<;~ 
666, de t 980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar ope­
-açào de empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo, 
tendo 

PARECER, sob n' 667, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejllrididdade, com 
voto vencido do Senador Leite Chaves. 

-8-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 339, de 

1978, do Senador Murilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares. e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de 1980, das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, nq 
mérito, faVOrável; e -· - - - · · · · 

- d€' Finanças, favorável. 

-9-
Discussão. em segundo turno-,· dO ProJCtO de Lei do Senado n9 49, de 

1980, do Senador Amaral Furlan, que revoga a letra ue", do Parãgrafo único 
do artigo 16, da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nos 634 e 635, de l98l' ~as Comissões 

-de Constituição e Justiça. p~_la constiiucionãtidade,j~ridicidade e, no 
mérito, favorável, com voto vencido dos senadores Helvídio Nunes e Bernar-
dino Viana; e --

- dl' Legislação Social, favorável, com voto vencido do Se~"""' Jr Jutahy 
Magalhães. ~ 

-lO-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 20, de 1980, do Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que 
declarou municípios brasileiros como áreas de interesse da Segurança Nacio­
nal, tendo 

PARECER, sob n' 653, de 1980, da Comissão 
-de Constituição c .Justiça, pela inconstitt.icíonalidade, com voto venci­

do do Senador Tancredo Neves e voto vencido, em separado, dos Senadores 
Nelson Carneiro c Lázaro Barboza. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está encerrada a sessão. 

( Lel'anta-se a sessão às /8 horas e 50 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 30, de 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso ]V, do Regimento Interno e de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<;~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n' 002.405/80, 

Resolve, aposentar, por invalidez, João Correia Filho, Inspetor de Segu­
rança Legislativa, Código SF-AL.Oi6, Classe Única, Referência 48, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I e 
102, inciso I, letra "b" da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 403; ínciso III, § 29, 404, inciso I_II, 359 e 392, § 49 
da Resolução n<;~ 58, de 1972, com proventos integrais e a gratificação adido-

nal por tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 3<;~ da Lei n<;~ 

5.903; de~9 cfe julho de 1973 e artigo lO da Lei n• 4.345, de 10 de junho de 
1964. 

Senado Federal, 19 de agosto de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Sena­
do Federal. 

Renub!i~allo nor haver saiúo com inçorrecões no 1)("~. Sccão 11. de 2-ll-l:IO. 

ATO 'N' 48, DE 1980 
Do Presidente do Senado 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
resolve: 

Art. 19 São dependências privativas dos Senhores SenaP,ores o Ple­
nário, os PlenãrfõS Oa.S ·cômisSõeS e a Sala do Café. 

§ f9 No Plenário, nos Plenãrios das Comissões e na Sala do Café só te­
rão ingresso os servidores do Senado Federal no cumprimento de se).ls deve-
res. 

§ 29 Na Sala do Café dos Senhores Senadores é também permitido o in­
gresso de jornalistas credencíados, Assessores Parlamentares, além dos convi­
dados pessoais dos Ser!.hores Parlamentares. 

Art. 29 À Tribuna dé Honra do Plenário e das Comissões, terão acesso 
os Senhores Diretores do Senado FedÚal, quando não Cm serviço, os Cred~n­
ciados e Convidados espec_iais. 

Are 39 Somente os jornalistas credenciados terão ingresso assegurado 
na Bancada de Imprensa do Plenário do Senado Federal. 

Art. 49 Só poderão ter entrada e permanência no· Plenário, nos Ple­
nários das Comissões, na Sala do Café dos Senhores Senadores, na Tribuna 
de Honra e na Bancada de Imprensa, pessoas trajando terno de passeio com~ 
-pleio, uniforme ou vestido. - - - --- -- --

Art. ~9 O Diretor-Geral regulamentará o traje, a freqílência do público 
nas Galerias, durante as sessões ordinárias, extraordinárias e especiais do Se­
nado Federal, bem assim quanto à visitação em horárioS- fora das Reuniões 
Plenárias. 

· Art. 6<:' Nos dias úteis, apenas será admítido o ingresso e a permanência 
de visitantes e de pessoas estranhas aos serviços do Senado f_e9eral, não cre­
denciadas, dentro do horário compreendido de nove horas às dezoito h_oras e 
trinta minutos. 

At-t:-79 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Senado Federal, 9 de setembro de !980. - Luiz Viana, Presidente. 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N• 5, de 1980 

O Presidente do Senado Federal, usando das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, itens 38 e 97, inciso rv, do Regimento Interno, e de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<;~ 02, de 4 de abril de 1973, declara que fica mantida a 
aposentadoria a Alcebíades Ferreira, Técnico Legislativo, Classe Especial 
SF-AL-011, Referência 57,~ constante do Ato n• 50/79, publicado no DCN /1 
de J9 de dezembro de 1979, retirando-lhe a vantagem prevista no artigo 405, 
item I da Resolução n9 58/72. alterada pela de n"' 30/78, para íncluir em seus 
proventos a Gratifiáiçào de Atividade de que trata o Decreto-lei n<;~ 1.709/79, 
face a recomendação do Egrégio Tribunal de Contas.da União, no processo 
de sua aposentadoria. 

Senado Federal, 9 de setembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente. 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N9 6, de 1980 

O Presidente do Senado Federal, usando das atribuições que lhe confe­
rem os <>rtigos 52, itens 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'-' 02, de 4 de abril de 1973, declara que fica mantida a 
aposentadoria a Maria Helena Bueno Brandão, Técnico Legislativo, Classe 
Especial, SF-AL-011, Referência 57, constante do Ato n9 04/80, publicado no 
DCN li de li de ma~ç_o de 1980,retirando-lhe a vantagem prevista no artigo 
405, item I da Resolução n9 58(72, alterada pela de n9 30/78, para incluir em 
seus proventos a Gratificação de Atividade de que trata o Decreto~leí n° 
1.709j79, face a recomendação do Egrégío Tribunal de Contas da União, no 
processo de sua aposentadoria. 

Senado Federal, 9 de setembro de 19!W. - Luiz \'ianã, Presidente. 
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ATA DE COMISSÕES 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

ATA DA REUNIÃO ORDINÂRIA, REALIZADA NO DIA 13 DE NO­
VEMBRO DE 1979. 

Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos e setenta e nove, 
às dez horas, reuniu-se, ordinariamente, no Gabinete da Presidência do Sena­
do Federal, o Conselho da Ordem do Congresso Naciónal. Presentes os se­
nhores Senadores Luiz Vianna Filho - Grão-Mestre da Ordem, Nilo Coe­
lho, Alexandre Costa, Gabriel Hermes, Lourival Baptista (darbas Passarinho 
e os senhores Deputados Flávio Marcílio- Chanceler da Ordem, Homero 
Santos, Ary Kffuri, Nelson Marchezan e Djalma Marinho. Iniciados os tra­
balhos o Grão-Mestre solicitou ao Secretário que procedesse à-leitura da Ata 
da reunião anterior, o ·que foi feito, ·seiidó aprovada por unanimidade. A se­
guir, atendendo ao Grão-Mestre, o Deputado Marchezan leu o seu parecer à 
proposta de concessão de condecoração ao Dr. Paulo Affonso Martins de 
Oliveira no grau de HCavaleiro", tendo sido o seu parecer favorável e unani­
memente aprovado. Submetido a discussão, _ventilou-se a possibilidade de, 
em vez do grau de Cavaleiro, ser-lhe concedido o de "Comendador", caso jâ 
existisse precedente. O Relator disse que só concordaria se o Regimento In­
terno do Conselho fosse alterado. A sugestão foi acolhida, posta em discus­
sào e votação, sendo aprovada por unanimidade, tendo o Grão-Mestre e o 
Chanceler efetuado o necessário expediente, encaminhando~o à publicação. 
A alteração constou da inclusão, no art. dezessete, ítem "Comendador", do 
seguinte: ••secretários-Gerais e Diretores-Gerais de ambas as Casas do Con­
gresso Nacional". Ausente o Senador Tarso -Dutra, ailteriofmente designado 
relator da proposta de concessàQ de condecoração da -Ordem no -grau de 
Grande-Oficial ao Deputado Manoel Novaes, o Grão-Mestre solicitou ao 
Deputado Ary Kffuri que relatasse a matéria, o que foi feito, sendo favorável 
o parecer e aprovado unanimemente. Nada mais a tratar, o Grão-Mestre en­
cerrou a reunião e, para constar, eu, Ary Kffuri, Secretário, lavrei a presente 
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Grão-Mestre Luiz 
Vianna Filho. 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 25 DE 
JUNHO DE I980 

Às onze horas do dia vinte e cinco de junho de mil novecentos e oitenta, 
no Gabinete do Grão-Mestre da Ordem, Senador Luiz Vianna Filho, reuniu­
se extraordinariamente o Conselho da Ordem. Presentes os Senhores Luiz 
Vianna Filho -- Grão-Mestre, Flávio Marcílio --Chanceler, Conselheiros 
Alexandre Costa, Gabriel Hermes, Lourival Baptista, Homero Santos, Rena­
to Azeredo, Wilson Braga, Epitácio Cafeteira, Ary Kffuri, Walmor de Lucca 
e Nelson Marchezan. Tendo sido constatado o quorum regimental, foram ini­
ciados os trabalhos. Por solicitação do Grão-Mestre o Secretário procedeu à 
leitura da Ata da reunião anterior, que foi aprovada por unanimidade. A se­
guir foram propostos para receber condecorações da Ordem do Congresso 
Nacional: pelo Grà_o_-Mestre Luiz Vianna Filho, os nomes dos senhores José 
Lopes Portillo, no grau de Grande Colar, como presidente do México que em 
breve visitará o BrasiL Relator foi designado o Chanceler Flávio Marcílio; os 
nomes do Presidente a República e Vice-Presidente da República, senhores 
João Baptista de Oliveira Figueiredo e Antonio Aureliano Chaves de Men­
donça, foram propostos pelo Chanceler Flávio Marcílio, no grau de Grande 
Colar e Grão-Cruz respectivamente. Relator da matéria foi designado o Con­
selheiro Ary K ffurT; ainda pelo Grão-Mestre, os nomes dos senhores AmériCo 
Lourenço Jacobina Lacombe, Francisco de AssiS Barbosa, Raul do Rego Li­
ma, Oswaldo Roberto Colin e Plínio Doyle da Silva, no grau de Comenda­
dor. Designado para Relator dessas matérias o Chanceler Flâvio Marcílio; o 
Conselheiro Nilo Coelho propôs o ingresso na Ordem, no grau de Grão­
Cruz, dos senhores Alexandre Barbosa Lima Sobrinho e Afonso Arinos de 
Mello Franco. O Secri:t_â_rjg esclareceu,- baseando-se no Regimento Interno 
do Conselho da Ordem, em seu artigo dezessete: "'A admissão e promoção na 
Ordem, obedece aos critérios abaixo estabelecidos, podendo ser agraciados 
com: Grão-Cruz: Chefe de Estado, Chefe de Governo, Vice-Presidente daRe­
pública, Presidente do Supremo Tribunal Federal e outras personalidades de 
hierarquia equivalente; Grande-Oficial: Senadores e Deputados Federais, 
Ministros de Estado, Ministros do SupremO Tribunal Federal, Governado­
res, Almirantes, Marechais-do-ar, Almirantes-de-Esquadra, Generais-de­
Exército, Tenentes-Brigadeiros, Presidentes dos Tribunais Superiores da 
Umão, Embaixadores e outras personalidades de hierarquia equivalente". 
Assim, seria conferida ao senhor Afonso Arinos de Mello Franco, ex­
Deputado, ex~Senador, ex-Ministro de Estado, e também ao senhor Barbosa 
Lima Sobrinho, ex-Deputado Federal, entre outras funções exercidas, o grau 

de Grande Oficial. O propopente, Conselheiro Nilo Coelho, retificou sua 
proposta nesse sentidO. Desígnado Relator da matéria o Conselheiro Renato 
Azeredo; o Conselheiro Djalma Marinho propôs o nomedo senhor José Ho­
nório Rodrigues para receber a condecoração da Ordem no grau de Comen­
dador. Designado Relator da matéria o Conselheiro Alexandre Costa. O 
Conselheiro Ary Kffuri propôs que o Governador Ney Aminthas de Barros 
Bfaga, do Paranã, seja coridecOrado no Grau de Grande Oficial. Relator da 
matéria o Conselheiro Nelson Marchezan; os Conselheiros Homero Santos, 
Epitâcio Cafeteira, Renato Azeredo, Gabriel Hermes e Alexandre Costa 
apresentaram, em conjunto, uma proposta no sentido de serem condecora­
dos, no grau de Comendador, os senhores Josué Montelo, Deolindo Couto, 
Hilton Rocha e Jacy de Assis. Relator da matéria o Conselheiro Ary Kffurí. 
O Conselheiro Renato Azeredo propôs o nome do Senador Tancredo Neves 
para receber a Grã~Cruz da Ordem do Congresso Nacional, na condição de 
Primeiro Ministro do Regime Parlamentarista de Governo. Relator da ma­
téria o Conselheiro Homero Santos. Nova intervenção do Secretário, para es­
clarecer que o Senador Tancredo Neves, em 1978, Deputado Federal, líder 
da Minoria na Câmara dos Deputados, recebeu a condeCoração no grau de 
Grande OQcial,-como membro nato que era do Conselho. E, pelo Regimento 
Interno, artigo 19 "Os membros da Ordem só poderão ser promovidos em 
virtude de novos e relevantes serviços prestados à Nação e, el'fl especial ao Po­
der Legislativo do Brasil, após o interstício de 4 (quatro) anos". Em cumpri­
mento a essa determinação do Regimento Interno do Conselho, o Grão­
Mestre comunica que, a partir daquela data fica autorizada a concessão da 
condecoração aá Senador Tancredo Neves, mas somente lhe será entregue a 
partir de 1982, quando se completará o interstício exigido para aquela pro­
moção. Todos os Relatores das matérias, apresentaram pareceres verbais, fa­
voráveis à conáessão das condecoraÇões, obedecido o Regimento Interno do 
Conselho, e aprovados por unanimidade. O Grão-Mestre comunica que a en­
trega solene das condecorações será efetuada por ocasião da inauguração do 
anexo IV da Câmara dos Deputados, e autorizou que o Secretário do Conse­
lho, na ocasião oportuna, oficie aos que serão agraciados, comunicando-lhes 
e convidando~os para o evento. Nada mais havendo a tratar o Grão-Mestre 
encerrou a reunião às treze horas, e, para constar, eu Ary Kffuri, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Grão­
Mestre, Senador Luiz Viana Filho. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
(Resolução n' OI, de 1980) 

ATA DA 7• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 1980 

Às dez horas e quarenta minutos do dia oito de maio de mil novecentos e 
Oitenta, na Sala .. Clóvis Bevilácqua", presentes os Senhores Senadores Ores­
tes Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relator), Bernardino Viana e Ju­
tahy Magalhães, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n~' OI, de 1980, destinada a examinar a violência urbana, suas cau­
sas e conseqilências. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Eunice Michilles, Lázaro Barboza, Nelson Carneiro e Eve­
Jásio Vieira. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, que solicita, nos -termos fegímentais, a dispensa da leitura da Ata da 
reunião anterior que, logo após é dada como aprovada. 

Dando início a reunião, o Senhor Presidente anuncia a presença dos Se­
nhores Doutor Jacob Pinheiro Goldberg, Psicólogo, Professor e Assistente 
Social em São Pauto e da Senhora Lia Junqueira, Presidenta do Movimento 
em Defesa do Menor, também ein São Paulo. 

Em seguida, procede a sua explanação o Professor Goldberg, que aborda 
vários temas e dá vários conceitos. 

Discorda de que a megalópole, a concentração demográfica, seja uma 
das causas da viOlência, Pois se assim fosse, Copacabana teria um índice de 
criminalídade maior do que o da Baixada Fluminense e as cidades de Tóquio 
e Paris seriam inabitáveis. 

Acha que os meios de comu_nicação, a televisão, rádio e o jornal não são 
mecanismos desencadeadores de violência, conclusão a que chegou depois de 
duas grandes pesquisas feitas nas cidades de São Paulo e Juiz de Fora. 

Dia que um dos fatores básicos da violência no Brasil é a diferença, o 
conflito, a procura pela sociedade de uma tecnologia avançada e sofisticada, 
que exige uma especialização e uma cultura ampla, mas este conhecimento 
cultural não é fornecido. 

1: a favor da críação do Ministério para a Infância e para a Juventude e 
de um grupo permanente de estudos sobre a violência na sociedade brasileira. 
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A seguir, faz sua explanação a Senhora Lia Junqueira que tec_e críticas à 
FUNABEM (Fundação Nacional do __ B(:m-Estar do Menor), por não exercer 
a competência de órgão normativo, fiscalizando as FEBEM s (Fundação do 
Bem-Estar do Menor), para a qual se propôs. Critica, também, o absolutismo 
do Governo de São Paulo, que tornou as FEBEMs (Fundação do Bem-Estar 
do Menor) cabides de emprego. Disco(r_e sobre a situação dos presos políti­
cos, do problema do índio, da violência sofrida pelo negro até hoje. Conside­
ra boa, porém utópica, a idéia do Professor Goldberg sobre a criação do Mi­
nistério para a Infância e Juventude, pois acha fora da realidade nacional, 
pois se a Fundação Nacional do Bem.- Estar do Menor nãó funciona, um mi­
nistérTOOão vai funcionar. 

É aparteada pelo Professor Goldberg que defendendo sua idéia diz que 
acha possível a criação dos MinistériOS~-que se façam esforços no sentido de 
se resolver a situação do menor. 

Retomando a palavra, a Senhora Lia Junqueira diz que para sentir o 
problema da violência contra o menor, é preciso que se viva _o dia-a-dia com 
eles, enfatizando que, ela própriajâ conheceu 83 (oitenta e três) menores mor~ 
tos, fuzilados pela polícia. Aparteada novamente pelo Professor Goldberg, 
este diz que milhões são assassinados pelo silêncio, pela omissão de seus pais. 

Novamente de posse da palavra, a Senhora Lia Junqueira, diz ser oBra­
sil um país jovem, em que 21 (vinte e Um) por cento de sua população tem me­
nos de 21 (vinte e um) anos, 40 (quarenta) por cento-da população é analfabe­
ta e que baseados em dados da_Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, 
53 (cinqüenta e três) por cento da população brasileira é composta de meno­
res de O (zero) a 18 (dezoito) anos e_que 60 (sessenta) por ceilto da população, 
economicamente ativ:i~ recebia em __ l975_(mil novecentos e setenta e cinco) Cr$ 
200,00 (duzentos cruzeiros) por mês, que hoje reajustado corresponde a CrS 
900,00 (novecentos cruzeiros), concluindo ser o salário míiiimo do país uma 
violência, pois deveria estar em torno de Cr$ 16.000,00 -(dezesseis mil cruzei~ 
ros). 

Afirma que o Movimento em Defesa do Menor, baseou-se na Decla­
ração Universal dos Direitos da Criança, e que se o Brasil é filiado à estaCar-­
ta, acredita que para ele esta Carta seja lei. Este documento enumera os recur~ 
sos básicos para as necessidades essenciais do menor que-são a saúde, a edu­
cação, profissionalização, recreação e a segurança social. Cita dados da Co­
missão Parlamentar de Inquérito do Menor, em 1975 (mil novecentos e seten­
ta e cinco) que apurou existir 15 (quinze) milhões de menores marginalizados, 
dos quais 13 (treze) milhões e 500 (quinhentos) mil são carentes, I (um) mi­
lhão e 900 (novecentos) mil são abandonados e 111 (cento e onze) mil são in­
fratores. São para estes infra fores que já se pensüu até em baixar a responsa­
bilidade penal de 18 (dezoito) para 16 (dezesseis) anos. Estes menores são as 
testemunhas da sociedade desorganizada em que vivemos. 

Analisa o setor psiquiátrico para crianças em São Paulo, fazendo várias 
denúncias. 

Fala do Juquiri, oride se encontram homens de 40 _(quarenta) e 50 (cin­
qüenta) anos que entraram ali com 2 (dois) anos. Neste departamento não se 
sabe nem o nome de alguns destes homens. Vivem dopados dia e noite e como 
não incOmodam, nada se faz por eles. 

Esclarece que estão qesativando este departamento, quando este deveria 
ser organizado, sem corrupção. 

Discorre, a seguir, sobre as creches, onde a criança pode ficar somente 
até l (um) ou 2 (dois) anos e que se permanecesse nela até aos 6 (seis) anos, o 
problema poderia ser amenizado, se fosse, também, solucionado o problema 
das escolas que tem um horário onde a criança pode ficar somente 3 (três) ho­
ras do dia, passando o restante do tempo, evidentemente, na rua. 

Denuncia vãria.i(Unídades da FEBEM (Fundação do Bem-Estar do Me~ 
nor) e várias pessoas ligadas ao órgão, inclusive o lnstituto Médico Legal que 
faz atestados médiCos falsos quando ocorre a morte de alguma criança. Mor~ 
te causada, algumas vezes, por afogamento por marriadeira. Tudo isto porque 
falta a tendentes, cuja média é-de uma para 20 (vinte) crianças. Isto ocorre na 
Unidade Sampaio Viana, que a seu ver, está criando uma população de idio­
tas. Nesta Unidade as crianças ficam até aos 7 (sete) anos. Depois vão para a 
Unidade de Triagem 11, onde elas se encontram com crianças vindas da rua. 
Nesta Unidade acontecem os estupros, os espancamentos, as mortes. Na Uni~ 
dade de Triagem li I, a Fundação mistura os -inffatores rein-Cidentes com os 
primários. Na Unidade de Triagem IV, a população é de 300 (trezentas) me­
ninas. Elas eram sedadas para evitar a fuga, porém, depois foi instituído o sis­
tema de família, incentivada a Piática do sexo para solucionar ou minorar o 
problema econômico da Fundação, poís assim é dispensável os serviços de 
enfermeiras para a distribuição de sedativos. 

Denuncia várias outras Uriidãae~Çâlienâo as aberrações de cada uma 
delas. 

Finda a explanação da Senhora Lia Junqueira, o Senhor Senador Jutahy 
M agall-iàes, solicita ao Senhor Presidente, com o consenso dos demais 
membros da Comissão, o levantamento de todas as denúncias feitas e que es­
tas sejam encaminhadas aos órgãos competentes. 

Na fase fnterpelatóría, usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Se­
nhores Senadores Murilo Badaró e Bernardino Viana. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença do Professor Ja­
cob Pinheiro Goldberg e da Senhora Lia Junqueira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli~ 
zabeth Gil _B_arbosa Vianna~ AssiStente da COmissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, 
juntamente com o apanhamento taquigrâfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÀO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO. CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
0/, DE 1980. QUE '"CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
Q-UERITO PARA OS FINS QUE ESPECIFICA'", DESTINADA A 
EXAMINAR A VIOLENCIA URBANA. SUAS CAUSAS E CON­
SEQVENCIAS. COM NfBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO­
REZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SE­
NADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Srs. Senadores , vamos ini­
ciar, com atraso, a nossa reunião de hoje. 

Inicialmente, desejo anunciar o recebimento de um livro editado recente­
mente, lançado há poucos dias, de autoria do Jornalista Carlos Alberto Lup­
pi: Manoel Fiel Filho- quem vai pagar por este crime? Ele no-lo envia com 
uma correspondência, através de D. Lia Junqueira, ·para que este documento 
sirva a nossa ComissãO Parlamentar de Inquério. 

Temos a satisfação de anunciar para a nossa reunião de hoje as presenças 
do Prof. Jacob Pinheiro Goldber, psicólogo, advogado, assistente social, au­
tor de dezenas de livros publicados tanto no Brasil como no exterior, e de D. 
Lia Juncjueira, Presidente dO Movimento em Defesa do Menor, em São Pau­
lo, que tem dado uma grande colaboração, através do seu trabalho no Movi­
mento que preside, na assistência ao menor abandonado de São Paulo. 

O ·sR. MURILO BADARO- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes QUêrcia) - Pois não. 

O SR. MURILO BADARO- V. Ex• não desconhece o volume e a su­
perposição de tarefas que são entregues a nosso cuidado. 

AgOra-mesmo, a Comissão do Distrito Federal, num assunto de emer­
gência, convocou-me para atender a uma situação e eu não poderia faltar. De 
modo que esta minha questão de ordem é apenas para deixar consignado um 
pedido de desculpas aos dois depoentes pelo atraso, que foi involuntário, não 
obstante as instâncias que o Presidente fez. Mas, ele próprio percebeu que 
Ouve uma pequena dificuldade. Era só para isso. 

O SR. _PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Iniciamos, então, dando a 
palavra ao Prof. Jacob Pinheiro Goldberg. 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG- Exm' Sr. Presidente da Co­
missão Parlamentar de Inquérito sobre a Violência Urbana, Senador Orestes 
Quércia; Exm'~ Sr. Relator, Senador Murilo Badaró; Ilm• Sr• Lia Junqueira; 
Srs. Senadores; minhas Senhoras e meus Senhores: 

Em primeiro lugar, cabe-me a incumbência de deixar consignado que, 
publicados para efeitos de Brasil os resultados das pesquisas a que procede­
mos na Grande São Paulo e em várias cidades brasileiras, sobre o comporta­
mento da criança e do adolecente e a relação entre pais e filhos no que concer­
ne à violência, corroboradas por estudos que fizemos em cidades de porte mé­
dio, escolhendo como cidade-referência de padrão desse comportamento a de 
Juiz de Fora, em Minas Gerais, foi o Senador Orestes Quércia, ao lado de 
toda a imprensa brasileira, sem exceção, de norte a sul do Pafs, de todos os 
Estados, das pequenas e grandes cidades, e também a Universidade Brasilei­
ra, através de seus mais conceituados e expressivos institutos de ensino, que 
derani acolhlmentO, deram guarida, deram repercussão e mostraram a sua 
preocupação diante dos dramáticoS números que foram revelados por essas 
pesquisas. Foi S. Ex~. na condição de Presidente desta Comissão, que resol­
veu; também, emprestar a importância do fato político a essas informações 
científícas. 

Costumo dizer, e tenho repetido, que ou nós atribuímos singular impor­
tância à fenomenologia do comportamento da sociedade, ou ficaremos.redu­
zidos à pouca seriedade do empirismo e do achismo, que têm sido dois enfo­
ques malsinados na apreciação da realidade da estrutura nacional. 

Ainda em termos de introdução, tenho certeza absoluta de que esta Co­
missão, exaustivamente, já deve ter analisado, através dos seus componentes. 
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homens da mais alta envergadura, a problemática da violência sob o ponto de 
vista rsicológico. Mas, por uma questão de postura-base, sinto-me obrigado 
a trazer alguns elementos, que são os fundamentos da nossa posição em re­
lação a esta questão, 

Quero, em primeiro lugar, fazer a distinção de alguns conceitos, tais co­
mo: a agressiVidadc, como uma força inata no homem, procedente, inerente e 
de sua tipicidade; a chamada agre.~sividade cruel ou destrutiva, aquela que é 
perversa e fundada nos conceitos do sadismo, visto este como uma Vontade 
operacional de poder de um ser sobre o outro, no qual ele domina e pretende 
inflingir, torturar c até eliminar um membro de sua própria espécie, o que é 
uma característica da espécie humana dentro dos quadros da natureza; o ma­
soquismo, como processo inverso de sofrimento, e, finalmente, o narcisismo, 
a volta para o eu próprio e o desinteresse pelo outro. 

Quero, também, acrescentar, conceitos ·de biofiHa e de necrofilia, o amor 
à vida e o amor à morte, as duas grandes forças que convivem na alma do ho­
mem, segundo as expressões de Erich Fromm, e que, sem dúvida nenhuma, 
precisam ser compreendidas e canalizadas pelo estudioso das problemáticas 
sociais, porque, sem a compreensão desses fenômenos na sua base mais intei­
ra e multifacética, haveremos sempre de permanecer na superfície e na epider­
me da análise do problema da violência. 

Desejo esclarecer a V. Ex~s ,que a concepção de violência na sociedade 
moderna não se trata de um fenôm~no epidêmico, como parece que existe 
hoje uma certa tendência de se afiançar, tendência essa gratuita, sem base 
científica, mt,Jito mais voltada para propósitos pouco sérios de sensacionalis­
mo vulgar. A violência, na sociedade comtemporânea, muito pelo contrário, 
é um fenômeno de características endêmicas; ela permeabiliza toda a socieda­
de moderna, não só em nível brasileiro, como em níveis internacionais, cada 
uma dessas caracteristicas apresentando aspectos próprios, conotações e sin­
gularidades, na dependência elas raizes do seu povo, das raízes de sua nação, e 
também na dependência de tradições e de conquistas sociais, econômicas, 
política:» e culturais. Mas, sem dúvida nenhuf!1a, é um fenômeno internacio­
nal. 

Desejo ainda dizer para V, Ex•s, como osjornaispublicaram na devida 
época, da crítica fcrre_nha que faço à idéia de que a tendência à megalópole, à 
concentração demográfica, poderia ser considerada por si só uma das causas 
da criminalidade. Discordo, e penso que, se assim fora, a cidade de Tóquio 
seria um grande centro de criminalidade, o que não acontece; se ass-ini. fora, 
Copacabani.l teria um índice de criminalidade maior do que o da baixada Flu­
minense, o que também não acontece; e, finalmente, Paris, que é uma das ci­
dades de maior densidade do mundo, seria inabitável, o que não ocorre. 

Então, que se fuça desde já a exclusão de constataç:ões simplistas que di­
ficultam a compreensão do fenômeno. 

Outro aspecto que eu gostaria de ressaltar neste depoimento é a tendên­
cia de se considerar os órgãos de comunicação e cultura de inassa, mormente 
a televisão, mas tambt!m o rádio e o jornal, como mecanismos desencadeantes 
de violência. 

Isto não é verdade, isto não é científicQ, 'Isto- ·não encontra amparo nem 
guarida em qualquer trabalho que tenha foros de seriedade; pelo contrário, 
isto talvez demonstre a necessidade da caça às bruxas, aquela necessidade sel­
vagem, primitiva de uma sociedade que se dirige contrã -os que reVelam suas 
mazelas, ao invés de dirigir seu esforço para superação das mazelas de si mes-
ma. 

Desde Shakespeare até a Bíblia, das lendas do::? povos primitivos aotea­
tro moderno, ao cinema, ao jornalismo, existe uma conjuração de esperança 
pela realização do homem como ~er em si, e todas estas artes estão plenas das 
dificuldades, das tensões, das pressões e contrapreSões que a alma do homem 
exige para poder superar a si mesma, e na ImpoSsibilidade dessa superação se 
jogar, com violência, contra o outro e contra uma sociedade que não lhe dá 
margem de realização. 

Fizemos duas grandes pesquisas, que trouxeram números que submete­
rei à apreciação de V. Ex•s. 

Fizemos uma pesquisa, na Grande São Paulo, onde se constato·u que 
68% dos entrevistados afirmavam que cehifS-de violência nos órgãos de comu­
nicação não eram-capuzes de provocar violência. Isso foi na altura de outubro 
do ano passado, e para nossa satisfação, para nóSSã.-EfarrC[üilidade científica, 
foi publicada por todos os jornais, e com muito destaque pelo O Estado de S. 
Paulo. Outra pesquisa foi realizada, em janeiro de 1980, na cidade de Juiz de 
Fora, através da Universidade Federal de Juiz de Fora, entidade da mais alta 
probidade intelectual, por membros da Cadeira de Medicina Legal, e 
constatou-se o seguinte: que de 893 menores que praticaram violência duran­
te o ano de 1979 até janeiro de !980, numa faixa etária de 7 a 13 anos, 68% 
desses menores- aliás, a palãvnl menor nã<:Hneagrada, não por uma ques­
tão de semântica, mas pelo seu aspecto jurídico ou quase policialesco, porque 

menor ê o filho do outro, o nosso filho é criança- afirmaram que não assis­
tiam televisão, não liam jornais e não ouviam rãdio. 

Tenho ouvido comentários, Sr. Presidente, de que esse número é sur­
preendente. Como é possível que hoje, na aldeia global brasileira, 68% de en­
trevistados afirmem que não ouviram rádio, assistiram televisão ou leram jor­
nais? Mas, esses são dados brutais de realidade, e com os dados não há como 
discutir; eles merecem a nossa apreciação e a nossa observação do quanto é 
que existe talvez de diferença entre o Brasil real e o Brasil ideal, o Brasil dos 
bares de lpanema e o Brasil do interior, daquela faixa e daquele segmento da 
sociedade. Essa faixa, e esse segmento realmente têm a sua violência apontada 
e observada, porque esse_ e o cOnceito d...L chamã.da macroviolência, que é a 
que espanta, que insulta e que agride a cada um de nós. 

Esquecemo-nos, entretanto, da microviolência, aquela à qual todos nós 
estamos submetidos no nosso dia-a-dia, fruto de uma série de fatores econô­
micos, políticos, sociais e culturais; esta, sim, precisa, na minha opinião- se 
os srs. me permitem a indicação - ser um dos veios de investigação desta 
nobre comissão. A microvíolência é aquela violência que machuca, que acica­
ta, que atropela e que acaba sendo a grande desencadeante dos fenômenos de 
erupção da brutalidade, irreversível na sociedade moderna. 

A macroviolência é fácil de ser constatada é o homicídio, é o latrocínio, 
mas aquel~ microviolência, aquele "pequeno" assalto- porque ele só é pe­
queno na sua forma e aparência, iná.S'é grande, é dilacerante, é mutilante na 
sua essência - essa microviolência tem sido deixada de lado. 

É a microviolência que trazemos como informação aindil dessa pesquisa 
feita em Juiz de Fora, onde 75% das crianças que terminaram seu primeiro 
ano de escola não conseguiram sequer aprender a assinar o seu nome. 

Esses documentos todos, que eu gostaria de passar às mãos do Sr. Presi­
dente, deram ensejo a um debate organizado e realizado na Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no domingo passado, em Juiz de Fora, quando discutimos 
longamente os resultados dessas pesquisas, que são dramáticos e aterradores, 
porque, nesses termos, ou se fecha essa escola ou se modifica por inteiro are­
visão do ensino, porque uma escola que chega no final de 12 meses de es­
forços, de trabalhO da criança, -dO-aru-no e dO professor com resultado tão 
pobre, ela está fahia: mas, muito mais do que falida, muito mais do que 
omissa e inoperante, ela é mutilante e desgastante, ela é microviolenta, por­
que submeter uma criança a algumas horas de estada num local nessas con­
dições, acaba significando não mais uma escola, mas um reformatório, uma 
prisão, um local de recolhimento, onde, na melhor das hipóteses, essa criança 
só pÕde tomar aquela merenda escolar Cjüe substitui sUa possibilidade de pou­
ca alimentação em sua casa. 

Tenho certeza de que os Srs. têm trabalhado longamente com esses nú­
meros, mas manda minha consciência que eu os reafirme, como psicólogo, e 
traga a V. Ex~s o depoimento de que a subnutrição compromete, através da 
carência alimentar. o desenvolvimento mental e esse comprometimento pode 
significar uma lesã~ _em níveis fisiológicos, podendo refletir num rebaixamen­
to de inteligência. Nesses termos, estamos programand,o uma geração pouco 
i"nteljgente num mundo que investe maciçamente e faz todos os esforços para 
O desenvolvimento -da Inteligência dos seus povos. 

Basta lembrar, aqui, a criação do Ministério para a Inteligência, lia Ve­
nezuela Ministério que tem sido, hoje, motivo e razão de estudo de todos os 
países do mundo. 

Apresentamos trabalho dessa natureza, no simpósio do pré-escolar, na 
Universidade Católica de São Paulo,_no mês de juiho que passou, sobre a in­
gente necessidade de que todas as camadas de responsabilidade da coisa 
pública brasileira mostrem os seus esforços no sentido do desenvolvimento da 
inteligência da criança e do adolescente. 

Este passa a ser mais um desafio para esta comissão; que nas palavras de 
um dos seus depoentes pode-se transformar na Comissão Parlamentar de In­
quérito mais importante da história do Brasil. 

Essa violência não é privativa, inclusive, como dissemos anteriormente, 
da concentração demográfico-urbana, mas muito mais do que isto é uma 
preocupação", é--ümà- problemática de toda a sociedade brasileira, eis que não 
é possível criar compartimentos estanques entre o campo e a cidade; eles se 
interpenetram e se violentuni;-ri.uina interaçãó"que nãó está sendo bem conju­
gada; a cidade não está tendo condições de absorver o migrante, e este não es­
tá sendo visto como um ser à procura de melhores condições de vida, mas 
como um invasor. 

Este é o depoimento que trago para V. Ex~s. de uma cidade de porte mé­
dio. onde nós fizemos questão de ouvir desde o prefeito até as pessoas das ca­
madas mais humildes da sociedade, os quais atribuem a violência a esse fator 
de invasão do migrante, o que não é verdade. 

O migrante que responde com um gesto, um ato, um movimento com­
portamental tresloucado ao inóspito da cidade que não soube acolhé-lo, ele 
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está em desespero, esse homem está respondendo a uma impossibilidade de 
interação. E, de uma maneira ou de outra, todos nós somos migrantes, tendo 
em vista que milhões de pessoas migram por este País, permanentemente, à 
procura e em busca de melhores condições de vida. 

Basta referenciar o fatO, mais do que conhecido, mais do que sabido, de 
que a Grande São Paulo cresce uma Campinas por ano. A grande São Paulo 
recebe mil migrantes diariamente, e existe uma previsão para 1980- os Srs. 
Senadores estão sabendo disto, mas eu acho importante repetir- de 40 mi­
lhões de migrantes no Brasil. Qu_er dizer, nós teremos uma população flu­
tuante quase equivalente a 1/3 da população do País; é um fenômeno de ime­
diatismo na realidade social contemporânea. 

O que significa isso em níveis de rr~:utação cultural? Choque de infor­
. mação e de valores, levando à mendicância, à prostituição, ao crime, à falta 
de orientação, à dificuldade de colocação profissional, à falta de moradia e de 
escolas, tudo isso com um dec!ínio qualitativo de nível de vida. 

Desejaria chamar a atenção dos Senhores, como estudiosos do problema 
da violência, para um conceito que eu gostaria de esposar e defender como 
tese diante desta Comissão da mais alta importância. Um dos fatores básicos 
da violência hoje, no Brasil, é a defasagem, é o conflito provocado pela de­
manda sofisticada e tecnologicamente avançada da sociedade moderna .. que 
exige uma operJ.cionalidade de inteligência qualitativa muito alta e uma in­
formação cultural muito ampla, mas que não fornece essa informação cultu­
ral. E este depoimento eu trago para os senhores, de todas as escolas, desde o 
curso primário, passando pelo curso médio e pelo pré-vestibular. Aliás esse 
malsinado pré-vestibular está fazendo a industrialização da cultura da cruzi­
nha como alternativa. 

Todos os senhores [eram os resultados da nossa pesquisa, que eu tenho 
aqui e que coloco à disposição para eventuais debates. Quando nós perguntá­
vamos quem era o Governador do Estado de São Paulo, estudantes de nível 
médio ínformavam que o Governador do Estado de São Paulo era o Sr. 
Abreu Maluf. Convidados a infonna_r__quem era o Presidente dos Estados 
Unidos, num sistema de cruzes e alternativas, afirmavam que era Shakespea­
re. E evidente o por quê. Porque nós tínhamos dado com alternativas dois no­
mes brasileiros c um nome inglês; então, aquele viciado na técnica de acerto 
por cruzinha, escolhia o nome inglês. O que nós estamos estimulando, meus 
senhores, não são só vícios de informação, mas estamos também laborando 
num vício de formaçUo. E eu vou explicar o por quê. Nós estamos estimulan­
do o jeitínho, a malícia cultural, e este é um crime que se faz contra uma ge­
ração que, ao invés da pesquisa e do estudo, acabará derivando para a tentati­
va de compreensão paralela dos fenômenos em profundidade. Ele não precisa 
realmente estudar se as opções são estabelecidas; basta a malícia. 

Eu gostaria de contar para os senhores um fato que só é anedótico pelo 
picaresco, porque ê trágico na realidade. Os nossos entrevistadores são estu­
dantes universitários de São Paulo; na sua totalidade voluntários, porque es­
sas pesquisas têm sido feitas com objetivos puramente aéadêmicos e só vêm 
ao Senado através da iniciativa do Senador Orestes Quércia. Quando da en­
trevista. os entrevistados costumavam perguntar o que ganhariam, se acertas­
sem todas as respostas. E o samba do crioulo doido, é a extenção do FEBEA­
PA, Festival de Besteiras que Assola o País, ao nível de .ensino. 

Quer dizer, o entrevistado jovem sequer compreende o espírito do que 
seja uma pesquisa: ele não entende que o que se está pretendendo é aferir o 
seu grau de conhecimento_; então, ele cola. 

Nós tivemos essa expcriêncía em Poços de Caldas. Quando as pesquisas 
foram entregues num ônibus, eles começaram a colar. Um perguntava ao ou­
tro qual a resposta certa, quando nós sabemos que numa pesquisa não existe 
uma resposta certa, mas existe um vício de informação. 

Isto é altamente mutilante em termos de realidade nacional; e eu tenho 
certeza absoluta de que neste momento traduzo a preocupação de quase to­
dos os professores e de todu _a_ intelectualidade brasileira conseqüente: Ou se 
faz uma revisão imediata desta ordem de fenômenos, ou nós estaremos vi­
ciando, num consumismo vulgar e grosseiro, aquela melhor parte da inteli­
gência brasileira nas próximas décadas. E isto é irreversível, este fenômeno é 
irreversível. 

Eu tive oportunidade de declarar para o Jornal da Tarde que os resulta­
dos dessas pesquisas me parece que podem historicamente ser comparados 
com a gravidade daquela situação que se criou nos Estados Unidos, durante o 
Governo Juhn Kcnncdy, quando o País resolveu considerar como de emer­
gência nacional a necessidade de um repensar da problemática do ensino e da 
cultura norte-americarya. 

Afguns mostram espanto, ou fingem espanto, diante do tédio, da depres­
são crõnica, das causas de agressão e destrutividade, considerando que são f e~ 
nômc~os psicopatológicos da nossa sociedade essa fuga através e atrás da na­
dificação; c os catões moralizadores atribuem a violência ao swlng, por ex~m-

pio, a _e,..;;sa troca de casais, às drogaS, aos estados depressivos entediados, à di~ 
ficuldade de entender os fenômenos do lazer; acreditam que esses ataques re­
pentinos de violência seríam causados por esses fenômenos sociais, como se 
por um acaso fosse no indivíduo a doença do cérebro, como um tumor. 

A nossa tese é extremamente diferenciada. Na verdade, não se trata do 
fenômeno epidêmico do surto de erupção, de um tumor social, mas de uma si~ 
tuaçào muito mais ampla, mais abrangente e de profundidade. -E qualquer 
tentativa de se resolver este gênero de probleinas com soluções cirúrgicas con­
junturais e imediatistas vai tender a agravar o fenômeno, ao invés de 
equacioná~lo e dimensioná~ lo. 

Nós estamos diante de todo um País que convive neste conflito de vonta­
de de desenvolvimento e medo do futuro; são dois brasis que se chocam com 
uma contundência singular, e alguns alegam que isto poderia ser uma vonta­
de de continuar, de prosseguir e de desenvolver valores éticos permanentes. O 
desenvolvimento, o futuro, melhores condições de vida não são ameaças aos 
valores éticos. 

Transformou-se num modlsmo a idéia de que o consumismo, a socieda­
de do consumo, poderia ser outra causa ou outra ordem desencadeadora des­
ses fenômenos. Nós discordamos. O ser humano aspira a melhores condiç-ões 
de vida, e é curioso consignar que sãO exafamente aqueles que usufruem das 
melhores condições de vida que criticam uma tendência eventual de certos 
segmentos da sociedade para esse consumismo. As melhores condições de 
vida são uma aspiração nacional irreverslvel, para a qual nós caminharemos 
com a nossa vontade, sem a nossa vontade e até contra a nossa vontade, e não 
haverá tendênáas proviricianas- ou, para usar uma expressão mais contun­
dente. caipiras- capazes de impedir essa sofisticação do progresso; mas, que 
esse progresso não se faça com sacrifício da noção de identificação do ser; que 
não haja a substituição do ser pelo ter, porque este ter é que leva à angústia e 
à frustração, que acabam desencadeando como resposta a violência contra 
uma ·sociedade madrasta. 

Sistematicamente, tanto pelas universidades como pela imprensa, nós te­
mos sido cobrados por algumas indicações. Eu gostaria de dizer para V. Ex~s 
que é todo o Brasil que aguarda e espera desta Comissão-indicações de naipe 
e do mais alto nível. capazes de, realmente, significarem catalizadores para a' 
solução desta problemática. 

Mas, como psicólogo, eu g_ostaria de trazer, única e exclusivamente 
como subsídio informativo para a discussão, algumas sugestões. Uma delas é 
a criação de um Ministério para a Infância e para a Juventude, que tem rece­
bido e merecido da imprensa ampla repercussão. Mas, gostaria de deixar cla­
ro que esse Ministério nUo deveria ser mais um Ministério; não poderia ser 
mais um Ministério e, principalmente, não deveria ser uma imposição de alto 
para baixo. Um organismo assistencial e paternalista jamais deveria ser uma 
decisão de gabinete, mas deveria ser fruto de um debate nacional, porque to­
_ dos nós, cada pai e cada filho, cada professor e cada autoridade, estamos en­
gajadm, e comprometidos com esta sistemática de preocupação com a infân­
cia e a adolescência brasileiras. 

Eu li, magoado, uma reportagem publicada pela Folha de S. Paulo, di­
zendo que estaria em cogitação a criação do Ministério para o Menor e para a 
Família; lamentei que se estivesse fazendo nestes termos, porque a nossa pro­
posta era que se criasse o Ministério para a Infância e para a Juventude. Jã 
começa mal em termos semânticos. 

Quando, algumas décadas atrás, a Deputada Simone Vcil fez a indicação 
para a criação do Ministério para a Mulher, na França, do qual, inclusive, foi 
a primeira ocupante, isSo causou pasmo e estupefação, mas esse Ministério 
acabou tendo um significado extraordinário para a solução das dificuldades 
oriundas da função, do papel da mulher na França, como repercussão inter­
nacional. 

O Ministério não deve ser do Menor, porque não estamos aqui tratando, 
quando se fala de violência, do ''trombadinha" infeliz, daquele menor caren­
te, daquele menor delinqüente que é como que exibido como se fora um ani~ 
mal raro no zôp da sociologia brasileira; daquele coitadinho meio criminoso, 
que merece atenções especiaiS e que precisa ser estudado na sua psiqué, como 
um organismo estranho de comportamento; desse .. perigoso" delinqüente 
que é levado para um reformatório que não reforma nada e que o forma para 
o crime e para a delinqüência; que é· brutalizado, violentado da maneira a 
mais terrível que nós possamos conceber. 

Diariamente, nós estamos convivendo com esse genocídio que se pratica 
por açào, por omissão c por obtusidade contra uma infância e uma juventude 
que estão aí carentes de todo o mínimo, inclusive de diálogo de pais e filhos, 
até em nível de classe média. 

Foram essas as revelações da nossa pesquisa, que passarei à dispo.<,ição 
da Presidência. 
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Já mt.! perguntaram se eu ~ch~va que a cri~nça pobre sofria mais ou me­
nos do que a criança da classe média ou da chamada. classe ri c~. se é que po­
de, realmente, existir uma classe rica num país depauperado como o Brasil. 
Eu respondi que não tenho um dolorimetro. Eu desconheço a existência de 
um instrumento capaz de medir o sofrimento humano. 

O que nos mostraram essas pesquisas, através desses dados- e eu não 
quero cansá-los pcb lt:itura exaustiva de números que ficadio à disposição 
desta Comissão pam apreciação e antí.lise- foi que 40% das crianças ouvidas 
na Grundc Sào Paulo- vejam hem qual é a região geopolítica e econômica: 
não se trata do Nordeste, foi na Grande São Paulo- afirmaram que têm dú­
vidas do amor dos seus pais em relaç:J.o a elas, e 56% das crianças afirmaram 
que sentiam solidão. Imaginem V. Ex•s o comprometimento de uma geração, 
nesses termos. Isto foi feito dois meses antes daquele assassínio, perpetrado 
na Universidade de Mogi das Cruzes contra um estudante, que espantou e in­
dignou o Brasil por 24 horas. E só por 24 horas, enquanto era manchete nos 
jornais, porque, no dia seguinte, já havia sido esquecido. 

Nós, inclusive, n:.~ oc_asiào, tomamos uma posição que foi considerada 
antipática, porque dissemos que aquele seria o primeiro - e eu repito isto 
diante deste alto colégio da consciência nacional- de um rol de crimes dessa 
natureza. para os quais teremos que estar preparados se não houver uma mo­
dificação, uma revisão de valores. um enfoque novo, uma revolução de espe­
rança para toda essa faixa de juventude e de crianças desorientadas, capazes 
de assassinar o seu próprio companheiro daquela maneira fria e pérvida com 
que foi feita na Universidade de Mogi das Cruzes. Assassínar-am aquele moço 
pobre, cuja família trabalhava para permitir que ele consegu,isse ir até aos 
bancos escolares: aquele moço, cuja denúncia libelo, no seu último bilhete­
e cu faço questão de repetir, aqui, para ficar no memorial desses documentos 
da mais alta relevância - dizia: 

"Meus puis, vocês, que disseram que o pobre só é notícia de 
jornal quundo pratica crime, se eng:.waram. O meu nome saiu no 
jornal porque eu fui aprovado na relação do vestibular." 

E eu disse, através do Estado de S. Paulo, que, infelizmente, ele havia se 
enganado, porque realmente só se transformou em manchete não quando cri­
minoso; mas quando vítima. E quero deixar claro para V. Ex•s que não será 
uma investigação policial que encontrará os res-Ponsáveis por esse crime; os 
responsáveis foram todos os estudantes, os que assistiram, em silêncio, às ce­
nas de crueldade; foi toda a comunidade que permanece em silêncio; fomos 
todos nós, fui eu, são todos os que fkam omissos. E enquanto a sociedade 
não fizer a confissão do mea culpa, mea culpa, mea máxima culpa diante da 
ocorrência de fenômenos como esse: enquanto nós ouvirmos, como eu ouvi 
de pretensas autoridades na matéria, que i~to não merecia muita importância, 
tendo em vista a gravidade dos problemas nacionais, nós seremos cúmplices 
desse crime, porque a gravidade dos problemas nacionãís -se encerra no mi­
crocosmo da vida de cada um de nós, de cada membro da nossa famflia, de 
cada fLiho de cada um de nós, porque é nesta função que o ser humano se soli­
dariza e se irmaniza e entende a possibilidade de não ser violento. A violência 
não pode ser uma tese puramente acadêmica; ela tem que ser compreendida 
como uma ruptura daquela película superficial de civilização de que nos fala 
Jean-Paul Sartre, de que nos ralava Raimond Aaron. Quando essa película é 
rompida, o embrutecimento substitui a possibilidade da convivência entre os 
homens, e esse embrutecimento não tem limites; essa selvageria, essa perversi~ 
dade não tem limites. 

Então. que se discuta a criação do Ministério para a Infância e para a Ju­
ventude, não como um órgão superburocrático, nào como uma fórmula m-ila­
grosa, mas como uma tentativa de compreensão da fenomenologia dessa 
problemática, e que em torno dessa discussão se permita a manifestação da 
opinião da juventude e da infância. 

Quero dar um depoimento a V. Ex•s Quando os nossos entrevistadores 
se dirigiam, nas ruas, aos entrevistados para fazer as suas perguntas, uma 
multidão cercava os entrevistadores, dizendo que queriam falar. 

Nós temos que entender que essa tradição de repressão e de autoriraris­
mo da sociedade brasileira não é um fenôm-eno recente, mas, nas palavras de 
Raimundo Faoro, é um fenômeno velho na histórlà-brasíleira, na história do 
mundo. E haja o dia, Srs. Senadores, em que isto seja rompido- e que seja 
nos nossos dias e na nossa Pátria -e que se permita o acesso ao debate e à 
discussão de todos os seres humanos; que possam falar, aliviar as suas tensões 
internas, pois este falar significa um proce·sso de democracia ampla, um pro­
cesso de democracia comunitária, aquela participação do cidadão desde o seu 
nível mais direto, mais primário, mais chegado. Ou isto, ou então o carisma 
dos falsos salvadores da Pátria; ou isto, ou as falsas saídas ideológicas que 
provaram a frustração e a traição das idéias e das almas em termos de aspi­
ração e desenvolvimento em todos os países. 

Um dos jornalistas mais extraordinários do Brasil, Paulo Lens, num de­
bate que nós organizamos, através da Ordem dos Advogados do Brasil, na 
Fuculdade de Direito do Largo de São Francisco, em São Paulo, num aparte, 
ele nos dizia, mais ou menos; meu caro, nós vivemos o tempo do nojo, aque­
les 7 dias que se sucedem à traição dos ideais; e o fenônomeno, como disse 
muito bem o senhor, é um fenômeno de natureza mundial; é como se houves­
se um c"ãn-Saço e uma exaustão de ideologias que fracassaram. E, diante disso, 
humildemente, cada um de nós tem que se debruçar atrás de soluções novas, 
corajosas, amplas e democráticas, das quais participem todas as instâncias vi­
vas de um país que tem vontade, precisa, quer e tem todos os potenciais para 
dar uma contribuição singular à história contemporânea. 

Gostaria, também, de encaminhar a sugestão para a criação do grupo 
permanente de estudos sobre a violência na sociedade brasileira. 

Acredito que ninguém melhor do que o Senado, composto de homens 
desta coragem, e particularmente aqueles que constituem hoje esta comissão, 
em relaçãO à qual boa parte das esperanças da Nação se voltam, seja capaz de 
encontrar uma saída. Desconheço a fórmula legislativa através da qual isto 
possa ser feito; Inas, tenho certeza absolusta de que a fórmula há de ser en­
contrada, quando houver a convicção de que um grupo permanente de estu­
dos dessa natureza poderá signíficar a concéntração dos esforços da inteligên­
cia brasileira neste sentido. 

Gostaria de dizer para os senhores que, através dos programas de televi­
são e de rádio dos quais ternos participado em São Paulo, com repercussão 
em todo o País, desde as menores cidades da Nação até as grandes metrópo­
les, grupos dessa natureza começam a ser formados. Então, me parece que o 
Senado poderia dar grandeza, significado, úanscendêndia nacional a essa an­
siedade, a essa aspiração, a essa vontade que é quase generalizada de partici­
pação. 

Em termos de violência, que pode ser dividida em microviolência e ma­
croviolência, gostaria de encerrar esta exposição colocando-me eventualmen­
te, se for o caso, à disposição para perguntas. Apenas, terminarei da maneira 
como gostaríamos de haver começado, com uma exposição de números, por­
que estimaria que os Srs. vissem na minha exposição uma responsabilidade 
que nós adotamos diante dos entrevistados, porque, na medida em que for­
mulávamos as perguntas, éramos questionados da seguinte maneira: esta pes­
quisa adianta para o quê? O que é que vai ser feito? 

Alguma coisa precisa ser feita; esta foi a ponderação unânime dos entre­
vistados, e acho que, neste momento, diante _deste colégio do mais alto signi­
ficado, esta alguma coisa precisa ser feita. 

De minha parte, dou corno dever cumprido a missão à qual me propus 
no momento em que fomos para as ruas perguntar para a criança e para o 
adolescente se ele tinha condições razoáveis de viver. E lhes entrego, como fi­
nal desta exposição, a dramaticidade, a violência, a contundência do seguinte 
número: à pergunta n"' I da pesquisa sobre a violência, ·•você agrediu ou foi 
agredido?" responderam "sim", 78% dos entrevistados. 

Muito obrigado pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Nós vamos em seguida ouvir 
a segunda depoente. Depois, daremos a palavra ao Relator, para perguntas 
eventuais aos dois depoentes. 

Com a palavra, a Presidente do Movimento em Defesa do Menor, de 
São Paulo, D. Lia Junqueira. 

A SRA LIA JUNQUEIRA- Primeiramente, queria cumprimentar o 
Senhor Orestes Quércia, o Professor Goldemberg, os Srs. Senadores e todos 
os presentes. 

E uma grande felicidade estar hoje aqui presente, porque, como Presidente 
do Movimento em Defesa do Menor, sinto-me quase que como uma pessoa 
do povo que vem ao Senado para falar sobre a violência. Em Vista disto, gos­
taria de sugerir que as pessoas que trabalham com os índios, com os negros, 
na defesa da ecologia e com os presos polítiCos também pudessem chegar aqui 
e trazer alguma coisa como testemunho, pois são pessoas que convivem com 
a violência. 

Gostaria, de início, de apresentar outras causas para o problema da vio­
lência, pois muita gente tem idéia de que sejam o tóxico, o driv~-in, uma série 
de coisas; até o álcool já foi dado como causa da violência. 

Dado um trabalho que fizemos em São Paulo, o menor carente de todos 
os recursos da comunidade vem de uma classe operária pauperizada. Esses 
operários que hoje estãO em greVe até que são privilegiados dentro de todo o 
sistema nacional. 

O nosso menor carente em São Paulo vem de uma classe, de um contin­
gente muito grande, um verdadeiro exército, de reserva industrial, que não 
tem a menor chance de-diegiü-- 8.0-ti"ãbalho. Eles chegam na cidade, após dei­
xarem sua terra, para procurar um meio melhor dentro da comunidade e não 
·o encontram, e lá são marginalizados; lá, eles sofrem todo o tipo de violência, 
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e não têm o privilégio de chegar a uma escola, nem de se alimentar. Então, é 
aí que vamos encontrar, no meio do caminho uma das causas dessa delin­
qüência juvenil. 

A Política Nacional do Bem-Estar do Menor conseguiu de uma talma­
neira colocar esse menor fora da sociedade não percebendo que ele faz parte 
intrínseca da nossa sociedade. Então, para que ele pertencesse a essa socieda­
de, teria que ser manipulado, educado, que sofrer uma série de reações para 
que pudesse ser talvez como nós. 

Daí surgiu a FUNABEM, que seria um órgão normatiVo. Porém, até 
hoje não o foi, e ninguém sabe porquê, pois se o fosse poderia ter autoridade 
de fiscalizar as FEBEMs; mas, não sendo órgão normativo, ela fica no mesR 
mo posicionamento das F E BEM s, e nessa altura - falo do Estado de São 
Paulo- acho que, em matéria de violência, não_existe nada no Brasil mais 
violento do que a FEBEM. 

Quero acreditar que, se como cidadã eu não. possa cobrar do chefe de 
família carente que ele faça alguma coisa pelo seu filho, porque ele não pode 
mesmo, do Estado, embora dentro desse sistema político que nós vivemos, eu 
ainda posso cobrar alguma coisa. 

Está certo que não posso escolhe( meu Governador, nem meu Presiden­
te, estes me são impostOs ... 

O SR. MURILO BADARO -São impostos, dentro de um sistema refe­
rendado pelo Congresso. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA - Se tivermqs eleições diretas, saberemos 
se são impostas oU não. 

O SR. MUR!LO BADARO- Este é um problema que não está em co­
gitação. 

A SRA. LIA JUNQUE!RA- E$tá sim;~ senhor. Está porque, se V. 
Ex• fosse à FE6EM de São Paulo, iria sentir ... 

O SR, MURILO BADARÚ- V. S• começa falando de FEBEM e de­
pois passa para eleição do Presidente da República? Eu não entendi. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Eu estou falando de São Paulo, porque 
só posso falar do que eu conheço; e, quanto a isto, o debate pode ser aberto 
durante dias, semanas, que eu fico à dispásiÇão de V. Ex•s. 

Sentimos perfeitamente o absolutismo do Sr .. Paulo Maluf em São Paulo, 
quando ele desfez uma FEBEM. Ele anarquizou um sistema que, se não era 
perfeito, hoje nada mais é do que um verdadeiro cabide de emprego. Nós te­
mos pessoas dirigindo as casas, como-- o diretOr de Iaras Unidade Educacio­
nal, que não tem nem o ginãsio; ganha 50 mil cruzeiros por mês; o diretor de 
Itapetininga espanca menores todos os dias e mantém os seus funcionários 
em regime de escravidão, com o corte de luz e ãgua. Quer dizer, se isto não é 
uma violência ... 

Agora, duvido muito de que, num regime democrático, onde o cidadão 
fosse escolhido pela vontade do povo, ele fizesse isto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, desculpe-me a inter­
rupção, mas acho que nós temos aqui de ouvir tudo o que os depoentes têm 
para falar, embora não concordemos com as suas palavras. Mas, gostaríamos 
de ouvir a respeito da violência, daquilo que é o papel desta Comissão. Ago­
ra, considerações de ordem político-eleitoral, acho que aqui não é- o lugar 
adequado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércía) - Tenho a impressão de que_ 
tudo é uma questão muito subjetiva. Entendo, embora compreenda a posição 
dos nobres colegas ligados ao situacíoriisrrio, que a depoente tem o direito de 
falar, de expor o seu pensamento, e evidentemente de fazer considerações de 
ordem política, porque tudo o que existe no País em termos de relações hu­
manas, em termos de relação com a violência, está intimamente ligado aos 
problemas políticos do País. Acredito- é opinião pessoal- que a depoente 
estã, expondo a sua opinião e nós deveremos ouviRia. Como já o Senador Mu­
rilo Badaró interpelou a depoente, penso que duante O pronunciamento dela, 
ou depois, evidentemente haverã possibilidade de ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Gostaria de saber por que V. S• fa­
lou em presos políticos e não falou em presos em geral? Por que essa diferen­
ciação? 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Pediria a colaboração dos 
Srs. Senadores para que permitiSsem q-ue- a depoente terminasse o seu depOi­
mento; evidentemente, depois, ela daria as respostas. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Falei em presos políticos, porque estava 
fazendo um apanhado, geral e se os Srs. Senadores querem saber, para mim, a 
descoberta do Brasil já foi uma violência. Nós temos o problema do índio; se 
o que se fez com os índios neste País não foi uma violência, então nada é vio-

léncia. O negro sofre uma violência tremenda até hoje. A escravidão neste 
País foi uma violêncla. O que se faz com a ecologia hoje em dia é uma violên­
cia_ A falta de liberdade de pensamento é uma violência, e nós temos um HerR 
zog, um Manoel Fiel Filho, um Rubens Paiva; todos foram víolentados. Isto 
pode ser dito tanto pela oposição quanto pela situação; ninguém pode negar 
fatos concretos como .estes, a não ser que saibam me dizer onde está Rubens 
Paiva. Se ele aparecer aqui e falar que ficou em París até hoje, então poderei 
me desculpar perante os senhores .. 

Agora, gostaria de ter a líberdade de falar o que penso, pois para isto fui 
convidada, e dou toda a liberda~e para ser interrompida e interrogada qual­

c quer momento. 
Como estava dizendo, a própria Política Nacional do Bem REstar do MeR 

nO'r coloca esse menor fora da sociedade para poder manobrá-lo, manipulá­
lo, transformá-lo em cidadãos como agente- nem sei como nós soin'os hoje 
em dia!- torná-lo perfeito para poder pertencer a esta sociedade maravilho­
sa em que vivemos. 

Agora, voltando a falar sobre a violência, eu dizia que não possa cobrar 
do pai dO menor, da família do menor carente,- porque o menor já vem de 
uma família carente, é um atavismo essa carência brsileira- mas, âo Estado 
eu posso~ cobro e não pararei de cobrar, a não ser que morra, o que não é 
muito difícil, já que sou ameaçada constantemente. 

_ Me sinto violentada desde o momento em que não posso votar. Para 
mim, é uma violência tremenda, e não me calo, mesmo; vou lutar até o fim, 
pois é muito cômodo para alguém conseguir galgar uma posição sem ajuda, 
do povo, que não vai nem poder cobrar nada; mas daquele em quem eu votar, 
poderei ir lá e cobrar. 

Não sei se os senhores percebem, mas nós estamos em posições -diferenR 
tes; nossos mundos são diversos. Os senhores eStão nunia posição e-é:u em ouR 
tra. Eu luto com os menores o dia todo. São Oito anos de trabalho em perife­
ria e Instituição. 

Antes, as crianças tinham pelo menos um macarrão ralo para comer; ho­
je, não tém mais. Têm de ir para rua, aos nove anos, roubar para poder co­
mer. E os pais põem na rua, mesmo; não há outra solução. E digo mais, se 
não existisse o trombadinha _matando, roubando, ninguém iría saber que exis­
tem criançass excepcionais. Ninguém iria saber que existe a criança carente. 

Nós temos uma Cruz Verde em São Paulo, As crianças têm vída vegetati­
va, -ninguém fala, não incomoda a ninguém. Eu acho que as pessoas têm mais 
é que se incomodar, têm que desperta~ para ver se aparece a vergonha na cara 
do homem brasileiro e se recomeça tudo mais uma vez. 

Quando se vê sugestões sobre ministériOs, eu, dentro desse regirrie, sou 
tremendamente contra, pois se uma FEBEM não funciona, se uma FUNAR 
BEM não funciona,_ um ministério não vai funcionar, ta-mbém. A idéia do 
Professor Jacob é muito boa, mas acho-a bastante utópica dentro da nossa 
realidade nacionã.l do momento. 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDENBERG - Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem. 

Já que fui citado nominalmente, gostaria de fazer uma indagação: eu te­
ria condições de contraditar? 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Pois não. 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDEN BERG- Sr. Presidente, quando 
a ilustre depoente falava em universos diametralmente opostos, eu me entris­
te_cía por dentro. Triste do Pais que se divorcia de sua própria alma e cria uniR 
versos diametralmente opostos, sem condições de intercâmbios, de diálogos, 
de idéias. POr mais que eu me distancie filosófica ou ideologicamente de al­
guém, eu sempre hei de ter com o meu semelhante a possibilidade de um míniR 
mo de comunhão de idéias, desde que eu admito na condição humana a von­
tade básica da solidariedade. Porque ou isto, ou do outro lado a violência, a 
misêria do despotismo e da opressão, tragam, a roupagem ideológica que 
trouxerem, mesmo aquela matizada com as cores as masis sedutoras e tam­
bêl_ll por isso as mais falidas e frustrantes da história, 

_ Gostaria de dizer para a senhora que eu, sim, acho possível -e não só 
possível como necessário- que se façam esforços, no hoje, no aqui e no ago­
ra, no sentido de dimensionar e equacionar a situação do menor que sofre e 
do cidadão que sofre. Estou cansado, D. Lia Junqueira- e comigo está can­
sada, me parece, toda uma geração- da cavalgada atrás de idéias miraculo­
sas, capazes de resolver num rompante só todos os problemas nacionais, 
quando eu acho que aquela criança que puder ser ajudada naquele instante 
mínimo, naquela hora crucial, precisa, sim, do amparo. 

Ê por isto que eu trabalho nesta área, da Psicologia; e eu repito, reitero e 
insisto na minha postura, e me recuso ainda que por isso a me situar em qual­
quer um dos dois universos aos quais a senhora se referiu. Dos dois, eu não 
estOu em nenhum; estou no num terceiro, que é o uniVerso brasileiro da preo-
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cupação com essa miséria qUe eu acredito que irmana a todos, ainda que com 
idéias diferentes, com possibilidades de caminhar diferentes, mas cOm um só 
espírito. E penso inclusive, D. Lia, que muitas vezes é esta posição derrotista 
e negativista, que atrâs de tudo acaba não fazendo nada, que leva ao desespe­
ro ideológico e à fru-Stração da desesperança, que é também uma das causas 
da violência. 

Muito obrigado, D. Lia; muito obrigado, Sr. Presidente. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Mas, não foi exatamente isso que eu dis­
se; acho que, apesar de psicólogo, V, S• não deu a devida interpretação. Tal­
vez eu não tenha me expressado muito bem. 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDENBERG - Freud explica. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Para sentirmos a violência, se estivermos 
com o pessoal que é violentado, senti-la-emos muito mais de perto. Não nos 
adianta mudar a camisa e dizer que nós não estamos numa sociedadse estra!i­
ficada; queiramos ou não, existe essa diferença de classe, e nós temos que as­
sumir uma. 

Eu convivo com os meninos de periferia, veja os meninOs passando fo­
me, veja meninos mortos pela polícia. Em dois anos, 83 menores foram mor­
tos, fuzilados pela polícia. Isso não é notícia boba que saiu em jornal não; 
eram meninos cohecidos e foram 83. 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDENBERG- Milhões são assassina­
dos pelos seus pais, pela omissão, pe(o silêncio. E, há pouco, a senhora dizia 
que não responsabilizava os pais pela desinforrnação, pela rnã formação. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Eu não posso responsabilizar os pais; eu 
posso responsabilizar uma sociedade que criou esses pais, Um Estado que não 
dá a menor guarida a esses pais. _ 

A continuar neste diapasão, daqui a pouco vamos voltãf uma geração. 
vamos chegar aos avós, de forma que eu gostaria de ·patar por aqui, senão 
não concluirei minha dissertação. 

Eu tenho dados aqui em que se conSidera o Brasil um Pais jovem, 21% da 
sua população tem menos de 21 anos. Além disso, 40% da população é anal­
fabeta, isso daí ninguém vai negar. Se nós compulsarmos dados veiculados 
pela FUNABEM, vamos verificar que 53% da população brasileira é com­
posta de menores de o a 18 anos, e que cerca de 60% da população economi­
camente ativa auferia em 1975- dados da CPI -Cr$ 200,00 por mês. im­
portância que, hoje reajustada pelo índice, corresponde a Cr$ 900,00~-EU con­
sidero o nosso salário mínimo uma violência, porque com ele duvido que um 
homem possa se sustentar; ele só, não, digo a família toda. Ele não consegue. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Professora, eu queria chamar a 
atenção, com permissão do Sr. Presidente, para dizer que no sistema atual 
brasileiro não se contabiliza a renda agrícola. A senhora deve saber disso. O 
agricultor tem a renda da mandioca, do feijão, do milho, do arroz, do peixe 
que ele pesca, do pâssaro que ele mata, do animai que etC-caça na -flOresta-e do 
qual se alimenta, e essa renda não é contabilizaria. Nos Estados Unidos, tudo 
isso é contabilizado, como nos países adiantados. mas no Brasil não é. Nós 
não podemos chegar a uma renda de Cr$ 900,00 com base em dados estatísti­
cos. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- A estatística é outra coisa; eu queria che­
gar num outro ponto. 

Por esta sua explanação, nota-se que o nosso homem do campo é muito 
burro, pois com tudo isso que tem em suas mãos por que ele sai para a cidade, 
quando está garantido nO campo? 

O Movimento em Defesa do Menor tentou se basear na Declaração Uni­
versa[ dos Direitos da Criariça, porq-ue -se o Brasil é subSidiário a essa Carta, 
quero acreditar que para o Brasil ela seja lei. E a própria Carta diz que os_ re­
cursos básicos para responder âs necessidades essenciais do pleno desenvolvi­
mento dos menores são: saúde, educação, profissicin31ização, recreação e se­
gurança social. 

A CPI do Menor, em 1975, constatou a existêticia de cerca de 15 milhões 
de menores marginalizados, dos quais 13 milhões e 500 mil carentes, 1 milhão 
e 900 mil abandonados e 111 _mil infratores. Vejam bem, entre 15 milhões 
existem li I mil infratores, mas esses li I mil são os que incomodam, são 
aqueles que nos chamando a atençã9, são oS nO:SsOfãCúsadores. P_ara esses já 
se pensou em tudo: rebaixamento da responsabilidade penal, de 18 anos pata 
16, então vamos colocar todo mundo na penitenciária, e contra isso quem deu 
o maior berro foi o próprio Diret?r do Presídio de São Paulo. 

O que vou dizer agora é muito imPOrtante. Mesmo que não consiga fazer 
uma nova capital, eu acho que só a idéia "brifl).ante" de se pensar numa Ilha 
Anchieta já colocou certa pessoa na história, porque a idéia de colocar meno­
res dentro de uma Ilha é um pouco pior do que a Tdéia de uma nova capital. 

Então, os senhores vejam que são 111 mil frente a 15 milhões em termos 
de Brasil, e não tenham dúvida de que esses milhões são testemunhas de acu­
sação dessa sociedade desorganizada em que vivemos. 

A violência sofrida pelo nosso menor começa na gestação, se não aborta­
do passa pela adolescência, se não morto pela polícia, segue-o até a maiorida­
de, quando passa a ser delinqüente comum, ingressando no sistema peniten~ 
ciário num ciclo fatal de vida. 

Aqui, se fosse posSível ser ouvido um ex-presidiârio- naquela hora eu 
falei só do preso político, e eu quero acreditar que todo preso comum hoje 
também seja um preso político, - seria muito bom para esta CPI. 

Segundo a Carta Universal dOs Direítos da Criança, ela tem direito à 
sa6de. Aí nós paramos, porque não vemos nada para a nossa criança relacio­
nado com a saúde. Vemos, sim, algumas receitas médicas muito grandes, 
cheias de remédios que os pais não têm condições de comprar. Ninguém per­
cebe que a doença vem do (ugar onde elas moram. Então se dão receitas e 
mais receitas, as crianças estão morrendo dia a dia, estão sendo massacradas, 
estão sumindo, e essaS ·que conseguem sobreviver com toda essa deficiência 
não tenham dúvida de que se trata de urna raça muito forte. 

Chegamos a pensar em escola como meio de alimentação, porque é a ú­
nica maneira que temos, e nem sabemos se a criança vai à escola motivada 
peta alimentação. A escola hoje em dia é uma coisa tão chata que é muito difi­
cil uma criança suportar. Em São Paulo, a rede de ensino, principalmente da 
prefeitura, oferece para a criança três horas por dia de permanência na escola, 
e ninguém se incomoda onde ela passa o resto do dia. ~evidente que tem que 
ser na rua. 

O setor psiquiátrico de São Paulo para crianças é ..QUalquer coisa assim 
que nem sei se em outro país do mundo possa existiri_fica-se horrorizado 
quando se fala num Hitler, numa porção de coisas. No_ entanto, eu passei 15 
dias dentro de um hospital psiquiãtriCo, pois tinha recebido denúncias, e o 
que vi nesse hospital foi motivo de uma denúncia que fiz em outubro de 1978. 
Essa denúncia, senhores, chegou a ser enviada para a Comissão de Justiça e 
Paz, para onde eu a encaminhei, porque estava recebendo muitas ameaças na 
ocasião-, pois o dono deste hospital, é uma pessoa que tem muita influência 
em São Paulo. Eu possuía fotografias que foram estampadas em vã rios jor­
nais, um ano depois, eu tinha gravações de todos os vizinhos fazendo denún­
cias, inclusive do corpo de uma criança que havia sido encontrado no quintal 
desse sanatório. Lá, eu vi homens de 18 ou 19 anos tendo relações sexuais 
com meninos- de 13, 14, 15 anos, isto na frente de médicos, enfermeiros, o que 
era muito natural. Quando perguntei por que as crianças grandes e pequenas 
eram misturadas, a resposta foi de que a idade mental delas era a mesma. Foi 
uma experiência muito triste que eu tive. 

Nós temos um outro hospital, o V era Cruz, que é mesmíssima coisa. Ali, 
as crianças doentes são-espartCãdas e eles usam um tratamento que chamam 
de impregnação, que tolhe as crianças do seu próprio movimento; isto é uma 
maneira de as crianças não fazerem um levante, não fugirem. Usam o método 
também de deixar as crianças sem roupas, parà evitar fugas. 

Então, frente a isso, se uma criança não foge porque está sem roupa, ela 
não é tão doente quanto se possa imaginar; pelo menos, tem um discernimen­
to. 

Temos também, em São Paulo, nessa área, uma comunidade, o "Enfan­
ce", que é dirigida pelo Dr. Di Loreto que assim como uma amostragem é 
uma coisa muito boa, mas é muito limitada; ela só recebe uma classe de 
crianças com um tipo de problema. Então, nesse setor de psiquíatría preci­
saríamos ter muitos .. Enfances" pelo Brasil, porque nós temos muita dificul~ 
dade. Temos meninos realmente doentes que não temos onde colocar. A FE­
BEM não tem tratamento para esseS--meninos, e neiTt se predispõe a isso. Isto 
quer dizer que é muito violenta a parte da doença mental no Brasil. 

Quando nós vemos pessoas doentes nas ruas, pedindo esmolas, muitas 
vezes crianças, lembramo-nos de um departamento em São Paulo, no Juquiri, 
que, vejam senhores, deveria chamar-se Hdepartamento do desconhecido". E. 
uma área onde há um grande número de homens de 40 e 50 anos que foram 
entregues ali- eu tive oportunidade de ver algumas fichas. Crianças que por 
volta dos 2 anos tiveram uma convulsão, a mãe levou lã para se tratar, e nun­
ca mais saiu e não se sabe nem o nome deles. E __ um departamento imenso, 
cheio de homens dopados. dia e noite, que entraram lá como crianças. Como 
não inComo-dam, ninguém faz nada por eles. Hoje em dia, estão desativando 
o Juquiri, quando uma área daquelas deveria ser ativada, deveria ser organi­
zada, não deveria haver corrupção lá dentro. 

Os do_entes cio Juquiri, hoje em dia, estão sendo negociados pelo INPS. 
Os próprios médicos ·estão abrindo sanatórios e estão recebendo os doentes 
do Juquiri. E. uma pena, porque é uma área muito grande e não vai ter outra 
igual no Brasil para tratar dessa parte. 
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Outro fato grave que vou relatar, é que, no Juquiri, eles tiO.ham feito uma 
plantaJ.:ào de feijão muito grande, e o Professor pode até imaginar o que deve 
ter ucontccido com eles. Os doentes plantaram feijão, e quando estava na é­
po<.:a da colheita. passaram a máquina em cima, porque o Juquiri tinha que 
t:omprar feijão de uma tal firma. EU ·vr chegar peruas vazias com notas fiscais. 

Isto é tremendamente violento; para mim, tudo o que fere a dignidade 
humana ê violi'Ú1t:ia. Tem horas que penso que vou ter que me internar, dada 
a violência que vivo tilo de perto. E a gente não pode fazer nada. Por isso que 
digo que tem que mudar esse regime, o povo tem que votar, tem que partici­
par. Exatamente nesta parte que cu digo, pelo menos é um desafogo que a 
gente tem. 

Hoje mesmo, c.litivc com o Prefeito de Lo rena, votei nele, foi um prefeito 
muito bem votado, o segundo lá do Vale do Paraíba, e hoje ele teve que aderir 
ao PDS~ quer dizer, contra todos os seus princípios. 

Então, são c_oisas assim que me violentam tremendamente; eu sinto isso. 
E se os senhores se ofenderam aquela hora, não set porque, eu peço descul­
pas, mas a minha posição, de ofendida, no caso, de receber essa_violência é es­
sa. Se nós escolhemos uma pessoa para desempenhar um mandato, um repre­
sentante nosso. e daí a pouco ela muda, está numa outra que não é mais a 
nossa, isso é violento, também. 

Quanto ao problema de creche, assim como sugestão, as creches em São 
Paulo. silo para a criança fi~.:ar até I ou 2 anos, no máximo 3; se nós conse­
guíssemm; manter nas creches crianças até 6 anos de idade, quando começaria 
a idade pré-escolar. e mudar o horário, aumentar o horário de_escola, creio 
que amenizaríamos o problema. 

Solução para resolver, nós n_ilo temos, porque o problema é muito com­
plexo, mas são muitas as coisas erradas que estamos vendo. Agora, estão se 
fazendo creches, não está se exigindo que a lei seja cumprida, que as fábricas, 
que as indústrias, tenham as próprias creches. Se é lei, elas teriam que ser obe­
decidas. hto é uma maneira de camuflar: não se exige da indústria e está se fa­
zendo, porque as indústrias tém muito contrato com creches fantasmas. En­
tão, nào atende a população necessária a ser atendida. 

Quanto à profissionalização, que é um dos temas da Carta de Decla­
ração Universal dos Direitos da Criança, nós pensamos, em termos de Movi­
mento, numa prontidJ.o para profissionalização, não essa profissionalização 
que é dada em termos de FEBEM, que os meninos saem de lá com uma ex­
pectativa muito grande e nada podem fazer. Eles saem como se eletricistas, 
fossem desenhistas arquitetônicos, etc ... _- às vezes são analfabetos e recebem 
o diploma de desenhista.- datilógrafos -e o curso de datilografia lá dura 
duas semanas - vêm pura u rua com aquele rolinha de diploma e nós não 
conseguimos um emprego mais humilde pam ele, porque a expectativa dele, 
nessa u[tura é para algo muito maior do que aquilo que se lhe possa oferecer. 

Ainda, dentro de tudo isso, nós temos o subemprego. Eu trabalho com 
meninos, Senhores, que, guardando carro nas ruas, ganham 6 mil cruzeiros 
por mês. Isto é um subemprego. Fizemos um levantamento da família desses 
meninos, e verificamos que o pai ganha salário mínimo e que, a mãe tem que 
trabalhar fora paru ganhar também o salário mínimo. Então, os 3 ou 4 ir­
mãos são verdadeiros arrimos de familia e são marginalizados, estão no su­
bemprego. 

O nosso salário mínimo é ridkulo. Os Senhores têm conhecimento do 
que foi planejudo em 1964. e sabem que o nosso salário mínimo, hoje, deveria 
estar na faixa dos 16 mil cruzeiros, mais ou menos, se fosse seguido à risca 
aquele planejamento. pois até um ano atrás estava cotado na base de quator­
ze mil. Então, essa defasagem é muito grande, é m_uito violenta, e nós a temos 
que encarar como uma realidade, porque esse subemprego no fim não é mais 
um subemprego, já é um passo para a marginalidade. Alguma coisa tem que 
ser feita em prol desses meninos de rua que ainda não são delinqüentes e estão 
sustentando a família. 

Agora, é um problema muito grave, porque eu não sei nem como resol­
ver: estamos só em fase de estudo. 

A nossa lei quanto ao menor é também uma violência; tudo que é feito 
para proteger muito o menor. acaba prejudicando-o; infelizmente, acontece 
isto. 

Temos o exemplo do Fundo de Garantia, que é um-entrave tão grande 
na vida do menor, que poderia ser mudado. Ele cria um problema social mui­
to grande, que violenta toda essa juventude, não só o menor carente, como o 
de outra~ classes, também, porque quando o menor está prestes a se alistar no 
Exército. ele perde o emprego, se o tem,_e se não tem emprego não consegue 
se empregar. 

Então, digamos que tivéssemos umas instituições maravilhosas, que edu­
cassem realmente, que não manipulassem os meninos, que os profissionali­
zassem. Para quê? Ao se alistarem no Exército, não teriam emprego. Não há 
merca'"do de trabalho para aquele jovem que está alistado no Exército, já que 

o patrão não tem que arcar com uma sêrie de responsabilidades as quais não 
quer, c nem pode. 

O Exército poderia assumir essa responsabilidade, porque só lO% dos 
alistados são recrutados. Isso daí atinge todos aqueles que estão recrutados; 
os jove-nS--que estãO aCfi.ii-devem saber, porque jâ passaram por isso, que aque­
le que se alista não arruma emprego. O menor sai da FEBEM justamente na 
idade de se alistar no Exército; sai aos 18 anos da FEBEM e vai ficar mais de 
I ano marginalizado em matéria de emprego, porque não consegue se empre­
gar. 

Se o Estado quer proteger deve arcar com essa responsabilidade, porque 
o patrão tem que depositar o Fundo de Garantia, o INPS, garantir a vaga de­
pois que ele sair do Exército, caso seja recrutado, e muitas vezes não tem con­
dições para isto. 

Ou o próprio Exército art.:a com essa responsabilidade, ou se muda essas 
lei; qiie o menor fique sem tanta segurança mas pelo menos tenha uma garan­
tia de trabalho. 

Quanto à recreação, nós já pensamos muito; não existe. Estamos mon­
tando um congresso para outubro, onde faremos debates sobre vários prOble­
mas do meriõr. e na área de lazer e recreação não encontramos ninguém para 
debater, porque ninguém se preocupa com o menor quanto a essa parte. O 
menor é muito lembrado para o trabalho. Tanto é que, no dia }9 de maio, às 7 
horas da manhã, a TV Globo esteve na minha casa com o "Café da Manhã", 
um programa da globo para eu falar sobre o menor no trabalho. Sabemos 
que na Inglaterra o menor só pode trabalhar depois de 16 anos; mas, ele é 
obrigado a estar na escola até os 16 anos. 

Temos em São Paulo as marginais dos rios, onde poderiam ser feitos 
campos de futebol, uma série de coisas: poderiam ser usados também como 
áreas de lazer os postos de gasolina, que são fechados nos fins de semana, 
bem como essas áreas de supermercados. Ê preciso a comunidade se voltar 
para esse interesse, dar alguma coisa para essas crianças, não para ocupá-las, 
mas para elas terem opção. Quando eu falo dessas crianças, são criánças ca­
rentes, abandonadas, porque é com essas que eu trabalho. 

Nós pensamos em tudo isso e fica sempre uma afirmativa: sabemos o que 
temos de fazer e que é importante que se faça, mas não conseguimos. 

Quanto à segurança social vamos entregar para a FEBEM. 
Agora, vou contar para os Senhores o que acontece na FEBEM. Se é 

bom ou não fica a critério de-v: Ex~s. que poderão julgar, porque tudo o que 
vou dizer aqui, estou pronta a confirmar seja até no Poder Judiciário, como já 
tenho alguma coisa lá para explicar. 

A FEBEM tem várias unidades, sendo que uma é a Unidade de Re­
cepção. Lá entram tOdas as crianças que chegam do Estado de São Paulo. 
Essa unidade, Senhores, tem '!60 vagas; ontem, havia 320 crianças internadas. 
Agora, os Senhores vejam, as crianças _que chegam lá tem de zero a 18 anos, 
sexos masculino e feminino. As vezes, recém-nascidos ficam 48 horas dormin­
do com as prostitutas. com as meninas que chegam da rua, porque não tem 
berçário, e, ao mesmo tempo, não tem uma viatura para atravessar a cidade e 
levá-los para a creche, no Pacaembu. E só atravessar a cidade. 

Agora, esta criança custa por mês para a FEBEM 16 mil cruzeiros, e vai 
dormir no chão, todo mundo junto, porque lá o sistema é assim: quando che­
ga, vai dormir no chão: se não urinar no chão, ganha uma cama; A experiên­
cia tem que ser no chão. porque eles ficaram muito tempo sem colchão; como 
receberam os colchões agora, ni.l.o podem estragar. 

O Dirctor-Té~.:nicO- dti FEBEM é o Dr. Emane Ferreira, um Delegado de 
Polícia. Para mim, menor não é problema de polícia, e esse homem está lá-so­
mente porque é Delegado da ARENA do Vale do Paraíba- ele mora em 
Guaratinguetá- e conseguiu esse cargo de Diretor-Técnico, corifrariando o 
estatuto da FEBEM, que, exige que o Diretor-Técnico, além de um curso uni­
versitário - isto ele tem, pois é Bacharel - teria que ter uma experiência 
comprovada anteriormente. Esse homem não tem essa experiência, mas, 
dado o absolutismo no Estado de Silo Paulo, ele pode contrariar o estatuto e 
pode assumir o cargo. E digo mais, ele não visitou até hoje todas as unidades 
da FEBEM, não tem contato com crianças da FEBEM. Ele fez um departa­
mento muito bom, de identificação, que é bem ligado com sua carreira. 

Além disso tudo, a sua esposa D. Marina Ferreira, que mora em Guara­
tinguetá, no Clube dos 500. Tem alto cargo. Não mora em São Paulo, mas re­
cebe da FEBEM. Então, quando se fala que uma criança custa, por mês, 18 
mil cruzeiros em média, temos que computar tudo isso para saber por que 
custa. 

A Unidade Sampaio Viana, a creche da FEBEM, é a maior creche clã. 
América do Sul. Qualquer país sabe que uma creche não pode ser grande; a 
da FEBEM tem 580 crianças, de zero_a_6 anos de idade. A relação de atenden­
tes por criança é de 20 crianças para uma a tendente. Por esse motivo, crianças 
muitas vezes morrem afogadas com a mamadeira, porque não dá tempo de! a 



Setembro de J980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào li) Quinta-reira 11 4523 

atendente segurar as mamadeiras para todas; coloca-se a mamadeira no tra­
vesseirinho, e tem sempre criança afogada, acusa parada cardíaca, ou outras 
coisas que eles inventam. 

A classe médica, hoje, auxilia muito em camuflagem atestada. Temos o 
Chibata, no IM L, que é o perito nisso. 

A atendente tem que hidratar, ver a temperatura, banhar, enxugar,trocar 
de roupa, fazer uma porção de coisas com essas crianças. Qualquer ser, qual­
quer pessoa com uma inteligência normal pode perceber que é humanamente 
impossível. 

Essas crianças não recebem estímulo nenhum, elas vão ver a luz do sol 
com 2 ou 3 anos de idade. 

Isso é irreverSíVel, quero acreditar; acho que é uma fábrica de idiotas. A 
FEBEM está criando uma população de idiotas. 

Agora, quando vai uma criança clarinha, de olhos azuis, bonitinha, uma 
criança que é adotável, essa criança chega a ser levada para a casa de volun­
tária para ser estírimlada rapidamente para poder ser adotada, porque a 
maior parte das crianças da FEBEM não pode ser adotada, porque são 
crianças idiotas. Ninguém quer correr o risco de adotar uma criança idiota, 
porque ninguém adota, hoje em dia, o filho pelo filho. Tanto "que, é quase que 
uma mercadoria que chega lá, estipula a cor dos olhos, saúde, quer saber 
como está. Das crianças que vão ser adotadas eles e_xigem um eletroencefalo­
grama; não de todas, só_da mercadoria que está pronta para ser entregue ao 
consumo. 

Constateí, esta semana, ali, 350 criançass com assaduras, num sofrimen­
to sitencioso. Não sei o que acontecerá no futuro~na mente dessas crianças so­
fridas dessa meneira. 

Elas não têm nem quem lhes troquem as fraldas. Nós, do Movimento em 
Defesa do Menor resolvemos doar fraldas descartáveis, que seriam 2.100 por 
dia; conseguimos, até, vitrios a possibilidade disso, mas não adianta, porque 
não tem quem as troque. 

Nessas unidade, esses bebezinhos, tão maltratados, custam 12 mil cruzei­
ros por mês, cada um. Esse dado é muito importante; não quero falar em cor­
rupção, mas aí fica para quem quiser deduzir, 

Depois dessa unidade, temos uma Unidade de Triagem II, a UT-11, onde 
as crianças se misturam. vindas dessa. creche, pois são crianças de 7 as 12 
anos. Ali, é uma barbaridade o encontro das c_ria_nças que foram criadas na 
Creche Sampaio Viana com as que estão vindo da rua. As da rua foram esti­
muladas~_ mal ou bem, foram estimulaclas. Não são _idiotas, têm.uma lingua­
gem, coisa que as crianças da FEBEM não têm, porque ninguém estimulou, 
ninguém conversou com elas; é um mundozin_h9 __ de robô. 

Nessa unidade, UT-11, é onde acontecem o-s-estupros, os espancamentos, 
as mortes. Outro dia, caiu uma criança do telhado; um outro, maior, levou 
uma criança dessas para fazer brincadeira no telhado, e a criança despencou e 
morreu. Acidente. 

O SR. MUR!LO BADARO - Qual o nome dessa Unidade?' 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Unidade de Triagem 11, e na rua Ulisses 
Cruz, 95; Travessa da Celso Garcia". Mas, tem coisa pior. 

A unidade de triagem III é uma unidade onde essa direção da FEBEM 
resolveu misturar os infratores reincidentes com os primários. Essa experiên­
cia nós já tivemos antig:.rmertte, e só se conseguiu fazer algum trabalho quan­
do fizemos a separac- l dessa população. E pela ignorância, hoje, porque o 
pessoal que está lá pu",- ~-··fender de muita coisa, menos de criança, eles as 
uniram. 

E uma unidade separada em 5 pavilhões, tendo cada um 30 cubículos~ 
mas são cubículos cuja cama é de concreto com furos iSso pode ser bem cons­
tatado - onde as crianças são amarradas com cOrda-s. 

Hoje em dia, a população, que s-er_ia_-~e 150, está com 280 jovens. Há 
quartos que têm 3 jovens; mas, como não cabem 3 tem um em cima e dois 
dormindo em baixo da cama, o valete triplo, corno eles chamam, uma cabeça 
para cá, outra para Já, e tem um inspetor para tomar conta. Durante a ma­
drugada, quando há a tentativa de um "'estuprar" o outro, ou qualquer outra 
coisa, quando o inspetor vai abrir a porta', são-3 jovens ali agredindo o inspe­
tor. O ins-petor tem que ir com um pedaço de pau, e nessa altura espancar. 

Por duas vezes, consegui levar deputados __ qe_S. Paulo para visitar essa 
unidade. Uma vez, fui com a Deputada IJm_a Pã.soni, e nesse dia encontramos 
numa ala, 22 menores em Cubículos, machucados, sendo que um jã estava há 
mais de 30 dias ali !?em se comunicar com quem quer que seja; só recebia o 
prato de comida uma vez poi' dia, e se gritasse muito, passaria a pão e água. A 
Deputada Irma Pasoni presenciou isso comigo e muitas outras coisas. 

Ultimamente, estive lá com o Deputado EduarQ.o Suplici e vimós que a 
situação não mudou. Ele levantou muitos dados, tenho até o m(lterial aqui. 
São crianças espancadas. presas nesse cubículo, e não é para ficar por uma 

hora; ficam 40 ou 50 dias esquecidos do mundo, não podem se comunicar, 
porque a porta é totalmente fechada e não podem nem tentar o suicídio, por­
que não têm como; é uma coisa terrível. 

Quando eles saem dali, passam por um exame psiquiátrico. Em 5 minu­
tos, é atestada sua alta periculosidade, e eles pegam uma medida de segu­
rança: ficam três anos num·a cadeia, porque S. Paulo não tem uma casa de 
custódia e tratamento. Existe uma em Taubaté, que tem 20 vagas para meno­
res, mas que não passa de um cadeião, conheço, aquilo lá. 

Fui lá, certa vez, e encontrei um amigo meu, o ' 4Chacrinha", que foi pre­
so em S. Paulo, dentro dà RPM, e estava lâ seis anos dentro da cela. E um 
menino muito míope, e quando perguintei por seus óculos, ele me respondeu: 
"Lia, aqui não preCTso de óculos, porque a parede é muito perto;jã estou hã 6 
anos aqui". 

Depois, vamos pensar em outras violências aqui fora; não é possível, nós 
é que somos muito violentos. A nossa sociedade é muito violenta. E por causa 
desse desconhecimento do que está acontecendo com esses jovens, com essas 
crianças, eles só têm que agredir, não têm- outra alternativa, porque só rece­
bem agressão. 

Temos a UT-IV, de Vila Maria, com uma· população de mais ou menos 
300 meninas. Aq~uela Uhidade, há uns 3 ou 4 anos, funcionava na base do se­
dativo; chegávamos lá, as meninas eram como que uns robôs, todas sedadas 
-pareci?- um hospital psiquiátrico- para evitar a fuga, porque o que inte­
ressa e sempre interessou para essas instituições é que não haja fuga. E como 
a menina é muito mais rebelde do que o menino, sedavam as meninas o dia 
inteiro. 

Houve um estouro numa casa, que se chama '"Casa do Papai", orientada 
nessa época pelo Sr. Oliveira Laet, que foi também Vereador em S. Paulo, e 
como fecharam essa casa, elas tiveram que ir para a FEBEM, e grande desco­
berta foi feita pela FEBEM, o sexo. De repente, viram que, mulher fazendo 
sexo com mulher, superar era muito melhor do que dar o sedativo; não custa­
va nada para a F E BEM, não precisavam se preocupar em ter uma enfermeira 
para dar remédio a toda hora, e então estipularam famílias, Hoje, temos nes­
sa unidade 3 famílias, com mais ou menos 100 membros cada uma, onde tem 
até ritual de casamento, onde as meninas saem, muitas delas, com peito cabe­
ludo e com barba, porque tomaram hormônios. 

lá, acontece tudo isso com a maior complacência, a maior conivência de 
todos os técnicos da FEBEM, da diretoria, porque ninguém reage contra isso. 

Tenho medo de falar porque parece ficção, mas é verdade, a casa está lá, 
o Eduardo Suplicy esteve lá e pode constatar, também. Tem o machão a 
quem eles dão um boné, que assume o papel de pai, e esse é quem manda pois 
o trabalho da casa é feito geralmente pelas mulheres: é lavar louça, arrumar a 
cama, varrer a casa, então as meninas mais inteligentes que chegam assumem 
o papel de rn"UChão, são os chefes de famílias. A .. piva", que é mulher dele, re­
cebe uma fitinha colorida que coloca na perna; depois, tem as filhas: são essas 
que chegam pCJa prfrneira vez, elas têm que ter alguma garantia, então já vai 
para determinada família. E tem até os avós: a avó usa um lencinho na ca­
beça. 

Isso tudo acontece com jovens de 14 a 18 anos; é com essas meninas que 
se desenrola toda essa história familiar de sexo, sexo o dia inteiro. 

E o Sr. Oliveira Laet é uma pessoa que, há 6 meses, escreveu uma carta 
para O Estado de S. Paulo, q~e conclui dizendo_: 

"Temos prática e metodologia própria. Não hesitamos em afir­
mar que somente os utópicos crêem, sinceramente, na recuperação 
de menores reincidentes, depois dos 16, 17 anos. 

Infelizmente, por culpa da sociedade, é preciso que alguém te­
nha a coragem de dizer, alto e bom som: nínguém mais os recupera­
rã. 

Assinado, Sr. Oliveira Laet". 

Seis meses d_epáis, a FEBEM, muítO ~·preocupada" coffi o menor infra­
tor e querendo ficar livre dele, resolveu chamar o Sr. Oliveira Laet e fazer um 
convênio, convênio esse que chegou a ser assinado pelo Secretário da Pro­
moção Social, Curiati. Mas, na época, o Governador estava viajando e tinha 
que esperar S. Ex' chegar. 

E, nesse convênio, vem o próprio Sr. Oliveira laet, 6 meses depois, dizer 
que com esses planos que estava ã.plicando- ele ia receber Cr$ 8.000,00, por 
menor- ele acreditava que conseguiria recuperar de40 a 50% dos internos, e 
que mais que isso seria utopia. QUer âizer, antes, ninguém conseguiria recu­
perar nenhum. Agora, que ofereceram dinheiro, ele já consegue recuperar 
50%. Assim, o menor ainda continua sendo uma mercadoria. · 

A UT-5, uma outra unidade de triagem, essa sim, chamada o Hmocó" de 
toda a FEBEM, onde colocam meninos doentes, mçninos com problemas 
físicos, mentais, maconheiros, atualmente está com 300 e poucos meninos e 
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18 travestis. E uma loucura aquela unidade, sujíssima, porque hã muito tem­
ro a verba para produtos de limpeza foi cortada. A FEBEM fede de ponta a 
ponta, porque não tem desinfetante, não tem -sabão. Agora, inventaram um 
sabão concentrado: chega I kg, mas o diretor da casa tem que receber assi­
nando uma nota de 20 kg. Tivemos uma experiência, há l' das semans, quando 
faltou esparadrapo e mandamos buscar com dinheiro nosso. E pela nota que 
veio da farmácia, o produto era mais barato do que o que a FEBEM paga no 
atacado. 

A UT-6 é de meninas até 13 anos. Nessa unidade falta muito recurso, 
mas tem uma Diretora que consegue pedir recursos para ~ comunidade. !_;la 
consegue desinternação de meninas. Ê-Úma unidade que funciona mais ou 
menos bem. Não é o ideal. Está muito longe disso; mas, pelo menos, as meni­
nas não são espancadas. Nessa unídãde também existe o problema homosse­
xual. 

Temos a UE-1, que é a Unidade Educacional no l dá FEBEM, que é cha­
mada unidade modelo. Foi a primeira unidade, construída há muitos a_nos. 
Implantaram lá o sistema de lares. A idéia é mUito boa. Eles colocavam um 
casal, com filhos, ali, para tomar conta -de um m1mero reduzido de meninos. 
Só que os casais que arrumaram tinham mais problemas que os meninos. É 
uma falta de aceitação, de compreensão. Oütro dia, um meilíno, do qual tra­
tamos lá no Movimento, foi mandado embora desse lar, porque assobiou 
para a esposa do (arista. 

Essa unidade é a porta de saída da FEBEM, São meninos que entraram 
na creche, e estão saindo agora e já passaram por vãrias unídades. 

Cada unidade tem uma orientação diferente, cada diretor dá a sua pró~ 
pria orientação. -

No Sedes Sapientia, conseguimos, não digo um convênio, mas um aten­
dimento para essas· crianças. ComeçoU-se a·"fazer psicoterapia. Já tinha seis 
semanas, as crianças estavam muito contentes, já estavaaté havendo uma re­
lação entre o terapeuta e a criança, quando eu fiz uma denúncia contra o Pre­
sidente da F E BEM e ele, de imediato, cortou esse tratamento. A denúncia 
não tinha nada a ver com o tratamento das crianças, mas ele cortou. Mais 
uma vez essas crianças se sentiram abandonadas frente ao próprio terapeuta. 
Ê uma falta de sensibilidade muito grande. - · 

E essa unidade modelo está sem diretor há muito tempo. Um major, que 
é Diretor do Quadrilátero, está dirigindo essa casa, porque no dia da posse do 
Diretor-eu apareci, e·pro"vei que aque e homem, Antôriio-Augusto,_nã.O- tinha 
condições de dirigir-aquela casa. Aquele homem é uma pessoa muito ligada à 
tradiçãO, à proprfedade, à família, e estes não são valores dos nossos meni­
nos. Foi uma confusão muitO grande. Ele não está dirighÍdo ·a casa, mas está 
encostado na Sede, ganhando Cr$ 50.000,00 por mês. E a casa está sem dire­
tor. 

Temos a UE-16, na Imigrantes, que é uma construção nova, não sei se os 
Srs. conhccemA Foi feita na geStão do Mário Altenfeld, muito moderna, mui­
ta bonita. 

Mas, hoje também não funciona bem, porque as meninas. têm problemas 
muito grandes e há poucos funcionários para cuidar delas. Lá, as meninas 
custam mais de Cr$ 30.000,00 por mês. 

E essa UE~ 16 é uma unidade construída para meninos e agora recebe me­
ninas. O centro profissionalizante ê. p-ára meninos e tàda a Parte de esporte é 
pan.l o sexo masculino. Acho que não perceberam isso e estão colocando as 
meninas lá. E por engano puseram os meninos na Raposo Tavares, onde são 
3 unidades, UE-21, UE-22 e UE-23, onde teriã. unidades não mistas, mas uni­
dade masculina e unidade feminina, uma próxima da outra. Levantei o 
problema e o Presidente da FEBEM, Rfbeiro -Machado, me respondeu que, 
se eles deixassem uma unidade masculina pe-rt_O_ cie uni.a unidade feminina, ele 
teria que construir uma maternidade, ou talvez botar um Únto de castidade. 

A UE-23 está desativada, porque tem muro baixo. :t: uma unidade de 
muro baixo. que seria uma unidade aberta. A cúpula atual da FEBEM desati­
vou a unidade'. Não tem ninguém lá, mas a equipe técnica existe e estã em ou­
tra unidude. Eles não percebem que o que mantém um jovem, uma criança na 
casa é um·a programação adequada. Não vai ser grade, nem vai ser muro, 
nem dada disso. 

Itapetininga é uma caso muito grave ·que eu já tinha mencionado antes. 
Inclusive, no dia 22 de março, morreu um menor, afogado. to J9 menor que 
morre afogado este ano na FEBEM. Aquela era uma unidade só para 
crianças com rroblemas; é -tfrTia- fazeriâi-ffiUítC)gáln-di!, onde-os prÓprios fUn­
cionáriõS-rnoram lá. ·EleS têffi as suas Pr6prias casinhas. Nessa fazenda tem 
um lago e as crianças só podiam ir a esse lago acompanhadas de inspetores. 
Mas. quando chega sábado e domingo, não tem um número suficiente de fun­
cionários. Estava um· dia mi.iiio QUente e o diretor mandou todas as crianças 
irem para o lago. Houve da -parte da eqUiPe técnica uma certa oposição, mas 
o diretor não teve dúvida: baixou uma portaria, dizendo que era por conta 

dele essa ida ao lago. E urna criança surda e muda, de nove anos, morreu afo­
gada nesse dia. Aí, o diretor queria a portaria de volta para não se compro­
meter. Muitos dos funcionários que tinham perdido a portaria tiveram a água 
e a luz cortadas. Nessa altura, o dir"?tor percebe uma senhora indo buscar á­
gua na casa de uma vizinha. Aquela que cedeu a ãgua também teve a sua água 
cortada. 

Tenho recebido gente que está vindo dessa unidade até o Movimento 
contar o que está acontecendo lã. Esse homem anda çom um chicote na mão e 
bate até em funcionário: Já fi-zeniOs den-úncias a jornais, mas não acontece na­
da. Que não se faça nada, mas, pelo menos, chegue até lá e comprove. Algu­
ma coisa tem que ser feit'ã: · · --

Temos a unidade de Mogi-Mirim, que era uma unidade educacional que 
nunca funcionou bem. As crianças eram muito espancadas. Lá faltava de tu­
do; mantimentos eram enterrados para poder se comprar mais. E dirigida por 
esSe o'iretor que queria dirigir o Modelo, o Sr. Antônio Augusto. 

Sabíamos que havia um estouro fiessa unidade, porque ninguém agüenta 
tanto: os meninOs-em celas durante muito tempo; a gente recebendo recado 
para ir até lá, porque a coisa ia estourar. Eles queriam conversar. --

Numa sexta-feira, eu nz_ urDa repr~sentação ao Juizado de Menort!s, di­
zendo que essa unidade educacional não poderia ser fechada e do jeito que es~ 
tava, iria acontecer uma rebelião, esses meninos iriam fazer urri levante. E 
sempre que os meninos fazem levante tudo é contra eles. Porque, agora, não 
estão nem mentindo mais que s-ão maiOres que vão buscá-los. Eles estão sa­
bendo que a rebelião vem de dentro. Mas, não deu tempo. Fomos nomeados 
para uma comissão sh}~icante ~não deu tempo de fazer nada, porque isso foi 
na sexta~ feira e no domingo a unidade estourou. E quando essa unidade es­
tourou, o que se fez? Mandaram os meninos para a penitenciária de Sorái:a~ 
ba, onde estão até hoje. 

E confundem m_uito a população: falam naqueles jovens adultos, alta­
mente periculosos. E eu faço vãrias indagações: o que é periculosidade, por 
que é periculosidade? E não tenho resposta, porque o laudo médico é feito em 
cinco minutos. Não dá tempo. É um psiquiatra trabalhando 4 horas por dia 
para atender 300 meninos. 

Agora, é muito mais fãcil para o médico não liberar o menino. Então, é 
fácil trancar o menor. A maior garantia que se tem hoje em dia é trancar o 
menor na penitenciária, porquê- lá ele não incomoda. Em Sorocaba não vai 
haver fuga. As crianças estão comendo em baciadas, com as mãos, estão sen­
do espancadas. 

O Juiz de Menores esteve lá e ouviu muitas denúncias a respeito, pois os 
menores, com muita coragem-, contaVam o que estava acontecendo; eles estão 
sendo vigiados por cachorros, por pastor alemão. E tem até crianças de ape­
na<; 14 anos. E isso tudo está acontecendo nas barbas do Secretário d3. Pro­
moção Social, do Presidente da FEBEM e do Governador do Estado. 

Eu não entendo como pode acontecer uma coisa dessas. Eu, se fosse dire­
tora de uma casa dessas, e se a casa estourasse como a de Mogi estourou, eu 
nunca niais mexeria com esse problema. 

Agora, não, as coisas acontecem e é preciso fazer uma sindicância para 
saber porque e·ssa casa estourou. Estourou por incapacidade de todos os téc­
nicos de lá, de todo o pessoal da diretoria da FEBEM, não tem uma filosofia 
-centraL Não tem diretor-técnico que possa orientar, pelo menos, esse pessoal. 
Quer dizer, colocam~se os diretores nas casas, ganhando de 50 a 60 mil cruzei­
ros por mês, mais casa e comida e só isso é o que basta. E um verdadeiro cabi­
de de empregos. 

Agora, não podemos fazer nada a respeito da FEBEM, porque estã tudo 
fechado; os diretores não estão dando a mínima atenção, eles estão dando ri­
sadas das denúncias, eles estão assumindo tudo muito bem. 

Fui falar com o Diretor Administrativo, Dr. José Luz do Turco, e na mi­
nha presença, ele pediu licença, pegou o telefone e disse que ia ligar para o 
Paulinho. Meus Senhores, até parecia uma piada da televisão, antigamente, 
onde um maltrapilho a toda hora falava com o Juscelino Kubitschek, na épo­
ca, Prçsidente da República. Pegou o telefone e mandou chamar o Paulo Ma­
lu f, e de fato conversou com ele, chamando-o de Paulinho, só para mostrar 
que ele tinha forca e que por telefone falava direto com o Governàdor. 

Não sei se o Governador é muito mal informado; agora, que isso daí está 
mal, está, e eu só posso cobrar do Governador. f:. a úniCa coisa que me resta, 
essa cobrança ao Governador, porque, afinal de contas, eu não o coloquei lá, 
~em pedi que ele fosse até lá; ele foi porque quis. Mas pelo menos, esse massa­
cre que está havendo com nossas crianças _e que aumentou muito na gestão 
dele, isso eu vou ter que cobrar até o fim. fsso, V. Ex•s me perdôem, mas é 
uma coisa de que não posso abrir mão; eu tenho compromisso com os meno­
res e com eles_ é que luto. Então, estou fcilando por eles e pelas famílias deles. 

Tivemos um caso, o de CamanduCaia, que teve repercussão naciOnal, on­
de, dos 98 menores que foram enviados para Minas, somente temos notíCia de 
43 até hoje; dos outros, ninguém sabe. 
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Senhores, é o que tenho para lhes dizer. Seria muito mais; porém para 
mim falar do menor é uma angústia muito grande, e eu gostaria de deixar o 
tempo à disposição para qualquer pergunta de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, pedindo desculpas a 
V. Ex~', inclusive porque terei que sair agora~ país tenho outros compromis­
sos, mas, antes de sair gostaria de pedir a V. Ex•, como Presidente, como o 
consenso dos demais companheiros da Comissão, que faça o levantamento de 
todas as denúncias apresentadas aqui e que essas denúnCias sejam encaminha­
das aos órgãos competentes. Acho que todas as denúncias devem ser ãpu"rã­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Não tenha dúvida. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Acho que se nós não tivermos com­
petência legal para cobrar agora, posteriormente, nós corno Senadores, deve­
remos cobrar ... 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Claro. Inclusive, se V. Ex• se 
recorda, quando o MiníStro Jair Soares esteve aqüi, depondo na Comissão, S. 
Ex• disse que não havia acordo entre a FUNABEM e a FEBEM, porque ha­
viam dificuldades dentro da FEBEM em aceitar o acordo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não estou acusando ninguém. 
Acho que todas as denúncias devem ser apresentadas com a responsabilidade 
de quem as faz ... 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Claro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... e devem ser apuradas. Nós não 
podemos aceitar as denúncias antes da apuração, como também não pode­
mos dizer que foram infundadas antes da apuração. Seja Dona Lia, seja quem 
for que venha aqui com denúncias, todas as denúncias devem ser encaminha­
das para apuração. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Eu gostaria que isso fosse exatamente fei­
to, e até me coloco à disposição de V. Ex•s. Porém, quero deixar bem claro 
que para comprovar essas denúncias que fiz aqui, muitãs delas, V. Ex•s só 
conseguirão se forerii ·comigo, pois quando se anunciam visitas, a FEBEM 
tem um método todo especial, de esconder seus defeitos. Inclusive, determi­
nados meninos que estão machucados, eles colocam em viaturas, que ficam 
rodando nas ruas até os visitantes saírem. Isto, eu sei, e já levei dois deputa­
dos que podem comprovar. 

Estou inteiramente à disposição de V. Ex•s para acompanhá-los, mostrar 
tudo isto que disse, e, mais ainda, o que não disse. Mas, estabeleço uma con­
dição: que essa visita não seja aquela oficial, comunicada com antecedência, 
quando os meninos colocam roupa limpa. As crianças têm até conjuntos de lã 
da Adidas para receber visitas. 

Se V. Ex•s quiserem de fato comprovar isto, estou inteiramente à dispo­
sição, dia e noite, Como desejarem. Mas, se forem como visita oficial, eu vou 
passar por mentirosa, e quero salvaguardar-me disto. Acho que tenho que fa­
zer parte dessa visita, para mostrar, porque senão fica como na Assembléia 
Legislativa, onde nós fazemos denúncias da existência de cubículos e celas, e 
o Presidente da FEBEM vai lã e diz que não, que estamos mentindo. 

Mas, os cubículos estão lá, ninguém pode tirar; existem 350 crianças as­
sadas, e ninguém tira essas assaduras em pouco tempo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas não falo só nisso; inclusive, V. 
S• disse que tinham faturas de um quilo de sabão que eram assinadas como se 
fossem de mais. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Isso, tem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Todas as-denifncias devem ser apu­
radas, por menores que sejam. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Se V. Ex• pegar uma folha de pagamen­
to ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permita, apenas. Queria agradecer 
a brilhante exposição que o Professor Goldberg fez, e gostaria de receber pos­
teriormente as notas taquigrãficas, para ler com a atenção devida. 

Lamento não poder ouvir as indagações que o Sr. Senador Murilo Bada­
ró, certamente, há de fazer para esclarecer mais alguns fatos, pois, pedindo 
desculpas, deverei me ausentar. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Rela­
tor, Senador Murilo Badaró. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Sr. Presidente, confesso a V. Ex• 
que fiquei assustado com o início da fala de Dona Lia Junqueira. Pensei que 
S. S• viesse aqui apenas para aproveitar essa tribuna e derramar sobre o Go­
vernador de São Paulo as suas diatribes e as suas verri~as. 

Até porque, na sua fala, S. S• fez algumas afirmações espantosas, como, 
por exemplo, que a descoberta do Brasil foi uma violência, e que o nascimen­
to é uma violência. 

Mas, a partir do momento em que S. S• verificou que aqui era uma co­
missão técnica e, portanto, não estava cuidando de problemas políticos, a sua 
exposição tornou rumo e, aí, passou a ser séria e a merecer consideração do 
Relator; é o que vou examinar neste momento. 

Até então, a primeira parte eu atribuo certamente à forte paixão que dei­
xou a depoente transparecer nas suas palavras. E, evidentemente, nós não es­
tamos interessados nas brigas políticas de São Paulo; nós estamos profuna­
mente interessados em apurar as denúncias estarrecedoras que Dona Lia fez 
aqui, agora. Se o problema do Prefeito de Lorena aflige S. S•, a nós não tem 
nenhuma importância. 

Realmente, eu considero estarrecedoras as denúncias feitas aqui. 
Foi objeto, até, de uma indagação minha ao Sr. Ministro do Trabalho, e 

de certa forma o Professor Goldberg corroborou, a chamada v.iolência insti­
tucionalizada:, essa que não se configura pela prática do ato de homiddio, do 
roubo, do assalto: essa violência partida de uma sociedade despreocupada 
com a sua própria destinação. 

No caso de Dona Lia, eu apenas quero pedir ao Sr. Presidente, secun­
dando o que disse o Senador Jutahy Magalhães, para encaminhar as denún­
cias aos órgàos competentes dos Governos Federal e Estadual. E quero pro­
por a V. Ex~', se possível, uma pesquisa de campo da Comissão, quando da 
nossa visita a São Paulo, para o exame do problema das favelas. 

Essas afirmações políticas de Dona Lia fiCáiTI -cOino arenga sem nenhu­
ma importância para o que esta Comissão deseja. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA - Politícamente, não sou importante? 

O SR. MURlLO BADARÕ- Não, V. S• é muito importante. O sim­
ples fato de V. S' estar aqui demonstra que o Senador Orestes Quércia não 
iria trazer aqui urn-a [iess·oa desimportante. Agora, os seus conceitos políticos, 
evidentemente, V. S• deveria ter tido a delicadeza de guardá-los em São Pau­
lo, porque a Comissão estava cuidando de um problema do menor. 

A SRA. LIA JUNQUEIRA -A violência ... 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Agora, S. S• terá paciência de 
ouvir-me. 

A SR. LIA JUNQUEIRA - A causa ê outra. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Nós estamos verificando que é 
um problema de causaçã.o circular. Já que V. S' considerou a descoberta do 
Brasil uma violência, deve considerar também que a nossa paciência é violen­
tada muitas vezes por ouvir coisas absolutamente desarrazoadas e_.sem senti­
do. Tudo isto, são formas de violência de que o mundo está cheio.fMas, não é 
este o problema, e digo isto com o maior respeito a v. s~. até porQüe verifico 
que estamos diante de uma pessoa corajosa. 

Não sei o que é esse Movimento em Defesa do Menor de São Paulo, mas 
o simples fato de uma mulher se dedicar a enfrentar isso com rigor me dá a 
oportunidade de dizer que respeito muito a posição de V. 5' Apenas, lamento 
qúe V. S• não tenha tido para com a Comissão a delicadeza de não se mani­
festar politicamente, ainda mais na forma desarrazoada, grosseira e descabi­
da com que se referiu ao Governador de São Paulo e a sua mulher. 

Dito isto, Sr. Presidente, vou interpelar o Pro f. Goldberg, cuja exposição 
me impresSionou muito, até porque já vênho de algum tempo acompanhando 
os trabalhos que S. S• vem fazendo. 

A diagnose que V. S• apresentou sobre o problema da violência é perfei­
ta. E claro que na sua conceituação há uma série de conceitos científicos de 
natureza psicológica e biológica, em cujo mérito não entrarei. Quero apenas 
tomar por base a pesquisa que v. s• fez e que lhe deu a oportunidade de tirar 
conclusões que são importantíssimas para os trabalhos desta Comissão. 

A primeira pergunta que gostaria de fazer é a seguinte: V. S• citou uma 
pesquisa que demonstrou que 68% de um total de 893 menores delinqiientes, 
de sete a treze anos, não liam jornais, não assistiam-a: televisão e não ouviam 
rádio. Essa pesquisa pôde apurar as raízes ou as causas dessa delinqüência no 
meio dessa amostragem? 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG- Em primeiro lugar, gosta­
ria de agradecer ao nobre Senador Murilo Badaró, cujo empenho e diligência 
pelos interesses da causa pública venho acompanhando há muito tempo, des­
de a cidade onde eu nasci, Juiz de Fora. 

O SR. MURILO BADARO- Muito obrigado. 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG- Quero dizer ao nobre Re­
lator da Comissão, que essa pesquisa foi feita pela Cadeira de Medicina Le-
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gal da Universidade Federal e constatou um dado altamente dramãtico que O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG- Não, absolutamente. Essa 
vem reforçar a tese. que nós aqui nos esforçamos profundamente por colocar pesquisa que foi realizada na Grande São Paulo, não teve como objetivo o de 
em relevo. entrevístar criailças delinqüentes; isso é que acho extremamente significativo. 

Tivemos oportunidade, inciU.siVC, quando do convite formulado pelo Se- Nós fizemos uma amostragem junto à opinião pública, e V. Ex' pode ver que 
nadar Orestes Quércia, telefonicamente, perceber a sua angústia e preocu- o fenômeno é altamente interessante. Quer dizer, mesmo aqueles que tiveram 
pação para com um dos aspectos da problemâtica, o da responsabilidade, comportamento delinqiiencial não estavam submetidos a esse impacto de te-
que, continuo insistindo e reiterando, é de toda a sociedade brasileira. levisão e de rãdio· ... 

Historicamente, como diz o nobre Senador Murilo Badaró, este é um fe- Então, gostaria de aduzir, aqui, o meu depoimento profissional e trazer a 
nômeno, além de mundial, de difícil referência histórica em termos de tempo. esta Comissão a informação científica - mais ou menos generalizada hoje, 
Talvez aqueles que são -dados à fantasia e à ficção poética falariam em Caim e não só no Brasil, que inclusive tem pouquíssimos estudos a respeito, mas in­
Abel. ternacionalmente - de que é muito difícil, extremamente dificil, nós fazer-

De qualquer maneira, eu diria aos nobres Senadores que, nessa pesquisa mos uma relação de causa e efeito entre uma situação social e um comporta­
que fizemos, hâ perguntas formuladas da seguinte maneira: .. seus pais ligam mento criminógeno seguinte. P extremamente difícil estabelecermos isso. 
para o ·que você faz?" - essa redação da pergunta não é de minha autoria, é o SR. MURILO BADARo' _Desculpe a interrupção, mas é para per­
da cadeira de Medicina Legal. 62% dos entrevistados afirmaram que não, ou guntar: qual é 0 grau de credibilidade científica com relação a sua afirmação 
seja, que os pais não atribuíam importância ao que eles faziam. de que a subnutrição é um c·omponente negativo do desenvolvimento mental? 

V. Ex•s vejam que esses são dados cientificos, e portanto de dificil discus-
são. Os números estão aqui, a responsabilidade 6de cada um de nós que esta- O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG- A'pergunta de V. Ex• 6 
mos aqui. Eu diria a v. Ex•, nobre Senador Murilo Badaró, que muito mais muitO ímportarite e significativa. No meu entender, ela coloca uma das ques­
do que nós que estamos aqui os que não estão aqui têm responsabilidade. tões básicas da discussão em pauta: a subnutrição seria ou ilão uma causa de 

pouco desenvolvimento mental? 
Agora, sim, eu faço uma pergunta, eis que não sou candidato a uma po- Senador Murilo Badaró, manda a probidade científica, que acima de 

sição de simpatia nos meios intelectuais brasileiros, mas uma posição conse- qualquer regime, de qualquer sistema precisa ser respeitado, sob peita de nos 
qUente em nível cientifico: por que as sessões desta Comissão Dão são lotadas transformarmos em inimigos da inteligência, que eu diga a V. Ex• ... 
pelas autoridades, pelos sacerdotes, pelos professores, pelos estudantes, pelos 0 SR. MURILO BADARO _Que, aliâs, 0 Ministro Delfim Netto diz 
Pais? Uma comissão que tem as características desta deveria ser realizada no ã -que est em recessao ... 
maior dos salões de Brasília; e se porventura isso não acontece, reitero a mi~ 
nha posição de que a responsabilidade é toda nossa, de toda a sociedade bra- O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG - É. Realmente, me parece 
sileira. Pretender-se atribuir isto a um ou outro, pinçar um ou outro de acor- que é uma recessão mundial. E, para não engrossar as fileiras daqueles que te­
do com os nossos passionalismos conjunturais com problemáticos menores, ê rão levado o Ministro Delfim Netto a considerar essa recessão de inteligência, 
minimizar um problema que está maximizado pela sua realidade dramática. eu humildemente diria, como psicólogo, que acho muito diflcil que possamos 

sequer definfr aquilo que comumente se chama, através dos testes, de QI, 
Então, à pergunta que V. Ex• formulou, de como poderíamos localizar Quociente de Inteligência. Mesmo este critério, hoje, tem sido extremamente 

as causas prováveis, respondo que 62% das crianças, entre sete e treze anos, se discutido. 
consideravam desassistidas dos seus próprios pais, ou seja, partiram para a Existe uma certa unanimidade, Senador, entre os estudiosos da matêria, 
delinqtiência como resposta a esse abandono. de que realmente a subalimentação, a carência alimentar, compromete fisio-

Outras perguntas formuladas e suas respostas: seus pais bebem? 58% logicamente 0 aparelho mental do ser humano e que este comprometimento 
afirmaram que sfm; você tem assistêrlcia educacional ou religiosa? 91% afir~ b · d · t d ut'l r lesar 0 desenvolvi· ento da aca a, mais ce o ou mats ar e, por m I ar, po m 
maram que não; você tem mt;tito carinho de seus pais ou parentes~ ou edu~ inteligência. 

cação adequada? 94% afirmaram que não. Por uma questão de probidade científica, eu faço essa afirmação com re-
Os números podem ser cansativos, mas são eles que vão nos elucidar e serva, lembrando, por exemplo, que Charles Chaplin, um dos mais extraordi­

não esse processo de achísmo, de aproximação, de ''me parece que" • que tem nârios gênios de todos os tempos, relata a sua infância absolutamente miserã­
sido tão malsinado na realidade brasileira. Espero que os números tenham sa- vel nas suas memórias; e esse homem, subnutrido, criança mal alimentada, al-
tisfeito V. Ex• cançou um desenVolvimento de inteligência sirigular, em todos os tempos. 

O SR. MURILO BADARO- V. S• disse, e eu concordo, que sendo a Costumo dizer que às vezes a ciência e a realidade não corroboram as 
violência um processo endêmico, não hã como se identificar na megalópole nossas pré-posições; mas, ao in vês _de abolirmos a ciência ou a inteligência, 
urna causa para ela. Digamos que ~ megalópole seria um dos fatores que in~ · nos revoltarmos e nos sentirmos insultados p~r ela, talvez seja preferível 
duzem à violência. curvarmo~ nos Paciente e humildemente diante dela para estudarmos todos os 

Com relação aos meios de comunicação, tambêm concordo em que não seus aspectos. 
são fatores do aumento da criminaiidade.E~ésta~não é uma colocação sêria, o SR. MURILO BADARO _Professor, pelo que temos ouvido, pelo 
como diz V· S•- -- - - que temos lido, hoje já não temos maiores divergências com relação a essa 

Pergunto: :sse caso da pesquisa de Juiz de Fora que resultados foram diagnose da violência. 
·detectados cOm rela\ràO a possíveis influências ou efeitos catârticos que os Quanto a essa sua pesquisa, que acho bastante importante, V. S• diz que 
meios de comunicação poderiam tei- sobre esses menores, para induzi-los à ê contra as soluções cirúrgicils coiljunturais que agravam o problema, e, na 
prática de atos delituosos? sua anãlise, v. s• foi buscar,longinquamente atê, as razões de nossas dificul-

0 SR ·oa PIN EIRO GOLDB d M ·1 B dades e das nossas mazelas, nesse setor. E ainda impressionado com as de-. J ' H o.--~ .oo•v-ona or Url o a-
daró, quam .. 0 perguntamos aos entrevistados se assistiam à televis;·), liam núncias do problema da FEBEM de São Paulo, eu estou certo em dizer que 
jornal ou ouviam rádio, 68% deles afirmaram que não; 17% disseram que sim, esse problema da FEBEM é o tipo da Chamada solução conjuntural que não 
e 15% responderam que às vezes, ou quando interessa. No caso, restringiram resolve coisa alguma. Essa é a sua opinião? 
a futebol, novelas e. filmes. O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG - Como disse V. Ex•, emi-

Embora 0 índice de respostas afirmativas seja relativamente baixo - nente Senador, quero aqui render minhas homenagens a· D• Lia Junqueira, 
17% das crianças estavam submetidas ao processo de televisão, de leitura de que percebi tratar-se de uma mulher de coragem, capaz de enfrentar situações 
jornal ou de rádio- eu gostaria d~ levar ao conhecimento de V. Ex•s que, na que me parecem, pelo relato feito por ela, delicadas e dificeis. 
pesquisa que realizamos na Grande São Paulo, aproXimadamente t;;O% das Quando da minha formatura em Assistente Social, pela Faculdade de 
crianças afirmaram que ficavam·diante da televisão mais do que 4 horas por Serviços Sociais da Universidade Católica de São Paulo, há mais ou menos 20 
dia. Agora, veja v. Ex•, existe uma correlação... anoS, o meu primeiro estãgio foi feito flo chamado RPM, o estágio obriga-

tório para formação do curso. Já naquela Ocasião, observávamos alguns fe-
0 SR. MURILO BADARú- Essa pesquisa é de São Paulo? Ficavam nômenos de muita violência, e como esses fenômenos, realmente, muitos de-

mais de 4 horas por dia? I~. como diz V. Ex•, transcendem o tempo e o espaço, são universais, exigem 
O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG - Sim, mais de 4 horas por uma atenção de todos nós, corresponsãveis. 

dia. Eu insisto nesta tese, porque não acho que exista particularização de res-
O SR. MURILO BADARÚ- E essas crianças todas tinham anteceden­

tes delituosos? 
ponsabilidade, que isso é jogar sobre o outro a responsabilidade que é de to­
dos nós. Não acredito que haja realmente responsabilidades particularizadas,. 

.. -. ... 
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mesmo porque não poderia admitir a noção de que qualquer pessoa, em qual­
quer nível, em termos de Brasil, seja mais responsável do que eu pela desgraça 
c pelo destino do meu compatriota. 

Eu diria, corrcspondcndo à expectativa da pergunta de V. Ex•, que o ho­
mossexualismo que foi aqui referenciado em relação ao menor, nós o conhe­
cemos, c não faço denúncia particularizada, porque a minha preocupação ê 
de natureza mais geraL Ele existia em todas as instituições que estimulavam o 
ensino separado entre meninos e meninas, o que acabava significaiido uma 
interação afetiva e aquilo que poderíamos chamar de homoafetividade, que 
muitas vezes redundava em homossexualismo. São problemas de larga envei-­
gadura, que merecem meditação a longo prazo; e V. Ex•, que me parece preo­
cupado em não se calçar em soluções cojunturais ou problemas episódicos, 
mas em soluções de longo alcance - porque estas, sim, é que poderão res­
ponder a uma Nação-continente de mais de 120 rriilhões de pessoas- sabe 
que não será a distribuição de fraldas, a criação de creches ou aproveitamento 
de áreas de peg-pag para lazer que poderá resolver, equacionar ou diminuir ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Aiiviam,~rião é? 

O SR. JACOB PINHEIRO GOLDBERG- Alívio extremamente epi­
sódico. Eu diria, usando a expressão do seu verbo, um aliviar que talvez alivie 
muito mais a nossa consciência do que o problema em si. 

Então, quando aqui sugerimos que se estudasse e se discutisse a criação 
do Ministérío para a Infància e para a Juventude, evidente e obviamente que 
a nossa preocupação não tinha conotações políticas ideológicas menores, 
como não tem, porque neste trabalho que temos exercitado, onde pomos à 
disposição toda a nossa posição científica, não prevalecem interesses desta 
natureza. 

Eu acredito piamente, hoje, que não existe um brasileiro, a não ser aque­
le doente psicologicamente ou mal formado eticamente, que não esteja, tanto 
quanto eu, pelo menos preocupado com esses_ problemas. 

O SR. MURILO BADARÚ ~ Estamos tentando, com a aquiescência 
do Presidente e dos Membros desta Comissão, ói'Terifai a-nossa pesquisa não 
tanto para esse problema da violência aberta, mas, sobretudo para o da vio­
lência institucionalizada, que é o que mais aguilhoa a nossa consciência mo­
ral; é a violência, por exemplo, contra o trabalhador rural, a apropriação do 
seu trabalho sem o pagamento devido. 

Esse problema do menor é realmente uma afronta aos nossos foros de 
sociedade civilizada. Este é _que me parece o ponto nodal da questão da violê­
r.:ia no Brasil, hoje: eliminar esses resquícios de violência, que se tornaram tão 
comuns, tão triviais, tão corriqueiros e tão constantes, que a sociedade com 
eles já se afeiçoou, ou pelo menos os assiste com u_ma impassibilidade revol­
tante. 

Mas, isto não me leva a concordar com V. S• em relação à proposta de 
criação do Ministério para a Infância e para a Juventude. Creio, por exemplo, 
que o Ministério para a Inteligência, na Venezuela, é uma demasia e a sofisti­
cação de um país que tem poças de petróleo que lhe dão dinheiro suficiente 
para cuidar de um problema desse tipo. 

De resto, muito mais importante, talvez, do que criar o Ministérío para a 
Infância e para a Juventude, seria talvez alocar recursos, fazer uma política 
para o menor, uma política efetiva, e não aumentar mais essa parafernália bu­
rocrática. esse cipoal de instituições que acabam permitindo denúncias do 
porte e da gravidae das que aqui trouxe a Da. Lia Junqueira. 

Ditas estas palavras. agradeço a sua colaboração 1 não sem antes felicitá­
lo pela seriedade c pelo zelo com que V. S• tem tratado esse problema. 

Repito: tenho acompanhado, vi alguns trabalhos publicados em revistas, 
em jornais, sobre as suas_ pesquisas e gostaria que V. S• os deixaSse conosco 
para exame posterior. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Da. Lia, essa situação, objeto da de­
núncia que V. S• fez hoje aqui na CPI da Violência, vem de Governo passado 
ou do Governo atual? 

A SRA. LIA JUNQUEIRA- Vem de muito tempo. 
Antigamente, só existia o-RPM. Depois, surgiu a PROMENOR e a se­

guir, a FEBEM. No início da FEBEM, a coisa era mais ou menos agradável 
-se se pode usar este termo- mas, logo após, surgiu uma idéia na FUNA­
BEM, a do Brasil Jovem. 

Sei que se chamava Brasil Jovem, mas não sei para onde estavam queren­
do levar os meninos. Sou testemunha das grandes marchas, havia batidas de 
continência realizavam parada militar; os meninos tinham que aprender a 
marchar, enfim, era tudo militarizado. Eu trabalhava ali praticamente oito 
horas por dia. QuerO deixar bem claro que nunca recebi, nunca quis ser paga, 

porque nada pode pagar o meu direito de falar. A partir, do momento em que 
eu fizesse contrato de trabalho, aí iria durar 24 horas, porque eu não deixaria 
de falar por dinheiro nenhum. 

Nessas ocasião, alguns inspetores foram mandados da FUNABEM para 
a FEBEM em espancamentos, que era para mostrar como se bate sem deixar 
marcas. O sistema usado era colocar a criança dentro de banheiros fechados, 
com lisofórmio, até desmaiar; isso não deixava marcas, eu presenciei. Por isso 
que eu digo, quando se fala em ministêrio, que, desacredito muito, porque 
acompanhei todo esse sistema FEBEM-FUNABEM, que sempre foi um ca­
bide de empregos. Então, esses cabides de emprego sempre permearam toda 
istitüição. 

Tivemos como diretor da Casa do Infrator um dono de mercearia; o 
vice-diretor do antigo RPM era dono de um posto de gasolina; o diretor da 
UT-2 era um contador, esse negócio de transfOrmar a FEBEM em cabide de 
emprego não é idéia do Paulo Salim Maluf; essa coisa já vem acontecendo há 
muito tempo. E acredito que, dentro desse sistema político em que vivemos, 
qualquer coisa que se faça vai cair nisso. Desta forma, o pedido que faço é 
para que, antes de pensarmos no ministério façamos urria tentativa de morali­
zar a FEBEM, que é um órgão pequeno. Se conseguirmos moralizar aquilo 
ali. talvez possamos partir para uma coisa maior, embora essa coisa maior 
também venha a ser cabide de emprego, não tenho a menor dúvida. 

O qüe vemos hoje na FEBEM é que técnicos ótimos foram mandados 
embora, inclusive técnicos que dever-iam ser considerados patrimônio da FE­
BEM, que tinham trabalhado durante muito tempo já na antiga PROME­
NOR e que tinham adquirido experiência na base de ter errado muitas vezes e 
corrigido; já faziam uma triagem do que não dava certo e do que dava certo, e 
esse pessoa[ fOí despedido para dar lugar a pessoas incompetentes, 

Para que V, Ex•s comprovem o que estou dizendo, basta convocar o 
diretor-técnico da FEBEM para vir depor aqui; como ele não conhece, não 
vai conseguir falar nada sobre a FEBEM, a não ser que traga um relatório es­
crito e leia. Essa será a maior prova. Tragam também o diretor­
administrativo da FEBEM. 

Acho que esses dois diretores poderão perfeitamente confirmar tudo o 
que estou dizendo. Por eles, V. Ex's vão perceber o que é a F E BEM. É impor­
tante que se diga que transformar a diretOria téci'dCa e administrativa da F E­
BEM em cabide de emprego é privilégio somente deste Governo. 

Eu fui convidada para ser Presidente da FEBEM. Quando o Sr. Salim 
Curiaty assumiu a Sec_retaria de Promoção Social, eu fui a primeira pessoa a 
ser convidada, fiquei com ele durante 4 horas, conversando, e disse que não 
poderia assumir, porque, a essa altura, jã estava toda a diretoria montada e 
ninguém pode trabalhar sozinho. 

Hoje em dia, acho que, para endireitar a FEBEM, organizar, teria que se 
criar urna comissão, e digo mais, uma comissão Voluntária, que mantivesse 
uma autonomia para poder fazer algum trabalho, pois tudo que acontece, ho­
je, na FEBEM: é um reflexo da sua desorganização; inclusive, o pessoal não 
tem capacidade de pensar em tantas coisas. Ás vezes visito unidades da FE­
BEM e ouço os próprios diretores, a equipe técnica, dizer, que pior não vai 
ficar. No dia seguinte, piorou. 

A criatividade para piorar ê tão grande, mas tão grande, que eles extra­
polam qualquer raciocínio que se possa ter. Esse fato de cortar um tratamen­
to terapêutico de meninos que já haviam estabelecido um entrosamento, que 
já tintlam feito um elo entre o cliente e o terapeuta, só porque eu denunciei o 
Presidente da FEBEM, prejudicando dezoito meninos, é inconcebível. E: esse 
o nível, há uma falta de sensibilidade muito grande. 

Fui, uma ocasião, ao diretor-administrativo, porque ele havia dividido o 
número de funcionários da creche em três turnos. Ora, se a relação era de um 
funcionário para 20 crianças, dividindo ia aumentar o número de crianças 
para um funcionário. Apelei para a sensibilidade dele, fiz-lhe ver que ia au­
mentar o número de óbitos, e ele disse assumir esses óbitos. São pessoas, as­
sim, frias. 

Se esses dois vierem aqui depor, acho que será muito importante para 
esta ComissãO. Não sei porque em São Paulo eles não foram ouvidos, não fo­
ram convocados. 

Agora, se V. Ex• os ouvirem, vão me dar toda razão, porque eles são tes­
temunhas da própria ignorância deles, porque nesse lapso de tempo eles não 
vão aprender nada. Eles não vão poder se fantasiar e vim aqui como diretor 
administrativo da FEBEM e como diretor técnico. 

Um dia, faltou comida. Eu estava na sala do diretor-administrativo, 
quando telefonaram da cozinha central da FEBEM, comunicando que esta­
vam sem óleo, e ele disse que iria providenciar. Inclusive, na ocasião, ele disse 
que eu ia lá exigir que ele fosse até à base, e que, se naquele momento ele não 
estivesse ali, não poderia usar dos seus meios para mandar óleo e as crianças 
iriam ficar sem comer. Ligou para a Pacaembu, a Mazela, e pediu uma tone­
lada de óleo. 
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À tarde, passei pela base da FEBEM, na cozinha, e soube que as crianças 
ainda não haviam comido. Como eu havia visto o diretor-administrativo 
comprar o óleo na minha frente e mandar entregar eximí-o de culpa pela fal­
ta. Foi quando o cozinheiro me disse que o óleo comestível chegara, mas o 
que faltava era o óleo da caldeira; óleo comestível eles tinham muito. Então, 
V. Ex~s vejam como funciona a FEBEM. 

E o que se gasta na FEBEM dividido pelo número de meninos- na UT-
3, por exemplo, os menimos estão custando 32, 34 mil cruzeirOs por mês, urna 
criança- se acabar com a FEBEM, essa renda dá para colocar todos os me­
ninos morando na Rua Augusta, em apartamentos, estudando no Colégio 
São Luis e ainda fica mais barato, porque não pode um jovem custar 32 iilil 
cruzeiros comendo o que eles comem, dormindo como eles dormem, trocan­
do de roupa uma vez por semana, tornando banho frio porque o chuveiro elé­
trico não funciona, quer dizer, em péssimas condições. 

Não estou chamando ninguém de corrupto, às vezes pode ser até conta 
errada, vai ver que está sobrando dinheiro, mas eu não concordo com isso. 
Acho que é obrigação desta Comissão apurar os fatos. 

Depois desta minha denúnciá, gostaria muito que isto fosse à frente, fos­
se visto, fosse apurado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Eu quero. Srs. Senadores, 
inicialmente, agradecer a presença do Pro f. J acob Pinheiro Goldberg, que é 
um idealista no sentido do esforço que realiza para estudar esse problema da 

''Jiência urbana. 

Eu tive contare com ele de imediato, logv depois de anunciada a CPI, e 
ele se colocou à disposição. Ele tem uma equipe bastante interessada, bastan­
te idealista, e faz um esforço muito grande púa ánalisar essa questão. Agra­
deço penhoradamente a contribuição que ele trouxe à CPI, e que poderá tra­
zer ainda, quem sabe, mais adiante, antes de nós entrarmos nos estudos fi­
nais. Portanto, nosso agradecimento ao Professor Jacob Pinheiro Goldberg 

Quero agradecer também à Presidente do Movimento em Defesa do Me­
nor, D. Lia Junqueira, pelo esforço que fez vindo a Brasília trazer a sua cola­
boração. 

Quanto à manifestação do Senador Muri!o Badaró, de que V. s• se exce­
deu, dando opiniões políticas, eu gostaria que V. S• soubesse que esta não é a 
minha opinião como Presidente da Comissão. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Mas, eu não disse que ela se exce­
deu, não. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Talvez tenha sido em outras 
palavras. Mas, eu queria que V. S• soubesse que esta Presidência admite o di­
reito de o depoente estabelecer pontos de vista políticos, inclusive quando 
quer estabelecer uma relação de causa e efeito com vistas à problemática que 
analisa aqui a CPL É uma opinião da Presidência. 

Quero agradecer, sinceramente, o esforço que v. s• fez, e atender tam­
bém a inâicação do Senador Murilo Badaró no sentido de que nós analisemos­
várias- localidades aqui denunciadas como estando funcionando irregular­
mente, porque esta Comissão pretende ir a São Paulo analisar diversas ques­
tões ... 

O SR. RELATOR (M urilo Badaró)- t um requerimento de a formali­
zar. Quando da nossa ida a São Paulo para verificar o problema das favelas, 
que nós façamos uma pesquisa de campo nessas unidades a que se referiu a 
Sr~ Lia Junqueira. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- V. S• pode estar certa de que 
a Comissão vai tentar, dentro evidentemente das limitações que todos conhe­
cem. Mas, acredito que desde o início, quando eu fui autor do requerimento e 
nós tivemos o apoio de todos os Partidos, nós estamos tentando fazer um es­
forço- acima dos Partidos políticos~ de contribuir, de colaborar, no senti­
do de tentar minorar esse problema da violência. Isto, evidentemternente, in­
c! ui a liberdade de todos no seu depoimento. 

Está encerrada a reunião. 
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lo· ai: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo li 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE\ 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teot6nlo Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 

1. Arnon de Mello 1. H•lvidio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 

3. José üns 3. Benedito Ferreira 

4. Jessé Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

I. Roberto Saturnino 1. José Richa 

2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quórcio 

3. Marcos Freire 3. Tancredo Nevo" 

•• Pe'dro Simon 
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Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211-3495 
Reuniões: Quartas-feiras, 6s 10:30 hora$ 
local: Sala do Anexo "S" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhã•s 

l.itular'O$ Suplentes 

1. João Calmon 1. Jolé Lins 

2. Tarso Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves •• Pedro Pedrouian 
.5. Aderbal Juremo 
6. Eunic& Michiles 

1 . Adolberto Sono 1. Marcos Freire 
2. Evelásio Vieira 2. Gilvan Racho 
3. Franco Montoro 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 21 T -3492 
R&uniões: Quintos-feiras, Os lO:OO.horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÀO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Joélo lúcio 
3. Lomanto JUnior 
4. Affonso Cam"argo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 
7. Alberto lavinas 
a. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. M~ndes Canale 

1. Cunha Uma 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amoral Peixoto 
.5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevidl!ls 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jouó Freire 
-4. Jolé Sarney 
S. Milton Cabral 
6. Jo5é Guiomard 

1. Paulo Brouard 
2. Marcos Freire 
3. láz:aro Borboz:a 

•• Jo&é Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211-3493 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 9:30 hOras 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Holvidio Nunes 
Vice-Proiidonto: Lonoir Vargas 

Titulares Suplente' 

1.. lonoir Vargas 1. Jutahy Magalh6os 

2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 

3. Jossé Freire 3. Eunice Michílos 

•• Moacyr Oalla •• Benedito CanõlQs 

5. Henrique do la Rocque 

~- Aloysio Chaves 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: leila Leivos Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11 :00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bovilócquar• - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1 . Luiz: Cavalcante 1. Affonso Camargo 

2. Milton Cabral 2. Joào Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 

•• Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 

3. Henrique Santillo 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÀO DE REDAÇÃO - (CR) 
(.5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Côrdoso 
Vice-Presidente: Adal,borto Sono 

Titulares Suplentes 

1. Tono Dutra 1. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bodaró 

3. Mondes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 

2. Adalborto Seno 

Assistente: Maria Thoroza Magalhl:los Motta - 211-3501 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:ÓO horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOEs EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Tono Outro 
1?-Vico-Presidento: Saldanha Derzi 
21i-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Titulares 

1. Tono Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
-4. Lomanto JUnior 
5. Mendes Canale 
6. Adorbal Jurema 
7. Almir Pinto 
a. lonair Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrouián 
3. Henrique do lo Racuquo 
4. José Guiomard 
S. Luiz Cavalcante 
6. 

Setembro de 1980 

1. Paulo Brouard 1. Marcos Freire 

2. Nol10n Carneiro 2. Mauro Benevides. 

3. Itamar Franco 3. Leit. Chaves 

•• Josô Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Noves 

Assistentl!l: Cândido Hippertt- 211-3-490 o 211-3491 
Rouniàos: Quartos-feiras, Os. 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Borboso" - Anexo 11 

COMISSÀO DE SAÚDE 

(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vico-PI'Midonte: Henrique Santillo 

Titulares 

1. Lamento JUnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. Josó Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adolberto S.na 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha - 211·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Borbosa" - An•xo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Bonttvides 

Titulares Supfentos 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 

3. Murilo Badoró 3. Jolé Guiomord 

•• Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevides 1. Cunhoüma 

2. Agonor Mario 2. Jaison 8arreto 
3. OresteS -QUikcia 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Poront. 
2. Henrique do Lo Roc.qu• 
3. Bernardino Viana 
-4. Alberto Silva 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. P«Jro Pedros.sian 
3. Ac:Mrbal Jurema 



Setembro de 1980 

1. Evandro Carrsiro 
2. Humbsrto Lucena 
3. Lózaro Barbozo 

1 . Oredss Quércia 
2. Evelósio Vieira 

Assistente, leila Leivas Ferro Costa _ 2113.499 
Reuniões: Quintas-feiras, 6s 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇQES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferrsira 
Vice-Pres1'dante: Vicente Vuolo 

D:IÃRIO DO CONGRESSO NAC'IONAL (Seção 11 l 

Titulares SuplMtes 

1. Bl!.nedito Ferreira 1. Passos P6rto 
2. Vicente Vuolo 2. lamanto Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. Lózoro Borbozo 2. Ag&nor Mario 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - 2 1 1-3497 
Reuniões, Terças-feiras, 6s 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Borbosa"- Anexo 11 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Quinta-feira 11 J531 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - Térreo - 211-3507 
Assistentes: 
Helena lsnord Accouhy- 211-3510 
Mouro Lopes de Só - 211·3509 
Cloylton Zonlorenci - 211-3508 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUt:RITO 

Chefe: Cleíde Maria B. F. Cruz 
local: Anexo 11 - Térreo - 211-3511 
A$sÍstentes: 
Etízobeth Gil B. Vianna - 211-3..51 O 
Nadir do Rocha Gomes- 211-3508 
Haroldo P. Fernonde$- 211-3512 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA. SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 3882 Ramal- 3880 

10,00 09,30 
CLóVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramal - -3880 

C.S.P.C. 
Ramal- 3882 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. ANEXO ''B" SÉRGIO 
RUY BARBOSA 

CARLOS 10,00 09,30 C.S.N. 
Ramal- 3882 

C.O.F. 
RUY BARBOSA LEOA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3882 
C.C.J. DANIEL 

Ramal- 3880 RUY BARBOSA 
10,00 10,30 C,S. te o A 

Ramal- 3882 

C.A. ANEXO ngn SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C. L. S. LEI LA 

ANEXO "8" 
Ramal- 3880 

10,30 C. E. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3888 

' 12,00 C. R. 
MARIA 

Ramal- 3880 THEREZA 

C. R. E. 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO 
Ramal- 3882 

1LOO 

C.M.E. ANEXO ''8" CARLOS 
-. -


